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APRESENTAÇÃO

O I Seminário Integrado de Dissertações e Teses do 
PPEdu – 30 anos objetivou promover o amplo diálogo e a troca de 
ideias e perspectivas, a partir de diversas pesquisas realizadas pelos/
as mestrandos/as e doutorandos/as do Programa, buscando alargar 
espaços internos de exposição de trabalhos, muitas vezes restritos às 
disciplinas curriculares e aos exames de qualificação e defesa.

O evento ocorreu, no formato presencial, nos dias 27 de junho 
e 04 de julho de 2024 no Centro de Educação, Comunicação e Artes 
da UEL. A programação contou com duas palestras e com sessões de 
debates. A palestra de abertura foi proferida pela Profa. Dra. Cynthia 
Greive Veiga, da UFMG, que agraciou o público apresentando o per-
curso da pesquisa sobre Educação, Subalternidade e Opressão Étni-
co-racial. No segundo dia do Seminário, com o tema Memórias aca-
dêmicas: 30 anos do PPEdu, o Prof. Dr. José Aloyseo Bzuneck, um dos 
fundadores e dos primeiros coordenadores do Programa nos idos dos 
anos de 1993/4, e a Profa. Dra. Leoni Maria Padilha Henning, docente 
há mais de 20 anos do Programa, ambos atuais professores sêniores do 
Programa, compartilharam reminiscências sensibilizando a audiência a 
conectar as experiências do presente às do passado, perspectivando 
os venturos da pesquisa em Educação e dos rumos da pós-graduação. 
As palestras foram disparadoras de reflexões e debates impactando nas 
atividades acadêmicas previstas para cada dia do evento, que seguiram 
com as sessões de apresentações. Nestas, os/as pós-graduandos/as, 
da turma do primeiro semestre do mestrado e do terceiro semestre do 
doutorado, apresentaram projetos reformulados no contexto das discipli-
nas de Pesquisa em Educação e a dinâmica de cada discussão de proje-
to contou com a arguição de um/a docente que havia recebido o texto 
para leitura prévia e sistematização dos questionamentos, ponderações, 
sugestões e considerações. As sessões ocorreram em concomitância e 
com a assistência de outros/as pós-graduandos/as.
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A Comissão Organizadora do Seminário foi formada por docen-
tes das disciplinas de Pesquisa em Educação, por membros da Coorde-
nação do Programa e por discentes. A Comissão Científica foi constitu-
ída por todos/as docentes do PPEdu e as sessões de debates também 
foram prestigiadas com a participação de docentes arguidores externos 
ao Programa.

As motivações para a organização do Seminário de Dissertações 
e Teses emergiram da experiência de 30 anos do PPEdu em praticar 
discussões dos projetos de mestrado e, desde 2016, de doutorado no 
âmbito das disciplinas de Pesquisa em Educação e de Atividades Orien-
tadas de Pesquisa. Contudo, os debates se desenvolviam sem muita inte-
gração da comunidade interna do Programa. Esse desafio foi diagnosti-
cado no processo de autoavaliação empreendido pelo PPEdu. Então foi 
criado o I Seminário Integrado de Dissertações e Teses, que, a partir de 
2024, passa a ser atividade curricular de formação e continuará a ser 
realizado em cada ano subsequente, almejando ser cada vez mais um 
lugar de muita dialogia e de aprendizado sobre o fazer da pesquisa e o 
se formar pesquisador/a na área da Educação. 

Prof. Tony Honorato

Profa. Francismara de Oliveira

Profa. Sandra Franco

Comissão Coordenadora do PPEdu
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FORMAÇÃO CONTINUADA 
PARA PROFESSORES DA 
EDUCAÇÃO  INFANTIL 

BILÍNGUE: UMA ANÁLISE 
CRÍTICA DO CURSO 
BRINCAR  BILÍNGUE 

Ana Carolina Paulista Lucas - UEL 

carolpaulista@gmail.com11 

Marta Regina Furlan de Oliveira - UEL 

mfurlan@uel.br2. 

Resumo 
Este projeto de pesquisa articula-se com os estudos no Programa 

de Pós-Graduação em Educação  - Mestrado, na Universidade Esta-
dual de Londrina e da participação no Grupo de Estudos em  Educa-
ção, Infância e Teoria Crítica - CNPq/UEL. Tem como objetivo geral 
refletir sobre a  formação continuada de professores para a educação 
infantil bilíngue e analisar as contribuições  de uma proposta formativa 
por meio do curso Brincar Bilíngue para o trabalho docente intencional  
e lúdico com crianças de até 5 (anos) de idade. O estudo se justifica 
pela necessidade de uma  compreensão formativa mais crítica sobre a 
educação infantil bilíngue, a fim de que a criança e  sua subjetividade 
humana sejam referenciais importantes para uma ação docente potente 
ao direito  da criança em aprender enquanto criança brincante e em 
processo de desenvolvimento. A  metodologia, de natureza qualitativa, 

1    Mestranda no Departamento de Educação e do Programa de Pós Graduação em Educa-
ção da Universidade  Estadual de Londrina – UEL
2    Docente do Departamento de Educação e do Programa de Pós Graduação em Educação 
da Universidade  Estadual de Londrina – UEL
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trata-se de um estudo bibliográfico à luz das bases teóricas  críticas e hu-
manizadoras do ensino e, ainda, a análise do Curso Brincar Bilíngue que 
vem sendo  oferecido de modo online para professores como formação 
contínua para o trabalho efetivo na  educação infantil bilíngue. Como 
resultado, busca-se por meio da formação docente, ações e  práticas 
pedagógicas de ensino que sejam promotoras da aprendizagem e de-
senvolvimento infantil  integral das crianças, priorizando em suas práticas 
de ensino bilíngue, o brincar enquanto fonte  impulsionadora da vida e 
das relações. 

Palavras-chave: Formação continuada; Professor bilíngue; 
Educação infantil bilíngue  

Introdução 
O mercado de educação bilíngue dentro do recorte de línguas 

de prestígio está em  crescente expansão no Brasil. Pelas bases teó-
ricas críticas, é possível perceber que esta expansão  está associada 
à necessidade de compreender a educação como um campo formati-
vo  profundamente imbricado nas estruturas sociais, culturais e políticas 
que, de maneira processual  promove as experiências e oportunidades 
dos indivíduos desde a mais tenra idade. De certa forma,  materializar 
a educação infantil bilíngue implica considerar não apenas os aspec-
tos linguísticos e  pedagógicos, mas também as dimensões de poder, 
identidade e veiculação da cidadania  globalizada e, simultaneamente, 
marcada pelos avanços do mercado e do consumo. 

Neste contexto, educação bilíngue tem sido considerada pelas 
famílias como um  investimento no capital cultural de seus filhos, visando 
seu desenvolvimento profissional e  facilidade de circular na comuni-
dade internacional (Aguiar e Nogueira, 2012, p.353). A  perspectiva 
de proporcionar tais oportunidades educacionais aos filhos gera uma 
pressão sobre as  instituições escolares e fomenta a implementação ou 
expansão de novos programas ou instituições  bilíngues. 

Nas palavras de Padinha e Goia (2021, p. 3): 

“Chama a atenção, nesse fenômeno, o processo de introdu-
ção do bilinguismo em idades cada vez mais precoces (0 
a 5 anos) nos estabelecimentos privados de ensino. Cabe  
ressaltar que o contato das crianças com um segundo idio-
ma não é uma das necessidades reconhecidas pelo Minis-
tério de Educação para essa etapa de aprendizagem. Na 
educação infantil, as escolas devem proporcionar a seus 
alunos um ambiente que promova a interação e brincadei-
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ras (...). Mesmo assim, é crescente a oferta de “pré-escolas 
bilíngues” e, inclusive, de “creches bilíngues” no sistema pri-
vado de ensino.” 

Complementando este cenário da educação bilíngue como ele-
mento de marketing das  escolas e objeto de desejo das famílias, verifi-
ca-se de forma global no contexto da sociedade  contemporânea, um 
fenômeno nomeado de push down (Harmon, 2018; Miller e Almond, 
2009;  Graue, 2009) para se referir à crescente imposição de um en-
sino conteudista-acadêmico na  Educação Infantil e sua consequente 
pressão por resultados, especialmente no setor privado  bilíngue, com 
escolas unindo promessas de excelência acadêmica, alfabetização pre-
coce e mesmo  biletramento ao final deste segmento. 

As consequências deste fenômeno de push down se materializam 
pela inserção do  currículo acelerado no trabalho com as crianças, que 
efetiva-se pela centralidade de components  curriculares que abrangem 
a alfabetização precoce em duas línguas, matemática e ciências na-
turais  e sociais, muitas vezes conduzidos por múltiplos livros didáticos. 
Materializam-se também nas  famílias e instituições, por meio das altas 
expectativas em relação ao desempenho acadêmico e  linguístico. 

Com isso, observamos a diminuição dos momentos de brincar ou 
a procedimentalização  destes momentos, com propostas como a ga-
mificação ou a incorporação da ludicidade, que nada  mais são do 
que trazer momentos de ensino estruturado centrados no professor e em 
práticas  timidamente lúdicas e orientadas para a fixação dos saberes 
relacionados à linguagem bilíngue,  distanciando das fontes impulsiona-
doras do desenvolvimento infantil em sintonia com o brincar  que são: 
criticidade, criatividade, autonomia, expressividade, imaginação, es-
pontaneidade pelas  crianças.

No entanto, autores clássicos e de diferentes bases teóricas, 
como Vygotsky (1998),  Bruner (apud Kishimoto, 2008), Froebel (1887), 
Wallon (1995) e Winnicott (1975), Benjamin  (1996) já nos alertavam há 
décadas sobre a importância do brincar para o desenvolvimento infantil,  
habilidades motoras, sociais, cognitivas, físicas, afetivas e, para a pro-
moção da subjetividade  lúdica da criança enquanto leitura de mundo 
e com o mundo. 

Observando documentos internacionais orientadores como a De-
claração dos Direitos da  Criança (United Nation, 1989) elaborado 
pela ONU - Organização das Nações Unidas e  brasileiros, como o 
Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA (Brasil, 1990), Diretrizes  
Curriculares Nacionais para Educação Infantil - DCNEI (Brasil, 2009), 
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Base Nacional Comum  Curricular - BNCC (Brasil, 2017) e a própria 
Constituição Federal (Brasil, 1988) verificamos que  o brincar é conside-
rado como um direito da criança e que é função do Estado e da socie-
dade  garantir tempos e espaços que assegurem este direito. 

Diante disso, ao relacionar a pertinência do brincar na vida infantil 
com a educação  bilíngue se torna altamente interessante e benéfico por 
diversas razões. A incorporação do brincar  como parte do processo 
de ensino-aprendizagem em contextos bilíngues promove não apenas o  
desenvolvimento linguístico, mas também o desenvolvimento cognitivo, 
social e emocional das  crianças. 

Mais ainda, é legítima a necessidade da formação continuada de 
professores que atuam  na educação infantil bilíngue para que as ações 
sejam potencializadoras da aprendizagem e  desenvolvimento em sintonia 
com a compreensão do tempo da infância e da criança enquanto  sujeito 
que vê e reage ao mundo de forma brincante (Oliveira, 2019). Conse-
quentemente, a  formação adequada garante que os professores estejam 
preparados para enfrentar os desafios  únicos do ensino bilíngue e pos-
sam aproveitar ao máximo as oportunidades que essa modalidade  ofere-
ce. Para ser capaz de planejar, propor e refletir sobre o brincar intencional 
em contexto  bilíngue, o professor precisa que este conhecimento, tanto 
teórico quanto prático, faça parte de sua  formação. 

Entendendo que existe a necessidade da oferta de uma formação 
continuada que aborde  especificamente sobre o brincar em contextos 
bilíngues, foi criado o curso Brincar Bilíngue. Esta  é uma formação que 
está disponível para professores capazes de identificar uma necessida-
de ou  desejo de crescimento profissional em uma determinada área de 
sua prática pedagógica e que, a  partir desta identificação, são também 
capazes de buscar de forma independente a oportunidade  de refle-
xão e renovação de sua atuação docente com crianças. Por isso, esta 
proposta de pesquisa se justifica pela necessidade de compreender a 
formação continuada de professores por meio do  curso que vem sendo 
oferecido desde 2021 até o presente momento, de forma online. O Brin-
car Bilíngue é composto por uma vídeo aula de três horas acompanhada 
por  material de estudo em forma de E-book. Ele é oferecido de forma 
online em sua totalidade, com a  possibilidade do professor estudar em 
seu próprio ritmo de acordo com sua disponibilidade de  tempo. 

O curso foi formulado com o objetivo geral de instrumentalizar as 
professoras da  educação bilíngue para usar o brincar intencional como 
forma de ensinar e utilizar a língua inglesa  de forma contextualizada. No 
entanto, as formadoras partiram do pressuposto de que as práticas  pe-
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dagógicas são implementadas ou modificadas apenas a partir de uma 
mudança reflexiva de  concepção. Assim, os objetivos específicos do 
curso foram escolhidos para que a  instrumentalização aconteça de for-
ma reflexiva e emancipadora, já que, mais do que ensinar como  fazer, 
as autoras focaram em porque fazer. Esse foco demonstra a importância 
de planejar  propostas de formação continuada que possam contribuir 
para a autoria e autonomia da atuação  pedagógica, em oposição a 
formações que se propõe a entregar soluções prontas ou manuais a  se-
rem seguidos, desconsiderando o potencial, o contexto e a experiência 
de cada professora. 

Dessa forma, o problema da pesquisa aqui proposta é: Como tem 
sido constituída a  formação continuada de professores para a educa-
ção infantil bilíngue e quais as contribuições  efetivas do curso Brincar 
Bilíngue para o trabalho docente intencional e lúdico com crianças de  
até 5 (anos) de idade? O objetivo geral da pesquisa é refletir sobre a 
formação continuada de  professores para a educação infantil bilíngue e 
analisar as contribuições de uma proposta formativa  por meio do curso 
Brincar Bilíngue para o trabalho docente intencional e lúdico com crian-
ças de  até 5 (anos) de idade. 

Desenvolvimento 
A metodologia, de natureza qualitativa, é um estudo bibliográ-

fico e documental com  análise crítica de uma proposta formativa de 
um curso online com 3 horas/atividade, intitulado de  Brincar Bilíngue. 
Os estudos e análises desta proposta de pesquisa articulam-se com 
os  fundamentos da Teoria Histórico-Cultural com as contribuições dos 
pensadores como Vygotsky,  Leontiev, Luria e de outras bases críticas 
que dialogam com esta teoria. Por meio do método  dialético, é pos-
sível refletir como tem se constituída a formação de professores para a 
educação infantil bilíngue e, analisar por meio da crítica imanente, as 
possíveis contribuições dessa formação  em sintonia com os fundamen-
tos de ensino na perspectiva do brincar. 

A pesquisa proposta conta com a análise crítica de um curso de 
formação que vem sendo  oferecido por meio das plataformas digitais 
desde o ano de 2021. O tratamento dos dados será do  tipo qualitativo 
com uso de categorias de análise relacionadas à base teórica já expli-
citada. A  pesquisa está inserida em uma abordagem crítico-dialética, 
levando em conta aspectos sócio histórico-culturais, já que se propõe 
a localizar-se no debate sobre formação docente, infância  bilíngue, 
transformações das práticas docentes e brincar em uma perspectiva em 
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que todos os  envolvidos são produtores de cultura e produtos de suas 
vivências sociais e históricas. 

O procedimento técnico adotado será o de estudo bibliográfico 
e análise documental do  curso Brincar Bilíngue em vigência, constituído 
por três elementos a serem analisados: o script base do curso, a aula 
gravada e o material de estudo complementar (e-book). 

A análise deste material se dará por meio de duas categorias: a) 
concepções estruturantes  (epistemológicas, ideológicas, históricas, cul-
turais, sociais e econômicas) e, b) aspectos de  conexão com contextos 
educativos (prática pedagógica profissional). 

A partir da pesquisa e por meio da reflexão crítica e humanizado-
ra, busca-se contribuir  com a proposição de um olhar ampliado e sensí-
vel sobre o curso Brincar Bilíngue como  possibilidade de ampliação ou 
aprofundamento da proposta formativa para novas edições de  oferta. 
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Resumo
Ao reconhecer a importância da brincadeira de papéis sociais 

como atividade guia do desenvolvimento das crianças da idade pré-
-escolar, o presente projeto de pesquisa questiona: como as práticas 
pedagógicas das professoras que atuam com crianças de 4 e 5 anos 
contribuem (ou não) para o desenvolvimento dessa atividade guia? O 
objetivo geral é analisar como o contexto das práticas pedagógicas 
podem contribuir (ou não) para o desenvolvimento das brincadeiras de 
papéis sociais. Os objetivos específicos alinhados são, primeiramente, 
realizar um levantamento nas bases de dados com os descritores “Edu-
cação Infantil”, “Professora”, “Brincadeiras de papéis sociais”, “Jogo 
protagonizado”, “Teoria Histórico-Cultural” e “Práticas docentes”, dentro 
de um período de 2009 a 2024. Adiante, contextualizar o desenvolvi-
mento infantil no período pré-escolar a luz da Teoria Histórico-Cultural 
e, por fim, investigar como as práticas pedagógicas são planejadas e 
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desenvolvidas com as crianças de 4 a 5 anos. Para tanto, serão obser-
vadas duas professoras e suas respectivas turmas em um Centro Munici-
pal de Educação Infantil localizado em Londrina (PR). Os dados serão 
gerados por meio da observação, apreciação do planejamento, ques-
tionário e entrevista. A análise dos dados será pautada no Materialismo 
Histórico-Dialético, buscando a evidenciar a realidade concreta. Espe-
ra-se com os resultados, contribuir com as práticas docentes para e com 
as crianças na idade pré-escolar, privilegiando o desenvolvimento de 
suas máximas potencialidades.

Palavras-chave: Brincadeiras de Papeis Sociais; Práticas do-
centes; Teoria Histórico-Cultural.

Introdução
Para a Teoria Histórico-Cultural, o planejamento das práticas do-

centes pode potencializar e enriquecer as brincadeiras e, por conse-
quência, as aprendizagens e o desenvolvimento humano (Marcolino & 
Mello, 2016). Dessa forma, essa pesquisa traz como questão nortea-
dora: Como as práticas pedagógicas das professoras que atuam com 
crianças de 4 e 5 anos contribuem (ou não) para o desenvolvimento das 
brincadeiras de papeis sociais?

O interesse nas temáticas sobre o desenvolvimento infantil, o pa-
pel das brincadeiras e papel da professora na Educação Infantil surgiu 
através das oportunidades vivenciadas na Universidade. Assim, por meio 
dos Programas de Extensão, Iniciação Científica e Grupos de Pesquisa 
foi possível construir um maior envolvimento com os temas. Este proje-
to justifica-se, então, a partir das reflexões sobre as práticas docentes 
na Educação Infantil, que muitas vezes são invisibilizadas e validadas 
por ideias do senso comum (Gomes; Lima; Moraes, 2022). Elaborar e 
construir reflexões sobre essa etapa da educação é fundamental para a 
construção de práticas efetivas e acolhedoras para crianças pequenas 
(Gomes; Lima; Moraes, 2022). Isto posto, é imprescindível analisar e 
refletir sobre o planejamento docente e como ele compreende o desen-
volvimento infantil, atentando-se ao planejamento dos tempos, espaços 
e materiais nos momentos de brincadeiras de papéis sociais em duas 
turmas de Educação Infantil em Londrina

– Paraná, estabelecendo a premissa de que, para que o brincar 
aconteça, ações educativas intencionais são exigidas (Elkonin, 2009). 
Reitera-se, a partir disso, a consciência da educação como um processo 
intencional, buscando que as práticas e o trabalho pedagógico atinjam 
suas máximas capacidades: a da humanização (Mello, 2007).
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O levantamento bibliográfico realizado nesta pesquisa deu-se a 
partir dos seguintes critérios: artigos, livros, capítulos de livros, teses e 
dissertações realizadas entre os anos de 2009 e 2024. As plataformas 
escolhidas para o levantamento bibliográfico em questão foram: Biblio-
teca Eletrônica Científica SciElo, Biblioteca Digital Brasileira de Teses 
e Dissertações (BDTD), Periódico CAPES e Lens.org. Buscou-se realizar 
pesquisas em plataformas internacionais (Lens.org) a fim de compreen-
der as produções realizadas internacionalmente, contemplando também 
produções realizadas nacionalmente e disseminadas internacionalmente 
na lingua inglesa.

Para todas as pesquisas, os descritores foram colocados entre as-
pas. Os boleadores AND foram utilizados em todos as buscas, exceto 
em “Jogo Protagonizado” e “Brincadeiras de papéis sociais” por se tra-
tar, dentro da Teoria Histórico-Cultura, do mesmo tema. Toda a pesquisa 
foi feita da seguinte maneira: Descritor 1 AND/OR Descritor 2. Ao final, 
os descritores escolhidos foram:

• “Educação Infantil” AND “Brincadeiras de Papeis Sociais”

• “Brincadeiras de Papeis Sociais” AND “Práticas Docentes”

• “Brincadeiras de Papeis Sociais” AND “Teoria Histórico-
-Cultural”

Ao total, nas 4 plataformas escolhidas (SCIELO, Periódico CAPES, 
BDTD e Lens) foi possível chegar aos seguintes resultados:

“Educação Infantil” AND “Brincadeiras de Papeis Sociais” 27

“Brincadeiras de Papeis Sociais” AND “Práticas Docentes” 4

“Brincadeiras de Papeis Sociais” AND “Teoria Histórico-Cultural” 10
Fonte: elaborado pela autora (2024).

A seleção para as leituras dos resumos partiu dos seguintes prin-
cípios: produções que contemplassem as práticas pedagógicas e as 
brincadeiras de papéis sociais com crianças de 4 a 5 anos, dentro da 
perspectiva da Teoria Histórico-Cultural.

Após o levantamento realizado nas plataformas, foi realizada a 
leitura dos resumos dos textos selecionados, a fim de compreender quais 
as discussões e conclusões que estão sendo elaboradas na área.

É importante ressaltar que, dentro de um recorte de 15 anos, ape-
nas 11 produções foram válidas para as análises nessa revisão. Esse 
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dado revela que, apesar de estarmos olhando cada vez mais para ques-
tões da infância e da educação nessa etapa da vida, ainda existem 
poucas produções a respeito das brincadeiras de papéis sociais e as 
práticas docentes na perspectiva Histórico-Cultural.

As reflexões e conclusões elaboradas na maioria das produções 
é unânime: o trabalho pedagógico deve ser intencional (Oliveira, 2020; 
Nunes, 2019; Lima, 2023; Pessoa, Silva, 2022). A intencionalidade ci-
tada pelos autores diz respeito ao preparo dos espaços, dos tempos e 
dos materiais, proporcionado às crianças uma ampliação do repertório 
cultural (Oliveira, 2020). Para Lima (2023), é importante que existam 
momentos e materiais especificamente voltados para as brincadeiras, 
direcionando tal intencionalidade à valorização e desenvolvimento da 
imaginação.

Através das leituras também foi possível refletir a respeito da for-
mação continuada das professoras da Educação Infantil. A pesquisa re-
alizada por Trindade (2019) sinalizou que existem poucas políticas que 
fomentam tal formação, e que, devido ao tempo reduzido voltado para 
os estudos, as docentes tendem a reproduzir práticas pertinentes ao En-
sino Fundamental. Corroborando com essa questão, Rossini, Kawagoe e 
Magalhães (2021) concluem que existem fragilidades nos documentos 
oficiais no que diz respeito às orientações pedagógicas relacionadas as 
brincadeiras de papéis sociais.

Novamente, nota-se que os temas relacionados as práticas do-
centes e as brincadeiras de papéis sociais carecem de mais olhares e 
transformações que valorizem essa atividade guia. Existe, assim, a ne-
cessidade de formações que contemplem a importância da mediação 
da docência (Marcolino; Mello, 2015). Como citado, além da ausên-
cia de incentivos para a formação continuada (Trindade, 2019) e as 
fragilidades das orientações nos documentos oficiais (Rossini, Kawagoe 
e Magalhães, 2021), as conclusções obtidas por Santos e Guimarães 
(2020) são de que as professoras da Educação Infantil carecem de uma 
visão do desenvolvimento integral da criança, dificultando a compreen-
são delas como sujeitos sociais em construção.

Por fim, no artigo “Trabalho pedagógico presente na brincadeira 
de papéis sociais e a sua importância para o desenvolvimento da imagi-
nação criadora no contexto da educação infantil”, Steinle (2013) afirma 
que produções como essas podem contribuir para as reflexões sobre a or-
ganização pedagógica e sua relação indissociável com as brincadeiras.

Em suma, embora o tempo tenha passado e reflexões tenham sido 
elaboradas a respeito do tema práticas docentes e brincadeiras de pa-
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péis sociais, pouco se refletiu e discutiu sobre as vivências e relações 
que podem ser traçadas entre o planejamento pedagógico elaborado 
pelas professoras e as brincadeiras de papeis sociais vivenciadas pelas 
crianças de 4 a 5 anos. Reintera-se, dessa forma, a relevância dessa 
pesquisa, que busca compreender como as professoras potencializam 
(ou não) a atividade guia dessa faixa etária.

O objetivo geral traçado para a pesquisa é analisar como o con-
texto das práticas pedagógicas podem contribuir (ou não) para o de-
senvolvimento das brincadeiras de papéis sociais. Para tal, os objetivos 
específicos delineados são: levantar indicadores nas pesquisas da área 
a respeito das brincadeiras de papeis sociais, contextualizar o desenvol-
vimento infantil no período pré-escolar a luz da Teoria Histórico-Cultural 
e, por fim, investigar como as práticas pedagógicas são planejadas e 
desenvolvidas com as crianças de 4 a 5 anos.

Desenvolvimento
O projeto tem como fundamentação metodológica o Materialismo 

Histórico-Dialético. Dessa forma, busca-se apreender os aspectos e de-
terminações estruturais que constituem o objeto de estudo: o planejamento 
docente e a efetivação das práticas nas brincadeiras de papéis sociais.

A realidade educacional pode ser analisada sob a ótica deste 
método, pois é a partir dos movimentos do pensamento (dialética) que 
ela pode ser compreendida, superada e modificada (Pires, 1997). É im-
prescíndivel apreender como as ações educativas são concretizadas na 
realidade capitalista, constituindo tal compreensão como forma de luta 
pela superação da alienação do trabalho. Esta, por vez, só será supera-
da quando, no interior do processo educativo, existir ações efetivas que 
contribuam para a humanização (Pires, 1997).

A pesquisa será realizada com duas professoras de duas turmas 
da Educação Infantil (ambas P4). Para tal, o projeto será enviado para 
avaliação e aprovação do Comitê de Ética e Pesquisa Envolvendo Se-
res Humanos (CEP-UEL) da Universidade Estadual de Londrina (UEL). 
Mediante a aprovação, o projeto será apresentado à coordenação do 
Centro Municipal de Educação Infantil Irmã Maria Nívea, no município 
de Londrina, Paraná. Após o acordo estabelecido, o convite será feito às 
professoras, às crianças e aos pais das crianças, por meio do Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) - a ser assinado pelos respon-
sáveis das crianças e as professoras.

O ponto de partida do exame da realidade deste projeto é o 
planejamento do tempo, espaço e materiais da professora. Para tais in-



M
ES

TR
A

D
O

 

27

vestigações será necessário, primeiramente, buscar o que a realidade 
aparente, ou seja, o que a pseudoconcreticidade daquele contexto re-
vela (Akuri, 2022). Um questionário será entregue buscando compreen-
der quais os aspectos, ainda que periféricos, dessa realidade aparente: 
como as professoras compreendem o planejamento das práticas e as 
brincadeiras na Educação Infantil? Posteriormente, [AL1]a entrevista será 
realizada a fim de conhecer os princípios das práxis das docentes, bus-
cando compreender qual a expressão singular, construída historicamen-
te, que essa professora conhece e vivencia. É essencial ir além do dado 
imediato, deslocando-se - através das mediações pelas abstrações – 
para o descobrimento dos traços essencias desse fenômeno (Martins & 
Lavoura, 2018). [AL2]

Além dessas indagações, outras também serão levantadas a partir 
da realidade objetiva - através de entrevistas e observações: como a sin-
gularidade da realidade pesquisada se materializa? Quais os métodos 
utilizados para a tal materialização, isto é, existe algum planejamento 
diário e/ou com a equipe, reuniões e pesquisas sobre as práticas? [AL3]
Documentos pertinentes ao planejamento pedagógico também serão 
analisados: para tal análise, o Projeto Político Pedagógico da instituição 
será apreciado, bem como o caderno de orientações do Munícipio.

Ainda com a intenção de compreender o real e caminhar ao en-
contro da essência da realidade concreta, como e onde as crianças 
brincam também serão observados. Pretende-se analisar a organização 
do espaço, dos materiais e do tempo e qual é a relação estabelecidade 
entre as brincadeiras que são protagonizadas. O espaço fornece algum 
benefício para o brincar? Existem espaços criados e voltados para esses 
momentos? Quais materiais são disponibilizados e quais são de fato uti-
lizados pelas crianças? O tempo disponível compreende a brincadeira 
como indispensável para o desenvolvimento infantil?

Os registros e observações seguirão a lógica dialética do pensa-
mento: enxergar o aparente enquanto busca o concreto e as proprieda-
des que constituem a essência do fenômeno (Akuri, 2022). As análises 
dos momentos, brincadeiras e falas serão mediadas pelas abstrações à 
luz da Teoria Histórico-Cultural. As discussões serão direcionadas aos 
conceitos de brincadeiras de papéis sociais (Elkonin, 2009; Mukhina, 
1996; Vygostky, 1991), papel da professora (Martinez, 2017; Mello & 
Lugle, 2014) e o planejamento dos espaços, tempos e materiais (Marco-
lino & Mello, 2016; Chaves, 2014).

Em suma, esta pesquisa deseja, para além de conhecer a essência 
do fenômeno estudado, modificar a realidade dos envolvidos através 
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das reflexões vivenciadas. A luta pela humanização do trabalho docente 
deve ser um dos propósitos do pesquisador (Pires, 1997).
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Resumo 
O presente trabalho tem o intuito de abordar a filosofia para crian-

ças do autor norte americano Matthew Lipman. O pensador busca a re-
alização da possibilidade de se ensinar filosofia para crianças desde os 
primeiros anos de vida, com o objetivo de aprimorar as habilidades dos 
pequenos e desenvolver capacidades cognitivas. Assim como Lipman, 
o objetivo do presente trabalho é fazer a conexão da Educação com 
a Filosofia, trazer a luz conceitos que contribuirão para o pensamento 
reflexivo das crianças e autores da tradição filosófica para colaborar 
pedagogicamente para a teoria. Conceitos como comunidade de inves-
tigação, pensamento reflexivo, habilidades cognitivas e diálogo serão 
o alicerce para a construção da teoria. Sócrates através dos diálogos 
redigidos por Platão vai de encontro com o pensamento pedagógico 
de Lipman, visto que será através do diálogo que há a possibilidade de 
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se conceber conhecimento e possuir entendimento sobre o mundo. De 
forma bibliográfica a pesquisa será realizada através do levantamento 
de obras que possam auxiliar a conexão do pensamento dos dois filó-
sofos antigos com a ideia de Lipman para pensarmos a possiblidade da 
filosofia para crianças. Além da pesquisa bibliográfica será realizada 
uma pesquisa de campo, onde será levada a prática o programa de 
Filosofia para Crianças de Lipman, focando em estimular a construção 
do conhecimento de maneira crítica, criativa e cuidadosa.

Palavras-chave: Ensino de Filosofia; Crianças; Lipman; Sócrates.

Introdução
O pensamento filosófico surge com a necessidade dos indivíduos 

em tentarem explicar a realidade de maneira racional, lógica e sistema-
tizada. A definição etimológica da palavra filosofia vem do grego philo 
e sophia, a primeira significa “amizade ou amor” e a segunda “sabe-
doria”, assim, o filósofo é aquele que é amigo do saber ou amante do 
saber. A definição etimológica é utilizada dentro de sala de aula por 
professores na disciplina de filosofia, mas a definição etimológica não é 
a única definição existente na tradição filosófica. Matthew Lipman, autor 
que terá sua teoria estudada no presente trabalho, possui sua própria 
definição. Para ele filosofia é um pensar sobre o pensar.

O pensar sobre o pensar não deve ser entendido como um pen-
samento solto e sem intencionalidade, para o exercício desse pensar 
filosófico há a necessidade de lógica, método e reflexão direcionada. 
Lipman deseja trazer o ensino de filosofia para as crianças, visto que 
os questionamentos que a filosofia traz consigo devem ser abordados 
também com os pequenos, para que se desenvolvam criticamente e con-
ceitualmente. A importância do ensino de filosofia pode ser configurada 
na obra de Lipman, Oscanyan e Sharp:

“[...] Temos que aprender como estabelecer as condições e 
oportunidades que capacitarão as crianças, com sua curio-
sidade natural e ansiedade por significados, a se apode-
rarem das pistas adequadas e, por si mesmas, imprimirem 
significados às coisas [...]. Elas não captarão esses signifi-
cados simplesmente aprendendo os conteúdos do conhe-
cimento adulto. Elas precisam ser ensinadas a pensar e, em 
particular, a pensar por si mesmas. O pensar é a habilidade 
por excelência que nos habilita a captar os significados.” 
(Lipman; Oscanyan; Sharp, 1994, p. 32).
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As crianças se encontram em um momento da vida onde buscam 
dar significado ao mundo ao seu redor. Neste processo de significa-
ção elas refletem sobre as coisas, seja pensando o objeto físico ou as 
emoções que as arrebatam. Na atividade do pensamento elas neces-
sitam acessar ferramentas que colaboram para o seu desenvolvimento 
psíquico, assim, são capazes de aprimorar suas habilidades cognitivas. 
Então, a filosofia tem o papel de possibilitar a ampliação de repertó-
rio para que as crianças possam pensar com qualidade o mundo, de 
forma conceitual e quando forem adultas não possuírem dificuldades 
em interpretar a realidade mas sim se tornarem pessoas que possuam 
capacidades reflexivas. 

A definição de Lipman de filosofia vai de encontro com outro 
grande pensador da educação e filosofia, John Dewey. Em uma entre-
vista realizada por Kohan, Lipman admite que concorda com a definição 
Dewey no que desrespeita a filosofia como crítica, voltada para o juízo 
crítico. O pensador ancestral em sua obra “Democracia e Educação” 
define a filosofia, conceituando de maneira que vai de encontro com o 
entendimento de Lipman, como podemos verificar a seguir:

“Filosofia é pensar o que aquilo que é conhecido requer 
de nossa parte – qual a atitude de correspondência que 
ele exige. É uma ideia do que é possível, e não um regis-
tro de fatos consumados. Por essa razão é hipotética, assim 
como todo o ato de pensar. Ela assinala alguma coisa a ser 
feita – alguma coisa a ser tentada. Seu valor não está em 
proporcionar solução (o que só pode ser conseguido com 
a ação) e sim em analisar as dificuldades e sugerir métodos 
para nos avirmos com elas. Pode-se quase definir a filosofia 
como o pensamento que se tornou consciente de si mesmo 
– que generalizou seu lugar, função e valor na experiencia.” 
(Dewey, 1959, p. 359)

O pensamento que se torna consciente de si mesmo, é crítica. Crí-
tica no sentido de construção e reconstrução de conceitos. As crianças 
estão neste processo de construção e desconstrução conceitual, na ten-
tativa de dar sentido ao mundo que estão inseridas. Nisso, podemos 
conectar a pedagogia socrática, visto que Sócrates não possui o inte-
resse de buscar nos diálogos platônicos a definição de conceitos como 
virtude, justiça e o belo. O filósofo grego não deseja uma definição 
pronta das coisas mas sim possui o intuito de alcançar o conhecimento 
através da busca dessas definições. Isso quer dizer que para ele pouco 
importa a verdade absoluta sobre as coisas mas sim o processo dialó-
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gico que busca definir esses conceitos. O saber está no processo e não 
no resultado. 

Sócrates foi executado por influir os jovens de Atenas. Seu pen-
samento almeja emancipação do ser. A emancipação só é viável a 
partir da busca do conhecimento, se nos admitimos como ignorantes e 
estamos na busca eterna do saber, esta busca só é viável a partir da 
investigação filosófica. Segundo Kohan e Wuenseh “Sócrates represen-
ta, para Lipman, o paradigma da filosofia, o filósofo da educação por 
excelência” (Kohan, Wueseh, 1998, p. 99).

“O conhecimento que para os Sofistas é opinião, para 
Sócrates é conceito; a virtude que para os Sofistas é ha-
bilidade, para Sócrates é bem e sabedoria (1); a vida em 
sociedade que para os Sofistas é individualismo governa-
do pelo egoísmo de cada um, para Sócrates é estrutura 
orgânica de leis que exigem obediência e respeito. Ajudar 
os outros na busca da verdade (o verdadeiro ensino não 
consiste em comunicar de fora uma doutrina, mas em esti-
mular a buscá-la; orientá-los a viver segundo a norma do 
bem; fazer nascer neles a paixão, contra cômodas crenças 
ou ingênuos dogmatismos, da discussão levada até ao fun-
do (e por isso foi fácil aos adversários fazê-lo passar por 
sofista): são estes os fins da missão educativa socrática.” 
(Sciacca, 1966, p. 108)

Portanto, a pedagogia socrática busca a reflexão crítica das coi-
sas, para que não sejamos induzidos ao erro, para que não sejamos 
enganados por falácias, para que não sejamos presos pelas armadilhas 
da mentira. Mais do que nunca precisamos da filosofia dentro de sala 
de aula, desde os primeiros anos. Em uma sociedade que possui 29,4% 
de indivíduos analfabetos funcionais, na faixa etária de 15 a 64 anos, 
segundo o Balanço do Plano Nacional de Educação, com o último le-
vantamento realizado até 2018, precisamos inserir conteúdos no currí-
culo que desenvolvam o senso crítico das crianças, ampliando a visão 
de mundo delas, assim, quando elas se tornarem adultas possuírem a 
capacidade de interpretar a realidade. 

A Filosofia é esse conteúdo que pode colaborar com o desenvol-
vimento cognitivo das pessoas, aprimorando as habilidades de raciocí-
nio, investigação, questionamento, formação de conceitos e de tradu-
ção. Então, a filosofia junto da educação e pedagogia podem ser as 
ferramentas necessárias para a emancipação da sociedade e devemos 
plantar esta semente desde os primeiros anos de vida das pessoas.
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Portanto, o objetivo é investigar a possibilidade de ensinar o pen-
sar filosófico às crianças a partir da teoria de Matthew Lipman, apresen-
tando às práticas de seu programa de Filosofia para Crianças, através 
da Comunidade de Investigação expor os fundamentos do praticar filo-
sofia de maneira a contribuir para o desenvolvimento das habilidades de 
cognição das crianças. Desta maneira será possível verificar o ensinar 
filosófico nos diálogos socráticos e identificar as habilidades cognitivas 
nas obras de Platão. 

Desenvolvimento 
O filósofo e educador Matthew Lipman será o principal autor es-

tudado no referido trabalho, através do seu pensamento iremos discutir 
a possibilidade do pensar filosófico nas salas de aulas dos pequenos, 
possibilitando um pensar com qualidade. Visto que estamos discutindo 
o ensino de filosofia, traremos a luz dois filósofos clássicos da filosofia 
ocidental para trabalharmos a possibilidade do ensinar filosófico. Os 
filósofos serão Sócrates e Platão, onde serão analisadas as obras Mê-
non, Protágoras e Teeteto, três diálogos platônicos que discutem o que 
é virtude, a possibilidade de ensiná-la e conhecimento. O intuito não é 
abordar o conceito de virtude mas sim o exercício dialógico realizado 
por Sócrates e os outros personagens do diálogo, demonstrando a pos-
sibilidade de se conceber conhecimento e o desenvolvimento do pensa-
mento reflexivo pelo diálogo e confronto de ideias.

Nas obras de Matthew Lipman os conceitos de comunidade in-
vestigativa, habilidades cognitivas e investigação filosófica darão em-
basamento para o ensino de filosofia para as crianças. Esses conceitos 
irão percorrer toda a dissertação de mestrado e contribuirão para dar 
alicerce para a pesquisa de campo. Kohan e Wuensch, estudiosos do 
pensador norte americano irão dividir em duas partes os propósitos da 
investigação sobre a teoria de Lipman:

“Este trabalho tem dois propósitos principiais: em primeiro 
lugar, ajudar a perceber algumas dimensões da proposta 
mais significativa e sistemática visando reunir a filosofia e as 
crianças, o programa philosophy for children de Metthew 
Lipman. Nós desenvolveremos este primeiro objetivo em 
duas partes: I. História e narrativa de filosofia para crianças 
e II. A comunidade de questionamento e investigação filosó-
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fica. Nelas faremos referência tanto à sua metodologia de 
trabalho quanto aos antecedentes e fundamentos teóricos 
em que se baseia. Por último, numa terceira parte, III. Notas 
para pensar uma ideia, nos propomos a propiciar um deba-
te sobre a tentativa de Lipman, onde esboçamos algumas 
linhas para repensarmos sua ideia genial de reunir as crian-
ças e a filosofia.” (Kohan, Wuesch, 1998, p. 84)

Neste sentido, além de ser abordadas as principais obras de Li-
pman, autores secundários se servirão para a defesa do ensino de filoso-
fia para crianças. O educador norte americano tem em seus conceitos a 
possibilidade de ensinar as crianças o pensar filosófico, sendo o núcleo 
de seu pensamento a comunidade de questionamento e investigação, 
onde ele acredita que comunidade de investigação é:

“Podemos, portanto, falar em converter a sala de aula em 
uma comunidade de investigação na qual os alunos dividem 
opiniões com respeito, desenvolvem questões a partir das 
ideias dos outros, desafiam-se entre si, para fornecer razões 
a opiniões até então apoiadas, auxiliarem uns aos outros as 
fazer inferências daquilo que foi afirmado e buscar identifi-
cas as suposições de cada um. Uma comunidade de investi-
gação tenta acompanhar a investigação pelo caminho que 
esta conduz ao invés de ser limitada pelas linhas divisórias 
das disciplinas existentes.” (Lipman, 1995, p. 31)

O processo da comunidade de investigação demanda diálogo, 
as crianças irão de maneira harmoniosa e lógica dialogar, assim, elas 
pensam o pensar. Isso quer dizer que, nesta prática trabalhada por Li-
pman, as crianças exercerão o processo de diálogo, realizando a refle-
xão filosófica para que assim pensem o processo de pensar. Com isso 
as crianças desenvolvem o raciocínio lógico e sistematizado, visto que o 
pensamento direcionado possui esta característica.  No desenvolvimento 
deste exercício as crianças aprimorarão suas habilidades de raciocínio 
que se apresentam de forma rudimentar. Lipman demonstra em sua obra 
que os objetivos educacionais é aprimorar as habilidades das crianças:

“A educação não é, portanto, uma questão de aquisição de 
habilidades cognitivas, mas de fortalecimento e aperfeiçoa-
mento de habilidades. Em outras palavras, as crianças estão 
naturalmente inclinadas a adquirir habilidades cognitivas, 
do mesmo modo que adquirem naturalmente a linguagem, 
e a educação é necessária para fortalecer esse processo.” 
(Lipman, 1995, p. 65).



M
ES

TR
A

D
O

 

37

As crianças estão inseridas na cultura e possuem uma história que 
vem do âmbito familiar, então, elas já possuem as habilidades cognitivas 
mas de maneira rudimentar, visto que dificilmente as crianças possuem 
dentro de casa uma educação metódica. Deste modo, a escola entra 
na vida das crianças para suprir essa educação com intencionalidade e 
método. Isso significa que já há na criança as habilidades cognitivas e a 
escola têm o papel de aprimorar essas habilidades.

As habilidades cognitivas no processo do pensar são divididas em 
três categorias: raciocínio, investigação, formação de conceitos e inter-
pretação/tradução. No programa de Filosofia para Crianças o objetivo 
é estimular e aprimorar essas habilidades nas crianças, sendo cada uma 
delas subdivididas como se segue abaixo.

Raciocínio – Analisar argumentos; Comparar Identificar seme-
lhanças e diferenças; Contrastar; Perceber contradições; 
Dar/pedir boas razões; Definir, aplicar e avaliar critérios;  
Precisar o que for vago; Detectar pressupostos; Detectar 
ambiguidades; Raciocinar por analogia.

Investigação – Observar (ser sensível ao contexto); Problema-
tizar: questionar, perguntar; Formular hipóteses; Confrontar 
hipóteses; Criar e explorar alternativas; Antecipar e explo-
rar consequências; Verificar: estimar, prever, provar, mensu-
rar, descrever; Exemplificar; Contra-exemplificar; Sintetizar; 
Concluir.

Formação de conceitos – Estabelecer relações: parte-todos, 
meio-fim, causa consequência; Distinguir; Conectar; Precisar 
semelhanças; Definir; Agrupar; Separar; Graduar; Sequen-
ciar; Explicar; Classificar. 

Interpretação/tradução – Parafrasear; Substituir; Narrar; 
Descrever; Interpretar; Perceber implicações; Detectar su-
posições e pressuposições; Inferir; Ilustrar; Identificar funda-
mentos, conceitos e critérios; Demonstrar. 

Essas habilidades são encontradas desde a infância nas pessoas, 
mas de maneira rudimentar, da qual há a necessidade de serem esti-
muladas e aprimoradas, de maneira a nos levar ao pensamento crítico, 
criativo e cuidadoso. Lipman esclarece em sua obra a relevância dessas 
habilidades e que elas devem ser aprimoradas:

“As áreas de habilidades mais relevantes para os objetivos 
educacionais são aquelas relacionadas com os proces-
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sos de investigação, processos de raciocínio, organização 
de informação e tradução. É provável que crianças muito 
pequenas possuam todas essas habilidades de maneira 
rudimentar. A educação não é, portanto, uma questão de 
aquisição de habilidades cognitivas, mas de fortalecimento 
e aperfeiçoamento de habilidade. Em outras palavras, as 
crianças estão naturalmente inclinadas a adquirir habilida-
des cognitivas, do mesmo modo que adquirem naturalmente 
a linguagem, e a educação é necessária para fortalecer 
esse processo.” (Lipman, 1995, p. 65)

O presente trabalho deseja realizar a relação da filosofia e edu-
cação, não apenas de maneira conceitual e bibliográfica mas de ma-
neira prática, levando a filosofia para dentro de sala, onde é o seu lugar, 
estimulando crianças, jovens e adultos a refletir sobre o mundo e as coi-
sas que contém nele, instigando o pensar com qualidade, criticamente, 
criativamente e cuidadosamente, assim é possível construirmos uma so-
ciedade que busca a emancipação e igualdade, através do diálogo, 
nos construindo uns com os outros.

Através de uma pesquisa bibliográfica será possível apurar a pos-
sibilidade do ensino de filosofia para crianças. Centrada na análise do 
conceito de filosofia para Lipman, onde o autor crê que a definição de 
filosofia é um pensar sobre o pensar. Conceitos como ensinar, habilida-
des cognitivas, reflexão, investigação filosófica e comunidade de ques-
tionamento perpassarão todo o trabalho para embasar a possibilidade 
de se ensinar filosofia para crianças. Mais do que isso, é possibilitar o 
desenvolvimento do senso crítico e expansão da visão de mundo dos 
pequenos. A análise dos diálogos socráticos, Mênon, Protágoras e Te-
eteto, servirá como ferramenta para a reflexão do ensinar filosofia para 
crianças e desenvolver as habilidades cognitivas, onde através do ques-
tionamento da possibilidade de se ensinar a virtude, seremos capazes 
de analisar a pedagogia socrática, onde o ensino é o conceito central 
dos diálogos apresentados.

Além da pesquisa bibliográfica e conceitual o objetivo é reali-
zar uma pesquisa de campo, onde será levado a prática o programa 
Filosofia para Crianças de Lipman. Nesta fase da pesquisa-ação será 
selecionada uma escola da rede Municipal de Londrina, Paraná, com 
turmas dos Anos Iniciais da Educação Infantil, turmas do 5º ano. Serão 
elaboras intervenções embasadas na teoria lipniana para o desenvolvi-
mento das habilidades cognitivas das crianças, estimulando o diálogo e 
a investigação filosófica, trazendo problemas do cotidiano das crianças 
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que ali estão inseridas. Realizando ao longo de um semestre as interven-
ções, iremos realizar o exercício de Comunidade de Investigação, onde 
o pesquisador realizará o papel de membro da comunidade e coorde-
nador. Deste modo, será possível levar a prática as ideias levantadas por 
Lipman em suas obras e verificar a possibilidade da aplicabilidade do 
programa, assim, poderemos realizar com as crianças o real exercício 
do pensar com qualidade, fazendo com que as crianças possuam voz 
ativa na construção do conhecimento. 
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Resumo 
Nessa proposta de projeto visamos realizar uma análise do peri-

ódico A Voz Maternal (1903-1907),  que objetivava a instrução e edu-
cação das classes desvalidas, a manutenção das instituições  fundadas 
e tinha assuntos voltados à atenção da infância. Com a finalidade de 
entender o viés  educativo por ele apresentado, no que diz respeito a 
educação da infância buscando responder qual  a perspectiva de edu-
cação para a infância presente no periódico A Voz Maternal, fato no 
qual se  aloca sua relevância. A pesquisa contará com a fundamentação 
teórica da educação voltada para a  infância no período que antecede 
o periódico, metodologicamente construiremos uma tabela  conceitu-
al com as menções e identificações sobre educação para a infância 
presente no periódico  e analisaremos o seu papel educativo voltado a 
educação da infância. Para tanto faremos uma  pesquisa de base docu-
mental trabalhando com jornais como objeto e fonte histórica. 

Palavras-chave: História da Educação. Periódicos. Educação 
Infantil 
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Introdução 
Nessa pesquisa buscamos entender os ideais educativos manifes-

tos no periódico A Voz  Maternal para educação da infância no período 
de 1903 a 1907, fato do qual se aloca sua  relevância. As instituições 
que atendiam as crianças durante esse período, fora da família, eram 
as  de ordem religiosas que acolhiam as crianças expostas, provenientes 
da roda dos expostos,  mecanismo que permitiam que a criança fosse 
abandonada anonimamente, existente até 1950,  “quase que por sécu-
lo e meio, a roda dos expostos foi praticamente a única instituição de  
assistência de criança abandonada em todo Brasil.” (Marcilio, 2011). 
Índices de mortalidade e  desnutrição infantil altos atraíram olhares da 
sociedade, que começaram a enxergar a criança como  problema so-
cial e pensar em uma organização que pudessem atende-las fora do 
âmbito familiar.  As instituições voltadas ao atendimento de crianças no 
Brasil eram algumas creches, asilos e  orfanatos dotados do caráter as-
sistencialista, que atendiam filhos de viúvas e mulheres que  trabalhavam 
para fora. (Paschoal, Machado,2009).

No ano de 1903, sai a primeira edição do jornal A Voz Mater-
nal, de autoria da Associação  Feminina Beneficente e Instrutiva de São 
Paulo, fundada em 1901, pela professora, escritora,  jornalista, poetisa 
e filantropa brasileira Anália Franco. Conhecida como uma defensora 
da causa  de pessoas desassistidas como mulheres, crianças e idosos, 
fundou diversas instituições de  assistência social, todas tinham caráter 
educativo e formativo, pensados para formar seus  atendidos, várias des-
sas instituições se deram por meio da Associação.  

O jornal, tomado por fonte nesta pesquisa, teve sua primeira edi-
ção no ano de 1903 e  circulou mensalmente até 1907. O periódico 
divulgava a Associação, os projetos, o trabalho das  sucursais, a postura 
educacional defendida, a defesa da classe “desvalida” e a emancipa-
ção da  mulher. (Lodi-Correa, 2009). O periódico tem oito páginas, na 
capa está escrito “A VOZ  MATERNAL” em maiúsculo, ao centro uma a 
figura de uma mulher aparentemente protegendo  as duas crianças, com 
os dizeres “Orgam da Associação Feminina Beneficente e Instructiva de 
São  Paulo”, um cabeçalho com o ano da edição, a data e o número 
da publicação, endereço do jornal  e valor da assinatura. Ele abordava 
diversas temáticas como agradecimentos, anúncios, poemas,  textos in-
formativos, etc, e sempre fazia uma espécie de prestação de contas da 
Associação,  seguindo esse padrão em todas as edições. 

Devemos pontuar que jornal é um meio de comunicação que circula 
no Brasil desde 1808  e segue sendo utilizado até hoje, está incluso na ca-
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tegoria dos periódicos, junto com as outras  modalidades de publicações 
como os boletins, almanaques, catálogos e revistas, conforme nos  apon-
ta Barros (2022). Todos os tipos de publicação impressa que são postos 
a circular,  publicamente, com periodicidade, diária, semanal, anual ou 
qualquer outra periodicidade, também  compõe essa categoria. 

Zanlorenzi (2010), aponta que a relevância de pesquisas tendo 
jornais e revistas como  fonte, relaciona-se com sua especificidade 
como veículo de circulação de ideias que representavam e que podem 
retratar um determinado interesse, e que a utilização dos impressos 
para as pesquisas  em história da educação, rompe a barreira que 
desse material ser apenas fontes secundárias,  colocando o como fon-
te primária e reconhecendo suas potencialidades. Pontua também, ser  
necessário que o pesquisador tenha o conhecimento, que a imprensa 
escrita expressa o ponto de  vista tendenciosamente daqueles que a 
produzem, porém esse é o ponto que o pesquisador poderá  ampliar, 
não havendo assim disputa entre o certo e o errado, mas sim um desve-
lar das ideologias  ali presentes e a forma de persuasão utilizada para 
que venha influir socialmente. 

Pretende-se então averiguar, nesta pesquisa, os ideais educativos 
manifestos no periódico A Voz Maternal para educação da infância, 
com a finalidade de responder à seguinte indagação:  Qual a perspec-
tiva de educação para a infância presente no periódico A Voz Mater-
nal? Partindo  da questão enunciada, a relevância desta pesquisa está 
no fato de compreender qual a perspectiva  para a infância presente à 
época e como ela era divulgada pelo referido periódico.  

E como objetivos específicos fundamentar teoricamente a educa-
ção voltada para a infância  no Brasil, que antecede o período do pe-
riódico, a fim de subsidiar as discussões que nele aparecem;  construir 
uma tabela conceitual com as menções e identificações sobre educa-
ção para a infância  presente no periódico e analisar o papel educativo 
do periódico A Voz Maternal voltada à educação  da infância e da 
classe dos desvalidos.  

Desenvolvimento 
A presente pesquisa será realizada com fontes históricas e de base 

documental e é pautada  no compromisso de analisar de modo crítico as 
fontes consultadas. A seleção de material para este  estudo priorizará a 
consulta a obras no campo da historiografia da educação e da análise  
historiográfica de jornais, em específico, no que diz respeito à aborda-
gem educativa do periódico  A Voz Maternal.  
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Faremos uma busca e análise nos periódicos dispostos no site da 
Fundação Carlos Chagas,  a princípio. Ao entrar no site da Fundação, 
temos o template com os dizeres “História da Educação  e da Infância” e 
o conteúdo relacionado aos trabalhos desenvolvidos por Anália Franco 
como:  Associação Feminina Beneficente e Instrutiva – AFBI, correspon-
dências recebidas (1904-1918),  publicações diversas - Relatórios da 
AFBI, Manuais e Livros de Leitura para a Escola Maternal,  artigos e 
teses, Revista Álbum das Meninas e Revista A Voz Maternal, todos com 
uma breve  descrição e com documentos digitalizados. No que se refere 
ao periódico A Voz Maternal, temos  a seguinte descrição: “Este jornal 
era o órgão de comunicação da AFBI e começou a ser publicado  em 
dezembro de 1903. Há referências sobre a existência do jornal ainda 
na década de 1910, mas  os números aqui apresentados compreendem 
o ano de 1904”.  

O percurso contará com o levantamento de possíveis outras edi-
ções, um estudo de cada  edição disponível, a fim de extrair delas o 
cunho educativo voltado para a infância ao longo de  suas edições, 
elencar as menções relacionadas à educação da infância e apresentá-
-las numa tabela  em um outro momento. Há disponível 12 edições com 
datas de janeiro a dezembro de 1904,  conforme a tabela abaixo:

Tabela 1: Relação de periódicos disponíveis 

EDIÇÃO DATA DE PUBLICAÇÃO

Ano I – n. 2 - 1º de janeiro de 1904

Ano I – n. 3 - 1º de fevereiro de 1904

Ano I – n. 4 - 1º de março de 1904

Ano I – n. 5 - 1º de abril de 1904

Ano I – n. 6 - 1º de maio de 1904

Ano I – n. 7 - 1º de junho de 1904

Ano I – n. 8 - 1º de julho de 1904

Ano I – n. 9 - 1º de agosto de 1904

Ano I – n. 10 - 1º de setembro de 1904

Ano I – n. 11 - 1º de outubro de 1904

Ano I – n. 12 - 1º de novembro 1904
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Ano II – n. 1 - 1º de dezembro de 1904

Tabela 1 - Relação edições do periódico x data de publicação. Fonte: autora 

Para fundamentar teoricamente a educação voltada para a infân-
cia no Brasil, no período  que antecede o periódico, será realizada bus-
cas no banco de dados da Capes, BDTD, Scielo e  Google acadêmico, 
com o recorte voltado para a educação e infância no período histórico 
Brasil  Colônia e Brasil Império. Após a análise do periódico, construire-
mos uma tabela conceitual  pontuando as menções e as identificações 
sobre educação para a infância nele presente e por fim  analisaremos o 
papel educativo do periódico voltada para essa temática.  

A pesquisa que se pretende desenvolver contará, a princípio, 
com um estudo teórico a partir  de pesquisas dos seguintes autores: 
José d’Assunção Barros (2022), Denice Barbara Catani,  Claudia Ma-
ria Petchak Zanlorenzi (2010), Tânia Regina de Luca (2008), Rosangela 
Molento  Ferreira (2010) Samantha Lodi-Corrêa (2009), Vital Didonet 
(2001), Tizuko Morchida Kishimoto  (1986), Eduardo Carvalho Montei-
ro (2004), Jaqueline Delgado Paschoal e Maria Cristina Gomes  Ma-
chado (2009) , Maria Luiza Marcilio (2011), Eliane Rodrigues (2010), 
Philippe Ariés (1986),  Gislaine Azevedo Cruz e Magda Sarat (2015), 
Daniela Fagundes Portela (2016). No que diz  respeito a abordagem 
educativa do periódico A Voz Maternal, também pretendemos realizar  
buscas em sites como a Hemeroteca, Arquivo Público do Estado de São 
Paulo, Fundação Carlos  Chagas.

Agradecimentos  
Agradeço a Deus, primeiramente. 
Registro meus agradecimentos a minha orientadora, Simone Bu-

rioli, por me oportunizar  viver tudo isso, me encaminhar e trilhar comigo 
essa jornada acadêmica na qual me encontro,  fazendo seu trabalho 
com muita precisão e dedicação, não medindo esforços para que obte-
nhamos  sucesso nessa empreitada. 

Incluo também meus agradecimentos a Universidade Estadual de 
Londrina (UEL) que por  meio de seu Programa de Pós-Graduação em Edu-
cação me permite um crescimento intelectual e  profissional, também uma 
realização pessoal de cursar o Mestrado. Ensinamentos e experiências  que 
farão, sem dúvidas, muita diferença na minha prática docente cotidiana. 

Vivenciar essa jornada está sendo construtiva e gratificante. 
Meus sinceros agradecimentos. 



M
ES

TR
A

D
O

 

45

Referências 
BARROS, J. D&;A. O jornal como fonte histórica. Petrópolis - RJ: 
Vozes, 2023. 172p. 

LODI-CORREA, Samantha. Analia Franco E Sua Ação Socio-edu-
cacional Na Transição Do  Imperio Para a Republica (1868-
1919). 2009.  

MARCÍLIO, Maria Luiza. A roda dos expostos e a criança abandonada 
na História do Brasil. In:  FREITAS, Marcos Cezar (Org.). História so-
cial da infância no Brasil. São Paulo: Cortez,  1997. p. 51-76. 

PASCHOAL, Jaqueline Delgado; MACHADO, Maria Cristina Gomes. A 
história da educação  infantil no Brasil: avanços, retrocessos e desafios 
dessa modalidade educacional. Revista  Histedbr on-line, v. 9, n. 
33, p. 78-95, 2009. 

ZANLORENZI, Claudia Maria Petchak. História da educação, fontes 
e a imprensa. Revista  HISTEDBR On-line, v. 10, n. 40, p. 60-71, 
2010.



M
ES

TR
A

D
O

 

46

A FORMAÇÃO 
CONTINUADADE 

PROFESSORES NO ENSINO  
BILÍNGUE DE SURDOS 

Clícia Emilia Ferrari do Prado Neves- UEL 

clicia.ferraridoprado@uel.br 

Michele Salles El Kadri- UEL 

misalles@uel.br 

Resumo 
Embasada na perspectiva de educação inclusiva e na legislação 

para a educação bilíngue  de surdos, a pesquisa exposta aqui compre-
ende que as políticas públicas existentes  sobre inclusão do aluno surdo 
nas escolas regulares não são suficientes para atender às  propostas de 
ensino significativo a esses estudantes e, por isso, justifica-se toda inten-
ção  de trabalhos que venham explorar esse contexto e que atravessem 
os sujeitos  envolvidos, professores e alunos, a fim de colaborar para 
mudanças nas práticas que se  efetivam em salas de aula. Diante disso, 
o objetivo do estudo é acessar informações de  falas docentes acerca 
de quais propostas de formação para a educação bilíngue de  surdos 
existem e, ainda, colaborar com a formação dos docentes participantes 
por meio  de uma proposta interventiva de formação continuada, sobre 
conhecimentos acerca do  bilinguismo em sua multilinguagem na surdez, 
com sugestões de atividades didático pedagógicas para aplicação aos 
estudantes surdos, visando a construção de materiais e  apoiando o pro-
cesso formativo. Para tanto, os dados da pesquisa serão coletados por  
meio de mapeamento da literatura, entrevista semi-estruturada, material 
criado e  percepção dos cursistas e analisados em categorias, com base 
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na Análise de conteúdo  (Bardin, 2009). Espera-se, com isso, conhecer 
melhor a realidade do processo de ensino  e aprendizagem que envolve 
o aluno surdo, bem como contribuir para a formação de  seus professores, 
com conhecimento e propostas que possam ajudá-los em sala de aula. 

Palavras – Chave:Educação bilíngue; Ensino de surdos; For-
mação de professores. 

Introdução 
A luta das pessoas surdas por um ensino de qualidade vem de 

tempos longínquos, mas é de extrema relevância ainda nos tempos atu-
ais, principalmente,  porque a comunidade surda não quer apenas o 
acesso à educação em escolas regulares,  mas também ser incluída 
nesse espaço, tendo seus direitos respeitados e a possibilidade  de se 
desenvolver em sua própria língua, a Libras (Língua Brasileira de Sinais). 
Em  nosso estudo, consideramos que as políticas públicas e a legislação 
existente sobre  inclusão do aluno surdo nas escolas regulares não são 
suficientes, pois, no cotidiano  escolar, o que ainda presenciamos é a 
ausência ou frágil conhecimento da Libras e da  cultura surda por parte 
de professores e de toda comunidade da escola.  

Todas as providências garantidas por lei são fundamentais para a 
educação inclusiva da pessoa surda, por meio da educação bilíngue. 
Entretanto, elas não devem ser as únicas, pois a comunidade surda re-
presenta uma parcela da população brasileira que demanda de inicia-
tivas que a inclua não somente na educação regular, mas em  diferentes 
contextos. Por isso, pesquisas como esta proposta são relevantes para  
divulgar a cultura surda, a Libras, bem como debater sobre a metodolo-
gia bilíngue  como meio de garantia da inclusão que se inicia na escola, 
mas que deve seguir para  outros espaços sociais.  

A Libras, por meio da Lei nº 10.436 de 24 de abril de 2002, foi 
reconhecida no país como meio legal de comunicação e expressão; 
como língua de natureza visual motora que possui sua estrutura grama-
tical própria, servindo de instrução ao processo  comunicacional das 
pessoas surdas (Brasil, 2002). Ademais, O Decreto nº 5.626, de 22  de 
dezembro de 2005 propõe como metodologia mais adequada para o 
ensino de  pessoas surdas, considerando suas peculiaridades linguísticas 
e culturais, o ensino em  escolas e classes bilíngues, visando proporcio-
nar um melhor desenvolvimento cognitivo  e acadêmico desses estudan-
tes, com o atendimento de professores especializados em  Libras, com 
docentes das diferentes áreas do conhecimento, formados para estarem  
cientes da singularidade linguística dos alunos surdos (BRASIL, 2005). 
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A perspectiva desses documentos compreende que o ensino bilín-
gue permite que cada vez mais pessoas surdas tenham acesso à comu-
nicação e entendimento, com  possibilidades para recuperação de suas 
memórias históricas, a reafirmação de suas  identidades e especificida-
des e a valorização de sua língua e cultura, o que, de fato, ainda não 
acontece em todas as escolas do país. Nesse sentido, a Lei 14.191 de 
2021 alterou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) 
e inseriu o ensino  bilíngue para as pessoas surdas nas escolas. Colocan-
do a Libras como primeira língua e  o português escrito como segunda, 
propõe tal metodologia de ensino desde a educação  infantil e prevê a 
oferta, e financiamento, pela União, de materiais didáticos e  professores 
bilíngues com formação e especialização adequadas.  

O que os textos normativos mencionados explicitam, além das es-
pecificidades da comunidade surda é a formação dos professores como 
um ponto essencial, pois são  eles os mediadores. Por isso, discutir sobre 
a educação da pessoa surda perpassa pela  formação dos docentes, 
pois para que desenvolvam práticas inclusivas, neste caso de  ensino 
bilíngue, precisam de conhecimentos acerca das singularidades desses 
estudantes  (Skliar, 2017). Entender a importância do professor no aten-
dimento dessa população leva-nos, portanto, à reflexão sobre o “desa-
fio de enxergar o outro, de estar com ele, de  ouvir sua língua, receber 
seus gestos, estar e talvez sentir juntos” (Skliar 2017, p 6-16).

Diante de tal desafio, justifica-se investigar como vem desenvolven-
do-se a promoção de um ensino bilíngue em escolas públicas de educa-
ção básica, por meio do acesso acerca  do que dizem os docentes (uma 
amostra) que atuam nessas escolas sobre estarem, ou  não, capacitados 
para a realização desse trabalho, bem como quais as ofertas de  forma-
ção continuada sobre a temática são, ou não, propostas a eles.  

Acreditamos que somente professores com formação adequada 
podem desenvolver o atendimento a esse público, de maneira significa-
tiva e, por essa razão,  surge-nos a preocupação com o enfrentamento 
do planejamento didático para os  professores que atuam com estudantes 
surdos. Isto posto, apresenta-se seguinte  questionamento, a ser desenvol-
vido na pesquisa: Quais parâmetros e princípios  orientam as práticas de 
formação de professores da educação bilíngue de surdos,  atualmente? 

O objetivo geral disso é acessar dados sobre quais propostas de 
formação para a educação bilíngue de surdos são ofertadas aos do-
centes, participantes da pesquisa, e,  com base nesse material, propor 
uma formação continuada sobre o tema exposto, com  intuito de cola-
borar na formação desses professores para esse contexto, possibilitando  
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que desenvolvam práticas inclusivas e, ainda, que se tornem replicado-
res do  conhecimento acessado ao longo de tal formação. Para tanto, 
perpassaremos por  objetivos específicos, tais como: mapear pesquisas 
sobre a formação docente para a  educação bilíngue de surdos, sele-
cionados da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), 
considerando o recorte temporal e critérios definidos de inclusão  e ex-
clusão; identificar parâmetros e propostas para a formação de educa-
ção bilíngue de  surdos e planejar proposta interventiva de formação de 
professores nessa temática. 

Desenvolvimento 
No que tange à metodologia, trata-se de uma pesquisa qualitativa 
interpretativista, conduzida numa perspectiva teórico-metodoló-

gica fundamentada nos  pressupostos da teoria sócio-cultural. Sob o 
viés interpretativista, a pesquisa qualitativa  reconhece que a realidade é 
socialmente construída, em suas múltiplas versões ou  interpretações, em 
uma interação entre indivíduos em si e por meio de preceitos 

históricos e culturais (Merriam, 2009; Creswell, 2010). Para tal 
propósito, os dados  para o corpus do estudo serão coletados por meio 
de mapeamento da literatura,  entrevista semi-estruturada aplicada aos 
docentes participantes, material criado e  percepção dos cursistas. Na 
sequência, o corpus será analisado com base na Análise de Conteúdo 
(Bardin, 2009), por meio da organização dos dados em eixos e ca-
tegorias. O quadro que segue resume esse desenho metodológico do 
processo:  

Objetivo: Pergunta de pesquisa Coleta de dados Análise de dados

- Mapear pes-
quisas  sobre 
a formação 
docente  para 
analisar dados 
sobre a  educa-
ção bilíngue de  
surdosa partir 
da  implementa-
ção de  políticas 
públicas. 

Que princípios  
orientam a forma-
ção  de professores 
para a  educação 
bilíngue de  surdos?

Mapeamento 
de  pesquisas 
na base de  da-
dos da Capes

Referenciais da  
análise sistemá-
tica de  literatu-
ra. 



M
ES

TR
A

D
O

 

50

- Identificar  
parâmetros e 
propostas  para 
a formação de  
educação bilín-
gue de  surdos se 
a formação dos  
docentes colabo-
ra para as  formas 
de atendimento  
continuado para 
esses  estudantes

Que parâmetros 
são  elencados por  
profissionais da 
área?

Entrevista semi 
estruturada com  
f o r m a d o r e s /
pesquisado res 
do contexto?  
professores e  
formadores que 
atuam  na área. 

Análise de Con-
teúdo. 

- Planejar propos-
ta  interventiva de 
formação  de pro-
fessores de  edu-
cação bilíngue de  
surdos atividades 
didático  peda-
gógicas junto aos  
professores para 
aplicação  aos 
estudantes surdos,  
visando a constru-
ção de  materiais 
e apoiando o  
processo formati-
vo. 

Que material forma-
tivo  foi criado, com 
base  nos princípios  
elencados para o  
contexto e qual a  
avaliação dos  pro-
fessores sobre ele?

Material pro-
posto; 
Percepções dos  
cursistas.

Análise de Con-
teúdo. 

De acordo com a Resolução 466/12 do Conselho Nacional de 
Saúde, toda pesquisa envolvendo seres humanos deverá ser submetida 
à apreciação de um Comitê  de Ética em Pesquisa, processando-se so-
mente após consentimento livre e esclarecido.  Sendo assim, o projeto 
de pesquisa passará por aprovação da Plataforma Brasil, comitê  de 
ética da Universidade e, para tanto, fará uso do Termo de consentimento 
livre e  esclarecido dos sujeitos participantes. 

Finalmente, ressaltamos a importância da oferta de educação 
bilíngue na educação básica, bem como de formação aos professores 
sobre a temática, uma vez  que, capacitados para realização desse tra-
balho, podem gerar desenvolvimento efetivo  para os estudantes surdos, 
bem como, um desenvolvimento social para a língua de  sinais, agregan-
do mais conhecimento para as atividades coletivas que promovam um  
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bem estar social muito mais adequado (São Paulo, 2011; Lacerda, et al., 
2016;  Guarulhos, 2019; Merselian & Vitaliano, 2011; Humphries, 2013).
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Resumo: 
Este projeto está vinculado à linha “1 - Perspectivas Filosóficas, 

Históricas, Políticas e Culturais de Educação” do Programa de Pós Gra-
duação em Educação, da Universidade Estadual de Londrina. A hipóte-
se que orienta o estudo argumenta que a desarticulação entre as polí-
ticas habitacionais e as políticas educacionais provoca problemas que 
afeta o acesso da população à educação básica. Propomos comprovar 
nossa hipótese realizando uma pesquisa cujo objetivo é investigar sobre 
as primeiras instituições escolares dos Cinco Conjuntos - (1982/1992). 
Como objetivos específicos indicamos investigar sobre os espaços da 
cidade e sua composição, com ênfase na região dos Cinco Conjuntos; 
estabelecer uma relação entre as políticas habitacionais e as políticas 
educacionais no período de 1982 – 1992; conhecer o processo de im-
plantação das primeiras escolas na região dos Cinco Conjuntos e com-
preender a atuação dos moradores no processo de implantação das 
escolas na região dos Cinco Conjuntos. A metodologia recai no estudo 
de documentos e literatura sobre o assunto. O campo teórico percorre 
temas como: expansão geográfica das cidades, ocupação de territó-
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rios, políticas públicas para habitação, políticas públicas para educa-
ção escolar, história das instituições escolares.

  Palavras-chave: história das instituições escolares, políticas 
habitacionais, políticas  educacionais, Cinco Conjuntos, Londrina.

Introdução
O recorte geográfico conhecido como “Cinco Conjuntos”, que en-

globa seis conjuntos habitacionais, localizados na Zona Norte de Londri-
na/PR, nasce na década de 1980 a partir de medidas emergências do 
governo para alocar pessoas retiradas da lavoura por conta de fatores 
climáticos, expansão de culturas de ciclo curto como milho e soja, aliada 
a mecanização da agricultura e mudança na política de terras que força 
o deslocamento de um grande contingente para o centro urbano, onde as 
oportunidades de emprego e de sobrevivência são maiores. A Companhia 
de Habitação de Londrina-COHAB/LD, criada na década de 1960 passa 
a atuar de forma decisiva, construindo moradias populares longe do centro 
urbano. A região dos “Cinco Conjuntos” conta com uma população de 
cerca de 46.000 moradores, (IBGE- CENSO 2018). Em razão da alo-
cação dessa população na região dos “Cinco Conjuntos”, pretendemos 
neste estudo conhecer como se deu a implantação das primeiras escolas 
públicas neste recorte geográfico, a dinâmica na composição de forças e 
se o embate político entre a pressão dos moradores organizados foi deter-
minante na conquista destas demandas. Para tanto utilizaremos como refe-
rencial teórico os autores I-Fu-Tuan, Milton Santos, Pesquisas Bibliográficas 
sobre os “Cinco Conjuntos” realizadas pela UEL, Pesquisa Documental nas 
secretarias municipal e estadual revisando os documentos que normatiza-
vam a construção dos “Cinco Conjuntos” e das primeiras escolas. Como 
resultado desta investigação e análise pretende-se atingir o objetivo de de-
terminar como se deu o processo da instalação e construção das primeiras 
instituições escolares nos “Cinco Conjuntos” entre 1982/1992.

Desenvolvimento: 
A proposta de construção deste trabalho de pesquisa visa buscar a 

historicidade, através dos agentes ativos de determinado recorte temporal, 
utilizando as mais diversas narrativas como, imagem, fotografias e movi-
mento de deslocamentos intrabairros, além de pesquisas nos órgãos da 
administração municipal e estadual, na busca por documentos que viabi-
lizaram a construção das primeiras escolas na região dos “Cinco Conjun-
tos”. O interesse para realizar essa pesquisa deve-se a minha participação, 
no ano de 2022, no projeto de extensão “ Londrina – A periferia conta a 
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sua história, coordenado  pela Profª. Drª. Regina Alegro, Profª. Rosemei-
re Ferreira Lopes Pereira e Profª. Eliane Aparecida Candoti,   financiado 
pelo PROGRAMA MUNICIPAL DE INCENTIVO À CULTURA-PROMIC, 
do qual a UEL foi instituição parceira. Realizei uma pesquisa de como os 
moradores percebiam a chegada da infraestrutura em várias áreas , como 
transporte, saúde, educação, lazer, trabalho e saneamento no Conjunto 
Maria Cecília. Essa pesquisa depois de concluída foi inserida como capí-
tulo do Livro, “Esse Lugar é Meu” – A Periferia Conta sua História (2022), 
publicado pela EDUEL (ALEGRO, CANDOTI E LOPES, 2022). A proposta 
intenta trabalhar com seis conjuntos: Engenheiro Aquiles Stenguel (1980), 
Engenheiro João Paz (1980), Engenheiro Luís de Sá (1980), Jácomo Violin 
(1983), Sebastião de Melo César (1980) e Maria Cecília Serrano de Oli-
veira (1982). No estudo buscarei responder se houve uma preocupação 
do poder público em reservar um espaço para fins educacionais já no 
projeto de construção das casas, se havia lei determinando a separação 
prévia de espaço para esse fim, se a implantação ocorreu com ou sem 
intervenção ou organização dos moradores e, no caso da intervenção de 
moradores, sob qual perspectiva essas demandas foram atendidas. Para 
tanto, um trabalho mais específico e detalhado se faz necessário. Para o 
problema de pesquisa posto será fundamental ler sobre os seguintes temas: 
expansão geográfica das cidades, ocupação de  territórios, políticas pú-
blicas para habitação, políticas públicas para educação escolar, história  
das instituições escolares, pesquisa documental na Secretaria Municipal 
de Educação (SME), Companhia de Habitação de  Londrina (COHAB/
LDA) e Secretaria Estadual de Educação (SEED). Busca pelos documentos 
que normatizaram a construção dos “Cinco Conjuntos” e das primeiras 
escolas, pesquisa bibliográfica sobre o assunto realizadas pela UEL. Essa 
atividade seguirá pela pesquisa bibliográfica e documental na Secretaria 
Municipal de Educação (SME), Companhia de Habitação de Londrina 
(COHAB/LDA), Secretaria Estadual de Educação (SEED), nesse sentido, 
a proposta de construção de um trabalho de pesquisa visa buscar a histo-
ricidade, através dos agentes ativos de um determinado recorte temporal, 
1982 à 1992 e responder a pergunta de quando se deu a construção das 
primeiras instituições escolares nos “Cinco Conjuntos”.

REFERÊNCIAS:
BRASIL. Senado Federal. LDB: Lei de diretrizes e bases da educa-
ção nacional. Brasília: Coordenação de Edições Técnicas, 2017. 58 p.

BRASIL. Senado Federal. Lei 5692/71. Brasília: 1971



M
ES

TR
A

D
O

 

56

DESLANDES, S. F. Pesquisa Social. Teoria, Método e Criatividade. 
Editora Vozes, Rio de Janeiro, 1994, 109 p.

OLIVEIRA, D.A. Das políticas de governo à política de estado: 
reflexões sobre a atual agenda educacional brasileira. Edito-
ra Vozes, São Paulo, 2010, 400 p.

KÖCHE, J. C. Fundamentos de metodologia científica: Teoria 
da ciência e iniciação à pesquisa. Rio de Janeiro 2014, 184 p.

RICHARDSON, R. J. Pesquisa Social - Métodos e Técnicas. Edito-
ra Atlas, São Paulo, 1999, 334 p.

SARDENBERG, Agda. Trilhas Educativas: o diálogo entre ter-
ritório e escola. In: SINGER, Helena (org). Coleção Tecnologias do 
Bairro Escola. Vol.2. Trilhas educativas. São Paulo, 2007.

SANTOS, E. A. Forjados na Adversidade. In: CANDOTI, E. A; PE-
REIRA, R. F.; ALEGRO, R. C. Esse Lugar é Meu - Londrina Conta 
Sua História. Editora UEL- Londrina 2022. TRIVIÑOS, A. N. Intro-
dução à Pesquisa em Ciências Sociais - A Pesquisa Qualitati-
va em Educação. Editora Atlas, São Paulo, 1987, 175 p.

 A organização social do Paraná e de Londrina

HOCHMAN, G. ARRETCHE, M. E. Políticas Públicas no Brasil – Editora 
Fiocruz; Rio de Janeiro, 2007. 483 p.

PONTE, F. M. Políticas Públicas e Direitos Fundamentais: Editora Saraiva 
Jur. São José Campos/SP, 2023. 380p.

      Autores sobre política pública de modo geral.

a) PIANA, M.C. A construção do perfil do assistente social no cenário edu-
cacional:Editora UNESP; São Paulo: Cultura Acadêmica, 2009. 233 p.

Autores sobre política pública educacional no Brasil, Paraná 
e Londrina.

a) NICÉSIO, GAL; Almeida, M.C; CONCEIÇÃO, L.M.: Políticas Públi-
cas na Educação Básica – Editora e Distribuidora Educacional S.A. Lon-
drina, 2015. 208 p.



M
ES

TR
A

D
O

 

57

PROCESSO DE ALFABETIZAÇÃO 
A PARTIR DA LEITURA  

LITERÁRIA: UMA PERSPECTIVA 
HUMANIZADORA 

Jaqueline Pereira Pedro 

jaqueline.pedro09@uel.br 

Sandra Aparecida Pires Franco 

sandrafranco@uel.br 

Resumo 
Este projeto de pesquisa foi desenvolvido com base na perspec-

tiva da Teoria Histórico-Cultural e  tem como objetivo compreender 
a contribuição da leitura literária para o processo de alfabetização  
humanizadora, o que origina o problema de pesquisa: quais as con-
tribuições da leitura literária no  processo de alfabetização humani-
zadora? A presente pesquisa descritiva e qualitativa apresenta  como 
fundamentação teórica os estudiosos da leitura literária, com Arena 
(2010; 2021); sobre o  processo humanizador que torna os sujeitos his-
tórico-culturais, capazes de transformarem o seu  meio ao mesmo tem-
po em que se apropria dos meios externos, com Miller (2020); e sobre  
alfabetização humanizadora, a fim de se assegurar uma aprendiza-
gem de qualidade, em que a  alfabetização deve ser sistematicamente 
ensinada, com pesquisas de Silva e Arena (2012), Arena  (2010), entre 
outros. Como resultados, supomos que por meio da leitura literária é 
possível  contribuir para a alfabetização humanizadora e a formação 
leitora de nossas crianças. 

Palavras-chave: Leitura literária; Alfabetização humanizadora; 
Teoria histórico-cultural. 
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Introdução 
A leitura literária para o desenvolvimento das crianças que estão 

no início do seu processo  de alfabetização é um dos caminhos para o 
processo de alfabetização humanizadora, a literatura  infantil pode auxi-
liar a criança no seu desenvolvimento como um todo, seja ele linguístico,  
cognitivo, emocional e sociocultural, e das suas experiências cotidianas 
(Camargo e Silva, 2020). 

Sendo assim, o projeto de pesquisa tem como objetivo compreen-
der a contribuição da leitura  literária para o processo de alfabetização 
humanizadora. Esse objetivo ressalta que o meio onde a  criança está 
inserida interfere no modo como esse processo acontece e as suas ne-
cessidades e ações  a serem mediadas por aqueles que estão ao seu 
redor, assim como que a compreensão da criança  como um ser huma-
nizado e de direitos também é fundamental. Além disso, deve-se pensar 
em  aprimorar a construção do conhecimento e a interação da criança 
com a sociedade, entendendo-a  como um ser histórico-cultural, que tem 
experiências e vivências próprias que interferem durante  o seu processo 
de alfabetização.

Desenvolvimento 
A leitura para as crianças que estão no seu processo de alfabe-

tização é uma forma de  contribuir gradativamente para o desenvolvi-
mento criativo, expressivo, crítico e imaginário, além  de adquirir cultura 
e melhorar no desempenho futuro na escrita e na fala (Oliveira; Santos;  
Oliveira; 2020). Nesse sentido surge o pensar no papel educativo da 
leitura literária na formação  da criança, em que ela é o sujeito principal 
do seu próprio desenvolvimento. Para Bissoli (2001),  a literatura infantil é 
uma importante ferramenta de produção cultural, que possui uma conflu-
ência  de linguagens, que vai além do desenvolvimento intelectual, tra-
ta-se também do desenvolvimento  psíquico, emocional e do imaginário 
da criança, além de aperfeiçoar a sua compreensão de mundo.  

Silva (2012, apud Martins et al, 2018, p. 363) enfatiza que 

a leitura literária torna os sujeitos ativos e criativos e revela-se 
como um  elemento norteador para a produção de sentidos, 
ao passo que, na  interlocução entre autor, leitor e obra, há 
o encontro de experiências que possibilitam um novo olhar, 
uma nova compreensão, proporcionando um  novo senti-
do para o que se lê, e neste aspecto a professora enfatiza 
que  “hoje quer fugir desta visão”, visto que, por meio dos 
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estudos teóricos  compreende que isso não possibilidade 
a necessidade de criar sentidos e significados na criança. 
(Silva, 2012, apud Martins et al, 2018, pg. 363) 

Silva e Arena (2012) destacam muito bem a necessidade de a lite-
ratura infantil fazer parte  da vida da criança, principalmente na escola, 
de maneira “provocada, intencional, em que as  situações de contato 
com a literatura sejam criadoras de novas necessidades de ler, de co-
nhecer,  de expressão e de se prazer por meio da relação dialógica que 
se estabelece com ela” (Silva e  Arena, 2012, p. 5). 

Pensando nas experiências que as crianças vivenciam e na sua al-
fabetização, pode-se  incluir o processo de humanização, o qual implica 
na apropriação dos objetos da cultura humana  e das relações sociais 
constituídas durante esse processo humano. Por isso, a necessidade de 
se  analisar o meio e a função que ele exerce no desenvolvimento da 
criança como sujeito social, com  características essencialmente huma-
nas, do desenvolvimento da consciência e personalidade  durante o pro-
cesso humanizador (Miller, 2020). 

Mello (2023) no Boletim do Núcleo de Alfabetização Humaniza-
dora (NAHUM) traz  conceitos de Vygotsky sobre esse modo de alfabe-
tizar, afirmando que o autor vê uma 

necessidade de abandonarmos as cartilhas – o que vale 
para apostilas e textos que chegam prontos às mãos das 
crianças. Afirma que o ensino da escrita deve se basear no 
desenvolvimento natural das necessidades das crianças; 
que deve partir de sua própria iniciativa, pois trata-se da 
expressão de ideias, de experiências vividas. [...] Com esta 
perspectiva, apresenta-se a técnica antes de criar na crian-
ça a necessidade de ler e de escrever como instrumentos 
culturais autênticos que têm uma função social e humaniza-
dora (Mello, 2023, pg. 09) 

Ao se tratar de alfabetização, Arena (2021) menciona que “a 
alfabetização cuida da  humanização da criança em formação”, em 
que nesse processo a criança se apropria dos objetos  culturalmente 
criados pelos homens, para isso é essencial que haja uma relação com 
os professores,  colegas, familiares e com todos os demais em seu en-
torno. Por isso, a importância do meio, pois  é por intermédio dele que 
se constitui a cultura e as relações entre os membros, deixando claro  
para a criança que ler é uma ação que lhe trará sentidos por meio de 
sinais gráficos, o autor ainda  destaca que “ensinar a ler é ensinar as 
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próprias práticas sociais e culturais que exigem o domínio  desse siste-
ma” (Arena, 2010, p. 242). 

Para Miller (2020), a alfabetização humanizadora é parte de 
um processo humanizador de  educação para todos, que promove 
a transformação qualitativa da conduta dos alunos, tanto na  escola 
como na vida, que põe para o processo de ensino-aprendizagem a 
tarefa de fornecer a eles  as ferramentas para que os alunos se apro-
priem de conhecimentos, adquiram e desenvolvam  capacidades. O 
processo de humanização implica na apropriação dos objetos da cul-
tura humana e  das relações sociais constituídas durante esse processo. 
O meio também comporta as formas das  condutas humanas como 
modelos ideais a serem aprendidos e como modelos finais que  re-
presentam aquilo que se pretende alcançar ao final do processo de 
desenvolvimento (Miller,  2020). 

A Teoria Histórico-Cultural, foi desenvolvida por um grupo de pes-
quisadores, sendo um  marco importante para a psicologia mundial e 
serviu de base para o desenvolvimento da psicologia  como ciência. 
Pesquisas nessa teoria mostraram que as funções psíquicas especifica-
mente  humanas (pensamento lógico, memória consciente e vontade) 
não se apresentam prontas ao nascer,  segundo Zoia Prestes (2010), 
essas funções formam-se ao longo da vida como resultado das  experi-
ências sociais acumuladas. 

Prestes (2010) mostra algumas conclusões sobre a leitura, sendo 
a principal a que nos leva  a refletir sobre pesquisas contemporâneas, 
onde a fala escrita é uma nova forma de fala que se  deve concretizar a 
partir da aquisição pela própria criança, e a leitura não é uma simples 
tradução de sinais escritos para a fala oral, e sim um processo muito mais 
complexo, em que “o processo de  leitura, o ensino da leitura está íntima 
e internamente ligado também ao desenvolvimento da fala  interna e 
que, sem o desenvolvimento desta [...] esse processo torna-se impossí-
vel” (Zoia Prestes,  2010, p. 279). 

No livro “7 aulas de L. S. Vigotski sobre os fundamentos da pedolo-
gia”, Prestes e Elizabeth  Tunes trazem a importância de se estudar o desen-
volvimento da criança ao longo dos anos, já que  o tempo e o conteúdo do 
desenvolvimento mudam nos diferentes anos de vida e de  desenvolvimento 
da criança, é um processo de formação com todas as suas particularidades. 

Vigotski (apud Prestes, 2018, p.35) menciona em sua primeira aula que 

o desenvolvimento da criança é um processo de constitui-
ção e surgimento do homem, da personalidade humana, 
que se forma por meio do  ininterrupto aparecimento de 
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novas particularidades, novas qualidades,  novos traços, 
novas formações que são preparados no curso precedente 
de desenvolvimento e não estão presentes, já prontas, em 
tamanhos reduzidos e tímidos, nos degraus anteriores. 

Para o autor, o desenvolvimento da criança vem junto com várias 
outras especificidades,  já que “o meio, no sentido direto da palavra, 
se modifica para a criança a cada grau etário”  (Vigotski apud Prestes, 
2010, p. 74), e cada criança vivencia situações diferentes, onde se leva 
em  conta as particularidades pessoais que participaram da definição 
da relação da criança com a  situação vivida por ela. 

Cada criança se desenvolve à sua maneira e no seu tempo, cada 
etapa do seu  desenvolvimento acontece de um jeito e com certas espe-
cificidades, em cada idade há um meio no qual ela se relaciona com o 
mundo e atribui significado e sentido ao que vê e vivência, de acordo  
com as suas experiências. A criança que está no período de alfabe-
tização deve ser caracterizada  como um ser histórico-cultural, sendo 
necessário entender quem está ao seu redor e quais são as  suas ex-
periências e vivências, pois o meio em que ela se encontra interfere na 
sua formação. Com  isso, a necessidade de ações intencionais a serem 
mediadas, e que tenham uma finalidade por trás,  a fim de nortear e 
aprimorar a construção do conhecimento e a interação da criança com 
a  sociedade. 
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Resumo 
O presente projeto de pesquisa será realizado na comunidade 

indígena, especificamente com  Guarani Nandeva da aldeia Porto Lin-
do na qual sou pertecente, localizado no município de Japorã,  estado 
de Mato Grosso do sul. A comunidade indígena fica aproximadamente 
450 km da cidade  de Londrina PR, onde vivem 5000 Guarani Nande-
va, nesta comunidade há 03 escolas, onde  estudam crianças e jovens 
da Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio. Este projeto  
tem como problemas: Para que a escola foi implantada na aldeia na 
década de 30 e 40? Quais eram  seus objetivos? Como era suas me-
todologias de ensino? Como a comunidade indígenas se  apropriaram 
dessa escola? Porque se apropriaram? Como está o desenvolvimento 
da educação  escolar após apropriação hoje? A pesquisa tem como 
objetivo geral: História da educação escolar  com as populações in-
dígena no Brasil, no Estado de Mato Grosso do Sul e especificamente 
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com  os Guarani da aldeia Porto lindo. Também compreender como 
a comunidade se apropriaram da  escola e como está essa apropria-
ção na atualidade. Com objetivo especifico pretende-se a) Como  foi 
históri ada educação escolar no brasil com a população indígena; b) 
desenvolver pesquisa por  que a comunidade se apropriou da escola; c) 
Compreender como esta o desenvolvimento da  educação escolar após 
essa apropriação; d) Analisar textos, parágrafos da Constituição Federal 
de  1988 sobre o tema, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
9394/96 e Bases Nacional  Comum Curricular. Já a metodologia terá 
como embasamentos numa pesquisa documental,  entrevistas semi-estru-
turado, como referência teórica freiriana.  

Palavras chave: Escola indígena; Gestão escolar própria; Edu-
cação escolar indígena. 

Introdução 
  A pesquisa trará sobre a comunidade da Aldeia Porto lindo/

Yvy katu, localizado no  município de Japorã MS, a 450 quilômetros 
da cidade de Londrina PR, onde moram  aproximadamente 5000 mil 
indígenas Guarani e Kaiowa, segundo Censo da Secretaria Especial  
de Saúde Indígena (SESAI) em 2023. A população indígena que habita 
neste território são Guarani  Ñandeva, etnia na qual sou pertencente. 
A Aldeia Porto lindo é umas das reservas indígena  demarcadas e ho-
mologadas pelo SPI (Serviço de Proteção ao Índio) em 1928 e possui 
uma área de 1648 hectares. Já Tekoha Yvy Katu é uma área retomada 
reivindicada desde 2023 e está em  processo judicial.  

 Nesta aldeia há três escolas municipais em funcionamento, sen-
do um polo e duas extensões  onde são ofertadas Educação Infantil e 
Ensino Fundamental (Anos iniciais e Anos Finais), e outras  duas escolas 
foram desativadas. Conta ainda com uma escola da rede estadual de 
ensino onde  estudam alunos do Ensino Médio e um Polo da UAB (Uni-
versidade Aberta do Brasil) via EAD  (Educação a Distância) onde são 
oferecidos cursos de Pedagogia, Ciências Sociais, Recursos  Humanos 
e Administração. Esses cursos são ofertados pela Universidade Federal 
da Grande  Dourados - UFGD e Universidade Estadual de Mato Grosso 
do Sul – UEMS. 

 A grande maioria dos professores da educação básica é indíge-
na, mas há presença de  professores não indígenas também neste am-
biente educacional, isso demostra que esta escola e  uma escola inter-
cultural, pois valoriza conhecimentos, línguas, culturas de outros povos.  
Contudo, faz-se fundamental compreender como avançar nos processos 
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próprios de gestão  e organização das escolas indígenas nesta região, 
considerando o que preconiza a legislação da  educação escolar indí-
gena no estado de Mato Grosso do Sul e nacional.  

Desenvolvimento 
 Para a realização desta pesquisa entendo como fundamental uma 

metodologia que contribua  para a reflexão sobre a gestão própria das 
escolas indígenas e aponte caminhos possíveis para uma  jornada de 
muitas aprendizagens. Acreditamos que será numa perspectiva dos es-
tudos críticos  voltados para gestão escolar indígena e seus desafios na 
atualidade. 

 Desta forma, a pesquisa será organizada a partir de três momen-
tos distintos, mas articulados  sendo: 

1º Momento - Revisão bibliográfica 
 A revisão bibliográfica será realizada a partir das temáticas que 

tratam da Educação Escolar  Indígena no Paraná, principalmente acer-
ca da gestão e organização próprias das escolas indígenas,  devendo 
ser coletados artigos, monografias, dissertações, teses, anais de even-
tos acadêmicos,  realizados acerca da temática, dentre outras referên-
cias que possam auxiliar na análise proposta  pelo presente trabalho. 
Fundamental compreender os pensamentos teóricos que já realizaram  
estudos voltados para a temática da gestão própria da escola indíge-
na, principalmente de  pesquisadores indígenas. Desta forma o presente 
estudo terá como base teórica os estudos realizados por pesquisadores 
indígenas que de uma forma ou de outras relatam com são as esco-
las  indígenas, mesmo não abordando especificamente sobre gestão 
própria como AQUINO (2012),  BENITES (2014), AMAURILIO (2019), 
ADIALA (2023) e também de autores não indígenas que  abordaram 
sobre gestão escolar indígena como NASCIMENTO (2006), PEREIRA 
(2012),  BAYER Ferreira (2020), FLORENTINO Miri Poty (2020), ORZE-
CHOWSKI Teresinha (2020),  TASSINARI (2020). 

2º Momento – Levantamento documental 
 No levantamento documental pretende-se identificar e analisar 

documentos que possam  auxiliar a compreender as orientações sobre a 
gestão e organização das escolas indígenas no estado  de Mato Gros-
so do Sul, sejam por meio de legislações, normativas, orientações, rela-
tórios, dentre  outros.  
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3º Momento – Entrevistas com roteiro semi-estruturado 
 Após a revisão bibliográfica e o levantamento documental, serão 

realizadas entrevistas com  roteiro semi-estruturado com sujeitos impli-
cados no processo de gestão e organização das escolas  indígenas na 
comunidade Nandeva de Porto Lindo/Yvy Katu, sendo: 

• Gestores indígenas ou que atuam ou já atuaram como gesto-
res(a)s nas escolas indígenas  Tekoha Guarani polo na comu-
nidade Nandeva de Porto Lindo/Yvy Katu; 

• Caciques ou lideranças Guarani Nandeva na comunidade 
Nandeva de Porto Lindo/Yvy Katu;

• Gestores/as da Secretaria Municipal e Estadual de Educa-
ção responsáveis pela educação  escolar indígena na comu-
nidade Nandeva de Porto Lindo/Yvy Katu; 

 As entrevistas deverão ser realizadas na língua Guarani ou na 
língua Portuguesa, conforme  desejo da/o entrevistada/o, obtendo sua 
autorização por meio de Termo de Consentimento Livre e  Esclarecido. 
Os dados levantados pelas entrevistas serão analisados por meio de 
técnica de Analise  de Conteúdo identificando categorias significativas 
para a compreensão do objeto de estudo. 

Referências 
AQUINO, Elda Vasques. Educação escolar indígena e os pro-
cessos próprios de aprendizagens: espaço  de inter-relação 
de conhecimentos na infância Guarani/Kaiowá, antes da 
escola, na comunidade  indígena de Amambai – MS / - Dis-
sertação de Mestrado – programa de Pós –Graduação – Linha de Pes-
quisa de diversidade Cultural e Educação Indígena – sob orientação de 
Adira Casaro Nascimento,  Universidade Dom Bosco – Campo Gran-
de, 2012. 120p. 

BENITES, Eliel. Oguata Pyahu (Uma Nova Caminhada) no Pro-
cesso de Desconstrução e Construção  da Educação Escolar 
Indígena da Aldeia Te`ýikue. Dissertação Mestrado - programa 
de Pós –Graduação  – Linha de Pesquisa de diversidade Cultural e Edu-
cação Indígena – sob orientação de Adira Casaro  Nascimento, Uni-
versidade Dom Bosco – Campo Grande, 2012. 120p. 

COHN, Clarice.2005. Antropologia da criança. Rio de Janeiro: 
Jorge Zahar ed. 



   
   

M
ES

TR
A

D
O

 

67

LANDA, Beatriz S; Rodrigues, Lucia Aparecida Henrique. Os Locais das 
brincadeiras das crianças guarani  e kaiowá na aldeia Porto Lindo em 
Japorã/MS e a elaboração e representação culturais / MS. 8  ENEPE/
UFGD e 5 EPEX/UEMS – Dourados – MS, 2014. 

LANDA, Beatriz S; Os Nandeva-Guarani e o uso do espaço na 
Terra Indígena Porto Lindo/ Jakarey.  Município de Japo-
rã/MS. Porto Alegre, PUCRS. Tese de Doutorado. _. Crianças Gua-
rani: atividades, uso  de espaço e a formação do registro arqueológi-
co.2011.  

NASCIMENTO, Adir Casaro. A cosmovisão e as representações 
das crianças Kaiowá/Guarani: o antes  e depois da esco-
larização, 2006. Anais de 25 Reunião Brasileira de Antropologia. 
Goiânia.  

PEREIRA, Levi M. No mundo dos parentes: a socialização das crianças 
adotadas entre os Kaiowá. In:  SILVA, Aracy L.; MACEDO, Ana V. L; 
NUNES, Ângela (Org.). crianças indígenas: ensaios  antropológicos. 
São Paulo, Global, Coleção Antropologia e Educação. 

TASSINARI, Antonella. 2011. O que as tem a ensinar a seus pro-
fessores? 

http://apm.ufsc/files/2011/05/129/.pdf. Acesso em 21 de outubro 
de 2015. 

Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas/Ministério 
da Educação e do Desporto,  Secretaria de Educação Fundamental., 
Brasília – MEC/SEF, 1998. 

BAYER, Ferreira Mariana; FLORENTINO,Miri Poty Oséias; ORZE-
CHOWSKI, Terezinha Suzete;  EDUCACAO ESCOLAR INDIGENA: o 
processo de gestão como forma de organização e respeito aos  conhe-
cimentos. Espacialidades; Revistas dos Docentes do programa de pós 
Graduação em Histórias e  Espaços- UFRN; 2020.



   
   

M
ES

TR
A

D
O

 

68

A RELEVÂNCIA DAS 
BRINCADEIRAS DE 

PAPÉIS SOCIAIS PARA 
O DESENVOLVIMENTO 
DO AUTODOMÍNIO DA 

CONDUTA NA PRÉ-ESCOLA

José Carlos Costa Júnior

e-mail

Cassiana Magalhães

e-mail

Resumo 
Esse projeto de pesquisa tem como base teórica a perspectiva 

da Teoria Histórico-Cultural e o materialismo histórico-dialético. A per-
gunta central é: como os teóricos da Teoria Histórico-Cultural relacio-
nam as condições para o desenvolvimento do autodomínio da conduta 
por meio das brincadeiras de papéis sociais? Tem como objetivo geral 
compreender por meio da Teoria Histórico-Cultural quais são as condi-
ções para o desenvolvimento do autodomínio da conduta presentes nas 
brincadeiras de papéis sociais na pré-escola. Os objetivos específicos 
propõem identificar o autodomínio da conduta nas obras de Vigostki 
sobre o desenvolvimento do autodomínio da conduta; discutir as espe-
cificidades das brincadeiras de papéis sociais na pré-escola; relacionar 
as produções sobre a formação do autodomínio da conduta com as 
brincadeiras de papéis sociais. Justifica-se por possibilitar que seja lan-
çado um olhar para os conhecimentos tácitos dos professores, subsidia-
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do por aspectos teóricos, pois é por meio da pesquisa e do olhar para 
a realidade que é possível modificar o que já existe em conhecimento 
e, por sua vez, transformar essa realidade. Considera-se, ainda, que a 
pesquisa é relevante devido a importância da Teoria Histórico–Cultu-
ral, para respaldar as práticas pedagógicas na educação infantil. Para 
tanto, propõe-se um estudo teórico-conceitual que terá como base a 
concepção filosófica-metodológica do materialismo histórico-dialético 
e os textos teórico de autores clássicos como Vigotski, Leontiev, Elkonin e 
contemporâneos nacionais. 

Palavras-chave: Teoria Histórico-Cultural; Brincadeiras de Pa-
péis Sociais e Autodomínio da Conduta. 

Introdução

“Há muitas maneiras sérias de não dizer nada, 
mas só a poesia é verdadeira” 

(Manoel de Barros – Livro sobre nada)

Como início para esse texto, optou-se trazer, de antemão, Manuel 
de Barros, que por suas palavras reverberam na forma como vemos o 
mundo e a história do ser humano. São muitos os estudos, a exemplo 
Marx com o materialismo histórico dialético; o hegelianismo; positivis-
mo, dentre outras correntes de pensamento que apontam caminhos para 
seguir, para esculpir o trajeto que o tempo constrói e em meio a esses 
caminhos, a verdade se aproxima de cada indivíduo.

A poesia da vida se torna a verdade de cada ser, assim como 
Manoel de Barros mostrou eu seu “Livro sobre o nada”(2016) com o 
qual compartilha-se a ideia de que cada ser humano inventa sua pró-
pria vida, seja ela: infâme, covarde, gloriosa, destemida, cautelosa e/
ou oculta. No entanto, essa invenção é delineada de acordo com a 
trajetória e escolhas que o indivíduo faz e é atravessado ao longo dos 
anos, fadado as contradições de um ser histórico inserido numa socieda-
de baseada em seus contratos sociais e culturais.

O que se mostra nessas linhas são tentativas de arremates que 
teóricos e estudiosos fizeram, e ainda, fazem para que os indivíduos, 
realmente, humanizem os seus. Um tempo que não volta, mas podemos 
reverberar o seu legado.

Essa pesquisa apoia-se na da Teoria Histórico-Cultural e nas pers-
pectivas do materialismo histórico-dialético como pano de fundo e como 
principal expoente Lev S. Vigotski, além de seus colaboradores, Leontiev, 
Luria, Elkonin e Dadidov, que apontam um novo olhar para as funções 
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psíquicas do ser humano, o que nos atenta para outras facetas a fim de 
compreender e explicar o desenvolvimento infantil.

O tema desse projeto de pesquisa é a relevância das brincadei-
ras de papéis sociais para o desenvolvimento do autodomínio da con-
duta na pré-escola, compreendido aqui as brincadeiras, a intencio-
nalidade do trabalho docente como imprescindível para a formação 
psíquica das crianças, independentemente da idade escolar. Como já 
explicitado acima, o embasamento teórico abordado preconiza Vigot-
ski, Elkonin, Davidov e Leontiev assim como pesquisadores nacionais 
como Pasqualini e Eidt (2016), Mendonça e Asbahr (2021), Tuleski e 
Eidt (2016).

O interesse por essa pesquisa surgiu em meio à prática docente 
do autor desse projeto junto às crianças de 4 e 5 anos na rede municipal 
de ensino. Para ancorar essa prática buscou-se - por meio de leituras e 
participação no grupo de estudos Travessias Luso-Brasileiras na perspec-
tiva da Teoria Histórico-Cultural - compreender como o desenvolvimento 
das crianças na primeira infância se constitui. Esses estudos instigaram 
alguns questionamentos que ofereceram as bases para a formulação 
das primeiras perguntas norteadoras a respeito de como se desenvolve 
o autodomínio da conduta nos anos pré-escolares; sobre essa temática 
nas obras de Vigostki; e qual a importância das brincadeiras de papéis 
sociais para o desenvolvimento do autodomínio da conduta.  Em meio 
a estas provocações que colocaram teoria e prática em interlocução, 
chegou-se a este projeto de pesquisa3. 

Justificativa
Esta pesquisa justifica-se, primeiramente, por possibilitar que seja 

lançado um olhar analítico para os conhecimentos tácitos dos profes-
sores, subsidiado por aspectos teóricos. Sabe-se que teoria e prática 
caminham juntas, mas é apenas por meio da pesquisa e do olhar para 
a realidade que é possível transformar o que já existe em conhecimento 
e, assim, transformar a prática. Dessa forma, compreender de maneira 
dialética, junto ao desenvolvimento das funções psicológicas das crian-
ças é importante, não só para a produção de conhecimento científico, 
mas também para que as reverberações do estudo, incidam e transfor-
mem as ações dos professores, tornando-as mais alinhadas com as ne-
cessidades das crianças e levando-os a serem promotores do desenvol-
vimento infantil na escola. 

3    Os objetivos, a delimitação da pesquisa e o caminho metodológico previsto serão apre-
sentados adiante. 
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Um segundo aspecto relevante que justifica esse estudo é a atu-
alidade da teoria abordada. Apesar do grande número de produções 
acadêmicas brasileiras encontradas no levantamento bibliográfico inicial, 
encontrou-se autores como Mendonça e Asbahr (2021) que apontaram a 
existência de lacunas conceituais a respeito dos processos envolvidos com 
as brincadeiras de papéis sociais e suas contribuições para desenvolvi-
mento do autodomínio da conduta e, ainda, sobre a importância da orga-
nização do trabalho pedagógico do professor para que essas brincadei-
ras sejam relevantes nesse processo.  Este estudo pode contribuir para isso.  

Problema
Este estudo parte da premissa de que o psiquismo se funda e de-

senvolve-se nas relações sociais. É resultante das relações dialéticas entre 
fatores como as condições materiais de vida e processos biológicos e 
psicológicos - constituídos na atividade do ser humano. Compreende-se 
que o psiquismo não é dado a priori e sim constituído nessa relação dialé-
tica entre a materialidade e as experiências mediadas (Pasqualini, 2006). 
Vigotski (1996) é o autor que se propõem a explicar essa dinâmica interna 
do desenvolvimento ao abordar a formação das funções do psiquismo 
– dentre elas o autodomínio da conduta que tem suas origens na idade 
pré-escolar -, definindo o papel ativo do sujeito no seu processo de for-
mação desde o início da vida – mediada por tudo aquilo que o rodeia e 
o influencia, tendo brincadeiras de papéis as situações ideais para tal fim. 

Reconhecendo a importância de lançar um olhar para as obras dos 
autores clássicos e contemporâneos da Teoria Histórico-Cultural e a im-
portância de compreender as relações entre o desenvolvimento do psi-
quismo (em especial do autodomínio da conduta), as brincadeiras de pa-
péis socias e o devido trabalho pedagógico alinhavado a esse objeto de 
estudo, chegou-se a pergunta central desse projeto: como os teóricos da 
Teoria Histórico-Cultural relacionam as condições para o desenvolvimento 
do autodomínio da conduta por meio das brincadeiras de papéis sociais?

E ainda, seu desdobramento norteador da escolha metodológica: 
O que afirmam os autores da Teoria Histórico-Cultural sobre essa contri-
buição? Desdobrando-se nos objetivos a seguir.

Objetivos
– Objetivo Geral: Compreender por meio da Teoria Histórico-Cul-

tural quais são as condições para o desenvolvimento do autodomínio 
da conduta presentes nas brincadeiras de papéis sociais na pré-escola
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 - Objetivos Específicos: Identificar o desenvolvimento do autodo-
mínio da conduta nas obras de Vigotski; discutir as especificidades das 
brincadeiras de papéis sociais na pré-escola; relacionar as produções 
sobre a formação do autodomínio da conduta com as brincadeiras de 
papéis sociais na pré-escola

Revisão de Literatura

“sem dominar aquilo que os dominantes dominam, 
os dominados não chegam a se libertar da dominação”

Dermeval Saviani (1999, p.6)

“Apropriar é preciso, viver também é preciso”. Para essa seção a 
expressão escolhida para dar início as discussões foi a referência de Fer-
nando Pessoa (1989, p. 231) retirada do poema “Navegar é preciso”, 
resgatada de Plutarco (“Navigare necesse; vivere non est necesse”4). 
Traduz o sentido de uma vida não vivida e sim tornada, criada e alimen-
tada por onde o vivido é possível. Em consonância com a epígrafe de 
Saviani, nos remetemos por um lado ao processo interativo que nós hu-
manos fazemos constantemente, a apropriação de conceitos, da cultura, 
de modos, costumes em geral, e a dominação do homem pelo homem e 
da natureza pelo homem. 

O presente estudo possui enfoque na Teoria Histórico-Cultural que 
se baseia no materialismo histórico-dialético como ótica de compreen-
são do processo de humanização. Esse último considera o ser nascente 
imerso em sua natureza social - uma cultura já instituída a partir da qual 
inicia a sua apropriação dos signos culturais em um tempo histórico, em 
uma dada realidade que mostra a materialidade histórica e objetiva dos 
processos de produção da vida humana (Martins, 2019). E a dialética 
como uma instrumentalização para definir e distinguir claramente os con-
ceitos envolvidos na discussão, conforme defende Konder (2008), uma 
argumentação baseada em premissas que se contradizem com o intuito 
de compreender a realidade, que segundo Heller (2016), o homem já 
nasce em uma cotidianidade e são os adultos os seres capazes de viver 
essa cotidianidade.

A dialética se propõe a tratar da “coisa em si”, algo que exis-
te por si próprio. Para se chegar a sua compreensão, faz-se neces-

4   “Navigare necesse; vivere non est necesse”: do latim, frase de Pompeu, general romano, 
106-48 aC., dita aos marinheiros, amedrontados, que recusavam viajar durante a guerra, cf. 
Plutarco, in Vida de Pompeu]
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sário o détour5, e possui um esforço a ser desenvolvido para a sua 
compreensão.

O movimento dialético consiste, segundo Kosic (1976) em distin-
guir as representações e o conceito das coisas, do real factível. E não, 
meramente, de aproximações advindas da aparência do fenômeno. 
Dessa forma, a distinção a ser elaborada por esse movimento pauta-se 
em duas qualidades da práxis humana. Termo esse, que segundo Vas-
quez (2007)  considera antes de Marx, foi em Hegel que obtiveram o 
mais alto grau de consciência da práxis, e origina seu significado no 
termo em grego praxis (conduta ou ação).  Portanto, para que os con-
ceitos tenham representações da prática, a maneira que o pensamento 
se estrutura e se desenvolve, retomar as origens da palavra dialética se 
torns necessário. Como explicita Konder (2008, p. 7), na Grécia antiga 
era a arte do diálogo e com o passar do tempo tornou-se a arte de de-
monstrar uma tese por meio de argumentos e conceitos.

Nessa perspectiva, Vigotski (2021) pesquisou o desenvolvimento 
do psiquismo humano. Buscou explicar como as transformações biológi-
cas e psicológicas são mediadas pela cultura. 

Sendo o desenvolvimento humano fruto do meio (cultura) e da ati-
vidade, e o sujeito que em seu entorno se relaciona de maneira direta e 
indiretamente, a instituição educativa e as interações que participam du-
rante determinado período possuem papel fundamental nesse processo. 
Nesse ínterim, o espaço se mostra, significativamente, relevante, e a cria-
ção de estratégias e situações potenciais para que ocorra o desenvol-
vimento psíquico das crianças se torna necessária no momento histórico 
de cada indivíduo inserido numa sociedade a qual a cultura a atravessa.

A definição de cultura segundo Mello (2004, p. 137).

Quando falamos em cultura, queremos dizer tudo o que os 
seres humanos vieram criando ao longo da história: tanto 
coisas materiais como não materiais. As coisas materiais da 
cultura são constituídas pelos instrumentos de trabalho, pelas 
máquinas, pelos objetos que utilizamos para as mais diferen-
tes atividades - o que usamos para vestir, mobiliar a casa, a 
própria casa, os livros.

Toda essa criação anunciada por Mello no trecho acima, so-
mente é possível por meio da apropriação que os seres humanos re-

5 Détour: termo francês com o significado de “desvio”com o objetivo de expressar 
o conhecimento das coisas e a sua estrutura, quando não se consegue fazer o détour, 
não se chegou a essência.
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alizam em contato com a cultura.  É nesse processo e na objetivação 
deste gênero humano (da humanidade já existente) que o homem cria 
a sua individualidade, faz das suas objetivações humanas, órgãos da 
sua individualidade, Marx (1962, p. 18). Sua humanidade é externa 
a ele, desenvolvida ao longo do processo de apropriação da cultura 
que as novas gerações encontram ao nascer, acumulada pelas gera-
ções precedentes, Mello (2017).

De acordo com Pasqualini (2016, p. 67) “o psiquismo de uma 
criança, por exemplo, passa por sucessivas mudanças ao longo da 
vida, e nesse processo é possível identificar diferentes estados com 
características próprias”. Essas últimas, assumem novas formas em dife-
rentes períodos6 e indicam momentos em que o psiquismo se transforma 
e novas funções superiores surgem por meio de um intenso processo 
de internalização da realidade apropriada, num movimento que vai do 
interpsíquico para o intrapsíquico. Entre 3 e 6 anos, aproximadamente, 
no período dos Jogos de Papéis, a atividade guia é a brincadeiras de 
papéis sociais ou jogo protagonizado. A atividade guia é aquela que 
norteia o desenvolvimento do psiquismo nesse período. Para Leontiev 
(1978, p. 108) “uma vez que a necessidade encontra a sua determina-
ção no objeto, esse objeto torna-se motivo da atividade, tornando-a 
uma guia”. A atividade guia deve movida por uma intenção e uma 
necessidade (Tuleski; Eidt, 2016).

As brincadeiras possuem ações representativas das crianças e de 
seu mundo social, mediado pelas condições objetivas e na relação com 
o adulto e outras crianças. Segundo Vigotski (2021, p. 214) “a essência 
da brincadeira é que ela é a realização de desejos, não de desejos 
isolados, mas de afetos generalizados”, afetações históricas que nos im-
pregna de sentidos e significados ao longo da nossa vivência e que pos-
suem um carater universal, genealizar, portanto, é universalizar. Como o 
tema desse estudo retrata uma faixa de idade específica, a pré-escola, e 
o brincar é a atividade que cumpre este papel de ser principal ou domi-
nante para o desenvolvimento psíquico. Ressalta-se que não é qualquer 
brincadeira, mas sim, a de papéis sociais. Esta constatação sugere que 
o adulto (no caso da instituição escolar, o professor) oportunize o brincar 
das crianças e não trate essa atividade como uma categoria inferior, que 
possa ser interrompida ou abreviada, introduzida provisoriamente na ro-
tina das crianças para cobrir a falta do que fazer.

6   O termo “período” é talhado por Elkonin (2009) para demarcar, qualitativamente, o 
desenvolvimento humano e suas características nas crianças pequenas, e não é rigidamente, 
delimitado pelas idades.   



   
   

M
ES

TR
A

D
O

 

75

O professor ao realizar as experiências que envolvem os saberes 
e fazeres, historicamente, acumulados pela cultura humana, juntamente, 
com as crianças, deve organizar as ações mediadas pelos objetos e 
apresentar suas funções sociais, pois as crianças necessitam de um mo-
delo para atuar com esses objetos. E, é por meio dessas relações que as 
crianças podem apreender essa realidade oculta que está nos objetos 
e em suas ações sociais. Ao ofertar objetos culturais materiais e imate-
riais e se relacionar com a criança, o professor pode propiciar situações 
efetivas para o desenvolvimento de suas potencialidades. Essas possi-
bilidades tornam-se essenciais e podem aprimorar as brincadeiras e, 
consequentemente, auxiliar no processo de formação e desenvolvimento 
das funções psicológicas superiores, como, por exemplo, o autodomínio 
da conduta. Para Elkonin (2009) os jogos sofrem grandes mudanças, 
transmutam dos jogos sem enredos para se converterem em jogos com 
argumentos definidos. Cada vez que é apresentado a instrumentaliza-
ção e correspondência desses objetos, a ludicidade se mostra como o 
elo que traduz uma maneira de realizar a transição para a manifestação 
dos papéis sociais. 

O professor de educação infantil possui um papel fundamental 
pois deve intervir e ampliar o repertório das crianças além, de propor 
situações que problematizem o contexto da brincadeira. O adulto e 
os objetos da cultura disponibilizados, devem estar juntos com e para 
as crianças, para que haja a apropriação progressiva dos usos desses 
objetos. E ao incorrer nisso, as ações lúdicas se complexificam (Pas-
qualini; Eidt, 2016). É tarefa da escola ampliar e diversificar o conte-
údo do enredo e dos argumentos, potencializando a brincadeira e a 
sua função no processo de aprendizado e desenvolvimento (Lazaretti, 
2016) para isso, o professor deve ter conhecimento do período de de-
senvolvimento psíquico das crianças e suas características para uma 
melhor organização do trabalho pedagógico, articulando os sabe-
res e fazeres com a cultura historicamente transmitida pelas gerações 
anteriores, não deixando de considerar a intencionalidade, pois não 
é qualquer ensino que o professor deve encabeçar para que a orga-
nização do trabalho pedagógico ocorra, não abrindo margem ao 
espontaneísmo.

Em nosso país, a idade pré-escolar especifica o período de 4 a 
5 anos da Lei Federal nº 11.274, de 6 de fevereiro de 2006 (BRASIL, 
2006) que traz a obrigatoridade das crianças a se matricularem a partir 
e 4 anos de idade completos até 31 de março, essa faixa de idade é 
considerada a primeira etapa da Educação Básica.
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Quanto às brincadeiras de papéis sociais em si, consiste em ações 
representativas, inicialmente, primárias, desconectadas umas das outras, 
sem uma lógica sistematizada e permanente. As brincadeiras logo as-
sumem regras fixas e mais complexas que traduzem as relações sociais 
entre pessoas e objetos. Portanto, ao assumir esse papel, que determina 
e encaminha o comportamento na brincadeira, a criança busca seguir a 
regra de conduta necessária àquele papel, e em meio a isso, inicia-se o 
autodomínio da conduta. 

Surge, nesse momento, a sujeição que modifica o comportamento 
da criança, pois ela se obriga e se esforça a um controle consciente. 
Assim, no período pré-escolar a criança consegue iniciar a esperar por 
seus desejos. A renúncia de desejos e submissão das regras são possí-
veis pela influência e direção dos adultos, pois em prol das exigências 
para cumprir o seu papel, subordinam os desejos imediatos. Por isso, 
Pasqualini e Eidt (2016) defendem que é necessário ensinar as crianças 
a brincar e essa brincadeira reestrutura sua conduta, o autodomínio da 
conduta é uma das principais conquistas desenvolvimentais da criança 
pré-escolar (Lazaretti, 2016).

Segundo Toassa (2004, p.3) no movimento de internalização, 
os signos não apenas requalificam as funções psíquicas, mas também 
regulam a conduta, e esse domínio equivale o domínio das condutas 
culturais mediadas pelo signo nas relações sociais concretas.   O ter-
mo autodomínio da conduta, pode ter variações em diferentes autores: 
atividade voluntária, autorregulação, autodomínio, comportamento vo-
luntário, ato volitivo, e o indicativo de seu surgimento é quando o papel 
desempenhado com sucesso no cerne de uma brincadeira imaginada 
pela criança, atingindo o seu ápice e, assim, o controle de sua conduta 
(Mendonça; Asbahr, 2021).   

Para Vygotsky (1991), a linguagem como movimento de expressão 
é sempre uma fala social e exerce um papel de autorregulação do com-
portamento. Neste sentido, ao permitir a compreensão da realidade a 
partir das categorias linguísticas que evoluem, a linguagem se reflete no 
desenvolvimento de forma ativa, através das estratégias com maior cons-
ciência, e tornam o aprendiz capaz de avaliar e planejar suas ações.

Conforme destaca o autor, Vigotski (1996) existem três leis que regem 
a conduta humana, são elas: a transição de formas e modos de comporta-
mentos imediatos e espontâneos às formas mediatas e artificiais que surgem 
no processo de desenvolvimento cultural; as formas de comportamentos in-
dividuais existentes desde o surgimento da humanidade, que engendra hoje 
de maneira unificada nos indivíduos, e por último, denominada de lei da 
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gênese social (sociogênese) explicaria o passo das formas sociais às indi-
viduais de conduta. Considerando a sociogênese e o caráter histórico dos 
eventos que atravessam os indivíduos, as vivências e o papel do meio são 
fundamentais para a externalzação da conduta. Se a criança, adulto ou ido-
so elenca uma ação que deriva um determinado comportamento, os seus 
desdobramentos que o meio lhe proporciona naquele dado momento são 
singulares e provocam alterações em seu desenvolvimento psíquico.

A esse respeito, Vigotski dedicou aulas relacionadas a essa te-
mática no livro “Fundamentos de Pedologia” e “Aulas de Pedologia”, 
além dos últimos capítulos de “Obras escolhidas”. Traduzido mais tarde, 
como uma compilação em “Sete aulas de Lev Semionovitch Vigotski”. 
Nessa obra, especificamente, a “Quarta Aula – o papel do meio”, assim 
como em outras temáticas, a pedologia, essa área da educação estuda 
o “meio” de maneira a entender o papel que ele desempenha no desen-
volvimento da criança, Vigotski (2018, p. 73). O que é destacado nesse 
texto, é que o meio não pode ser analisado sem considerar o desen-
volvimento numa dada evolução psíquica da criança, a exemplo disso, 
são as brincadeiras e/ou eventos que para uma criança de 1 ano tem 
sentido e para uma outra de 2 anos pode não haver mais sentido algum, 
muito menos na idade pré-escolar com 4 anos. De acordo com Vigotski 
(2010) os fenômenos ao serem apresentados de forma concreta, faz 
com que o meio seja refratário e representativo por meio da vivência.

Abaixo, o teórico ressalta o conceito de vivência:

uma unidade na qual, por um lado, de modo indivisível, o 
meio, aquilo que se vivencia, está representado – a vivência 
sempre se liga àquilo que está localizado fora da pessoa – 
e, por outro lado, está representado como eu vivencio isso, 
ou seja, todas as particularidades da personalidade e todas 
as particularidades do meio são apresentadas na vivência, 
tanto aquilo que é retirado do meio, todos os elementos que 
possuem relação com dada personalidade, como aquilo 
que é retirado da personalidade, todos os traços de seu 
caráter, traços constitucionais que possuem relação com 
dado acontecimento. Desta forma, na vivência, nós sempre 
lidamos com a união indivisível das particularidades da per-
sonalidade e das particularidades da situação representada 
na vivência (VIGOSTKI, 2010, p. 686)

O “meio” que se trata, tanto podemos considerar o meio do qual 
ocorre determinado processo, quanto o ambiente psíquico, cultural ou 
mental daquele indivíduo.
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Descrição e Fundamentação da Metodologia de Pesquisa
Considerando o problema deste projeto e a perspectiva teórica es-

colhida delineou-se como início do caminho metodológico a realização 
de uma pesquisa teórica fundamentada na Teoria Histórico – Cultural, 
associada a concepção teórico-metodológica do materialismo históri-
co-dialético. Ao realizar um levantamento das metodologias utilizadas 
em estudos da área de Educação baseadas na Teoria Histórico-Cultural, 
encontrou-se estudos como o de Pasqualini (2006) e Porto (2022) - que 
utilizaram o estudo teórico-conceitual como um tipo de pesquisa. Essa 
forma de buscar elementos para compreensão, por meio de análise de 
material bibliográfico, mostrou-se alinhada à essa proposta: estabelecer 
relações entre as brincadeiras de papéis sociais e autodomínio da con-
duta na pré-escola. 

Martins (2019) evidenciou que um estudo respaldado na Teoria 
Histórico-Cultural e nos preceitos do materialismo histórico-dialético su-
pera7 a análise qualitativa prevista nas metodologias tradicionais.

A perspectiva e o método evidenciado por Marx em suas obras, 
não se trata de um recurso com regras a serem seguidas para a obten-
ção de um resultado, e sim uma ferramenta para a compreensão dos 
fenômenos da materialidade da vida.

Como acrescenta Masson (2007, p. 105):

A concepção metodológica adotada não pode ser apreen-
dida de forma dogmática, mas deve possibilitar uma refle-
xão sobre o próprio método, um questionamento dos seus 
fundamentos, bem como uma revisão crítica a partir do con-
fronto com os problemas concretos que o trabalho de pes-
quisa apresenta.

E ao optarmos em uma determinada perspectiva, ensejamos tam-
bém numa concepção metodológica e, consequentemente, os postula-
dos que o acompanham. Para tanto, pode-se estudar a obra toda do 
autor – via direta, mas também, garimpar o referido método em alguns 
estudos - indiretamente.

A compreensão do método materialista histórico-dialético, requer 
inclusive, uma apropriação da obra principal de Marx, O Capital. A 
partir de sua função como diretor na Gazeta Renana em 1842, Marx 
entrou em contato com ocorridos daquela localidade e época, questio-
na o modelo de pensamento hegeliano vigente no momento, além do 

7 O termo superação aqui possui o sentido do que é negado, conservado e trans-
formado dentro da perspectiva da lógica dialética.
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conhecimento dos escritos contidos de Feuerbach8, filósofo alemão e he-
geliano, o qual realiza uma crítica ao cristianismo pautado na natureza 
do homem, no ateismo e na negação de Deus. 

Os pressupostos de Hegel perpassavam por um método baseado 
na metafísica de ordem estática e fixa, com conceitos separados uns dos 
outros. Isto é, considera separadamente o sujeito do objeto. Esse méto-
do, assim como, e a lógica dialética, se denomina lógica metafísica, a 
qual percebe os fenômenos de maneira dualista, entre o sim e o não, e 
além dessa lógica, possui antíteses desconexas de acordo com Engels 
(1990), o que trata os fenômenos como dito, anteriormente, preocupado 
em sua existência própria, e porém, não reflete sobre a sua gênese. E 
Cheptulin (1982), ainda, posiciona a consciência correlata ao materia-
lismo dialético como fonte universal do ser. 

Para que o materialista dialético seja histórico, também, devemos 
definir esse carater histórico, com o intuito de seu conceito esteja com-
pleto e adequado. Como apresenta Engels no prólogo à edição alemã 
de 1883 do Manifesto do Partido Comunista:

A produção económica e a estrutura social que dela resul-
ta necessariamente em cada época histórica constituem a 
base sobre a qual repousa a história política e intelectual 
dessa época... Portanto, toda a história da sociedade, des-
de a dissolução do regime primitivo da propriedade coletiva 
sobre o solo, têm sido uma história de lutas de classe, de 
lutas entre classes exploradoras e exploradas, dominantes e 
dominadas, segundo as diversas fases do progresso social... 
(Prólogo de Engels à edição alemã de 1883 do Manifesto 
do Partido Comunista, ed. Europa-América, 1938, p. 9).

A história é o movimento de um conteúdo, engendrando diferen-
ças, polaridades, conflitos, problemas teóricos e práticos, e resolvendo-
-os ou não, conforme sinaliza Lefebvre (1991, p.21-22). “Progresso social 
esse que perpassa, ao longo de décadas, por conflitos civis, ideológi-
cos e de dominação”. Para exemplificar, o conflito na região do oriente 
médio, do qual permanecem em constante destruição e recuperação, 
ressignificam os modos de vida junto a história dos acontecimentos que 
a população lá está exposta. 

Para Lavoura e Martins (2018) as pesquisas teórico-conceituais, 
de natureza bibliográfica, demandam a eleição do acervo para aná-
lise e a busca por relacioná-lo ao objetivo. Para Lima e Mioto (2007) 

8    As teses de Feuerbach: Conjunto de 11 escritos filosóficos escritos por Karl Masrx   à 
respeito de LudwiAndreas Feuerbach. 
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a pesquisa bibliográfica não é uma simples revisão de literatura, e sim 
um conjunto de procedimentos, com olhar minucioso sobre o objeto de 
estudo em busca de respostas. A principal técnica é a leitura atenta que 
busca compreensão e leitura interpretativa. 

Assim, essa pesquisa delimitou-se como um estudo teórico-con-
ceitual que terá como base a concepção filosófica-metodológica do 
materialismo histórico-dialético e os textos teóricos e metodológicos de 
autores como Vigotski - para abordar o desenvolvimento das funções 
psicológicas superiores e do autodomínio da conduta; Leontiev - para 
analisar o conceito de atividade em pré-escolares; e Elkonin - para 
compreender a relação entre as brincadeiras de papéis sociais com a 
formação do psiquismo. Além dos teóricos clássicos, também preten-
de-se analisar produções contemporâneas nacionais como Lazaretti 
(2016) e Pasqualini e Eidt (2016) para compreensão da formação do 
autodomínio da conduta. A organização do trabalho pedagógico do 
professor será problematizada em meio as análises dos materiais encon-
trados a respeito das brincadeiras de papéis sociais. Para a discussão 
serão organizadas categorias de análise que colocarão em relação – 
na perspectiva do método materialista histórico-dialético – os objetos 
de estudo, considerando a importância de estabelecer relações com as 
dimensões políticas, econômicas, culturais, superando, assim, uma com-
preensão dos fatos sociais isolados e estáticos. Essas categorias serão 
definidas no decorrer da pesquisa.

Como orientação para os procedimentos metodológicos seguir-
-se-á os passos sugeridos por Lavoura e Martins (2018): explicitar os sig-
nificados dos conceitos das obras selecionadas e suas correlações para 
formular uma síntese primária do material; identificar as ideias diretrizes  
para o desvelamento das relações entre as obras; realizar a diferencia-
ção e análise das ideias diretrizes entre si e identificar sua importância 
no conjunto do material escolhido; realizar um trabalho de síntese, a in-
tegração dos dados, organizando as produções sobre o tema em busca 
de responder ao problema anunciado.
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Cronograma de Pesquisa

2024 J F M A M J J A S O N D
Levantamento bibliográfico X X X X X X X X X X X

Estudo das obras e seleção 
do material de análise

X X X X X X X X X

Reelaboração da metodologia X X X

2025

Construção das categorias 
de análise

X X X X X X

Análise do material X X X X X X

Finalização e Revisão biblio-
gráfica

X X X X X

Divulgação da Pesquisa X X X X X X X X X X X X
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Resumo 
A inclusão de estudantes com necessidades educacionais espe-

ciais na educação regular tem apresentado avanços nas últimas déca-
das por meio de políticas públicas que têm direcionado as ações para 
a superação do modelo de atendimento assistencialista e médico-cen-
trado, realizado por décadas em instituições específicas e segregadas 
do ensino regular. As práticas inclusivas têm buscado a aprendizagem 
desses estudantes utilizando, para além da adaptação curricular, meto-
dologias com foco em suas potencialidades, porém diversos aspectos 
permeiam o caminho da inclusão e entre eles está a formação continu-
ada dos professores na área de Educação Especial. Considerando a 
importância dessa formação e suas contribuições para a atuação dos 
professores, surgiu a indagação sobre as características da formação 
continuada oportunizada pela Secretaria Municipal de Educação de 
Londrina-Paraná aos professores da rede municipal de ensino. A fim de 
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investigar essas características, a pesquisa se propõe a se aproximar da 
concepção desse processo formativo por meio da entrevista com os ges-
tores dos setores de formação continuada e Educação Especial, além 
da análise dos documentos norteadores desse processo e as informa-
ções do sistema interno de recursos humanos da Secretaria Municipal de 
Educação de Londrina. Para tanto, o estudo irá utilizar como instrumento 
de coleta de dados a entrevista semiestruturada. A análise e discussão 
dos dados será realizada por meio da técnica de Análise de Conteúdo, 
considerando, também, as contribuições da Teoria Histórico-Cultural.

Palavras-chave: formação continuada; educação especial; 
inclusão.

Introdução
As discussões acerca da educação em uma perspectiva inclusiva 

têm se intensificado na sociedade levando a necessidade de reflexão 
referente aos avanços decorrentes desde o início da Educação Espe-
cial no Brasil até os caminhos que ainda deverão ser traçados para sua 
real concretização. 

A Educação Especial no Brasil se inicia ainda no período imperial 
com a criação do Imperial Instituto dos Meninos Cegos, em 1854, pos-
teriormente intitulado Instituto Benjamin Constant, e o Instituto dos Surdos 
Mudos, em 1856, posteriormente intitulado Instituto Nacional da Educa-
ção dos Surdos. Ainda na primeira metade do século XX, são fundados 
o Instituto Pestalozzi e a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais. 
Tais instituições tinham como característica a prestação de atendimentos 
clínico-terapêuticos, marcados pela utilização de testes psicométricos, 
com o objetivo de definir as práticas escolares para os estudantes com 
necessidades educacionais especiais (Brasil, 2008). Durante este perío-
do os atendimentos se organizavam de forma substitutiva ao ensino regu-
lar e, apenas a partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
n° 4.024/61 (Brasil, 1961), a legislação prevê que o atendimento passe 
a ocorrer preferencialmente dentro do sistema geral de ensino, porém 
tal atendimento não se efetiva dessa forma devido a sua não organiza-
ção, reforçando o encaminhamento para as classes e escolas especiais 
(Brasil, 2008).

Em 1973, o então Ministério da Educação e Cultura cria o Cen-
tro Nacional de Educação Especial, que passa a ser o responsável pela 
gerência da Educação Especial no Brasil, porém as ações continuam ca-
racterizadas como isoladas e assistencialistas (Brasil, 2008). Com a Cons-
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tituição Federal (Brasil, 1988) e o Estatuto da Criança e do Adolescente 
(Brasil, 1990), a Educação passa a ser direito de todos e, o Estado e a 
família passam a ter obrigações legais para assegurá-la, fato esse que 
repercute nas ações voltadas ao acesso e permanência dos estudantes 
com necessidades educacionais especiais à educação, porém ainda sem 
apresentar avanços quanto à inclusão no sistema regular de ensino.

A partir da década de 1990, o Brasil passa a sofrer influência de 
acordos internacionais que interferiram diretamente na formulação das 
políticas públicas relacionadas à Educação Especial, sendo a Declara-
ção Mundial de Educação para Todos (Unesco, 1990) e a Declaração 
de Salamanca (Unesco, 1994), exemplos desse fato. Após sua publica-
ção e, considerando seus apontamentos, documentos relacionados ao 
campo educacional e especificamente a Educação Especial são elabo-
rados e publicados, impactando diretamente no sistema de ensino bra-
sileiro e na sua organização curricular, possibilitando avanços quanto à 
inclusão dos estudantes com necessidades educacionais especiais no 
ensino regular; a reformulação dos currículos de licenciatura, abrangen-
do conteúdos relacionados às especificidades desses estudantes; e a 
discussão sobre a formação dos professores, porém com foco no aten-
dimento educacional especializado (Brasil, 1994; Brasil, 1996; Brasil, 
2002; Brasil, 2008; Brasil, 2009; Brasil, 2011).

Quanto à formação dos professores na área de Educação Espe-
cial, o Plano Nacional de Educação (Brasil, 2014) estabelece em sua 
Meta 4, estratégias de formação continuada, porém dentre as duas es-
tratégias sobre o tema, uma delas, a estratégia 4.3, apresenta foco ape-
nas na formação continuada dos professores que atuam no atendimento 
educacional especializado e a outra, estratégia 4.18, prevê parceria 
com outras instituições para ampliar a formação continuada sem escla-
recer seu foco.

Rigo e Oliveira (2021), em estudo realizado em 25 municípios do 
Rio Grande do Sul, analisaram os efeitos do Plano Nacional de Edu-
cação, quanto à educação inclusiva, nos planos municipais de educa-
ção. Os achados apontaram que 14 planos mencionavam a formação 
continuada na área de Educação Especial especificamente para os 
professores atuantes no atendimento educacional especializado, e 11 
planos mencionavam tal formação para os professores em geral. O es-
tudo atenta sobre a importância da formação continuada destinada a 
todos os professores para que não aconteçam disjunções na condução 
do trabalho pedagógico e na sua atuação estabelecendo uma dico-
tomia entre a Educação Especial e a educação geral. O afastamento 
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da construção de políticas públicas de formação continuada geral, em 
detrimento as que visam o atendimento educacional especializado es-
tabelece um paradoxo em relação a educação inclusiva como relatam 
as autoras, pois “ao mesmo tempo que se quer promover a inclusão das 
crianças com deficiências, mantêm-se perspectivas formativas de profes-
sores que racionalizam a sua atuação, segregando educação especial 
e educação geral” (Rigo e Oliveira, 2021, p.13).

Para Pereira; Mendes e Pacheco (2019) as políticas da Educação 
Especial têm buscado a inclusão de todos, porém a sua real concreti-
zação depende da forma como acontece sua consolidação na prática 
educacional, seja por meio do currículo e/ou das ações pedagógicas 
voltadas aos conhecimentos escolares e não somente a inserção dos 
estudantes em sala de aula com o fim exclusivo de socialização. 

Em estudo realizado por Nozi (2013), que buscou na literatura 
os saberes docentes recomendados para a inclusão de estudantes com 
necessidades educacionais especiais, destacou-se que embora a for-
mação de professores não seja o único obstáculo a ser superado, ele é 
um dos pontos mais críticos. 

Considerando que a Educação Especial e inclusiva trata-se de um 
campo de estudo e discussão constante e com o intuito de que a mes-
ma se efetive na escola, superando um sistema de ensino historicamente 
classificatório e excludente, e seja garantido ao estudante com neces-
sidades educacionais especiais, para além do direito de frequentar o 
ensino regular e ter acesso aos conteúdos destinados a cada ano es-
colar, às adaptações curriculares e ações pedagógicas voltadas para 
a sua aprendizagem é necessário que os professores compreendam 
tal aspecto, assim como apresentem atitude positiva frente à inclusão e 
possuam formação necessária para subsidiar suas ações pedagógicas. 
Acreditando que a formação inicial e continuada na área de Educação 
Especial contribui para a atuação pedagógica do professor da sala de 
aula regular na perspectiva da educação inclusiva e consequentemente 
para a aprendizagem dos estudantes com necessidades educacionais 
especiais, surgiu a seguinte indagação: Quais as características da for-
mação continuada na área de Educação Especial ofertada pela Se-
cretaria Municipal de Educação de Londrina aos professores da rede 
municipal de ensino? 

Atentando ao o conhecimento dessas características é importante 
para a compreensão das particularidades que permeiam a efetivação 
da educação inclusiva na rede municipal de ensino de Londrina, essa 
pesquisa tem como objetivo geral investigar as características da forma-
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ção continuada na área de Educação Especial ofertada pela Secretaria 
Municipal de Educação de Londrina aos professores da rede municipal 
de ensino. Quanto aos seus objetivos específicos, a pesquisa busca re-
alizar o levantamento da oferta de cursos de formação continuada na 
área de Educação Especial organizados pela Secretaria Municipal de 
Educação de Londrina destinada aos professores da sala de aula regu-
lar da rede municipal de ensino; examinar o formato dos cursos de capa-
citação ofertados na área de Educação Especial pela Secretaria Muni-
cipal de Educação de Londrina aos professores de sala de aula regular 
da rede municipal de ensino; averiguar o quantitativo de professores da 
rede municipal de ensino de Londrina que possuem pós-graduação lato 
sensu na área de Educação Especial; e refletir acerca da importância do 
planejamento e realização de ações que oportunizem a formação con-
tinuada e em serviço na área de Educação Especial para os professores 
da rede municipal de ensino de Londrina. 

Desenvolvimento 
Considerando a importância da formação continuada na área 

de Educação Especial para a consolidação da educação inclusiva, 
a reflexão acerca das características que a envolvem na rede munici-
pal de ensino de Londrina, assim como ações que visem seu fomento 
para todos os professores, surge como uma importante estratégia de 
superação de uma dicotomia de ensino. Para tanto esta pesquisa está 
organizada em três grupos, sendo eles, quanto à sua natureza, quanto 
aos seus objetivos e quanto aos procedimentos, suas características 
serão detalhadas a seguir.

Quanto à sua natureza, a pesquisa se caracteriza como aplicada 
que, segundo Prodanov e Freitas (2013), tem como objetivo gerar co-
nhecimentos, para aplicação prática, dirigidos à solução de problemas 
específicos que envolvem verdades e interesses locais.

Quanto aos seus objetivos, a pesquisa se caracteriza como des-
critivo exploratória, que segundo Triviños (1987) é aquela que permite 
aumentar o conhecimento em torno de um determinado problema, de 
modo a estabelecer hipóteses de investigação para outros tipos de pes-
quisa, ou propor estratégias de intervenção de determinadas situações. 

Quanto aos procedimentos metodológicos, a pesquisa se ca-
racteriza como mista ou qualitativa-quantitativa, que segundo Creswell 
(2007), é aquela em que são empregadas estratégias de investigação 
que envolvam coleta simultânea ou sequencial com objetivo de melhor 
compreender o problema da pesquisa. Tal coleta envolve a obtenção 
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de dados numéricos e informações de texto, resultando em um banco de 
dados final representado tanto por informações qualitativas quanto infor-
mações quantitativas. Para Minayo (2002, p.22), o conjunto de dados 
qualitativos e quantitativos não se opõem, mas sim se complementam, 
pois, “a realidade abrangida por eles interage dinamicamente, excluin-
do qualquer dicotomia”.

Para análise dos dados será utilizada a técnica de Análise de 
Conteúdos (Bardin, 2016), que se trata de um conjunto de técnicas de 
análise das comunicações, visando obter indicadores que permitam a in-
ferência de conhecimentos relativos às condições de produção/recep-
ção destas mensagens. A Análise de Conteúdos será organiza em fases 
que se estabelecem em torno de três polos cronológicos, a pré-análise, 
a exploração do material e o tratamento dos resultados, e a inferência e 
interpretação (Bardin, 2016). 

Considerando que no ano de 2013 a rede municipal de ensino 
de Londrina, após pesquisa realizada com os professores sobre qual 
o embasamento teórico sustentava suas ações pedagógicas, observou 
que 79% dos participantes referiram optar pela perspectiva Histórico-
-Cultural, e no ano de 2016, após pesquisa realizada com os servidores 
da Diretoria Pedagógica da Secretaria Municipal de Educação, 78% 
dos participantes também optaram pela mesma perspectiva, houve a 
reorganização da rede objetivando alinhar sua concepção teórica e 
metodológica. Dessa forma, a Secretaria Municipal de Educação de 
Londrina iniciou durante a formação continuada de gestores e supervi-
sores9 o estudo da Teoria Histórico-Cultural e publicou ainda em 2016 
a versão preliminar das Diretrizes Curriculares do Município de Londri-
na (Londrina, 2016), embasada por tal teoria. Diante das características 
que permeiam a presente pesquisa e com o intuito de que esta contribua 
para o processo contínuo de formação por meio da reflexão sobre as 
ações realizadas, reforçando suas potencialidades e transpondo possí-
veis fragilidades, optou-se que a análise dos dados seja realizada com 
o respaldo da Teoria Histórico-Cultural, fundamentada pelas contribui-
ções do teórico Lev Semionovich Vygotsky, que embasa as ações edu-
cacionais da rede municipal de ensino de Londrina.

Atentando aos aspectos da pesquisa, a coleta de dados ocorrerá 
de três formas distintas. Primeiramente serão realizadas entrevistas com a 
equipe gestora responsável pelo planejamento e realização das ações 
de formação continuada na área de Educação Especial da Secretaria 
Municipal de Educação de Londrina. As entrevistas serão gravadas e 

9     Atualmente a função de supervisão foi renomeada de coordenação pedagógica
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se caracterizarão como semiestruturadas, considerando as contribuições 
de Triviños (1987), que as descreve como “aquela que parte de certos 
questionamentos básicos, apoiados em teorias e hipóteses que interes-
sam à pesquisa, e que, em seguida, oferece amplo campo de interro-
gativas, fruto de novas hipóteses que vão surgindo à medida que se 
recebem as respostas do informante” (Triviños, 1987, p. 146). 

Após a realização das entrevistas será realizada a análise, por 
meio de revisão sistemática, dos documentos norteadores da formação 
continuada na área de Educação Especial organizada pela Secretaria 
Municipal de Educação de Londrina destinada aos professores da rede 
municipal de ensino. Simultaneamente, será realizado o levantamento 
dos dados quantitativos dos professores da rede municipal de ensino de 
Londrina que possuem pós-graduação lato sensu na área de Educação 
Especial, por meio da consulta a fonte de dados do setor de recursos 
humanos da Secretaria supracitada.

Para desenvolvimento da pesquisa, o projeto será submetido à 
análise da Secretaria Municipal de Educação de Londrina e do Comitê 
de Ética em Pesquisa Envolvendo Seres Humanos da Universidade Es-
tadual de Londrina. Foi elaborado, segundo a resolução n° 466/2012 
(Brasil, 2012) e resolução complementar n° 510/2016 (Brasil, 2016), 
do Conselho Nacional de Saúde, o Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido, que será entregue aos participantes antes da entrevista 
para assinatura caso haja concordância em participar da pesquisa.

Os resultados serão disponibilizados aos participantes da pesqui-
sa por meio da divulgação do arquivo com a dissertação de Mestrado 
após sua defesa.
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Resumo 
Este resumo tem como foco central apresentar a proposta de pes-

quisa a ser desenvolvida no Programa de Pós-Graduação em Educação 
– UEL. O tema geral da pesquisa é a evasão nos cursos de licenciaturas, 
no período de 2014 a 2024 e o campo de pesquisa será a Universidade 
Estadual de Londrina (UEL). O problema de pesquisa foi delineado a 
partir do seguinte questionamento: Quais são os múltiplos determinantes 
que têm ocasionado a evasão nos cursos de licenciaturas em Matemá-
tica, Física e Química, na Universidade Estadual de Londrina? Conside-
rando tal problemática, definimos o objetivo geral: Analisar os múltiplos 
determinantes que têm ocasionado a evasão nos cursos de licenciaturas 
em Matemática, Física e Química, na Universidade Estadual de Londri-
na.  Para atingir o objetivo geral da pesquisa, organizamos os seguin-
tes objetivos específicos: Elaborar um diagnóstico quantitativo sobre a 
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evasão nas licenciaturas no Brasil, no Paraná e na UEL; Identificar as 
políticas públicas de assistência estudantil e as políticas específicas da 
universidade, para a permanência dos estudantes nas licenciaturas, seus 
limites e contribuições; Problematizar a realidade dos estudantes das li-
cenciaturas em Matemática, Física e Química, na UEL e as motivações 
que os levaram à desistência dos cursos. Os procedimentos metodoló-
gicos para a coleta de dados serão questionário semiestruturado, entre-
vistas semiestruturadas e uso de dados estatísticos do último Censo da 
Educação Superior (2022), dados disponíveis no site da UEL e análise 
documental das leis e atos normativos referentes à política de assistência 
estudantil. O referencial teórico-epistemológico a ser utilizado na análise 
dos dados será o materialismo histórico-dialético. 

Palavras-chave: Políticas permanência estudantil; Evasão nas 
Licenciaturas; Universidade Estadual de Londrina.

Introdução
No Ensino Superior brasileiro, a evasão é um problema largamen-

te conhecido e percebido pela própria academia (Gatti, Barreto, André, 
2011; Schwerz, 2020). Conforme os dados do Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE), o Ensino Superior ainda é um nível de ensino 
pouco acessado no Brasil (IBGE, 2018). O sonho de “fazer uma facul-
dade” é muito difundido na sociedade, muitos planejam, organizam-se 
e ingressam no ensino superior, mas, também acabam não concluindo 
essa etapa. No meio do caminho desistem por vários motivos, sejam 
questões financeiras, sociais, e/ou outros determinantes que culminam 
na evasão do estudante. 

A realização desse sonho, muitas vezes, recorre às políticas públi-
cas que possibilitam a inserção dos indivíduos nos cursos de graduação 
como o Programa Universidade Para Todos (ProUni), o sistema de cotas, 
o Fundo de Financiamento Estudantil (FIES), o aumento do número de 
vagas, entre outras medidas. Identifica-se que estudantes de baixa ren-
da têm dificuldade para ingressar e permanecer na universidade. Por 
mais medidas de inclusão e inserção desses sujeitos no ensino superior, 
nota-se que o as dificuldades persistem.

Uma pesquisa de análise de gráficos do Censo da Educação Supe-
rior, realizada por Gomes e Hirata (2022), evidenciou que estudantes da 
rede privada, sem financiamento, partem de um nível mais alto de proba-
bilidade de evasão no primeiro ano, seguido pelos alunos da rede pública 
e da rede privada com financiamento. Já os estudantes que recebem Fun-
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do de Financiamento Estudantil (FIES) ou participam do Programa Univer-
sidade Para Todos (ProUni) apresentam menor probabilidade de evasão, 
inicialmente, mas o abandono do estudante, durante o percurso, muitas 
vezes não está atrelado apenas à questão socioeconômica.

Nos cursos de licenciaturas, de acordo com Gatti (2019), as mu-
lheres são maioria. As políticas de ações afirmativas têm contribuído para 
um aumento mais significativo da participação das mulheres e mulheres 
negras nos cursos de licenciatura, indicando uma mudança positiva em 
termos de inclusão racial e de gênero. Ainda em 2022, as matrículas 
nos cursos de licenciaturas, das quais se destacam como foco central da 
pesquisa a evasão, as licenciaturas em Matemática, Física e Química 
apresentam uma taxa de desistência acumulada de 58%. 

Com relação às Licenciaturas em Matemática, Física e Química, 
um diagnóstico predominante é a reprovação nas disciplinas de exatas 
durante os primeiros semestres e/ou primeiro ano de curso, como apon-
ta Moraes et al. (2020), Barros et al.  (2020) e Bastos (2021). As univer-
sidades públicas ou Institutos de Ensino Superior nos revelam motivações 
diferentes de acordo com a sua localização, o que permite identificar o 
problema da evasão nos cursos de licenciatura e elaborar um diagnósti-
co mais aprofundado com realidade de cada região.

No estado do Paraná, um estudo realizado por Lopes (2019), com 
estudantes do curso de Licenciatura em Química da Universidade Esta-
dual de Londrina, destacou os principais fatores que influenciaram na 
evasão e na permanência no curso. Os principais motivos foram relacio-
nados à sua percepção sobre sua própria aprendizagem, especialmen-
te as dificuldades em disciplinas específicas e o impacto dessas dificul-
dades em sua permanência no curso. Além disso, fatores pessoais, como 
preferência por outros cursos e questões familiares, também contribuíram 
para a evasão.  

Diante da complexidade inerente ao tema e as discussões so-
bre a formação de professores, no Brasil, não dá para desconsiderar 
o abandono dos estudantes nos cursos de licenciaturas. Com os índices 
de desistências dos cursos de licenciaturas apresentados pelo Censo da 
Educação Superior, de 2022, o presente resumo, apresentará o projeto 
de pesquisa acerca da evasão nos cursos de Licenciaturas no Brasil, du-
rante o período de 2014 a 2024, com o intuito de aprofundar as análises 
nos cursos de Licenciatura em Matemática, Física e Química da Univer-
sidade Estadual de Londrina (UEL). 

O problema de pesquisa foi delineado a partir do seguinte ques-
tionamento: Quais são os múltiplos determinantes que têm ocasionado 
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a evasão nos cursos de licenciaturas em Matemática, Física e Química, 
na Universidade Estadual de Londrina? Considerando tal problemática, 
definimos o objetivo geral: Analisar os múltiplos determinantes que têm 
ocasionado a evasão nos cursos de licenciaturas em Matemática, Física 
e Química, na Universidade Estadual de Londrina. 

Para atingir o objetivo geral da pesquisa, organizamos os seguin-
tes objetivos específicos: Elaborar um diagnóstico quantitativo sobre a 
evasão nas licenciaturas no Brasil, no Paraná e na UEL; Identificar as 
políticas públicas de assistência estudantil e as políticas específicas da 
universidade, para a permanência dos estudantes nas licenciaturas, seus 
limites e contribuições; Problematizar a realidade dos estudantes das li-
cenciaturas em Matemática, Física e Química, na UEL e as motivações 
que os levaram à desistência dos cursos.

Por fim, todo o conjunto de determinantes e motivos acerca da 
evasão discente nos cursos de licenciaturas, necessita de um estudo mais 
aprofundado e explorado conforme a realidade, para que os estudantes 
sejam motivados a cursar uma graduação pública gratuita e de qualida-
de, a fim de incentivá-los na área da docência. A vontade e o interesse 
não são suficientes para ser um professor, precisamos de novas políticas 
públicas para garantir a permanência dos estudantes. Caso contrário, 
vivenciaremos o que de fato vem ocorrendo no âmbito educacional, 
um percentual de matrícula nos cursos de licenciaturas EAD, a falta de 
preenchimento das vagas nos cursos presenciais nas Universidades Pú-
blicas e uma tendência de “apagão” de professores para atuarem na 
educação básica.  

Desenvolvimento
Para compreendermos esse fenômeno que afeta o sistema educa-

cional, será realizado um levantamento da produção acadêmica, para a 
revisão da literatura, nas seguintes bases de dados: Portal de Periódicos 
da Capes; Banco de Teses e Dissertações da CAPES; Scielo; Sistema de 
Bibliotecas/Pergamum; Google Acadêmico, levando em consideração 
a data de publicação dos últimos 10 anos.

Para o levantamento documental, realizaremos a consulta nas se-
guintes bases de dados: Censo da Educação Superior/INEP; site Uni-
versidades Estaduais do Paraná e da Pró-Reitoria de Graduação da 
Universidade Estadual de Londrina (PROGRAD). Para o levantamento da 
produção, utilizamos os seguintes descritores: Evasão das Licenciaturas, 
Ensino Superior, Matemática, Física e Química. Após o levantamento da 
produção acadêmica, realizaremos a submissão do projeto na Plataforma 
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Brasil para a aprovação do Comitê de Ética, onde pretendemos coletar 
dados dos estudantes licenciados e desistentes solicitados à Pró-Reitoria 
de Graduação da Universidade Estadual de Londrina (PROGRAD).

Dentre os trabalhos encontrados com o tema evasão nas licencia-
turas, 14 (vide quadro 1) foram selecionados para análise mais detalha-
da, considerando critérios para incluir ou excluir no processo de levanta-
mento da produção acadêmica, conforme o foco de nossa pesquisa. Os 
critérios para o processo de seleção foram: trabalhos que apresentavam 
uma conexão direta com a evasão nos cursos de licenciatura em Ma-
temática, Física e Química, priorizando os cursos ofertados das Univer-
sidades Públicas e Instituições de Ensino Superior, os quais podem ser 
observados no quadro a seguir. 

A maioria dos trabalhos publicados entre 2014 e 2024, sobre eva-
são nas licenciaturas em Matemática, Física e Química, parte de uma 
metodologia de análise de conteúdo (Bardin, 2011) e estudo de caso. 
Além disso, os trabalhos apresentam estudos de diferentes regiões do 
Brasil, como Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste e Sul, pela diver-
sidade populacional, que visa assegurar uma representação ampla e 
inclusiva das diversas realidades educacionais presentes no país.  

Dentre os trabalhos selecionados, 4 foram excluídos, sendo, 1 de-
les por se tratar de um resumo expandido que discute o tema de forma 
genérica, sem nenhum aprofundamento; 2 foram excluídos após a leitu-
ra, por não se tratarem especificamente do tema evasão nas licenciatu-
ras em Matemática, Física e Química; e o último foi descartado por não 
contemplar o período de análise. 

Como já destacamos, após o levantamento da produção acadê-
mica, realizaremos a submissão do projeto na Plataforma Brasil para a 
aprovação do Comitê de Ética, onde pretendemos coletar dados dos 
estudantes licenciados e desistentes solicitados à PROGRAD, dos cursos 
de Licenciatura em Matemática, Física e Química. 

Após obtermos os dados quantitativos, para aprofundar os reais 
motivos que levam ou levaram os estudantes a interromper a trajetória 
acadêmica, optamos pela aplicação de um questionário semiestrutura-
do por meio do Google Forms. Após a aplicação do questionário, a 
sistematização e análise dos dados, pretendemos realizar uma amostra 
de entrevistas semiestruturadas com estudantes de cada uma das licen-
ciaturas pesquisadas (Matemática, Física e Química), de acordo com o 
significado das respostas dos questionários.

O referencial teórico-epistemológico será o materialismo histórico-
-dialético. Conforme Paulo Netto (2011, p. 53), “o método implica, pois, 
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[...], uma determinada posição (perspectiva) do sujeito que pesquisa: 
aquela em que se põe o pesquisador para, na  sua  relação  com  o obje-
to, extrair dele as suas múltiplas determinações”. Dessa forma, entendemos 
que tal perspectiva epistemológica permite a compreensão e transforma-
ção da realidade por intermédio das análises das contradições históricas 
e sociais que permeiam a sociedade, numa perspectiva crítica. 

Analisar a singularidade do objeto de pesquisa requer, portan-
to, sob essa perspectiva analítica, situá-lo no conjunto da sociabilidade 
capitalista, por meio das mediações necessárias que marcam a particu-
laridade histórica e social de uma realidade específica. Nesse sentido, 
Lukács (1978, p. 106) esclarece que:

 a aproximação dialética no conhecimento da singularidade 
não pode ocorrer separadamente das suas múltiplas rela-
ções com a particularidade e com a universalidade. Estas 
já estão, em si, contidas no dado imediatamente sensível de 
cada singular, e a realidade e a essência deste só pode 
ser exatamente compreendida quando estas mediações (as 
relativas particularidades e universalidades) ocultas na ime-
diaticidade são postas à luz.  

 O uso dessa perspectiva teórica propicia o aprofundamento da 
análise do fenômeno da evasão em estudo, considerando a materialidade 
das condições de vida e trabalho, dos múltiplos determinantes do modo de 
produção capitalista. Nesse sentido, torna-se fundamental analisar que a 
desistência de frequentar um curso não é uma mera decisão individual, mas 
está marcada por muitos significados que precisam ser compreendidos. 

É por esse motivo que é fundamental superar a aparência da rea-
lidade, do fenômeno, pois o papel do sujeito, na produção do conheci-
mento científico, implica partir do dado sensível, apreendido na realida-
de mais imediata, aparente, e buscar os aspectos mais universais que a 
caracterizam, com as devidas mediações, para se chegar à essência da 
realidade (Masson, 2018). Todavia, isso somente é possível se ocorrer, 
na visão de Lukács (1978, p. 111), uma

[...] conversão dialética recíproca das determinações e dos 
membros intermediários que têm função mediadora, sem 
esta união dos próprios pólos, tão rica de contradições, 
não pode existir uma autêntica e verdadeira aproximação 
à compreensão adequada da realidade, nenhuma ação 
guiada corretamente pela teoria. Daí decorre, igualmente, 
a relação dialética entre teoria e prática.
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Tendo isso em vista, esperamos que com os resultados obtidos nas 
pesquisas, possamos contribuir para que a educação superior busque 
estratégias preventivas e propositivas que contribuam para o acesso e a 
permanência dos futuros licenciando, no sentido de promover aquilo que 
Lukács alerta sobre a relação dialética entre teoria e prática, ou em ou-
tros termos o cumprimento da função social do conhecimento científico.
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Resumo 
A pesquisa o Livro didático nos Centros Municipais de Educação In-

fantil de Londrina e suas implicações no contexto das políticas curriculares 
tem como problema: Quais as implicações da utilização do livro didático 
no contexto das políticas curriculares, trabalho docente e formação da 
criança na Educação infantil?  Isso posto, a investigação tem como objeti-
vo geral compreender e analisar o livro didático: Porta Aberta 2020 – Edu-
cação Infantil, pré-escola, volume 1 para crianças pequenas de 4 anos, 
a fim de identificar suas implicações no contexto das políticas curriculares, 
no trabalho docente e formação da criança.  Como objetivos específi-
cos pretende-se a) identificar quais são os critérios de seleção do livro 
didático; b) Analisar se o livro Portas Abertas, contribui para a formação 
integral da criança; c) Analisar a compreensão e participação dos profes-
sores no processo de seleção e utilização do livro didático nos CMEIs. A 

mailto:jsd@gmail.com.br
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fim de perceber suas implicações na práxis pedagógica. A pesquisa de 
cunho qualitativo, terá como metodologia uma investigação bibliográfica 
e documental, tendo como base teórica e metodologia o materialismo his-
tórico-dialético, considerando as categorias aparência e essência.  Para 
isso, o estudo conceituará as fases do desenvolvimento infantil atreladas a 
perspectiva histórico-cultural, explanando as possibilidades de aprendiza-
gem e desenvolvimento das crianças e suas implicações no contexto das 
políticas curriculares. Espera-se com este estudo perceber o embasamento 
teórico e a intencionalidade da utilização do livro didático na Educação 
Infantil, assim como compreender os desafios e as implicações do livro 
didático no contexto das políticas curriculares e formação da criança na 
Educação Infantil.

Palavras-chave: PNLD; livro didático, educação infantil. 

Introdução
A presente pesquisa está vinculada ao Programa de Pós - gra-

duação em Educação da Universidade Estadual de Londrina, área de 
concentração Educação Escolar, especificamente na linha de pesquisa 
intitulada Docência: Saberes e Práticas, núcleo Formação de professo-
res, que congrega estudos em educação com o intuito de produzir co-
nhecimentos sobre a docência, visando uma educação comprometida 
com as necessidades do contexto escolar nos diversos níveis e modali-
dades de ensino. O estudo está vinculado também ao Grupo de Estu-
dos e Pesquisa cadastrado no CNPq: Currículo, Formação e Trabalho 
Docente. O problema de pesquisa consiste em: Quais as implicações 
da utilização do livro didático no contexto das políticas curriculares, tra-
balho docente e formação da criança na Educação infantil?  Isso posto, 
a investigação tem como objetivo geral compreender e analisar o livro 
didático: Porta Aberta 2020 – Educação Infantil, pré-escola, volume 1 
para crianças pequenas de 4 anos, a fim de identificar suas implicações 
no contexto das políticas curriculares, no trabalho docente e formação 
da criança.  Como objetivos específicos pretende-se a) Identificar quais 
são os critérios de seleção do livro didático; b) Analisar se o livro Portas 
Abertas, contribui para a formação integral da criança; c) Analisar a 
compreensão e participação dos professores no processo de seleção e 
utilização do livro didático nos CMEIs. A fim de perceber suas implica-
ções na práxis pedagógica. 

O referencial teórico utilizará a concepção de criança, desen-
volvimento infantil, currículo, formação e trabalho docente e livro didá-
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tico proposto pelos autores como Philippe Ariès (2017), Lev Vygotsky 
(1996,2003,2006 e 2008), Daniil Elkonin (1987, 2009), Suely Amaral 
Mello (2007 e 2022), Valéria Murkiha (1995), Ana Carolina Galvão 
Marsíglia (2007), Elvira de Souza Lima (2019), Lígia Márica Martins 
(2009 e 2013), Armando Filho (2022) Alexander Luria(2006), Alexei Le-
ontiev (2006), Mortatti (2019)Miguel Zabalza (2007), António Novóa 
(2023), Dermeval Saviani, Taylor Gatto (2019), Jurjo Santomé (2007), 
Paolo Nosella (1978), e Crisliane Boito (2016) Maria Carmen Barbosa 
(2016), Carolina Gobbato (2016), Michael Apple (1995) Tomáz Tadeu 
Silva(2007), Miguel Gonzáles Arroyo (2013), Lucinéia Maria Lazaretti 
(2018), Vera Maria Candau (2011) e Antonio Flávio Moreira (2013). 

Para a análise referente as políticas curriculares e documentos ofi-
ciais da Educação Infantil, utilizará as seguintes referências: Constituição 
Federal de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB, 9394/96), o Referencial Curricular Nacional para a Educação 
Infantil (RCNEI, 1998), os Parâmetros Nacionais de Qualidade para a 
Educação Infantil (PNQEI, 2006), as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Infantil (DCNEI, 2009), a Base Nacional Comum Cur-
ricular (BNCC, 2017), Plano Nacional de Alfabetização (PNA, 2019), 
Edital Plano Nacional do Livro Didático (PNLD, 2022)  e a nível munici-
pal, Caderno de orientações para o trabalho pedagógico na educação 
infantil – 2018. As concepções de currículo serão com base nos autores 
Michael Apple (1995), Tomáz Tadeu Silva (2007), Miguel Gonzáles Ar-
royo (2013), Vera Maria Candau (2011), Antonio Flávio Moreira (2013), 
José Gimeno Sacristán (2013) e Jurjo Santomé (2007).

 Justifica-se a pesquisa por ser o campo profissional da pesqui-
sadora, a Educação Infantil. Questiona-se constantes como: melhorar 
a qualidade do ensino, aperfeiçoar a didática, propiciar ambiente e 
condições de aprendizagem estimulantes para as crianças adequadas 
a suas necessidades. Porém muitas vezes a Educação Infantil não é com-
preendida como uma importante fase do desenvolvimento infantil e sua 
real necessidade de investir em espaço e recursos que vão da estrutura 
a contratação profissional, para que realmente possibilitem que as crian-
ças vivenciem experiências respeitando o seu tempo e espaço.

 O currículo para a Educação Infantil é recente, busca-se romper 
com o carácter assistencialista, assim como a compreensão que se deve 
alfabetizar pensando na criança já no Ensino Fundamental. Busca-se de-
marcar a Educação Infantil como fase da educação básica ímpar no 
desenvolvimento da criança, importante para desenvolvimento da sua 
linguagem, ampliação do vocabulário, compreensão de mundo, inter-
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nalização de regras sociais, fase possibilitadora de experiências senso-
riais, corporais, artísticas e culturais.

Os livros didáticos na Educação Infantil começaram como parte 
da política educacional com o Decreto nº 9.765/2019, que institui a 
Política Nacional de Alfabetização - PNA. Os municípios brasileiros 
estão recebendo o livro didático e em específico o município de Lon-
drina. Há questionamento sobre o seu uso, sendo que na Educação 
Infantil a aprendizagem da linguagem e o uso da escrita acontece 
na ludicidade e observa-se no livro didático um direcionamento para 
a aprendizagem tecnicista e mecânica, com atividades de traços, re-
produções de contornos e padronização de atividade que limitam a 
criatividade das crianças. 

Desenvolvimento 
A pesquisa se dará pela perspectiva do materialismo histórico-

-dialético, compreendendo a sociedade como uma formação heterogê-
nea, constituída por fatores econômicos, sociais e históricos. Ao concei-
tuar o método, Netto (2011, p.21) define sendo o conhecimento teórico, 
partindo da aparência em busca da essência do objeto. Aberta idem. 

A pesquisa constituirá descritiva com o tratamento qualitativo, com 
procedimentos técnicos: bibliográfico/documental, delineamento de le-
vantamento e com delineamento de coorte (Porta Aberta, CARPANEDA, 
2020 – Educação Infantil, pré-escola, volume 1 para crianças peque-
nas de 4 anos, Editora FTD), tendo como base as categorias marxistas 
aparência e essência. 

Em um primeiro momento terá na metodologia a investigação bi-
bliográfica e documental, que constituirá em compreender os autores 
que estudam sobre o livro didático, educação infantil, infância, políticas 
curriculares, formação e trabalho docente e as leis que embasam a edu-
cação infantil a nível Federal a municipal. De acordo com Bardin (1977, 
P.45) a análise documental para pesquisa consiste em:

O peso do desenvolvimento das técnicas documentais tem-
-se mantido relativamente discreto no campo científico. A 
documentação permanece uma actividade muito circunscri-
ta e a análise documental, pouco conhecida do profano, é 
um assunto para especialistas. No entanto, alguns procedi-
mentos de tratamento da informação documental apresen-
tam tais analogias com uma parte das técnicas da aná< lise 
de conteúdo, que parece conveniente aproximá-los para 
melhor os diferenciar. A finalidade é sempre a mesma, a sa-
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ber, esclarecer a especificidade e o campo de acção da 
análise de conteúdo. 

Posteriormente será verificado as escolas municipais que recebe-
ram o livro didático por meio do acesso ao Sistema Integrado de Mo-
nitoramento, Execução e Controle (SIMEC) e verificar quais delas utili-
zam o livro Portas Abertas. Ao ter o delineamento de levantamento dos 
CMEi e Escolas, se desenvolverá entrevista semiestruturada para realizar 
com as coordenadoras pedagógica a fim de verificar as representa-
ções, concepções e ações destes sujeitos, diretamente envolvidos com 
o espaço escolar e, portanto, fontes de informações e possibilidades de 
reflexão sobre o uso do livro didático Portas Abertas. 

A teoria que guiará a pesquisa atrelada ao método, será a te-
oria histórico-cultural, por compreender que no processo educativo, a 
criança vai se desenvolvendo na medida que vai se apropriando e se 
relacionando com os objetos da cultura. O processo de desenvolvimen-
to sociocultural da criança vai sendo condicionado pelo processo de 
significação, na medida da relação com a criança e com os outros. A 
criança está convertendo a relação de resposta em ações de signos e 
significados.  Na ação humana encontra-se uma complexidade em re-
lação a humanização envolvendo as questões socioeconômicas. (Filho 
e Mello, 2022). 

Definido o método e a teoria da pesquisa, para a concretização 
da pesquisa, encaminhará os documentos necessários para análise da 
validação da pesquisa juntamente com entrevista semiestruturada para 
o Comitê de Ética, após a autorização, a próxima etapa, consistirá em 
aplicar a entrevista e analisar os dados da entrevista de acordo com a 
análise do conteúdo juntamente com o livro didático Portas Abertas - Vo-
lume 1. Com base Lüdke e André (p.5, 2007) as pesquisas em educa-
ção têm utilizado novos tipos de estudo, a observação participante, que 
envolve o pesquisador na realidade estudada; a entrevista, que permite 
aprofundamento nas informações e a análise documental, que comple-
menta com as demais etapas realizadas. Estudos esses utilizados para a 
pesquisa em questão.
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Resumo
A pesquisa visa analisar as ações municipais no processo de esco-

larização em Arapongas – PR, a partir do ano de 1949. A datação marca 
o primeiro registro documental, em ata, preservado pela Câmara Munici-
pal da localidade. Como fonte para a pesquisa serão analisadas Atas de 
Sessões da Câmara, nesse material buscará discussões relacionadas à 
educação escolar. A abordagem historiográfica apoia-se na perspectiva 
do municipalismo na Educação e da categoria Município Pedagógico, 
termo cunhado por Justino Magalhães. A categoria permanece em cons-
trução, ela permite a valorização de fontes locais e a preservação para 
pesquisas futuras. Como resultados preliminares, constatou-se discussões 
sobre educação escolar nas fontes históricas, tais como a construção de 
instituições de nível primário, secundário e formação de professores. 

Palavras-chave: Ações Municipais na Educação; História da 
Educação; Município Pedagógico. 

Introdução
O presente resumo é derivado do projeto de pesquisa a nível de 

mestrado em andamento no PPEdu. A pesquisa centra-se em realizar um 
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estudo sobre ações municipais desenvolvidas em Arapongas – PR, no 
âmbito da educação escolar. Para isso, utiliza-se de fontes do poder 
municipal, como Atas de Sessões da Câmara Municipal de Vereado-
res. Essa documentação apresenta a discussões e debates realizados, 
inclusive sobre educação. As fontes são amparadas pelo conceito de 
municipalismo na educação e na categoria historiográfica município pe-
dagógico, que são desenvolvidos principalmente pelos autores Justino 
Magalhães (2014; 2019), Wenceslau Gonçalves Neto (2009; 2014; 
2015) e interlocutores.

Seguindo a mesma abordagem, outras pesquisas já foram rea-
lizadas, são elas: Belusso (2020), Carvalho (2022), Martin (2020) e 
Yamashita (2019). Todas, amparam-se nos conceitos de municipalismo e 
município pedagógico, também na mesma tipologia de fonte documen-
tal. Cada pesquisa aborda um diferente município e os resultados de 
pesquisa são variados, isso mostra que cada município possui um pro-
cesso de escolarização específico de seu contexto histórico, político e 
cultural. Os estudos procuraram identificar se os municípios se constituíam 
como entes autônomos no processo de tomar decisões sobre educação. 

Nesse sentido, problematiza-se se Arapongas corresponde a um 
território educativo e questiona-se: quais foram as ações municipais na 
escolarização em Arapongas-PR. Para o cumprimento do problema de 
pesquisa, se propõe como objetivo analisar as ações municipais rela-
cionadas à educação escolar nas Atas da Câmara Municipal dos Ve-
readores de Arapongas. Em seguida, essa pesquisa também apresenta 
como seus objetivos, mapear informações e contextualizá-las com o ce-
nário histórico, político, cultural, econômico e educacional; identificar 
suas forças locais e suas relações em escala regional e nacional. 

Desenvolvimento
Os conceitos de municipalismo na educação e a categoria his-

toriográfica município pedagógico são norteadores desta pesquisa, na 
qual as ações municipais se constituem como objeto de análise. Para 
isso, o processo necessita de diálogo com os autores Justino Magalhães, 
que criou e desenvolveu o conceito nos municípios de Portugal e Wen-
ceslau Gonçalves Neto, que desenvolve o conceito no Brasil, aplicando 
no município de Uberabinha. 

O município como local educativo possui capacidade de poder 
de tomada de decisão, que não estão apartadas das escalas regionais 
e nacionais. Esse poder de decisão em diferentes direções (ideação, 
proposição, legislação, financiamento, execução, avaliação, etc.). A 
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interpretação dos municípios possui três regras gerais apontadas por 
Magalhães (2019): municipalismo, integração/centralização nacional 
e descentralização/autonomia.  

Entende-se que a categoria historiográfica município pedagógico 
como resultante de um processo de municipalização. O conceito revela 
uma relativa autonomia dos municípios na educação, tornando-os território 
educativos que transitam entre a esfera da micro, meso e macro História. 

A metodologia que se propõe à pesquisa é de natureza histo-
riográfica, baseada no conceito de Município Pedagógico. Honorato, 
Vieira, Nery e Martin (2019) realizaram uma pesquisa sobre os pres-
supostos teórico-metodológicos do Município Pedagógico, apontando 
caminhos, possibilidades, discussões e o estudo de caso do município 
de Piracicaba-SP. Para os autores, 

[...] a categoria propõe discussão sobre a história do papel 
municipal como protagonista relativamente autônomo na 
decisão e promoção dos processos educativos e culturais 
dos cidadãos, bem como o estudo de sistemas de ensino 
locais. (Honorato, Vieira, Nery e Martin, 2019, p. 153). 

Para esta pesquisa, as fontes históricas se concentram nas Atas 
de Sessões da Câmara Municipal de Arapongas. O primeiro registro 
de livro Ata de Sessão, se inicia no ano de 1949 e possui a numeração 
de livro dois, indicando que, por algum motivo o primeiro livro de Atas 
se perdeu com o passar do tempo. Essa dificuldade também é observa-
da por Magalhães (2019, p. 11), “Uma das maiores dificuldades reside 
no acesso à informação. Muita documentação perdeu-se”. Outras difi-
culdades encontradas podem ser listadas, como pequenos rasgos em 
algumas folhas; folhas soltas nos livros; ordem de paginação incorreta; 
letras apagadas em alguns registros. Essas dificuldades listadas foram 
encontradas até o momento, durante a digitalização do material. 

Em uma análise preliminar da documentação, alguns assuntos 
já foram identificados, o Livro Ata de número dois do ano de 1949 já 
apresenta uma preocupação com a construção de instituições escolares 
de nível primário, secundário e de formação de professores. Espera-se, 
além disso encontrar nas Atas de Sessões informações como: discussão 
de projetos de lei, leis aprovadas, relatórios, emendas, reivindicações, 
fiscalização do executivo. Assim, a educação escolar como tema de 
debate e aprovação passa por essa instância do legislativo como poder 
local discussão. Podem ser encontrados debates voltados a gastos, re-
formas, infraestrutura, contratação e demissão de professores. 



   
   

M
ES

TR
A

D
O

 

113

As ações encontradas são relacionadas ao contexto do município 
no tempo histórico. Para investigar a história de Arapongas, existem li-
vros, almanaques, jornais e revistas comemorativas do município que po-
dem ser encontrados na Biblioteca Municipal e no MAHA – Museu de 
Arte e História de Arapongas. Na bibliografia, há obras memorialistas. 
Naici Vasconcellos de Souza (1996) apresenta a entrevista com inúme-
ros pioneiros de Arapongas. Outras abordagens historiográficas estão 
vinculadas a municípios do Norte do Paraná, principalmente Londrina, 
como as obras de Arias Neto (1998), Adum (1991) e Tomazi (1889). 

Por fim, a pesquisa em municípios, assume sentido qualitativo e 
quantitativo de pesquisa. Para Magalhaes (2019, p. 13), a história dos 
municípios na educação pode seguir caminhos na perspectiva monográ-
fica ou de estudos de caráter quanti-qualitativo. 

A organização das fontes locais a possibilidade de produzir ma-
terial historiográfico para pesquisas futuras. A exemplo, Magalhães e 
Adão (2014) com a produção do Atlas Repertório dos Municípios na 
Educação. Em outro formato, a presente pesquisa também permite a 
análise e contribuição da história da educação escolar em Arapongas 
para preservação e valorização das fontes locais e relevância como 
material para futuras consultas.
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Resumo 
A arte é um elemento que pode possibilitar a emancipação dos 

sujeitos. Ao reconhecer a arte-educação como uma alternativa possível 
para o desenvolvimento humano, o objetivo deste estudo é verificar de 
que modo o olhar filosófico sobre a arte-educação nos permite inter-
pretá-la como mais uma das ferramentas do processo de humanização. 
Deste modo, esse trabalho se justifica na medida em que se propõe 
gerar aprendizagem que promovam e estimulem a sensibilidade estética 
diante do mundo. Para isso, propõe-se realizar uma pesquisa qualitati-
va bibliográfica, para investigar as contribuições de John Dewey e seus 
estudiosos para desenvolver a análise de como possibilitar, por meio 
da arte-educação, experiências estéticas, educativas e humanizadoras? 
Ademais, pretende-se realizar experiências estéticas em uma turma da 
Educação Infantil da rede municipal de Londrina para averiguar em que 
medida elas podem dar subsídios para a realização de uma arte-e-
ducação que pode ampliar o repertório cultural e desenvolver o senso 
crítico e estético nos sujeitos.
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Palavras-chave: Experiência Estética; John Dewey; Educação 
Emancipadora 

Introdução
Esse trabalho é uma pesquisa em andamento em nível de mestrado 

que surgiu com a identificação pessoal com a temática da Arte Educa-
ção - por ser professora pedagoga e professora de arte. Assim, esta 
pesquisa originou-se do interesse em articular conhecimentos artísticos, 
educacionais e filosóficos em torno de uma proposta de arte-educação 
comprometida com a formação humana emancipadora. 

Para isso, busca dedicar-se a obra de John Dewey, e estudiosos 
do seu pensamento, para analisar o modo como a arte-educação, uma 
vez problematizada filosoficamente, revela experiências estéticas do 
cotidiano e pode ser elemento ético e político na construção de uma 
educação humanizadora preocupada com preceitos de uma sociedade 
democrática.

Nesta senda, para dar concretude a este trabalho, propõe-se rea-
lizar uma pesquisa qualitativa bibliográfica, para investigar as contribui-
ções de John Dewey e seus comentadores para desenvolver a análise 
de como possibilitar, por meio da arte-educação, experiências estéticas, 
educativas e humanizadoras? 

Ademais propõe-se a realização de um estudo experimental em tur-
mas da Educação Infantil da rede municipal de ensino de Londrina para 
dar concretude ao propósito desse estudo. O estudo experimental se faz 
necessário, na medida em que se propõe gerar aprendizagem a partir de 
situações reais, que busquem analisar e resolver problemas existentes no 
nosso cotidiano, articulados com os conteúdos programáticos que postos 
a luz de modo problematizado façam sentido aos sujeitos. 

Por isso, um dos nossos principais objetivos é verificar em que medi-
da o olhar filosófico sobre a arte-educação nos permite interpretá-la como 
mais uma das ferramentas para a construção e consolidação de uma nova 
cultura preocupada com a emancipação dos sujeitos. Nesse sentido, esse 
trabalho se justifica ainda na medida em que se propõe gerar aprendiza-
gem que promovam a sensibilidade estética diante do mundo. 

Desenvolvimento 
O problema que orienta esse trabalho consiste em investigar de 

que modo o pensamento de John Dewey pode trazer contribuições que 
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auxiliem a responder à seguinte indagação: como possibilitar, por meio 
da arte-educação, experiências estéticas, humanizadoras? 

Visando responder à questão levantada, pretendemos estabele-
cer distanciamentos ou aproximações teóricas a partir da análise dos 
estudos de Dewey e seus pensadores para averiguar se as experiências 
estéticas podem trazer contribuições para a emancipação humana. 

Ademais, noutro momento da pesquisa, pretende-se verificar se o 
ensino de Arte pode auxiliar o processo de humanização, ao se realizar 
experiências estéticas com crianças da Educação Infantil, etapa que com-
põe a Educação Básica, em uma escola da rede municipal de Londrina.

Na análise da obra de Dewey pode-se interpretar que a experi-
ência está ligada com o conceito de continuidade e interação, porque 
se associa intimamente com o decurso da vida. Nas palavras do autor 
“A experiência ocorre continuamente, porque a interação do ser vivo 
com as condições ambientais está envolvida no próprio processo de 
viver.” (Dewey, 2010a, p.109). Para Dewey (2010b), os princípios de 
continuidade e interação não deveriam se descolar um do outro, por-
que: “Continuidade e interação, em ativa união uma com a outra, dão 
a medida da importância e valor educativos da experiência em causa.” 
(Dewey, 2010b, p. 38).  

 Embora a experiência esteja associada com a própria vida, nem 
sempre as experiências são consistentes para se comporem como singula-
res e significativas para os sujeitos, pois, há distração, dispersão e discor-
dância sobre o que observamos, pensamos, desejamos e obtemos (Dewey, 
2010a). Para Dewey, entende-se como experiência singular, aquelas que 
apesar de pausas e momentos de repouso, acontecem de forma fluida e 
continua e sem fragmentação entre as partes e o conhecimento adquirido 
permanece armazenado de modo conciso na mente dos estudantes. 

Do mesmo modo que a vida está associada à experiência, esta 
se integra com o processo educativo. Para Dewey (2010b), apesar das 
experiências serem associadas com uma educação significativa, nem to-
das as experiências são educativas, pelo contrário, há aquelas que são 
deseducativas pela perda de unidade. As experiências deseducativas 
podem destorcer, restringir e desconectar uma experiência das outras 
em termos mediatos, mesmo que pareça agradável quando analisadas 
de modo imediato. Isso é reafirmado quando Dewey (2010b, p. 14) es-
creve que: “Experiência e educação não são termos que se equivalem. 
Algumas [...] são deseducativas.” 

Embora uma experiência possa se caracterizar predominantemen-
te como intelectual ou prática, ambas só serão constituídas em unidade 
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quando forem compostas por uma qualidade estética. (Dewey, 2010a). 
Para que uma experiência possa se tornar completa é necessária sua 
encarnação externa. Isso remonta a importância que as artes têm para 
nós, pois, registram e imortalizam as experiências estéticas. Para Dewey 
(2010a, p.133) “Sem uma encarnação externa, a experiência permane-
ce incompleta; [...]. Não é por uma coincidência linguística que “edifi-
cação”, “construção” e “obra” designam tanto um processo quanto seu 
produto final.” 

Em concordância com Dewey (2010a, p.552) “Toda arte é, de al-
gum modo um veículo [...]” uma forma de representação, consolidação 
e transmissão de elementos culturais através do tempo. Realizados por 
indivíduos finitos, a materialização de experiências estéticas em algum 
tipo de arte, permite que elementos transitórios de uma civilização se tor-
nem duradouros. Desta maneira, os componentes da cultura de um povo 
em suas especificidades e tempo histórico social se eternizam, na medi-
da em que há interação do indivíduo com a objetificação da experiên-
cia estética em obra de arte, permitindo a continuidade e evolução da 
sociedade. (Dewey, 2010a) Para o autor, “As obras em que os significa-
dos receberam uma expressão objetiva permanecem. Tornam-se parte 
do meio, e a interação com essa fase do meio é o eixo de continuidade 
na vida da civilização.” (Dewey, 2010a, p. 552)

A arte é uma importante forma de manifestação humana, que tra-
duz por meio de produções elaboradas por indivíduos a unidade de 
uma cultura. Ao mesmo tempo em que o indivíduo produz sua cultura este 
é influenciado e modificado por ela. Nas palavras do autor “[...] toda 
cultura tem sua individualidade coletiva. Tal como a individualidade da 
pessoa de quem provém uma obra de arte, essa individualidade coletiva 
deixa sua marca indelével na arte que produz”. (Dewey, 2010a, p. 557, 
558). Nesse seguimento Dewey define experiência estética como:

A experiência estética é uma manifestação, um registro e uma 
celebração da vida de uma civilização, um meio para pro-
mover seu desenvolvimento, e também o juízo supremo sobre 
a qualidade dessa civilização. Isso porque, embora ela seja 
produzida e desfrutada por indivíduos, esses indivíduos são 
como são, no conteúdo de sua experiência, por causa das 
culturas de que participam. (Dewey, 2010a, p.551).

Nesse sentido para Dewey (2010a) a arte é uma qualidade que 
permeia toda experiência mesmo que a experiência não seja de caráter 
predominantemente estética. O autor defende que não existe na língua 
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inglesa uma terminologia que expresse de forma inequívoca o que é 
expresso nas palavras artística e estética. O termo artístico relaciona-se 
primordialmente a produção e estético a percepção. Em concordância 
com Dewey (2010a), destaco que é lamentável a inexistência de um 
termo que equivale ao conjunto desses processos. 

Em concordância com Dewey (2010a), a arte é a linguagem mais 
universal que se tem conhecimento, pois, transcende as barreiras linguís-
ticas uma vez que se subdivide de modo a compreender as linguagens 
das artes visuais, da dança, da música e do teatro (Brasil, 2018). Des-
tarte, compreende-se que a arte em suas diferentes linguagens pode 
proporcionar experiências estéticas diversificadas e abrangentes.

Assim como os códigos da linguagem escrita são adquiridos por 
um processo de ensino e aprendizagem sistematizado, para Dewey 
(2010a), a linguagem artística também deve ser adquirida. Por essa ra-
zão, durante o processo de escolarização deve ser oportunizado ex-
periências estéticas para que se possa aprender a linguagem artística. 
Assemelhado a ideia de Dewey (2010a) de que a linguagem artística 
deve ser desenvolvida, para Barbosa (2015), a criança naturalmente 
tende a se expressar artisticamente pelo desenho ou pela cor. Porém, se 
a restringirmos a se manifestar apenas seguindo seus impulsos, sem di-
recionamento algum, seu desenvolvimento será meramente eventual. Se-
gundo a autora, “É necessário, mediante crítica, sugestões e perguntas, 
excitar nela a consciência do que já fez e do que deve fazer.” (Barbosa, 
2015, p. 83).

O conceito de temas geradores de Freire (1989), que busca temá-
ticas oriundas do contexto do grupo de estudantes para gerar conheci-
mento se aproxima da concepção de Dewey (2010b) de usar elementos 
da experiência atual dos estudantes como fonte de problemas no ensi-
no e aprendizagem. Nesse seguimento, relacionado ao ensino de arte, 
Barbosa (2015) busca aspectos do universo da experiência artística ou 
estética dos aprendizes para trabalhar o ensino da arte com os estudan-
tes e alargar suas experiências provenientes da linguagem artística ou 
estética. Para a autora, sem o suporte contextual, a aprendizagem da 
arte se resumira a uma colagem cultural. Isso é problemático e remonta 
a desvalorização e a ineficiência do ensino da arte no país (Barbosa, 
2015). Nas palavras da autora:

A ignorância e indiferença pelas necessidades reais e pela 
cultura do povo, junto com o desrespeito e desinteresse pe-
las experiências estéticas anteriores e pelos valores artísticos 
tidos e trazidos pelos próprios estudantes, [...] têm sido a 
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principal causa da ineficiência do ensino da arte nas esco-
las públicas do Brasil. (Barbosa, 2015, p. 181-182).

Essas experiências artístico-estéticas que decorrem da linguagem 
da arte oportunizam a aprendizagem de vários conhecimentos. Dentre 
eles, destacam-se o desenvolvimento da sensibilidade estética, da ima-
ginação e da criatividade para elaboração e leitura das diversas lin-
guagens da arte. A arte oportuniza a aprendizagem da comunicação 
e expressão de sentimentos por meio da produção e criação artística. 
Além disso, também se aprende conhecimentos históricos, sociais e cul-
turais que subsidiam a realização da leitura de mundo.

Isso exemplifica a importância que arte e as experiências artísti-
ca-estética tem para nós. Além do ensino e aprendizagem da arte pela 
arte, a linguagem artística possibilita também outras formas de experi-
ências. Nos termos do autor as experiências proporcionadas por essa 
linguagem “[...] acarretam um alargamento e aprofundamento de nossa 
experiência, tornando-a menos localizada e provinciana, na medida em 
que, por seu intermédio, captamos a atitude básica de outras formas de 
experiência.” (Dewey, 2010a, p.560-561). 
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Resumo
Este trabalho tem por objetivo investigar e compreender os concei-

tos da Teoria Histórico-Cultural, bem como o pensamento metodológico 
do Galperin acerca da Teoria da Formação das Ações Mentais por Eta-
pas para a organização do ensino com crianças na primeira infância no 
nível da Educação Infantil, objetivando a investigação de métodos pe-
dagógicos baseados na Teoria da Formação das Ações Mentais e sua 
eficácia na organização do ensino para crianças na Educação Infantil. 
Portanto, cabe questionar: De que forma a Teoria Histórico-Cultural e a 
proposta pedagógica e metodológica de Galperin sobre a formação 
das ações mentais por etapa podem contribuir para a aprendizagem 
e o desenvolvimento em bebês e crianças na Educação Infantil? A pes-
quisa elegida para a realização do estudo será de natureza descritiva, 
com tratamento de dados qualitativos, fundamentada no método crítico-
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-dialético; quanto aos procedimentos técnicos, será de cunho bibliográ-
fico e pesquisa-ação.

Palavras-chave: Educação Infantil; Formação das Ações Men-
tais por Etapas; Galperin.

Introdução
A Educação Infantil desempenha papel fundamental na forma-

ção de bases para a aprendizagem e o crescimento pessoal do sujeito, 
além do desenvolvimento cognitivo, social e emocional. Dado exposto, 
investigar e compreender teorias que embasam práticas pedagógicas 
torna-se imperativo. A Teoria Histórico-Cultural desenvolvida por Vigotski 
e seus colaboradores junto à Teoria da Formação das Ações Mentais 
proposta por Galperin, são contribuições de suma importância para a 
psicologia da educação, fornecendo subsídios teóricos para a organi-
zação do ensino desde a mais tenra idade.

A Teoria Histórico-Cultural destaca a importância do contexto so-
cial e cultural na aprendizagem e no desenvolvimento das crianças. A 
Teoria da Formação das Ações Mentais por Etapas proposta por Gal-
perin, oferece uma abordagem metodológica a partir de um processo 
sistemático de ensino para auxiliar crianças na internalização das ações 
mentais por meio de etapas bem definidas. Explorar e investigar ambas 
as teorias no contexto da Educação Infantil permitem identificar práticas 
pedagógicas que promovam um ambiente de aprendizagem rico e di-
versificado, adequado às necessidades das crianças e a cada etapa de 
seu desenvolvimento. 

Dada a importância da Educação Infantil na aprendizagem e no 
desenvolvimento do sujeito, é essencial que os educadores utilizem mé-
todos pedagógicos que estejam baseados em teorias sólidas e com-
provadas, uma vez que a prática não se faz sem a teoria. A práxis é 
destacada pela ação prática da ação humana consciente e transfor-
madora do mundo, que é integrada pela teoria e a prática. Portanto, a 
proposta de pesquisa é justificada pela necessidade do aprofundamen-
to e compreensão teórica e metodológica das práticas pedagógicas 
da Educação Infantil na etapa da primeira infância, especialmente a 
partir da Teoria da Formação das Ações Mentais por Etapas que ain-
da é tão pouco estudada no país. Deste modo, espera-se proporcionar 
contribuições teóricas e práticas que possam colaborar na qualidade do 
ensino promovendo propostas com intencionalidade e qualidade para a 
aprendizagem completa e equilibrada.
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Deste modo, cabe questionar: De que forma a Teoria Histórico-
-Cultural e a proposta pedagógica e metodológica de Galperin sobre a 
formação das ações mentais por etapa podem contribuir para a apren-
dizagem e o desenvolvimento em bebês e crianças na Educação Infantil?

Portanto, o objetivo deste trabalho é investigar e compreender os 
conceitos da Teoria Histórico-Cultural, bem como o pensamento meto-
dológico do Galperin acerca da Teoria da Formação das Ações Men-
tais por Etapas para a organização do ensino com crianças na primeira 
infância no nível da Educação Infantil. Os objetivos específicos são: 1) 
Analisar os princípios fundamentais da Teoria Histórico-Cultural e sua 
aplicação na Educação Infantil; 2) Investigar a Teoria da Formação das 
Ações Mentais por Etapas de Galperin e seu impacto no desenvolvimen-
to cognitivo de crianças na primeira infância; 3) Investigar métodos pe-
dagógicos baseados na Teoria da Formação das Ações Mentais e sua 
eficácia na organização do ensino para crianças na Educação Infantil.

Desenvolvimento 
O tipo de pesquisa elegida para a realização do estudo será de 

natureza descritiva, com tratamento de dados qualitativos. A pesquisa 
se fundamentará no método crítico-dialético que “trata de apreender o 
fenômeno em seu trajeto histórico e em suas inter-relações com outros 
fenômenos. Busca compreender os processos de transformação, suas 
contradições e suas potencialidades.” (Sanchéz Gamboa, 2013, p. 75); 
quanto aos procedimentos técnicos, será de cunho bibliográfico e pes-
quisa-ação.

No campo da pesquisa serão utilizados instrumentos como ob-
servação, questionário inicial e final com os envolvidos na investigação, 
para detectar necessidades apresentadas pelos professores envolvidos 
na pesquisa e por fim far-se-á um projeto de formação na escola.

Desde o nascimento, as crianças, a partir das experiências viven-
ciadas, aprendem por meio das atividades realizadas, “[...] tudo o que a 
criança vive, experiência ou faz é responsável por formar funções psíqui-
cas” (Mello, 2015, p. 5). A cultura e a diversidade presente em seu meio 
familiar, escolar e social é um essencial promotor para o desenvolvimento 
na infância. Na especificidade do ambiente escolar, o professor torna-se 
mediador deste processo cultural. Vale destacar que não podemos fazer 
tudo para a criança, pois a partir da Teoria Histórico-Cultural, entendemos 
que desta forma não é promovido a aprendizagem para a mesma, tor-
nando-a puramente espectadora. A criança necessita estar presente ativa-
mente nos processos, e Vigotski (1995, apud Mello, 2015, p. 2),
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Ao defender a ideia de infância como tempo da apropria-
ção ativa das qualidades humanas formadas socialmente 
ao longo da vida, desafia as velhas concepções de crian-
ça, de educação e de escola infantil e desafia, ainda, a 
própria psicologia de seu tempo a apontar as positividades 
no desenvolvimento das crianças pequenas superando sua 
caracterização que se dava por meio das negatividades tí-
picas da visão adultocêntrica.

Ao pensar nos desafios na prática pedagógica, destaca-se para 
além da desvalorização do conhecimento pelo senso comum, mas espe-
cialmente pela questão da abreviação da infância. A antecipação e a 
escolarização precoce tiram o direito da criança de aprender brincando 
em seu período até os três anos. É preciso oferecer condições de afe-
tividade, ética e moral à criança a partir da mediação dos professores. 
A criança internaliza o que o adulto transmite a partir das atividades e 
aprendizagens. Para Chaves e Franco (2016, p. 122), o processo da in-
tervenção educativa vinda do adulto é decisivo para o desenvolvimento 
da criança. A Teoria Histórico-Cultural e a Pedagogia Histórico-Crítica 
defendem sobre o papel do mediador na proporção do saber elabora-
do e sistematizado, pois é a qualidade da mediação indica o desenvol-
vimento psíquico do sujeito.

A organização de atividades educativas para bebês e crianças 
pequenas no ambiente escolar, em consonância com seu contexto social, 
reveste-se de extrema importância, dado que o processo de aprendiza-
gem infantil é influenciado tanto pelo acompanhamento formal quanto 
pelo não formal. Na Educação Infantil, é possível iniciar o desenvolvi-
mento do ensino desde a creche até a pré-escola. Independentemente 
da faixa etária, é responsabilidade do professor mediar a distribuição 
das atividades, levando em consideração o contexto e a idade das 
crianças. Neste momento, o planejamento para tais atribuições assume 
importância destacada, uma vez que “o planejamento é mais que uma 
técnica. Envolve uma questão política, de tomadas de decisões que in-
terferirão diretamente na realidade e na formação do sujeito” (Barros e 
Saito, 2019, p. 116).

Conforme apontam Núñez e Ramalho (2016), na Teoria da Forma-
ção das Ações Mentais por Etapas, Galperin retoma o processo de in-
ternalização proposto anteriormente pela Teoria Histórico-Cultural, mas 
de uma maneira mais explicativa em etapas a partir das transformações 
do interpsíquico em intrapsíquico. Bassan (2012) ainda discorre acerca 
dos preceitos de Galperin que propunha que o ensino que conduz ao 
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desenvolvimento é o sistema teórico, cujos princípios se apresentam na 
Teoria da Formação das Ações Mentais por Etapas.

Galperin, por meio do processo da internalização da ação, elaborou 
cinco etapas do processo de construção da consciência (Barros, 2020):

1. Etapa motivacional;
2. Etapa de elaboração da Base Orientadora da Ação (BOA);
3. Etapa material ou materializada;
4. Etapa verbal externa;
5. Etapa mental.

Ao aplicar a Teoria da Formação das Ações Mentais por Etapas 
na organização do ensino, é possível promovermos um ambiente cujas 
crianças não mais aprendam de forma passiva no processo de ensino 
e aprendizagem, mas sim ativamente na construção do conhecimento. 
Tal fato não favorece apenas o desenvolvimento cognitivo das crianças, 
mas também as habilidades emocionais e sociais, preparando-as para 
enfrentar novos desafios com maior autonomia e confiança.

Portanto, a organização do ensino para crianças na primeira in-
fância, fundamentada na Teoria da Formação das Ações Mentais por 
Etapas de Galperin, é capaz de oferecer uma abordagem estruturada e 
efetiva na promoção do aprendizado e do desenvolvimento integral de 
crianças pequenas. É destacado o processo essencial da mediação e 
da sistematização do processo educativo para que ocorra a internaliza-
ção – do interpsíquico para o intrapsíquico do sujeito.
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Resumo 
A filosofia na infância é algo muito a ser explorado. O presente 

projeto de pesquisa tem como  temática o desenvolvimento do diálogo 
filosófico, em especial na Educação Infantil, com base nos  estudos 
de Matthew Lipman. O questionamento principal da pesquisa será de: 
como pode ser  utilizado o diálogo filosófico na Educação Infantil? 
Tendo como base os estudos de Matthew  Lipman, o estudo se ca-
racteriza como sendo qualitativo, descritivo e bibliográfico, e além de  
Lipman serão utilizados outros autores e comentadores para subsidiar 
o estudo. Partindo da  possibilidade do exercício do diálogo filosófico 
em sala de aula na Educação Infantil, este estudo  irá analisar a forma-
ção desta ação filosófica incidindo na autonomia das crianças, com 
idade entre  3 a 5 anos, buscando desenvolver as suas capacidades 
de pensar e questionar de maneira reflexiva  e eticamente. E, com isso, 
pretendemos encontrar novos modos para o trabalho da filosofia na  
Educação Infantil. 

Palavras-chave: Diálogo Filosófico; Filosofia para Crianças; 
Habilidades de Pensamento. 
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Introdução 
Como professora, destaco e a importância do diálogo filosófico 

na Educação Infantil. Tal  importância pode ser justificada por Lipman; 
Oscanyan e Sharp (1994, p. 44) que apresentam:  

Quando as pessoas se envolvem num diálogo, são levadas 
a refletir, a se concentrar, a levar em conta as alternativas, 
a ouvir cuidadosamente, a prestar muita atenção às defini-
ções e aos significados, a reconhecer alternativas nas quais 
ão havia pensado anteriormente e, em geral, realizar um 
grande número de atividades mentais nas quais não teria se 
envolvido se a conversação não tivesse ocorrido. (Lipman; 
Oscanyan e Sharp,1994, p. 44) 

Com base nessa citação é possível justificar a escolha da temáti-
ca, a saber, compreender que por meio do diálogo filosófico o indivíduo 
pode iniciar a construção de conhecimento de  conceitos, não somente 
em razão da própria fala, mas também por meio da escuta de outros  
colegas. Na infância isso pode se tornar enriquecedor pois é nesta fase 
que o ser humano inicia o  seu conhecimento de modo mais formal. O 
interesse pela temática iniciou diante das possibilidades 

em utilizar a filosofia em sala com crianças no nível da Educa-
ção Infantil, entre 3 e 5 anos. O problema de pesquisa aqui se pauta 
em como pode ser utilizado o diálogo filosófico na  Educação Infantil? 
Como objetivo geral deste estudo analisaremos o que o diálogo filo-
sófico pode desenvolver na infância. A partir desse objetivo temos os 
específicos que se apresentam da  seguinte forma: apresentar hipóteses 
de como o diálogo filosófico pode ser realizado na Educação  Infantil; 
analisar como as sugestões de Matthew Lipman podem interferir efeti-
vamente na  ocorrência do diálogo filosófico em sala de aula; e por 
fim, compreender como o desenvolvimento  do diálogo filosófico ocorre 
com os alunos na Educação Infantil. 

Desenvolvimento 
Esta pesquisa tem o teor qualitativo, descritivo e bibliográfico. Utili-

zando-se das  metodologias apresentadas, serão analisados os estudos 
de Matthew Lipman, como foco, e de  outros autores sobre o que se 
compreende do diálogo filosófico e como a filosofia pode ser usada  
para o ensino de crianças, em especial na Educação Infantil. 

Com base em Machado (2021) pode-se dizer que esta é uma 
pesquisa qualitativa, uma  vez que se trata de um tipo de investigação 
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que consiste em uma coleta de dados e informações  decorrentes de um 
estudo sistemático, de informações verbais e visuais. Já considerando 
como um  estudo descritivo tomamos por base Lando (2020), segundo 
o qual é possível caracterizar o estudo  pelo objetivo de detalhar dados 
a serem encontrados. 

Conceituando a pesquisa também como bibliográfica, é afirmado 
por Pádua (2003) que a  finalidade deste tipo de pesquisa é: 

[...] colocar o pesquisador em contato com o que já pro-
duziu a respeito de seu tema de pesquisa. Bibliografia é o 
conjunto de obras derivadas sobre determinadoassunto, es-
crito por vários autores, em épocas diversas, utilizando todas 
as partes ou fontes. O conceito de fonte se diferencia do de 
bibliografia, sendo considerado fonte todo material impres-
cindível à elaboração do trabalho de pesquisa. [...]  (Pádua, 
2003, p.53-54) 

Com isso, acreditamos que, com base de todo o material selecio-
nado, será possível  atingir-se o objetivo desta pesquisa sendo o de ana-
lisar se é possível desenvolver-se o diálogo  filosófico com crianças de 
3 a 5 anos e se o mesmo pode resultar em avanços na formação infantil.  

Os estudos de Matthew Lipman como os livros: O pensar na edu-
cação (1995), A filosofia  vai à escola (1990), e Filosofia em sala de 
aula (1994) (este que foi escrito por Matthew Lipman,  Frederick Os-
canyan e Ann Margaret Sharp), serão o apoio bibliográfico principal 
para respondermos o problema e abordarmos o principal objetivo deste 
projeto voltado à concepção de  diálogo filosófico, com o foco no en-
sino de crianças, de 3 a 5 anos, na Educação Infantil. 

É possível destacar em A filosofia vai à escola (1990) a ideia de 
filosofia na infância, por  meio do diálogo. Lipman (1990, p. 102) apre-
senta que 

Estimular crianças a pensar, desenvolver suas habilidades 
cognitivas para que raciocinem bem, envolvê-las em diá-
logo disciplinado para que raciocinem juntas, desafiá-las a 
pensar sobre conceitos significantes da tradição filosófica e 
ainda desenvolver sua capacidade de pensarem por si mes-
mas para que possam pensar racional e responsavelmen-
te quando confrontadas com problemas morais. (Lipman, 
1990, p. 102) 

Com esta citação é possível se basear em Lipman para contem-
plar um dos objetivos deste  trabalho, que se pauta em apresentar como 
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o diálogo filosófico pode ser realizado. E para iniciar  os estudos temos 
que Lipman (1990) traz que para o diálogo ocorrer é necessário o es-
tímulo ao  pensar trazendo assim possíveis reflexões que podem trazer 
novos conhecimentos. 

De acordo com Lipman (1990) em relação à ideia de que para que 
ocorra o diálogo  filosófico se faz necessário o estímulo ao pensar, temos 
outro destaque do autor que contempla o  objetivo da pesquisa em ana-
lisar as habilidades cognitivas junto a forma de uso do diálogo  filosófico. 
Em sua obra O Pensar na Educação (1995), Lipman traz essas habilidades 
e ainda com  a informação sobre a existência destas em crianças. 

As áreas de habilidades mais relevantes para os objetivos 
educacionais são aquelas relacionadas com os processos 
de investigação, processos de raciocínio, organização de 
informações e tradução. É provável que crianças muito pe-
quenas possuam todas estas habilidades de maneira ainda 
rudimentar. (Lipman, 1995, p. 65) 

Baseando-nos nessas informações sobre as habilidades cognitivas 
temos o exemplo de que  crianças já tem essas habilidades consigo, 
não de uma forma completa, mas como uma base de  suas vivências 
anteriores. Pensando então em cada habilidade, segundo os estudos de 
Lipman  (12995), temos a de investigação que se caracteriza na infância 
quando a criança faz a comparação  entre suas vivências atuais, com as 
que já ocorreram e com as que planejam que aconteça. Já a  habilidade 
de raciocínio se caracteriza pela forma do indivíduo trazer em seu pen-
sar as  experiências guardadas. Isso ocorre muito com as crianças que 
sempre relatam acontecimentos  passados. Outra habilidade cognitiva 
que Lipman (1995) traz é a de organização de informações que se ca-
racteriza como sendo a ação do individuo de organizar as informações 
que recebe de  forma significativa. Exemplo dessa ação com crianças é 
quando ela traz relatos de algo com base  em alguma temática levan-
tada. Por últimos, temos a habilidade de tradução, sobre a qual Lipman  
(1995) se refere como sendo explicada como quando ocorre uma tra-
dução daquilo que é dito/expresso com base em um texto, um desenho 
e outras formas de comunicação. Na infância  essa forma de habilidade 
de tradução podo ocorrer por meio dos desenhos quando, por exem-
plo, por meio de gravuras a criança pode apresentar o que possa estar 
sentido, observando, entendendo. 

Trazendo de uma forma conjunta, essas habilidades cognitivas 
junto com o outro objetivo desta pesquisa, a saber, o de compreender 
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como o desenvolvimento do diálogo filosófico ocorre  com os alunos na 
Educação Infantil, é possível destacar nos estudos de Lipman (1990) a 
descoberta  do autor de que as crianças podem filosofar, 

Pois se as crianças podem raciocinar quando começam a 
falar, e se podem fazer filosofia quando começa a racioci-
nar, a aliança atual entra a ética filosófica e a psicologia do 
desenvolvimento começará a mostrar sinais bem-vindos de 
força. (Lipman, 1990, p. 218) 

Com isso temos que a filosofia pode ser realizada com crianças a 
partir dos momentos  dos primeiros sinais que estas apresentam sobre a 
compreensão de algum conceito ou quando elas iniciam suas indaga-
ções também. Seguindo alguns estudos como o de Muraro; Cantelle e 
Sousa  (2021), temos que quando o ensino tem como base os questiona-
mentos e perguntas, as crianças  passam a ser incentivadas a tornar-se 
criativas, investigativas, críticas, para que tenham assim  novas descober-
tas de conceitos de forma significativa. 

Quando se oferece em sala a oportunidade de os alunos apre-
sentarem o que pensam junto à ação vem também os seus questiona-
mentos. Lipman; Sharp e Oscanyan em sua obra Filosofia  em sala de 
aula (1994) trazem alguns conceitos e estudos sobre a importância de 
os alunos  exporem em sala seus pensamentos e também perguntas que 
lhe surgirem. 

Como foco sobre o diálogo filosófico nesta pesquisa e utilizando 
a obra de Lipman; Sharp  e Oscanyan (1994) é possível destacar a im-
portância das discussões em sala de aula. Esta forma  de abordagem e 
diálogo trazem novas descobertas ao indivíduo. 

Quando você participa de uma discussão, você é provoca-
do e estimulado por ela, faz diversas observações e, depois, 
ao lhe perguntarem sobre tal fato, resume o ocorrido narran-
do seus próprios comentários. (Lipman; Sharp e Oscanyan, 
1994, p.24) 

Com isso, destacamos como a filosofia traz novas descobertas a 
partir do diálogo. Além  disso, considerando que, no caso, são crianças 
com pouco conhecimento sobre o mundo, e por  conta disso seus ques-
tionamentos são mais intrigantes, manifestam-se, todavia, de modo mais  
assombroso e espontâneo. 
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Resumo 
O ensino da arte para crianças em idade pré-escolar proporciona 

o desenvolvimento  psíquico, a regulação do comportamento e o conta-
to com sentimentos que só existem na  experiência estética. O presente 
estudo tem como objetivo investigar a relação existente entre o  cinema, 
a arte e sua importância na educação estética no processo de formação 
de professores,  considerando a superação das apropriações instrumen-
tais e mecanicistas da arte para a promoção  do desenvolvimento inte-
gral de crianças de 0 a 5 anos. O estudo é fundamentado teoricamente 
no  método crítico dialético com base nos pressupostos da Teoria Histó-
rico-Cultural, e para alcançar  os objetivos propostos será desenvolvida 
uma pesquisa ação, além da pesquisa bibliográfica. Serão  analisadas 
as práticas docentes utilizadas em duas instituições públicas, sendo uma 
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creche e outra  pré-escola, enquanto, a revisão bibliográfica se dará por 
meio da leitura e análise das obras  primárias e secundárias da Teoria 
Histórico-Cultural, dos primeiros escritos sobre arte de Vigotski,  Lukács e 
outras obras do campo de estudo da arte e cinema que dialogam com 
os pressupostos  dessa abordagem epistemológica. Essa pesquisa visa 
contribuir nas ações dos professores da  Educação Infantil, para uma 
prática sistematizada com embasamento teórico nos estudos sobre  arte, 
contextualizada historicamente, ou seja, ética-estética-política, e que 
desenvolva  integralmente o psiquismo das crianças. 

Palavras-chave: Educação Estética; Formação de Professores; 
Educação Infantil.  

Introdução 
Esta pesquisa é fruto de minha trajetória acadêmica como bacha-

rela em Artes Visuais e  licenciada em Pedagogia e do trabalho desen-
volvido na Educação Formal e Não Formal com  projetos culturais para 
crianças e professores unindo desenho, cerâmica, cinema e audiovisual.  

Vigotski contribuiu para a pesquisa do desenvolvimento humano 
de forma integral,  formulando questões nos campos da linguagem, pen-
samento, imaginação e criação artística,  “temas que transcendem as 
fronteiras disciplinares, concedendo caráter transdisciplinar à sua obra” 
(WEDEKIN, 2015, p.31), o que permite transpassar as barreiras da Arte 
e da Pedagogia e encontrar  fundamentos para suas aproximações. Para 
o autor a arte não é um pretexto para outras formas de  pensamento 
“é um sistema de expressão e cristalização da esfera dos sentimentos 
que opera a partir  de uma lógica e um sentido próprios” (MARQUES, 
2022, p.42) e é resultado do processo histórico  de humanização, isto 
é, do desenvolvimento da cultura e da criação humana, portanto é par-
te  fundamental no processo de humanização, ou seja, na aquisição de 
qualidades humanas  (VIGOTSKI, 2001). 

Considerando que o ser humano constitui-se em uma unidade 
afetiva-intelectiva, a  Educação Estética é essencial para o desenvolvi-
mento do psiquismo humano, pois permite que o  sujeito possa vivenciar 
conscientemente suas emoções (PEDERIVA; OLIVEIRA, 2021) e  também, 
segundo Saccomani (2014, p.115) “ter contato com sentimentos que 
provavelmente não  experimentariam senão pela via artística”. A pre-
sente pesquisa apresenta um questionamento  central: Como a Educa-
ção Estética especialmente o cinema sendo trabalhado na formação de  
professores pode contribuir para o trabalho pedagógico na Educação 
Infantil? Esta indagação  justifica-se pela ausência de conhecimentos 
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socializados bem como de um espaço próprio nas  disciplinas na forma-
ção inicial e continuada dos professores que discutam sistematicamente 
esses  campos e possibilitem um olhar teórico-prático aprofundado nas 
áreas do conhecimento  relacionadas às artes e cinema, mesmo que as 
bases para o currículo (BRASIL, MINISTÉRIO DA  EDUCAÇÃO, 2018) 
apontem em direção ao trabalho com ações que são referentes do do-
mínio  das linguagens artísticas. 

Para Marx e Engels (1974, p.49) “A formação dos cinco sentidos 
representa o trabalho de  toda a história do mundo até hoje. O sentido 
sujeito às necessidades práticas vulgares não passa  de um sentido limi-
tado”. Perante o exposto, é estritamente necessário olhar para a forma-
ção de  professores, e consequentemente das crianças, e para a edu-
cação da sensibilidade estética  (SACCOMANI, 2014) que aproxima a 
subjetividade individual à totalidade humana superando os  imediatismos 
cotidianos, e afastando-se de formas fetichizadas. A arte e o cinema, 
são parte da  Educação Estética e apresentam um campo fértil para o 
desenvolvimento dos sentidos, visto que permitem a ampliação do uni-
verso vivencial, ao proporcionar a relação com o mundo para além  do 
cotidiano (LUKÁCS, 2013). O cinema, especificamente, é um importante 
mediador da cultura  na vida social contemporânea. 

Vigotski defende que o desenvolvimento do psiquismo humano 
não é alheio ao contexto  histórico e social, em vista disso, ao repro-
duzir um filme em sala de aula acionamos todas as  camadas de uma 
produção cinematográfica: no filme revelam-se escolhas estilísticas que 
refletem  discursos políticos, econômicos e sociais, portanto, se deseja-
mos educar os sentidos e “superar a  percepção cotidiana da realidade 
à altura artística” (LUKÁCS, 2013, p.106), não é possível faze 

lo sem a devida sistematização. É preciso atentar-se para não des-
caracterizar o cinema enquanto  expressão humana e linguagem artísti-
ca complexa em prol da instrumentalização pedagógica ou  da simplifi-
cação cultural destinada aos momentos de lazer que apenas aproximam 
as crianças das  impressões imediatas e do prazer pelas estimulações 
superficiais de ordem real (VIGOTSKI,  2010).  

Os autores supracitados abrem caminhos para um ensino mais 
amplo, em que a educação  estética não é um meio para resultados pe-
dagógicos imediatos, e sim tem fim em si própria. Não  instrumentalizar 
a arte na escola ou reduzi-la às atividades de lazer e prazer, significa 
compreende la como parte importante para uma prática pedagógica 
que promova o desenvolvimento do sujeito. Diante desta conjuntura é 
importante ressaltar a interdependência entre ensino e desenvolvimen-
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to  e que não é qualquer ensino que promove a formação integral do 
indivíduo e tampouco a  sensibilidade estética. É papel do educação 
escolar e do professor ampliar o pensamento abstrato  e a imaginação, 
superar a experiência domiciliar, e aproximar as crianças da experiência 
estética  da humanidade e do patrimônio cultural existente (VIGOTSKI, 
2010). Destarte é preciso  apresentar para as crianças o que tem de mais 
sofisticado no ensino do cinema, do desenho, da  escultura, da pintura 
e outras linguagens desde sua fase pré-escolar (MELLO, 2009) e para 
tal, é  necessária uma formação acadêmico-profissional que eleve o 
pensamentos empírico ao  pensamento teórico-conceitual, que não se 
limite ao ensino técnico da arte e alcance também a  instrução teórica, 
filosófica, ético-política (MARTINS, 2009) e estética. 

Diante dos argumentos apresentados esta pesquisa tem como 
objetivo geral investigar a  relação existente entre o cinema, a arte e 
sua importância na Educação Estética no processo de  formação de 
professores considerando a superação das apropriações instrumentais 
e mecanicistas  da arte para a promoção do desenvolvimento integral 
de crianças de 0 a 5 anos. Os objetivos  específicos são: Investigar por 
meio do estudo dos signos na Teoria Histórico-Cultural, a  sistematiza-
ção da arte como um campo específico do psiquismo e necessária à 
vida; Analisar como  a intersecção das diferentes linguagens artísticas 
no cinema contribui para a Educação Estética e desenvolvimento huma-
no, quando trabalhadas de forma elaborada na formação do sujeito;  
Analisar a formação docente para o ensino sistematizado e intencional 
das linguagens artísticas na  primeira etapa da educação básica com 
a finalidade de possibilitar a superação de visões  pragmáticas para 
um novo olhar para a Arte; Observar a organização do espaço esco-
lar para a  experiência estética formativa, em sua dimensão individual, 
social e histórica; Propor um curso de  formação para os professores a 
partir do levantamento das necessidades presentes na Educação  Infantil 
por meio do instrumento de pesquisa questionário inicial e com essa pro-
posta proporcionar  aos professores uma experiência que enriqueça o 
seu trabalho pedagógico com a arte e o cinema  de maneira elaborada. 

Desenvolvimento 
Este estudo será fundamentado teoricamente no método Crítico-

-Dialético, com base nos  pressupostos da Teoria Histórico-Cultural. Para 
alcançar os objetivos propostos e relacionar teoria  e prática será de-
senvolvida uma pesquisa que combina revisão bibliográfica e pesquisa 
de campo  do tipo Pesquisa Ação.  
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Caso autorizada pelo comitê de ética da Universidade a rea-
lização da pesquisa de campo  em duas instituições públicas, sendo 
uma creche e outra pré-escola, serão utilizados como  instrumentos de 
coleta de dados o questionário semi estruturado e observação partici-
pante com  roteiro do que será observado, e a análise dos dados será 
realizada por meio de abordagem  qualitativa, descritiva. No proces-
so investigativo serão observadas no contexto da escola e  analisadas 
as práticas docentes na organização do espaço escolar para a ex-
periência estética  formativa com linguagens da arte e o cinema, em 
sua dimensão individual, social e histórica, e as  ações para o ensino 
sistematizado e intencional das linguagens artísticas na primeira etapa 
da  educação básica. Segundo Gamboa,  

[...] a “pesquisa-ação” pressupõem que o conhecimento 
seja essencialmente um produto social, que se expande ou 
muda continuamente, da mesma maneira que se transfor-
ma a realidade concreta, e que, como ato humano, não 
está separado da prática; o objetivo último da pesquisa 
é a transformação da realidade social e o melhoramento 
da vida dos sujeitos imersos nessa realidade (GAMBOA, 
2018, p. 26)  

A revisão bibliográfica se dará por meio de leitura e análise das 
obras primárias e  secundárias da Teoria Histórico-Cultural, com foco 
no funcionamento do psiquismo e na gênese das funções psicológicas 
superiores ante a mediação da cultura, visando compreender como a  
constituição afeto-intelectiva do sujeito e a social-individual, mediada 
pelos signos da arte, e com  a importância do cinema pode operar na 
consciência e na autorregulação das emoções desde a  mais tenra 
infância, além de no desenvolvimento humano de forma integral. So-
mada à leitura e  análise dos primeiros escritos sobre arte de Vigotski, 
que antecedem a escrita de Psicologia da  Arte, bem como obras do 
campo de estudo do cinema, cultura e arte que dialogam com os escri-
tos  do autor e outros autores complementares. Com intuito de análise 
e de sustentação no contexto  escolar dos sentidos e significados de 
signos sociais e historicamente compartilhados nas vivências  artísticas 
para a apropriação dos signos relativos a cada processo artístico, su-
perando as  abordagens mecanicistas do ensino da arte com recortes 
fragmentados da experiência. 
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Resumo 
Ao narrar a história de uma instituição escolar, é essencial refletir 

sobre o contexto histórico, educacional, social, político, econômico e 
cultural em que a escola passou ao longo do tempo, influenciando o 
modo pelo qual foi construída, assim como a sua arquitetura, levando-a 
a ser o que é hoje. Diante disso, a pesquisa tem como objetivo recontar 
a história de uma instituição situada em Londrina, no Paraná: a Escola 
Municipal Mábio Gonçalves Palhano. Nosso recorte temporal inicia em 
1973, marco do nascimento da escola e finaliza em 2023, completan-
do 50 anos desta instituição. Pretende-se reconstruir a história da esco-
la em questão a partir de vários aspectos: arquivos escritos, análise do 
contexto histórico, político, social e econômico pelo qual sucedeu no 
decorrer dos anos e utilizando-se fotografias. Para isso, torna-se essen-
cial uma discussão teórica de autores que pesquisam sobre instituições, 
arquivos escolares e educação de modo geral: Bonato (2005), Souza 
(2006), entre outros. A partir daí, situamos o problema da pesquisa em 
questão: “Qual é a história da Escola Municipal Mábio Gonçalves Pa-
lhano, contada a partir dos arquivos escolares nos últimos 50 anos da 
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instituição?”, e relacionar os resultados encontrados sobre a instituição 
escolar pública estudada. Desse modo, caracteriza-se um estudo docu-
mental e bibliográfico a partir de uma pesquisa de cunho qualitativo sob 
a perspectiva da nova história cultural, buscando reforçar a história das 
instituições escolares do município de Londrina.

Palavras-chave: História da educação –  Instituições escolares 
- arquivos escolares.

Introdução
O presente trabalho busca reconstruir a história de uma institui-

ção educativa do município de Londrina: Mábio Gonçalves Palhano, 
com um recorte temporal, no qual inicia-se no ano de 1973, marco do 
nascimento da escola, e finaliza em 2023, completando 50 anos desta 
instituição. Evidencia-se a importância de considerar diversos elementos 
que fazem parte dos aspectos sociais, como os arquivos escolares, o 
contexto histórico, educacional, social, econômico, político e cultural, 
a análise de fotografias, observando-se como a escola era no início e 
como sucedeu-se durante os anos, chegando até os dias atuais. 

O interesse pelo tema em questão surgiu a partir de reflexões ao 
atuar como professora em uma instituição escolar do município de Lon-
drina. Ao abordar, com os educandos do 3º ano, o conteúdo sobre a 
história da escola em questão, foi possível perceber que há poucos re-
gistros sobre o seu surgimento e desenvolvimento. Por meio de diálogos 
com diversos indivíduos que por ali passaram, assim como os que ali 
permanecem, como alunos, professores, funcionários ou ainda, membros 
da comunidade em seu entorno, instigou-se o interesse em reconstruir a 
história dessa instituição educativa.  

Percebe-se que ao pesquisar sobre a História da Educação no 
Brasil ocorre um movimento em busca de resgatar a história das ins-
tituições escolares, isso engrandece nossa pesquisa e fortalece nosso 
empenho em trabalhar com a temática. Há o entusiasmo em considerar 
os diversos arquivos resguardados pelos sujeitos que fizeram parte dos 
contextos nas diferentes épocas, além de pautar-se na análise de foto-
grafias do espaço escolar em questão.

Sá-Silva, Almeida e Guindani (2009) afirmam que, a partir des-
ses estudos, a concepção dos documentos modificou-se. Anteriormente, 
apenas os escritos pela classe dominante eram considerados, mas, a 
partir daí, outros foram valorizados: fotografias, entrevistas, materiais di-
dáticos, elementos audiovisuais, entre outros. Fica evidente que, a escola 
de Annales causou um grande impacto no modo de contar a história da 
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sociedade, levando-se em consideração as memórias de todos os indi-
víduos pertencentes às classes sociais e todos os aspectos relacionados 
à vida humana, questionando então, a historiografia tradicional.

Nesse sentido, no trabalho em questão foram elencados três obje-
tivos específicos: fomentar uma discussão teórica sobre a formação das 
instituições educativas no município de Londrina e no Estado do Paraná, 
observando o contexto social, político e econômico da época; realizar 
um levantamento, uma catalogação e uma classificação dos arquivos 
relativos a Escola Municipal Mábio Gonçalves Palhano; promover a 
análise e o estudo dos arquivos para reconstrução da história da Esco-
la Municipal Mábio Gonçalves Palhano. Tais objetivos foram definidos 
com a finalidade de responder  ao seguinte problema: “Qual é a história 
da Escola Municipal Mábio Gonçalves Palhano, contada a partir dos 
arquivos escolares nos últimos 50 anos da instituição?”.

É necessário levar em consideração que a história de uma escola 
constitui-se como um elemento importante para a História da Educação. 
Entretanto, existiram (e existem) muitos tipos de escola, por isso faz-se 
necessário, inicialmente, compreender que dentro das instituições edu-
cativas temos os grupos escolares, e nossa hipótese é de que a Escola 
Mábio Gonçalves Palhano nasceu como grupo escolar. Dessa forma, 
sucedeu-se inicialmente, uma discussão teórica sobre a formação dos 
grupos escolares no Brasil.

Ainda, é fundamental compreender que ao contar a história de 
uma instituição educativa é possível compreender que esta, pode ser 
reconstituída a partir de diferentes vertentes. Uma delas, é a investiga-
ção dos arquivos pertencentes à escola, na qual constituem-se como 
documentos essenciais que são ricos em informações e conhecimentos 
reunidos ao longo dos anos. Nesse sentido, em um segundo momento 
analisou-se a importância dos arquivos escolares nas investigações re-
ferentes à história de instituições educativas. Bonato (2005) reflete que, 
além da importância na História da Educação, esses documentos pos-
suem diferentes funções na escola: 

Os arquivos escolares têm por finalidade serem meio de 
prova de direito de pessoas ou da administração. Mas 
também têm função informativa para administração públi-
ca, pois a ela podem oferecer informações, por exemplo, 
“da evolução do oferecimento do número  de  vagas,  de  
repetência,  evasão  escolar,  etc.”  Mas,  os  documentos 
escolares  têm  também  valor  histórico-cultural (BONATO, 
2005, p. 197).
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Para fundamentar teoricamente o estudo em questão, a pesquisa 
bibliográfica terá considerável importância. Em seguida, a metodologia 
utilizada consistirá na análise documental pautando-se no percurso tri-
lhado pela pesquisa qualitativa, buscando a não dissociação do sujeito 
com a sua realidade. Dessa forma, a história da instituição educativa 
Mábio Gonçalves Palhano será abordada, buscando-se compreender 
a sua trajetória, utilizando-se como fontes os arquivos escolares.

Desenvolvimento 
A pesquisa bibliográfica faz-se essencial, a fim de que a funda-

mentação teórica seja contemplada para basear o estudo em questão. 
Dessa forma, para que o estudo seja possível, pretende-se, primeira-
mente, realizar estudos teóricos relativos ao tema de pesquisa, no qual 
haverá o levantamento de informações de autores como Bonato (2005), 
Furtado (2011), Mogarro (2018), entre outros.

Amaral, afirma que a Pesquisa Bibliográfica:

[...] é uma etapa fundamental em todo trabalho científico 
que influenciará todas as etapas de uma pesquisa, na medi-
da em que der o embasamento teórico em que se baseará 
o trabalho. Consistem no levantamento, seleção, fichamen-
to e arquivamento de informações relacionadas à pesquisa 
(Amaral, 2007, p. 1).

Em seguida a pesquisa documental será de grande valia, uma vez 
que, serão analisados arquivos escolares presentes na própria escola. A 
abordagem dos resultados obtidos será realizada de forma qualitativa, de 
maneira a buscar explicações para os fenômenos na compreensão das 
relações humanas, apoiando-se em técnicas de coleta de dados. Desse 
modo, o projeto visa reconstruir a história de uma escola pública do mu-
nicípio de Londrina analisando a sua relação com o contexto histórico, 
educacional, social, político e econômico que esteve inserido ao longo 
dos anos, pautando-se em fotografias e em arquivos escolares.
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Resumo
Os encaminhamentos iniciais para a pesquisa de mestrado, que 

tem por temática o projeto de vida como agente do protagonismo juvenil 
justifica-se diante das leituras e discussões proporcionadas a partir da 
especialização em Políticas e gestão educacional – UEL; bem como no 
diálogo com jovens que têm vivenciado a reforma do ensino médio em 
seu dia a dia, resultando em uma inquietação pessoal frente ao tema. O 
protagonismo juvenil vem sendo pauta de abordagem por diversos orga-
nismos multilaterais, atingindo a esfera das reformas educacionais, dessa 
forma, deu-se o problema de pesquisa a fim de investigar Em que me-
dida o projeto de vida é agente do protagonismo juvenil na perspectiva 
curricular da reforma do ensino médio na rede estadual do Paraná? Para 
tanto, foi delimitado o objetivo geral: Analisar os impactos e implicações 
do projeto de vida para as juventudes a partir da Lei 13.415/2017, com 
enfoque curricular na rede estadual do Paraná. Concomitante, os obje-
tivos específicos: (I) Analisar a concepção de juventude e protagonismo 

mailto:nataliafabrit@uel.br
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juvenil na reforma do ensino médio; (II) Identificar como o projeto de 
vida enquanto componente curricular no Referencial do Paraná organi-
za-se a partir da reforma do ensino médio para o protagonismo juvenil; 
(III) Problematizar os objetivos do projeto de vida para as juventudes a 
partir do currículo do ensino médio regular do Paraná. Com a finalida-
de de atingir os objetivos, propomos o desenvolvimento da pesquisa 
na abordagem materialista histórica-dialética, explorando o objeto de 
estudo e trazendo as suas especificidades, em que se busca identificar a 
realidade frente às múltiplas determinações.

Palavras-chave: Projeto de Vida; Ensino Médio; Protagonismo 
Juvenil. 

Introdução
O ensino médio é constante campo de disputas em torno de dife-

rentes projetos educacionais que se manifestam diante das concepções 
políticas. Considerando isso, o interesse pela temática surgiu a partir de 
inquietações pessoais, diálogos com jovens que têm vivenciado a refor-
ma do ensino médio e após leituras e discussões no curso de especiali-
zação em Políticas e Gestão Educacional na Universidade Estadual de 
Londrina, que suscitou questionamentos a respeito do projeto de vida na 
organização curricular do ensino médio.

O projeto de vida, a partir da reforma do ensino médio, é enten-
dido aqui, enquanto grande articulador curricular, que se reestrutura a 
partir das mudanças educacionais, que se acentuam a partir do século 
XXI. Contudo, ao pensar no projeto de vida, entende-se que este se des-
tina de forma individual a um plano de ação para diferentes partes da 
vida, sejam profissional, escolar, emocional, entre outras; considerando 
o recorte temporal curto ou longo e as possibilidades diante do contexto 
socioeconômico e cultural em que cada jovem está inserido, além de 
considerar as suas experiências. (Dayrell, Leão e Reis, 2011).

Assim, entendendo que os estudantes do ensino médio regular tem 
uma faixa etária estimada para o acesso, compreende-se então a ne-
cessidade de entender os sujeitos dessa modalidade - os jovens. Desse 
modo, para Leão (2011, p.101), 

A juventude, como categoria de análise, é uma construção 
histórica e social na qual se cruzam as diversas posições 
sociais ocupadas pelos sujeitos e seu grupo de origem, as 
representações sociais dominantes em um dado contexto e 
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as culturas juvenis, as experiências e as práticas produzidas 
pelos jovens. 

Não se define a juventude em um conceito, por se considerar os 
sujeitos em seus aspectos históricos e culturais, não resultando em um 
grupo específico a ser estudado e sim uma categoria: as juventudes.

Neste percurso, observou-se que a perspectiva de juventude vem 
sendo pautada por diversos organismos multilaterais que atuam como 
agentes permanentes nas propostas da política educacional no Brasil. 
Esse dado contribuiu para reflexões sobre as juventudes. Por essa razão, 
portanto, não abordamos a juventude com definição universal, compre-
endemos como uma fase em que os jovens vivem e compartilham expe-
riências a partir de contexto diversos Diante disso, Dayrell (2003, p. 41) 
pontua que,

 Construir uma noção de juventude na perspectiva da di-
versidade implica, em primeiro lugar, considerá-la não mais 
presa a critérios rígidos, mas sim como parte de um processo 
de crescimento mais totalizante, que ganha contornos espe-
cíficos no conjunto das experiências vivenciadas pelos indi-
víduos no seu contexto social.

No sentido das juventudes em sua diversidade, no conceito de 
pluralidade, e que não se caracteriza de forma homogênea, assim como 
destacam Dayrell e Carrano (2002, p.3), entendemos que: “Essa diver-
sidade se concretiza nas condições sociais (classes sociais), culturais (et-
nias, identidades religiosas, valores), de gênero e também das regiões 
geográficas, dentre outros aspectos”. Com isso entende-se que para se 
pensar em projeto de vida devem-se considerar as juventudes enquanto 
sujeitos de direitos, com vivência a ser considerada, assim como o con-
texto social e cultural em que estão inseridos. 

Para tanto, o projeto de vida em prol do protagonismo juvenil, que 
na reforma do ensino médio assume um destaque para a centralização 
no ser, pautados no direito de escolha do estudante, em projetos indivi-
duais, assim articulando a arquitetura curricular, como grande argumento 
para a importância dos itinerários formativos (Cássio e Goulart, 2022). 

O projeto de vida atua na articulação ideológica da liberdade 
de escolha na reforma do ensino médio e a partir dos itinerários forma-
tivos; que por sua vez vão à contramão do que é proposto -, atuando 
“[...] para ocultar não somente a limitação material da escolha iguali-
tária, mas também para induzir a reprodução de condições desiguais 
de classe, raça, gênero e território nas redes de ensino” (Cássio e 
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Goulart, 2022, p.530). Assim, é preciso compreender e contextualizar 
essa temática.

O ensino médio vem sendo apresentado pelos reformistas como 
‘transformador’ desde a Lei 13.415/2017. Porém, ao analisar a legis-
lação, aspectos apresentados na Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) - Ensino Médio (Brasil, 2018) e o Referencial Curricular do es-
tado do Paraná (2021) – cujo recorte geográfico esta pesquisa contem-
pla; é possível identificar características pautadas em uma educação 
para o ensino médio como um “atalho para o passado”, que retoma  
“[...]a antiga concepção do Ensino Médio como preparação para o 
Ensino Superior para uns, e formação para o trabalho para outros”,  con-
forme caracteriza Cunha (2017, p. 379).

Já na Constituição Federal (Brasil, 1988) são identificados indícios 
desta perspectiva de sujeito social, em seu Artigo nº 205 e no Artigo 2º 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) 9.394/96, que preve-
em a promoção e o incentivo ao desenvolvimento da pessoa, seu prepa-
ro para o exercício da cidadania e a sua qualificação para o trabalho, 
em que nos permite observar a perspectiva para a formação da juven-
tude na sociedade atual, em que os jovens passam a ser direcionados 
ao mundo do trabalho, onde iremos observar a disparidade na rede 
pública de ensino.

Em um contexto de parcerias, a edição da BNCC - Ensino Médio 
vem com o intuito de legitimar as propostas da Medida Provisória, es-
truturando a reforma, garantindo que o currículo será composto a partir 
da BNCC e por Itinerários Formativos específicos definidos pelos siste-
mas de ensino, acentuando a dualidade educacional. Assim, a BNCC, 
ganha notoriedade a partir de argumentos da baixa atratividade do 
ensino médio e do discurso de “liberdade de escolha” a partir da Lei 
13.415/2017 de acordo com Cássio e Goulart (2022).

A Lei 13.415/2017 vem efetivar a reforma do ensino médio, acres-
centando o artigo 35-A na LDB 9.394/96, a partir de uma perspectiva 
de formação integral, em que “§ 7º Os currículos do ensino médio de-
verão considerar a formação integral do aluno, de maneira a adotar um 
trabalho voltado para a construção de seu projeto de vida e para sua 
formação nos aspectos físicos, cognitivos e socioemocionais”.

Dito isso, a reforma do ensino médio, contempla a flexibilização 
curricular, a criação dos itinerários formativos, a ampliação da carga ho-
rária, a obrigatoriedade da Língua portuguesa e da Matemática nos três 
anos do ensino médio, a obrigatoriedade da língua inglesa e a ênfase 
no projeto de vida; no entanto, os currículos engessados demonstram 
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que a proposta reduz a perspectiva emancipadora da juventude e refor-
ça a contenção social dos estudantes do ensino médio.

Assim, o projeto de vida ganha notoriedade dentro da reforma, 
como processo central na articulação curricular. No Caderno de Itine-
rários Formativos – Ementa das Unidades Curriculares (2021), proposto 
pela Secretaria de Educação do Estado do Paraná (SEED), O projeto de 
vida , enquanto componente curricular, é ofertado em todas as séries do 
ensino médio e tem justificativa pautada na flexibilização da trajetória 
para aproximação da realidade dos estudantes, na articulação com o 
mundo do trabalho e na proposta de ampliação de oportunidades para 
o desenvolvimento do projeto de vida dos estudantes. 

O projeto de vida é mencionado no Caderno de Itinerários For-
mativos (SEED-PR, 2021), com característica de formação integral do su-
jeito, porém observarmos que este projeto deverá ser constituído a partir 
dos itinerários oferecidos pela rede pública de educação, limitando a 
‘escolha’, em que a compreensão de juventude enquanto protagonista 
do seu destino se reforça a partir de suas escolhas e decisões.

No Paraná, a partir do proposto pela Lei 13.415/2017, estrutura-se 
o Referencial Curricular (2021) com a oferta da Formação Geral Básica 
- organizada de acordo com a BNCC; e os Itinerários Formativos - orga-
nizados em Trilhas de aprendizagem; com as Unidades Curriculares Co-
muns do Ensino Médio Regular que compõem a Parte Flexível Obriga-
tória (PFO), sob o discurso de que articulados aos Itinerários Formativos 
“[...] visam o desenvolvimento integral dos estudantes” (SEED-PR, 2021, 
p. 8).  O Pensamento Computacional, o Projeto de Vida, e a Educação 
financeira, são Unidades Curriculares Comuns na formação geral básica 
no Paraná; contudo, observa-se que, o projeto de vida foi incorporado 
nos documentos norteadores da reforma como componente curricular 
nos três anos do ensino médio.

Com isso, direcionou-se o olhar para o projeto de vida enquanto 
articulador curricular e Parte Flexível Obrigatória (PFO) no Referencial 
Curricular do Paraná, a fim de reconhecer e elucidar o discurso frente à 
reforma do ensino médio no estado. Concomitante, o percurso destina-
do à juventude nas reestruturações políticas educacionais faz-se presen-
te a partir de documentos provenientes de organismos multilaterais, que 
se destacam como norteadores de articulações na educação do país, 
atuando junto com o Estado e trazem em suas produções o discurso 
amparado na promoção do protagonismo juvenil em uma proposição 
neoliberal. Assim como observado no Caderno de Itinerários Formativos 
(2021, p. 7), 
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[...] o arranjo curricular dos Itinerários Formativos precisa ser 
diverso, considerando as demandas e necessidades da so-
ciedade atual, como também o contexto no qual os estu-
dantes estão inseridos.  Dessa forma, por meio do uso de 
metodologias diferenciadas é oportunizada a ampliação 
das  aprendizagens  e  a  promoção  do  protagonismo  
juvenil.

Sendo assim, o problema de pesquisa é formulado da seguinte 
maneira: Em que medida o projeto de vida é agente do protagonismo 
juvenil na perspectiva curricular do Paraná a partir da reforma do ensino 
médio na rede estadual do Paraná? Com isso, em busca de responder 
este questionamento, chegou-se ao objetivo geral: Analisar os impac-
tos e implicações do projeto de vida para as juventudes a partir da Lei 
13.415/2017, com enfoque curricular na rede estadual do Paraná.

Os objetivos específicos são: (I) Analisar a concepção de juven-
tude e protagonismo juvenil na reforma do ensino médio; (II) Identificar 
como o projeto de vida enquanto componente curricular no Referencial 
do Paraná organiza-se a partir da reforma do ensino médio para o pro-
tagonismo juvenil; (III) Problematizar os objetivos do projeto de vida para 
as juventudes a partir do currículo do ensino médio regular do Paraná.

 Nos estudos desenvolvidos a partir dos autores e textos até aqui uti-
lizados, percebe-se que as pesquisas em políticas educacionais têm cola-
borado no sentido de ampliar o debate sobre a reforma do ensino médio, 
o protagonismo juvenil e o projeto de vida; em que as discussões contri-
buem para pensar a articulação e estruturação das políticas para o ensino 
médio, em específico, as questões apontadas a partir do século XXI.

Desenvolvimento 
No intuito de analisar o projeto de vida enquanto agente do 

protagonismo juvenil na perspectiva curricular das escolas públicas do 
Paraná a partir da reforma do ensino médio considera-se o grande 
interesse político na formação dos jovens, visto que nesta etapa temos 
observado a preocupação da formação do homem para a empre-
gabilidade, que se dissocia da formação intelectual, social e crítica. 
Com ênfase nisso, será desenvolvida pesquisa bibliográfica e análise 
documental, fundamentada no materialismo histórico – dialético, com-
preendendo que a partir disso reconhecem-se as relações humanas 
e as transformações sociais para o entendimento da realidade, como 
relevantes para uma pesquisa.
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Com base em estudos de Frigotto (1987), reconhece-se a dialé-
tica materialista como método de investigação e uma práxis, sendo um 
movimento de superação e de transformação que parte da análise da 
realidade; assim o conhecimento se dá na práxis e para a práxis, de for-
ma indissolúvel; em que no reconhecimento da realidade, “o que importa 
fundamentalmente não é a crítica pela crítica, o conhecimento pelo co-
nhecimento, mas a crítica e o conhecimento crítico para uma prática que 
altere e transforme a realidade anterior no plano do conhecimento e no 
plano histórico – social” (Frigotto, 1987, p. 81).

Diante disso, a análise de documentos é procedimento metodoló-
gico importante na pesquisa, abrangendo o contexto, seus autores, inte-
resses, contradições e interpretações, diante das mudanças curriculares 
após a reforma do ensino médio; pois conforme Shiroma, Campos e 
Garcia (2005) “[...] a ‘desconstrução’ dos textos visando à compreen-
são de seu processo de produção torna-se um importante mecanismo de 
análise discursiva”.

Conforme Evangelista (2008, p. 59), os documentos “Expressam e 
resultam de uma combinação de intencionalidades, valores e discursos; 
são constituídos pelo e constituintes do momento histórico. Assim, ao se 
tratar de política é preciso ter clareza de que eles não expõem as ‘ver-
dadeiras’ intenções de seus autores e nem a ‘realidade’”.  Desse modo, 
o procedimento foi selecionado para a pesquisa considerando que a 
política educacional é descrita em legislações e resoluções, em docu-
mentos de secretarias de órgãos governamentais; uma vez que o objeto 
de estudo é baseado em legislações de âmbito nacional, estadual (Pa-
raná), e documentos de organismos multilaterais que elucidam as novas 
dinâmicas no campo educacional proporcionando a compreensão e 
análise do contexto e atuação.

 Este estudo, além da análise documental, também utiliza a pes-
quisa bibliográfica. Que é aqui caracterizada como “[...] o levantamento 
ou revisão de obras publicadas sobre a teoria que irá direcionar o tra-
balho científico [...] e tem como objetivo reunir e analisar textos publica-
dos, para apoiar o trabalho científico” (Sousa; Oliveira; Alves; 2021 p. 
66), oferecendo assim, reflexões necessárias para o estudo, a fim de 
delinear melhor o objeto da pesquisa.

 Nesse sentido, o método histórico-dialético contribui para ana-
lisar e revisar de forma crítica os conceitos já produzidos, destacando a 
pesquisa bibliográfica como um importante procedimento metodológico 
na pesquisa científica. 
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Resumo 
Tendo em vista o crescimento do trabalho informal, que deixam de 

oferecer aos trabalhadores os  vínculos empregatícios necessários para 
a garantia dos direitos trabalhistas, é essencial analisar  como esse mo-
delo de atividade interfere na formação dos sujeitos trabalhadores, tanto 
daqueles  que buscam na Educação de Jovens e Adultos uma forma de 
se profissionalizar, como também  dos que por vezes precisam renunciar 
aos estudos para se dedicar exclusivamente ao (sub)emprego  para so-
breviver. Sendo assim, o presente projeto tem como objetivo refletir sobre 
as relações entre  a EJA e o trabalho precarizado no contexto das re-
formas educacionais e trabalhistas. Por essa  razão, propomos essa pes-
quisa que será desenvolvida por meio da análise documental, além de  
pesquisa bibliográfica referente a produções já realizadas sobre o tema, 
com objetivo de identificar  as características do trabalho precarizado, 
cada vez mais presente na vida dos estudantes  trabalhadores, Com 
destaque aos efeitos dessa atividade no que diz respeito as condições 
de  formação reservadas a esse público, tendo em vista as mudanças 
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ocorridas a partir de 2016, que  foram decisivas para as políticas para 
a educação e trabalho. Visamos contribuir para pesquisas  voltadas à 
construção de uma educação crítica que possibilite a superação de de-
sigualdades e a  resistência aos mecanismos de opressão a que estas 
populações estão submetidas. 

Palavras-chave: Educação de jovens e adultos; Precarização 
do trabalho; Políticas educacionais. 

Introdução 
O atual contexto educacional e do mundo do trabalho vem so-

frendo profundas alterações,  que fazem parte de um projeto neoliberal 
que busca colocar todas as atividades humanas em função  da manuten-
ção de interesses mercadológicos, o que pode ser constatado com as 
políticas públicas  direcionadas à educação e ao trabalho no governo 
Temer, que tendem destruição dos direitos  básicos conquistados pelos 
estudantes e trabalhadores, a exemplo da Reforma do Ensino Médio e  
das leis trabalhistas. Para tanto partimos da seguinte questão: De que 
maneira a EJA se relaciona  com o modelo de trabalho proposto pela 
reforma trabalhista? 

Entendemos que é fundamental pensar em um formato de educa-
ção que seja  objetivamente significativa para a sobrevivência dessas 
pessoas no presente, ao mesmo tempo que  contribua para o desenvolvi-
mento da criticidade necessária para reconhecer as contradições a que  
estão sujeitas, permitindo ao trabalhador vislumbrar uma possibilidade 
que vá além de sobreviver, que promova ações para a resistência por 
meio da tomada de consciência da realidade, uma  educação pública 
de qualidade, crítica e para todos que vem sendo cruelmente afetada 
por aqueles  que buscam a manutenção do poder tendo em vista que se 
trata de um modelo incompatível com  os interesses de emancipação e 
vida digna da classe trabalhadora. 

A relevância dessa pesquisa se manifesta nos desafios enfrentados 
por estudantes  trabalhadores que se deparam com um mercado de 
trabalho e um modelo educacional cada vez  mais precarizados. Nes-
se contexto, esses sujeitos se encontram em uma situação problemática,  
tendo em vista que, a educação direcionada ao trabalhador se mos-
tra alienante quando seu único  objetivo é formar para o mercado de 
trabalho, por meio de uma formação acrítica, aligeirada e rasa, assim 
sendo, Machado e Rodrigues (2013, p.375) assinalam a existência de 
tendências de  transformação “[...]nos princípios de integração da edu-
cação básica e educação profissional,  retomando uma velha lógica da 
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relação educação e trabalho que se circunscreve na promessa de  trei-
namento rápido e emprego aos trabalhadores, para servir a uma lógica 
de mercado [...]”. Além  disso, ao mesmo tempo em que lhes é cobrada 
uma formação técnica para ingressar e se manter  em um determinado 
emprego, também é exigido pelas circunstâncias, que se dediquem a 
jornadas  exaustivas para gerar uma renda que permita condições mí-
nimas de sobrevivência, muitas vezes  em cargos que exigem uma for-
mação para a adaptação a qualquer tipo de atividade e condições de  
trabalho com baixa remuneração e poucos direitos garantidos, ou seja, 
o trabalho precarizado. 

Diante desta realidade se faz necessária a reflexão sobre como 
uma educação com viés  profissional, a exemplo da formação voltada 
ao empreendedorismo, favorece ou prejudica as  condições de vida dos 
trabalhadores que não concluíram os estudos dentro dos parâmetros de  
tempo e idade previstos pela legislação brasileira, considerando tam-
bém as políticas de extinção  dos direitos trabalhistas em curso no país 
desde a posse do ex-presidente Michel Temer. Partimos  do pressuposto 
de que a EJA é um espaço de contradição e por isso de resistência, por-
tanto  buscamos compreender como essa modalidade pode promover 
um ambiente de superação das  condições de opressão e marginaliza-
ção da classe trabalhadora, para os quais na maioria das vezes  a EJA 
se apresenta como o único caminho possível para o acesso ao conhe-
cimento científico,  reflexão e diálogo, o que torna imprescindível que 
nessa modalidade se faça uma educação  emancipadora, com vistas 
a problematização da realidade e superação das desigualdades, pois,  
como afirma Paiva (2004, p.217),

[...] o currículo escolar, considerando, nos processos de 
aprendizagem, os  conhecimentos adquiridos na prática so-
cial do aluno, pode – numa pedagogia  crítica e pautada 
na concepção da escola como instância política – ser um 
espaço  propício a emancipar o aluno, formando uma cons-
ciência crítico-reflexiva e  promovendo sua autonomia. 

No contexto das mudanças no mundo do trabalho, a EJA está 
inserida em um cenário  excludente, e com frequência é entendida como 
uma ferramenta compensatória e de caráter  filantrópico, como afirmam 
Machado e Rodrigues (2013), além disso o Estado busca delegar a  res-
ponsabilidade com essa modalidade de ensino às instituições privadas, 
onde muitas vezes é  ofertada em um formato que dificulta o acesso de 
pessoas que não têm condições de arcar com  seus custos nem com 
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sua carga horária. De acordo com as autoras, a falta de compromisso 
político  com a EJA resulta na sua desvalorização, refletida na falta de 
investimentos, má remuneração dos  profissionais e na tentativa de tor-
ná-la cada vez mais aligeirada, tendo como fim apenas a  certificação 
sem a preocupação com a formação integral dos estudantes. O ensino 
fragmentado,  voltado apenas para a certificação e para as necessida-
des do mercado de trabalho capitalista não  visa a construção da cons-
ciência crítica e da autonomia, pelo contrário, a formação que interessa  
ao empresariado é a de um profissional adaptável a qualquer tipo de 
atividade, na maioria das  vezes sob condições precárias e com poucos 
direitos, quando estes ainda existem. 

Essas características não surpreendem quando partimos do pres-
suposto de que, segundo  Frigotto (2015) o projeto de sociedade e edu-
cação no Brasil se constrói sob uma concepção  neoliberal que torna 
tanto a sociedade como a educação desigual, na medida em que a 
formação  direcionada à classe trabalhadora é voltada para suprir as 
necessidades do mercado de trabalho, e  a educação da classe domi-
nante visa a apropriação de conhecimentos gerais e a continuidade dos  
estudos. 

Diante da difusão da ideologia neoliberal e da hegemonia do 
mundo empresarial sob a  lógica do capital cria-se, segundo Antunes 
(2020), um tipo de relação de trabalho destrutiva para  a classe traba-
lhadora, o autor explica que essa dominação serve a alienação da clas-
se trabalhadora  e tira do trabalho suas características e possibilidades 
emancipatórias. O que antes era exceção se  torna regra, o trabalho 
passa a ser necessariamente precarizado, e a extinção direitos traba-
lhistas  um projeto almejado, elaborado e executado pelas grandes po-
tências mercadológicas que visam  única e exclusivamente o crescimento 
de seus lucros. O autor descreve ainda que, com o golpe de 2016 em 
que Temer assumiu a presidência da república brasileira, puderam dar 
continuidade ao  projeto de interesse e com apoio de grandes setores 
empresariais privatistas. O autor denomina  esse momento como “con-
trarrevolução preventiva ultraneoliberal” que teria como principal  ob-
jetivo a privatização total de empresas estatais e a destruição da maior 
quantidade possível de  direitos trabalhistas, sob a forma de flexibiliza-
ção das formas de trabalho, de maneira que todos  os âmbitos da so-
ciedade sirvam aos interesses das classes dirigentes, ou seja, do capital. 

Frente à realidade de privatização e terceirização total que des-
caracteriza o trabalho,  destrói os direitos dos empregados e que busca 
mercantilizar todas as atividades humanas,  inclusive a educação, a úni-
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ca forma de resistência se daria no âmbito dos movimento sociais  popu-
lares, e nesse sentido a EJA como espaço de contradições no qual estão 
inseridos grande parte  dos trabalhadores precarizados, pode emergir 
seu potencial como lócus de resistência ao desmonte  dos direitos con-
quistados com sangue e lágrimas. 

Desenvolvimento 
Tendo em vista que as relações no campo da educação não são 

neutras, de forma que ao  mesmo tempo que interfere na sociedade tam-
bém é modificada por ela, tomaremos como base  analítica a dialética 
materialista histórica que como apresenta Frigotto (2006, p.73), é um 
método  de pesquisa que “[...] permite uma apreensão radical (que vai à 
raiz) da realidade e, enquanto  práxis, isto é, unidade de teoria e prática 
na busca da transformação e de novas sínteses no plano  do conheci-
mento e no plano da realidade histórica”. Entendemos que este método 
será o mais  adequado para o estudo na medida em que demanda 
o exercício de “Romper com o modo de pensar  dominante ou com a 
ideologia dominante é, pois, condição necessária para instaurar-se um 
método  dialético de investigação” (Frigotto, 2006, p. 77). 

A metodologia consistirá em pesquisa bibliográfica a partir de 
produções acadêmicas que  tratam sobre a precarização do trabalho, 
as reformas educacionais e suas consequências para a  EJA, bem como 
as possibilidades que o ambiente escolar oferece no que se refere ao 
enfrentamento  das dificuldades vivenciadas pelos estudantes dessa mo-
dalidade de ensino, tendo em vista a  formação crítica do sujeito para 
a superação de desigualdades e resistência contra os mecanismos  de 
opressão. Buscaremos produções primeiramente no Catálogo de Teses 
e Dissertações da Capes,  utilizando os descritores: educação de jovens 
e adultos, precarização do trabalho e  empreendedorismo. Como refi-
namento utilizaremos a partir de 2016. Esperamos que dessa forma pos-
samos encontrar trabalhos que nos oferecerão pistas significativas para 
nossas questões, além  de subsídios para a reflexão sobre essa temática. 

A pesquisa bibliográfica nos permitirá, por meio de um roteiro bem 
delimitado, investigar  as diversas publicações que já foram realizadas 
sobre a EJA e suas aproximações com o mundo  do trabalho, as ques-
tões que ainda não foram respondidas por esses estudos e as possibi-
lidades de  pesquisa que trazem, de forma que poderemos selecionar 
os materiais com potencial para  contribuir no alcance dos nossos obje-
tivos de pesquisa e elucidação do nosso problema, já que, de  acordo 
com Lima e Mioto (2007, p. 44), “[...] a pesquisa bibliográfica como um 
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procedimento  metodológico importante na produção do conhecimento 
científico capaz de gerar, especialmente  em temas pouco explorados, 
a postulação de hipóteses ou interpretações que servirão de ponto de  
partida para outras pesquisas.” 

Além disso, realizaremos a análise documental, a partir do levan-
tamento e estudo sobre as  legislações educacionais e trabalhistas, com 
foco no período a partir de 2016 e, no qual ocorreram  importantes 
mudanças com a reforma do Ensino Médio e a Reforma Trabalhista ini-
ciadas durante  o governo de Michel Temer.  

A análise documental, como destacam Sá-Silva, Almeida e Guin-
dani (2009) se trata de um  processo de análise de documentos em seus 
diversas formatos, de maneira técnica e metódica,  contribui no sentido de 
permitir o contato com documentos originais, sem a interpretação de outro  
pesquisador. Essas fontes primárias revelam, na maioria das vezes de forma 
não intencional, o  contexto, os interesses e as estratégias utilizadas por 
grupos influentes na sociedade, que  geralmente são os responsáveis pela 
elaboração de tais registros, e servem como pistas das  intenções e objeti-
vos de suas ações. Esse tipo de investigação é necessário para que possa-
mos  lançar um olhar crítico sobre a legislação educacional e compreender 
como a EJA é abordada (ou  não) nesses documentos, visto que se trata de 
uma modalidade intrinsecamente política e  historicamente marginalizada. 
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Resumo 
Trata-se de projeto de pesquisa de mestrado na área de Educação, 

vinculado ao Programa  de Pós-graduação em Educação da Universi-
dade Estadual de Londrina, linha 3 - Aprendizagem e  Desenvolvimento 
Humano em contextos escolares, núcleo 1 - Aprendizagem, Desenvolvi-
mento  e Escolarização. O contexto da pesquisa é o Programa Valores, 
Inclusão, Desenvolvimento  Humano e Afetividade (V.I.D.A), desenvolvi-
do pela Prefeitura Municipal de Londrina, Paraná,  para os estudantes 
da Educação Infantil e Ensino Fundamental I. Como referencial teórico  
metodológico, adota-se a perspectiva da Psicologia Moral piagetiana, 
em especial os conceitos  de heteronomia e autonomia moral. O obje-
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tivo do estudo é identificar as significações de  professores de 5º ano 
do ensino fundamental, participantes ou não do Programa, conhecer as  
significações das gestoras da Secretaria Municipal de Educação (SME) 
idealizadoras do  programa, sobre o desenvolvimento socioemocional e 
moral dos estudantes, bem como comparar  as significações, buscando 
conhecer também as práticas pedagógicas adotadas para o trabalho  
junto aos estudantes. A pesquisa caracteriza-se como qualitativa, na mo-
dalidade de estudo  descritivo. Participarão da pesquisa 20 professores 
do 5º ano do ensino fundamental, de 5 escolas  representativas das 5 
regiões da cidade e 3 professoras idealizadoras do programa que atu-
am na  SME. Tomando o método clínico-crítico piagetiano como base, 
os participantes serão  submetidos à entrevista semiestruturada. A análise 
será realizada a partir de categorias que  emergirem das respostas dos 
participantes. Como resultados, espera-se que o programa  implemen-
tado na rede municipal londrinense possa ser favorecedor de reflexões 
sobre o  desenvolvimento socioemocional e moral dos estudantes e pos-
sa ser aprimorado favorecendo  novas políticas públicas e maior adesão 
nas escolas que ainda não o adotam, para favorecimento  da autono-
mia na escola. 

Palavras-chave: Desenvolvimento socioemocional; Psicologia 
moral, Ensino fundamental. 

Introdução 
A origem etimológica da palavra escola vem do latim e significa 

“ócio dedicado ao  estudo, ocupação literária, lição, curso, lugar onde 
se ensina”10, no entanto, há o entendimento de  que se trata de uma “ins-
tituição que se dedica ao processo de ensino e aprendizagem entre alu-
nos e docente”11. Sendo uma relação de professor-aluno, a instituição 
escola pode ser vista como uma  instituição social que apresenta como 
função básica introduzir e garantir aprendizagem e  conhecimentos, bem 
como habilidades e valores necessários à socialização do indivíduo, 
com  domínio de leitura e escrita oferecendo condições de enfrentar 
desafios e oportunidades futuras.  Entretanto, sua função não se restringe 
a isso, pois, como os indivíduos são seres sociais e  integrados, a escola 
assume a função indireta de desenvolver suas habilidades nos aspectos  
físico, emocional e cultural.  

Diante dessa transformação e interação, se faz mister a necessi-
dade de professores e  alunos repensarem suas práticas como condição 

10     Ver mais em Escola (c2024).
11     Ver mais em Escola (c2024).



   
  M

ES
TR

A
D

O
 

163

importante para que os alunos possam dar  seguimento ao agir com 
autonomia e de forma crítica. Buscar formas alternativas e criativas,  es-
timulando não apenas a compreensão, mas estratégias que possibilitem 
enfrentar imprevistos, o  inesperado e a incerteza, modificando seu de-
senvolvimento (Morin, 2001).  

Os estudos do psicólogo Jean Piaget, amplamente reconhecidos 
por sua teoria de  desenvolvimento, apresentam, também, importantes 
observações sobre a promoção sociomoral  das crianças.  

Para Piaget (1996), a educação sociomoral não é apenas sobre 
auxiliar as crianças a  desenvolverem um entendimento moral autônomo. 
O autor considera o comportamento moral,  como não inato, e sim um 
processo progressivo, passando por diferentes estágios, cada um com  
suas próprias características distintas. Em sua abordagem, Piaget (1996) 
destaca a progressão de  uma visão heterônoma para uma visão mais 
autônoma e reflexiva a respeito da moralidade sendo  necessário um 
ambiente educacional que encoraje a exploração, o questionamento e 
a  colaboração, capacitando as crianças a se tornarem adultos éticos e 
responsáveis em uma  sociedade em constante evolução.  

Deste modo, sabendo da necessidade do desenvolvimento das 
habilidades  socioemocionais para o crescimento sadio de crianças, a 
Base Nacional Comum Curricular  (BNCC) (Brasil, 2018) apresenta a 
proposta de conteúdos a serem trabalhados na Educação  Básica que 
abordem temas como conviver, se expressar e conhecer-se. Ao desen-
volver esses  conteúdos, espera-se que a criança se torne emocional-
mente capaz de enfrentar situações  adversas e inesperadas de forma 
equilibrada e segura, além do autoconhecimento e do  relacionamento 
com outras pessoas. A BNCC (Brasil, 2018) destaca dez competências 
a serem trabalhadas, dentre as quais ressaltamos: conhecer-se, apre-
ciar-se e cuidar de sua saúde física e  emocional, reconhecendo suas 
emoções e as dos outros, com autocrítica e capacidade para lidar  com 
elas e com a pressão do grupo”. 

Entretanto, não basta que os documentos normativos indiquem 
conteúdos a serem  trabalhados. É preciso que haja esforço e políticas 
públicas educacionais que favoreçam a  inclusão desses temas na for-
mação básica e continuada do professor para que eles de fato sejam  
promotores desse desenvolvimento intencionalmente na escola.  

Com base no documento da BNCC (Brasil, 2018), a Secretaria de 
Educação do  Município de Londrina, em 2019, propõe o Programa Valo-
res, Inclusão, Desenvolvimento  Humano e Afetividade, Programa V.I.D.A. 
(Londrina, [2024]). O plano é o de explorar, de  forma alternativa e facul-
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tativa ao professor, as experiências de autoconhecimento junto aos  estu-
dantes. Ademais, propõe a identificação e reconhecimento de sentimentos 
para que os alunos  se tornem emocionalmente mais seguros, capazes de 
lidar com situações diversas e adversas para  além do conteúdo escolar. 

Parte do programa é voltado para Educação Infantil até os anos 
finais do Ensino  Fundamental I, com atividades direcionadas para cada 
faixa etária, sendo facultativo ao professor  adotar o programa sugerido 
sendo assim, não são todas as escolas que trabalham com o material  do 
programa e há escolas em que não todos os professores trabalham o pro-
grama. O momento  das atividades ocorre, organizadamente, em espaço 
de fala e escuta, com pretensão de  desenvolver habilidades de identifi-
cação e nomeação de emoções, buscando um viés restaurativo  de situa-
ções que afetam o cotidiano escolar. Os familiares e/ou cuidadores são 
convocados a  participar por meio de auxílio às atividades que os alunos 
levam para casa. O programa também  é realizado com os professores e 
funcionários da Secretaria de Educação através de círculos  restaurativos 
e, quando há necessidade, faz-se encaminhamentos específicos.  

Assim sendo, sob a perspectiva teórica desenvolvida por Jean 
Piaget a respeito do  desenvolvimento moral mais autônomo, propomos 
averiguar como os professores significam o  programa implementado 
V.I.D.A. na escola em que atuam com relação aos seus alunos. Para tal,  
os professores farão relatos sobre a participação de seus alunos nos 
momentos de diálogo,  reflexão, cooperação, empatia e respeito mútuo 
proposto nas atividades do programa. O estudo  se justifica em razão 
do reconhecimento da importância de se trabalhar esses conteúdos com 
os  estudantes, pela BNCC (Brasil, 2018), formando assim futuros adultos 
mais adaptados e  equilibrados, no entanto, em análise do programa, 
não foi identificado uma base epistemológica na construção dos conte-
údos a serem trabalhados e, diante do exposto, o estudo ora proposto 
será  norteado pelas seguintes perguntas de pesquisa: Como as ide-
alizadoras e os professores do 5º  ano do ensino fundamental de 5 
escolas londrinenses (1 de cada região da cidade) significam o  desen-
volvimento socioemocional e moral dos estudantes? O que revelam as 
significações de  professores que adotam o programa e dos que não o 
adotam sobre autonomia e heteronomia e  quais práticas pedagógicas 
são referidas por eles para promover tal desenvolvimento?  

Desenvolvimento  
Diante da preocupação de incluir o desenvolvimento de habilida-

des socioemocionais nas  escolas, desencadeado pela BNCC (Brasil, 
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2018), o contexto escolar se vê diante da necessidade  de agir de forma 
mais global e não pontual apenas quando se identifica um conflito na 
escola e  passa a tratar o aluno como ser integral. Essa é uma preocupa-
ção crescente com intuito de  melhorar os relacionamentos interpessoais 
e autoestima das crianças, sendo que no passado as  emoções no âmbi-
to escolar não eram vistas como algo que precisasse se preocupar como 
é  atualmente, pois a educação socioemocional vem ganhando espaço 
no contexto escolar.  

Estudos como o de Rocha e Vercelli (2020) apontam para o fato 
de que a criança é um  sujeito integral em seu desenvolvimento e, portan-
to, suas habilidades socioemocionais devem ser  desenvolvidas também 
no ambiente escolar. Dessa forma, a escola deve contribuir para que as  
crianças afinem sua autoconfiança, manejem emoções, controlem seus 
impulsos, promovam  empatia e resiliência eficaz, adequada e saudável, 
como condições necessárias para o  desenvolvimento de uma autono-
mia moral, tal qual indica Piaget. 

Segundo Chiari (2023), um dos pilares da teoria de Piaget é com-
preender como se  constrói o conhecimento e, ele buscou indagar ques-
tões morais que nos envolvem no dia a dia.  Um dos pontos em destaque 
é a questão do respeito, pois o indivíduo está imerso em um sistema  de 
regras. A psicologia moral compreende, também, como a consciência 
do sujeito chega a  respeitar as normas e regras morais, constituindo as-
sim uma obrigação moral. Desta forma, o  conceito de moral desenvol-
vido por Piaget deve ser entendido com base no modo em que o  sujeito 
se relaciona com o meio, nas relações interpessoais, na afetividade e na 
cooperação e na  capacidade do sujeito perceber e refletir sobre uma 
determinada situação social. 

Ainda conforme a teoria, a prática e a consciência das regras 
passam por vários níveis de  desenvolvimento, existindo um movimento 
evolutivo do humano da fase heteronomia à autônoma mediante efei-
tos da coação social, indo para a cooperação evolutiva. No campo 
da  moral, é possível compreender que, de modo progressivo, para ser 
eficiente e significativo, é  preciso promover as experiências de recipro-
cidade (Chiari, 2023). 

O debate a respeito das habilidades socioemocionais vem cres-
cendo nos últimos anos e  indicando o quanto estas são essenciais para 
o bem-estar e a saúde mental, bem como o  aprendizado e sucesso 
acadêmico (Stack et al., 2010), no entanto, considerando que o Progra-
ma  V.I.D.A. é uma iniciativa recente no município de Londrina (Oliveira, 
2023), não houve  oportunidade, no âmbito acadêmico, de uma ava-
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liação mais específica sobre sua atuação junto  aos alunos, no entanto, 
sua proposta é de apresentar uma educação socioemocional, estimu-
lando  a identificação e nomeação de sentimentos, além da empatia 
e autonomia se propõe a incentivar  o desenvolvimento da moralidade 
autônoma, oferecendo oportunidade que visa o diálogo, a  reflexão, a 
cooperação, empatia e respeito mútuo.  

A presente pesquisa vincula-se aos estudos produzidos no núcleo de 
aprendizagem,  desenvolvimento humano e escolarização e no grupo de 
pesquisa Processos de escolarização no  cotidiano escolar: contribuições da 
Epistemologia Genética e, tem como objetivo estudar a  interação entre os 
sujeitos da aprendizagem, as práticas pedagógicas e a formação para pro-
moção  do desenvolvimento humano na escola e as práticas pedagógicas.  

Com esse intuito, o objetivo do estudo é identificar as significações 
de professores de 5º  ano do ensino fundamental, participantes ou não 
do Programa, conhecer as significações das gestoras da Secretaria Mu-
nicipal de Educação (SME) idealizadoras do programa, sobre o  desen-
volvimento socioemocional e moral dos estudantes, bem como comparar 
as significações,  buscando conhecer também as práticas pedagógicas 
adotadas para o trabalho junto aos  estudantes.  

Para tanto, a amostra será composta por 20 professores de 5 es-
colas municipais da cidade  de Londrina, a saber: dois professores que 
ofertam a aplicação do programa V.I.D.A e dois  professores que não 
trabalham com o programa, de cada uma das escolas representativas, 
sendo  quatro professores de uma escola da região Norte, quatro da 
região Sul, quatro da região Leste,  quatro da região Oeste e quatro 
professores de uma escola da região Central do município de  Londrina 
e, as 3 professoras idealizadoras do Programa. 

A escolha das escolas será por indicação da secretaria de edu-
cação municipal e a dos  professores, por indicação dos diretores/co-
ordenadores de suas respectivas escolas. As entrevistas serão realizadas 
em biblioteca ou outro lugar designado, longe de interferências e  mais 
tranquilo para o desenvolvimento da pesquisa.  

Os instrumentos da pesquisa serão compostos por: entrevista se-
miestruturada. As  entrevistas serão compostas por entrevista sociode-
mográfica e por entrevista com questões que  objetivam identificar as 
significações dos professores que trabalham com o programa, dos  pro-
fessores que não trabalham com o programa, bem como das idealiza-
doras do programa. Os  dados coletados pelas entrevistas semiestrutu-
radas, serão analisados qualitativamente,  identificando padrões, temas 
e pontuações mais evidentes.  
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Espera-se que seja possível definir correspondência entre as res-
postas dos participantes  quanto a compreensão das significações cons-
truídas, realizando um quadro comparativo entre as  categorias emergi-
das e relacioná-las com a teoria embasadora deste estudo.  
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Resumo 
A música, em sua variedade de significados, abrange tanto as-

pectos linguísticos, enfatizando sua  construção social, quanto elementos 
subjetivos, destacando as expressões individuais. Ela se  apresenta como 
um tipo de discurso carregado de significados e com diversas funções 
sociais.  Como tal, a música pode ser compreendida como uma realida-
de que aponta para outras realidades,  reveladas por meio de diversas 
formas estéticas e sociais. Nesse contexto, o repertório, essencial  para 
a formação e experiência na música, é constituído por diversos aspec-
tos e pode influenciar  nossa subjetividade e compreensão do discurso 

12   Mestrando do Programa de Pós-graduação em Educação, Linha 3 – Aprendizagem e 
Desenvolvimento Humano em  Contextos Escolares, da Universidade Estadual de Londrina 
(UEL). Licenciado em Música pela UEL, Membro do  Grupo de Pesquisa SCHEMA – Socieda-
de, Conhecimento Humano, Educação, Música e suas Aprendizagens  (cadastrado no CNPq)
13    Professor Adjunto do Departamento de Música e Teatro - UEL. Docente do Programa 
de Pós-graduação em  Educação (UEL). Líder do Grupo de Pesquisa SCHEMA – Sociedade, 
Conhecimento Humano, Educação, Música e  suas Aprendizagens (cadastrado no CNPq).
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musical. Esta pesquisa adota uma abordagem  qualitativa, fundamenta-
da no estudo de caso, com o propósito de investigar os processos de  
conscientização e aprendizagens de repertório musical no contexto da 
formação do licenciando  em Música. Nesse sentido, baseia-se, princi-
palmente, em contribuições de três teóricos  representativos de diferentes 
áreas do conhecimento: Paulo Freire (1921-1997), Lucy Green  (1957-) 
e Pierre Bourdieu (1930-2002). A coleta de dados se dará em um curso 
de graduação em  Música, de uma universidade pública, por meio dos 
seguintes instrumentos: 1) entrevistas  semiestruturadas; 2) análise docu-
mental; 3) inventário da trajetória e práticas musicais dos  participantes. 
Espera-se que este estudo revele não apenas as significações dos estu-
dantes acerca  do repertório e suas aprendizagens, mas também os con-
textos institucionais que formam o músico  e professor de música. Assim, 
pretende-se contribuir para uma compreensão mais ampla e  consciente 
do papel da música na educação e propor práticas músico-pedagógi-
cas mais inclusivas,  democráticas e reflexivas.  

Palavras-chave: Repertório musical; Conscientização; Habitus 
conservatorial. 

Discussão teórica à guisa de introdução 
O repertório musical desempenha um papel central na forma-

ção e na celebração da música,  exercendo uma profunda influência 
em nossa subjetividade por meio de diversos modos. Nesse sentido, o 
repertório também se revela como um mecanismo de disputas ideoló-
gicas, podendo até gerar novas correntes musicais e provocar subje-
tividades, quase se confundindo com elas (Ceccon;  Veiga; Ricciardi; 
2022; Green, 2022). Sua importância é crucial para uma aprendiza-
gem musical  eficaz, pois abarca todas as dimensões relevantes de 
uma aula de música, incluindo aspectos  materiais, poéticos, estéticos, 
metodológicos e humanos, como o afeto. O repertório parece operar  
como uma interface entre o aluno e o universo artístico, o mercado da 
arte, as instituições artísticas  e o mercado do entretenimento. Portanto, 
a relação entre repertório, subjetividade, aprendizagem  e engaja-
mento emerge como fundamental. 

Na discussão teórica estabelecida neste estudo, parte-se do 
pressuposto de que a música é  um discurso repleto de significados e 
funções sociais diversificadas, exigindo, portanto, uma  compreensão 
e ressignificação adequadas desses elementos (Reis, 2023). É impor-
tante destacar  que esta pesquisa se encontra justamente na revisão de 
literatura, o que explica a discrepância entre  a discussão teórica e o 
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delineamento metodológico, a ser tratado mais adiante no texto, que 
ainda  está em construção. 

A pesquisa fundamenta-se nas contribuições de três renomados 
teóricos de diferentes áreas  do conhecimento: Educação, Educação 
Musical e Sociologia. No âmbito da Educação, a  compreensão desse 
fenômeno é aprimorada ao adotar a perspectiva teórica de Paulo Freire 
(1921- 1997), especialmente no que diz respeito à conscientização e à 
educação problematizadora. Na  Educação Musical, encontra-se res-
paldo na Teoria do Significado Musical, desenvolvida por Lucy  Green 
(1957-), que focaliza os significados inerentes e delineados da música. 
Além disso, a partir  da Sociologia, introduz-se o conceito de habitus, 
proposto por Pierre Bourdieu (1930-2002), para  examinar os possíveis 
padrões conservadores presentes na formação do licenciando em músi-
ca e,  consequentemente, elementos de colonialidade. A seguir, discute-
-se brevemente cada um desses  pressupostos.  

A educação bancária é para Freire (2018) aquela em que o aluno 
não sabe nada, escuta  docilmente, é disciplinado, segue uma prescri-
ção, é subjugado. Ou seja, é uma educação em que  o educador é 
sujeito enquanto o aluno é reduzido a um mero objeto, que recebe e 
arquiva depósitos.  Simões (2021), ao abordar o conceito da educação 
bancária no contexto da educação musical,  destaca que o papel pas-
sivo do aluno e o controle autoritário do professor são semelhantes. Em  
contrapartida a Educação Musical Problematizadora, visa um proces-
so de conscientização das  relações entre a consciência individual e o 
mundo ao seu redor, sendo essencial para a  compreensão do compor-
tamento humano dentro de um contexto histórico e social específico (Si-
mões, 2020). Isto é, são práticas dialógicas, que permitem ao docente 
a flexibilidade e a  consciência de seu papel no mundo e com o mundo 
dos alunos. Tais práticas constituem-se o cerne  do processo de cons-
cientização e, consequentemente, como uma ferramenta para promover 
a  transformação social. Nesse processo de descobrimento do mundo 
e de si mesmo, a  conscientização ocorre em uma prática contínua e di-
nâmica, capaz de gerar novos significados  tanto para si mesmo quanto 
para a realidade, além de possibilitar sua transformação.  

Na esfera pedagógica, essa dinâmica se desenrola durante a 
prática e reflexão sobre as  ações, visto que é a conscientização que 
impulsiona as mudanças na realidade individual, ao invés  de ser o con-
trário, onde a mudança nas circunstâncias externas é o motor das al-
terações  comportamentais e de conduta (Freire, 2018; 2001; Simões, 
2021). Ora, uma abordagem  educacional fundamentada nessa pers-
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pectiva deve provocar os alunos a compreenderem seu  ambiente pes-
soal e a perceber que entender o mundo é, essencialmente, tornar-se 
consciente. Nesse  processo, a consciência evolui de uma fase ingênua 
para uma postura crítica, o que abre caminho  para a capacidade de 
transformar a realidade. Assim, a busca pela conscientização musical e,  
consequentemente, pela autonomia dos indivíduos, como discutido por 
Simões (2021), encontra  ressonância no pensamento da pesquisadora 
britânica Lucy Green (1957-), reconhecida por seus  estudos sociológi-
cos na educação musical. 

Green (2022) formulou a Teoria do Significado Musical (Green, 
2022), na qual explora  como a música adquire significado através das 
interpretações humanas. Segundo Green (2022, p.  59), a “a música 
para ser entendida como música, deve estar de acordo com as defi-
nições coletivas  do que se considera como música”. Ou seja, a músi-
ca é um produto social do conhecimento,  desafiando concepções que 
a consideram como algo intrinsecamente definido e natural dentro do  
campo musical. Nesse contexto, Green (2022) propõe que o significa-
do musical pode ser  entendido através de dois aspectos que se rela-
cionam de maneira dialética: os significados  inerentes e os significados 
delineados. 

Os significados inerentes estão relacionados aos aspectos 
estruturais e materiais da música.  Nas palavras da autora:os 
significados musicais inerentes são formados por materiais 
da música, mas eles advêm da capacidade humana de or-
ganizar um som em relação a outro; capacidade desenvol-
vida historicamente através da exposição formal e informal à 
música e a atividades musicais (Green, 2012, p. 63). 

Outro aspecto é o significado delineado. Para Green (2012) os 
significados delineados  referem-se aos conceitos e conotações extra-
musicais que toda música carrega. Ou seja, trata-se de  elementos so-
ciais, culturais, políticos, crenças etc. Nenhuma música pode, portanto, 
ser  compreendida de modo isolado do seu contexto sociopolítico e 
cultural. De acordo com Green  (2012, p. 63),  

[toda] música carrega algum significado delineado que sur-
ge não apenas de seu contexto original de produção, mas 
também dos contextos de distribuição e recepção. Nenhuma 
música pode ser percebida como música em um vácuo social. 
Mesmo a música considerada autônoma traz a noção de sua 
própria autonomia como uma de suas principais delineações.  
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Ao ponderar sobre esses dois aspectos do significado musical, 
Green (2022) argumenta  que ambos permeiam toda experiência mu-
sical, ainda que nem sempre sejam conscientemente  percebidos por 
aqueles que nela se envolvam. A relação dialética entre os significados 
inerentes,  que derivam das estruturas e materiais da música, e os signifi-
cados delineados, que são  influenciados pelos contextos sociais, cultu-
rais e políticos, a autora nos convida a considerar a  música não apenas 
como uma sequência de sons, mas como uma entidade que carrega 
consigo  uma riqueza de interpretações, funções e significados variados. 
Isto pode estar relacionado, entre  outros fatores, aos habitus que confi-
guram o discurso musical dentro de seu campo específico.  Surge, assim, 
a necessidade de aprofundarmos a compreensão desses conceitos na 
perspectiva  sociológica de Bourdieu (1983). 

Em sua obra Questões de Sociologia (1983), Bourdieu (1983) 
define campo como espaços  estruturados de posições, que podem ser 
analisados independentemente das características  individuais dos agen-
tes que as ocupam, embora estas características influenciem em parte. 
Para  Bourdieu (1983), os campos são espaços de lutas simbólicas, onde 
os agentes buscam monopolizar  certos objetos em disputa, assumindo 
posições estratégicas em momentos específicos do jogo social. 

Nesse contexto, um elemento crucial para a manutenção e fun-
cionamento do campo é o  habitus. Para o sociólogo francês, é funda-
mental que haja objetos de disputa e indivíduos prontos  para participar 
do jogo, o que implica no entendimento das regras inerentes a ele e 
dos próprios  objetos disputados (Bourdieu, 1983). Por habitus, portanto, 
compreende-se como 

história incorporada, feita natureza, e por isso esquecida 
como tal, o habitus é a presença perante de todo o passa-
do do qual é o produto: no entanto, ele é o que confere às 
práticas sua independência relativa em relação às determi-
nações exteriores do presente imediato. Essa autonomia é 
a do passado operado e operante que, funcionado como  
capital acumulado, produz história a partir da história e ga-
rante assim a permanência na mudança que faz o agente 
individual como mundo no mundo (Bourdieu, 2009, p. 93). 

O habitus, sendo uma característica individual profundamente en-
raizada e internalizada,  funciona como uma segunda natureza cultural. 
Ele molda valores, formas de perceber o mundo e  comportamentos em 
várias situações, refletindo a herança cultural de grupos sociais específi-
cos e  adaptando-se diante dos desafios do cotidiano imprevisível. 
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Ao abordar esse conceito no campo musical, Pereira (2013, s/p) 
afirma que “este sistema  de disposições duráveis, o habitus, teria sido 
forjado ao longo da história do campo em questão”.  Para tanto, o autor 
analisa a constituição dos cursos de graduação em música como resul-
tados de  processos históricos, cumulativos e incorporados pelos sujeitos 
neles inseridos. Ao analisar a  história do ensino superior de música no 
Brasil, Pereira (2013) identifica características  profundamente ligadas ao 
modelo dos conservatórios, o que ele cunhou como habitus  conservato-
rial. Dentre os elementos destacados no habitus conservatorial que estão 
diretamente  relacionados aos processos de ensino e aprendizagem de 
repertório e suas práticas, podem ser  destacados: 

o poder concentrado nas mãos do professor – apesar da 
distribuição dos conteúdos do programa se dar de acordo 
com o desenvolvimento individual do aluno, quem decide 
sobre este desenvolvimento individual é o professor; a mú-
sica erudita ocidental como conhecimento oficial; a supre-
macia absoluta da música notada – abstração musical; a 
primazia da performance (prática instrumental/vocal); o de-
senvolvimento técnico voltado para o domínio instrumental/
vocal com vistas ao virtuosismo; a subordinação das maté-
rias teóricas em função da prática; o forte caráter seletivo 
dos estudantes, baseado no dogma do “talento inato” (Pe-
reira, 2013, s/p).  

Portanto, é crucial reconhecer, segundo o próprio autor, a presen-
ça de uma ideologia  musical que sustenta, legitima e naturaliza essas 
práticas. Ideologia que, para Green (2022),  confere significado àquilo 
que chamamos de “verdade”. Essa ideologia não apenas moldou o  en-
sino superior de música no Brasil, mas também influencia profundamente 
como o conhecimento  musical é transmitido e valorizado dentro dos 
campos educacionais (Pereira, 2013). Conforme  destacado por Green 
(2022), é essa ideologia que confere significado àquilo que entende-
mos como  “verdade” dentro deste contexto específico. Assim, ao ex-
plorar o conceito de campo e habitus de  Bourdieu (1983) no cenário 
musical, percebemos não apenas a dinâmica das relações de poder e 
das estratégias simbólicas em jogo, mas também como essas estruturas 
históricas e culturais  moldam a prática educativa e a formação dos mú-
sicos no país. 

Nesse entendimento, a hipótese inicial deste estudo parte da pre-
missa de que o repertório  presente nos currículos destinados aos licen-
ciandos está impregnado de traços de colonialidade e  eurocentrismo, 
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evidenciados, por exemplo, na própria seleção do repertório. Além dis-
so, os  resquícios do conservadorismo arraigado (Pereira, 2022) ainda 
persistem na formação musical dos  alunos, não apenas na dimensão 
metodológica, mas também, aparentemente, intocáveis em  dimensões 
epistemológicas, paradigmáticas, práticas e estéticas. Argumenta-se que 
a presença da  colonialidade nos currículos serve como mecanismo de 
perpetuação da dominação intelectual,  artística e estética. Ademais, 
o repertório nos currículos musicais parece negligenciar os  repertórios 
oriundos das vivências musicais dos alunos, reproduzindo apenas dog-
mas coloniais e  conservadorismos, conforme evidenciado por Pereira 
(2013). Portanto, é imperativo refletir sobre  a naturalização dessas dinâ-
micas nos currículos e na formação dor músicos e professores de música 
e, sobretudo, como tais relações são percebidas pelos estudantes em 
seu processo de aprendizagem  musical. 

Assim, o principal o objetivo dessa pesquisa é investigar os 
processos de conscientização  e aprendizagens de reper-
tório no contexto da formação do licenciando em Música,  
desdobrando-se nas seguintes especificidades: 1) Analisar as interações 
estabelecidas entre os  licenciandos de Música e seu repertório. 2) Iden-
tificar possíveis intersecções entre o repertório e 

as aprendizagens musicais. 3) Identificar traços de colonialidade 
e habitus nos repertórios musicais  dos participantes e suas relações 
com os processos de formação do músico e professor de música. 4) 
Identificar os significados musicais emergidos nas falas dos participan-
tes. 5) Refletir acerca das  implicações pedagógicas no contexto das 
aprendizagens de repertório musical e da formação do  músico e pro-
fessor de música. 

Delineamento metodológico da pesquisa 
Considerando os desafios apresentados, optou-se pelo estudo de 

caso para melhor  compreender fenômenos sociais complexos, como os 
processos de aprendizagem em música e  seus possíveis resquícios de 
colonialidade. Yin (2001) destaca que o estudo de caso é fundamental  
para explorar fenômenos individuais, organizacionais, sociais e políticos, 
como o que se pretende  abordar neste estudo.

A pesquisa será conduzida em um curso de graduação em Músi-
ca, habilitação: licenciatura,  em uma universidade pública do Estado do 
Paraná, Brasil, escolhida por conveniência do  pesquisador. Os partici-
pantes serão acadêmicos do curso, selecionados com base no critério 
de  terem cursado pelo menos 50% das disciplinas. Isso assegura que 
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eles tenham sido expostos a  disciplinas que abordam repertórios musi-
cais, direta ou indiretamente. 

Para coleta de dados, utilizaremos os seguintes instrumentos: 1) En-
trevistas e questionários  com estudantes e docentes do curso em foco. 2) 
Análise documental, incluindo programa  pedagógico do curso, planos 
de aula, programas de disciplina e as provas de habilidades  específi-
cas. 3) Inventário da trajetória musical de cada participante e de suas 
práticas musicais  atuais.  

Na análise dos dados, serão considerados os aspectos que re-
velam como os licenciandos  se relacionam com o repertório musical, 
além das intersecções em suas aprendizagens e processos  de cons-
cientização. Este estudo fundamenta-se principalmente em Freire (2018) 
para compreender os processos de conscientização, e nos significados 
musicais conforme discutidos por Green  (2022). 

Para a seleção de categorias, serão considerados, na análise das 
entrevistas, os níveis  propostos por Bardin (2016): 1) Decifração es-
trutural; 2) Transversalidade temática. O primeiro  nível diz respeito ao 
processo focado em cada uma das entrevistas. Esta etapa explora os as-
pectos  subjetivos do entrevistado, buscando compreender o conteúdo 
implícito em suas respostas. O  segundo nível consiste em uma análise 
que identifica as consistências, semelhanças e  regularidades nas res-
postas fornecidas. 

Considerações finais 
Espera-se que o estudo revele o grau de conscientização dos li-

cenciandos sobre as  colonialidades e habitus conservatorial que podem 
estar presentes na construção de repertório e  em suas aprendizagens 
musicais. Os resultados devem contribuir para uma reflexão crítica sobre  
a naturalização dessas influências nos currículos de música e potencial-
mente sugerir modos de  desafiar, modificar ou causar fissuras nessas 
estruturas, por meio da consciência musical crítica  dos indivíduos.
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Resumo
Crenças de autoeficácia referem-se à percepção que uma pessoa 

tem sobre sua capacidade de executar ações necessárias para produ-
zir determinados resultados. A autoeficácia influencia como as pessoas 
pensam, se sentem, se motivam e se comportam. Inúmeras pesquisas têm 
apontado para a relevância das crenças de autoeficácia como um dos 
determinantes do clima de sala de aula e das metas de realização assi-
naladas no contexto escolar, influenciando a motivação e o desempe-
nho dos alunos. Ademais, os estudos acerca desta temática contribuem 
para o avanço da teoria e da prática educacional. É nesse sentido que 
esta pesquisa descritiva busca analisar as possíveis relações entre as 
crenças de autoeficácia de professores dos anos iniciais do Ensino Fun-
damental e as variáveis sociodemográficas e profissionais.. Espera-se 
contribuir para as discussões nesse campo.
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Palavras-chave: Autoeficácia. Professor. Ensino Fundamental.

Introdução
Entre os mecanismos centrais para agência humana, conforme ex-

plica a Teoria Social Cognitiva de Albert Bandura, destacam-se as cren-
ças de autoeficácia, que se referem ao juízo de valor que o indivíduo tem 
acerca de sua capacidade de agir para alcançar metas estabelecidas 
(Bandura, 2006; 2008; Azzi et al., 2021). Bzuneck e Guimarães (2003) 
afirmam que, as crenças de autoeficácia impactam na motivação do 
professor e em seu bem-estar pessoal e profissional e diversos trabalhos 
têm sido realizados nessa perspectiva. No campo educacional as cren-
ças de autoeficácia docente (CAD) se caracterizam pelo julgamento 
que o  professor faz em relação a sua capacidade de ensinar. 

Essas crenças apresentam um caráter preditivo e mediacional, tan-
to na prática pedagógica como na motivação do professor (Bzuneck, 
1996; Tschannen-Moran; Woolfolk Hoy, 2001, 2004; Alvarenga, 2011; 
Iaochite, 2014). Da mesma forma, as crenças de autoeficácia docente 
também influenciam no desempenho e persistência de seus estudantes 
para aprender, impactando também na motivação, na autorregulação 
da aprendizagem e na própria autoeficácia estudantil (Tschannen-Mo-
ran; Woolfolk Hoy, 2001; Iaochite, 2014), pois pesquisas indicam que 
quando os professores acreditam em sua capacidade de ensinar, eles 
influenciam positivamente o desempenho acadêmico dos alunos, bem 
como a sua persistência em enfrentar e superar dificuldades no processo 
de ensino e aprendizagem. 

Pesquisadores mencionam que os programas e cursos de forma-
ção inicial e continuada de professores não deveriam se limitar ao en-
sino de técnicas pedagógicas, conteúdos específicos da área e mé-
todos, mas sim investir no aprimoramento das CAD, identificando-as e 
tornando-as mais robustas, ao mesmo tempo em que deveriam equipar 
o professor com formas de construir o conhecimento por meio da apren-
dizagem autorregulada, utilizando-se de estratégias em salas de aula 
(Góes, Boruchovitch, 2020). 

Entende-se que identificar e compreender as crenças de autoefi-
cácia docente são essenciais conforme apontam Bzuneck e Guimarães 
(2003). Diante disso, o presente projeto visa analisar as possíveis re-
lações entre as crenças de autoeficácia de professores que atuam nas 
séries iniciais do ensino fundamental e as variáveis sociodemográficas e 
profissionais. 
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O objetivo geral da pesquisa é compreender a relação entre 
as crenças de autoeficácia de professores dos anos iniciais do ensino 
fundamental de uma rede pública municipal e suas variáveis sociode-
mográficas e profissionais. E os específicos são identificar as crenças 
de autoeficácia dos professores que atuam nos anos iniciais do ensino 
fundamental; levantar os dados sociodemográficos e profissionais dos 
professores participantes desta pesquisa; examinar a relação entre as 
crenças de autoeficácia dos professores e as variáveis sociodemográfi-
cas e profissionais dos participantes desta pesquisa. 

Desenvolvimento 
Trata-se de uma pesquisa descritiva, pois preocupa-se com a sua 

atuação prática, isso sugere que o foco da pesquisa está na descrição 
de fenômenos ou situações observáveis, em vez de na exploração de 
causalidade ou correlações mais profundas. Conforme Triviños (1987), 
as pesquisas de cunho descritivo buscam descrever os fatos e fenômenos 
de determinada realidade, estabelecendo relações entre variáveis. Da 
mesma forma, Gil (2007) menciona que entre as pesquisas descritivas, 
salientam-se aquelas que têm por objetivo estudar as características de 
um grupo: sua distribuição por idade, sexo, procedência, nível de esco-
laridade, etc, assim como descobrir a existência de associações entre 
variáveis. É dessa forma que esta pesquisa se define. 

Esta pesquisa apresenta caráter misto que combina os métodos 
quantitativo e qualitativo, permitindo ampliar as análises acerca do ob-
jeto de estudo, como por exemplo generalizar os resultados qualitativos, 
como aprofundar a compreensão dos resultados quantitativos e corro-
borar esses resultados observados (Galvão, et.al. 2018). 

Serão convidados a participar da pesquisa professores de 36 es-
colas e que atuam nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental de uma rede 
pública municipal de ensino de um município do Norte do Paraná, sendo 
aproximadamente 250 profissionais.

Instrumentos
• Formulário de identificação (informações pessoais) / Questio-

nário sociodemográfico (Composto por questões que carac-
terizaram a amostra, como gênero, idade, titulação acadêmi-
ca, tempo de serviço e ano em que atua na escola);

• Escala de avaliação das crenças de autoeficácia de professo-
res (Woolfolk; Hoy, 1990, traduzida e adaptada por Bzune-
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ck; Guimarães, 2003). Esta escala, similar à empregada por 
Bzuneck (1996) em uma pesquisa no Brasil com uma extensa 
amostra de docentes do ensino fundamental, foi baseada no 
estudo clássico de Gibson e Dembo (1984). Segundo eles, 
foram identificados dois fatores denominados de eficácia do 
ensino e eficácia pessoal, que representam a distinção primá-
ria feita por Bandura (1977) entre expectativa de resultados 
e expectativa de eficácia (Bzuneck, 1996). De acordo com 
Bzuneck e Guimarães (2003), a análise estatística das respos-
tas na pesquisa de Bzuneck (1996)  evidenciou a necessidade 
de diferenciar as duas percepções de eficácia: a eficácia pes-
soal, que se refere à convicção de uma pessoa de que pode 
atender às demandas da situação de ensino, e a eficácia do 
ensino, referente à crença de que os professores em geral, são 
capazes de enfrentar efetivamente os desafios que o ensino 
apresenta. 

   
Conforme a escala, não há itens com pontuação invertida. Um 

maior escore no fator de eficácia pessoal (12 itens) indica melhores 
crenças de eficácia pessoal para lecionar. Por outro lado, os itens do 
fator de eficácia do ensino (8 itens) revelam atitudes negativas dos do-
centes diante de adversidades e outras variáveis que influenciam o pro-
cesso de aprendizagem, como culpar os pais e o ambiente familiar do 
aluno. Uma pontuação mais baixa nesse fator, indica melhores crenças 
de eficácia dos professores para o ensino. Exemplo de um item repre-
sentativo da eficácia pessoal: “Quando um aluno está tendo dificuldade 
em alguma tarefa, geralmente sou capaz de ajustar a tarefa ao nível do 
aluno.” Exemplo de um item representativo da eficácia do ensino: “Mes-
mo um(a) professor (a) com boas habilidades de ensino não consegue 
influenciar muitos alunos.” 

Procedimentos
O projeto de pesquisa será inicialmente encaminhado ao Comitê 

de Ética em  Pesquisa Envolvendo Seres Humanos da Universidade Esta-
dual de Londrina (CEP/UEL), segundo normas das Resoluções 466/12 
e 510/16 que dispõe sobre as normas aplicáveis a pesquisas em Ciên-
cias Humanas e Sociais para avaliação.

Os instrumentos que serão utilizados nesta pesquisa, assim como 
o Termo de  Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), serão apresenta-
dos presencialmente na formação pedagógica da semana de formação 
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continuada de professores/participantes, organizados e aplicados em 
formato online (Google Forms via Qrcode). Data a ser estipulada pela 
Autarquia Municipal de Educação da Rede Municipal. Os professores 
poderão acessar os instrumentos pelo celular ou notebook pessoal.

No momento da aplicação dos instrumentos, durante a formação 
pedagógica presencial, os professores serão devidamente esclarecidos 
por meio da apresentação do TCLE, assim como em relação a escala 
de avaliação de crenças de autoeficácia do professor e o questionário 
sociodemográfico e profissional. Os instrumentos serão aplicados junto 
aos professores que concordarem em participar da pesquisa, por meio 
da assinatura do TCLE. 

Após aplicar os instrumentos, será realizada a análise dos dados 
por meio da estatística descritiva e inferencial.
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Resumo 
Partindo do percurso histórico envolvendo o racismo, este projeto 

tem como objeto de  pesquisa o contexto escolar público e municipal da 
cidade de Presidente Prudente, interior  paulista e busca colocar em diá-
logo o conceito de racismo estrutural e a noção sociomoral de  respeito 
mútuo. Partindo do entendimento de que são comuns situações envolven-
do racismo nas  escolas, tem-se como objetivo geral: Identificar as signi-
ficações dos diretores escolares sobre o  racismo, bem como conhecer 
as práticas administrativas e/ ou pedagógicas adotadas por eles  para 
resolução de conflitos que envolvem racismo no contexto escolar. Para 
tanto, propõe-se  entrevistas com diretores escolares da rede municipal 
em questão. Um levantamento da produção  científica disponibilizada 
por meio de teses, dissertações e artigos nacionais, em elaboração, tem  
revelado que a temática do racismo no contexto escolar é amplamente 
explorada, porém não  foram encontrados estudos que investigassem a 
temática na perspectiva dos diretores escolares.  Em razão disso, con-
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sidera-se importante capturar as significações desses participantes, se 
os  mesmos identificam situações de racismo em suas escolas, como as 
identificam e possíveis  práticas administrativas ou pedagógicas adota-
das mediante tais situações. A análise dos dados  ocorrerá de forma a 
compreender as significações presentes nos discursos produzidos pelos  
participantes. Espera-se com os resultados deste estudo influenciar as 
políticas de capacitação  dos profissionais da educação do referido 
município, bem como chamar atenção para o papel do  gestor escolar 
na educação antirracista.  

Palavras-chave: Racismo; Diretor Escolar; Racismo Estrutural; 
Respeito mútuo.  

Introdução  
Apesar de muito se falar que no Brasil não existe preconceito não 

é o que muitas pessoas  vivenciam no seu dia a dia. Mas, o que é pre-
conceito? Segundo Heller (2000, p.43), “o  preconceito é categoria 
do pensamento e do comportamento cotidianos. Acrescenta, ainda, 
que  “Quem não se liberta de seus preconceitos artísticos, científicos e 
políticos acaba fracassando,  inclusive pessoalmente” (Heller, 2000, p. 
43). Almeida (2019) aponta preconceito como sendo  juízo baseado 
em estereótipos acerca de indivíduos que façam parte de algum grupo 
específico  podendo ou não resultar em práticas discriminatórias. Não 
podemos ser simplistas ao  presenciarmos ou sofrermos preconceito de 
nenhum tipo. 

Cenas de preconceito por questões de cor e raça ainda são muito 
comuns na sociedade  atual e confirmam o que Heller (2000) afirmava 
sobre o preconceito pode ser individual ou  social. Embora presentes em 
nossos contextos sociais atuais, o desprezo pelo outro e a antipatia  pelo 
diferente, são tão antigos quanto a própria humanidade. Nessa linha 
de análise seguimos a  clareza de que o racismo é algo enraizado há 
séculos no país porque, conforme colocado por  Santos (2022, p. 22) 
“se fosse o caso de precisar uma data inicial para começarmos a pensar 
a  história do racismo no Brasil, não haveria motivos para titubear: o dia 
22 de abril de 1500, mais  conhecido como “o dia do Descobrimento”, 
seria nosso marco zero.”  

No contexto escolar brasileiro essa realidade não foi diferente 
conforme Fonseca (2016)  menciona em sua obra uma pesquisa reali-
zada entre os anos de 2002 e 2003 por Cyntia Greive  Veiga em que 
foi possível verificar que ao longo da história do Brasil, desde a instala-
ção da  monarquia, crianças pobres negras, negras e mestiças estiveram 
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presentes na criação da escola  pública, porém num processo escolar 
precário e irregular tornando possível, dessa forma, refletir  que “expe-
riência da vivência da discriminação étnica e racial nas salas de aulas 
possui uma  significativa longevidade histórica, que vem se acumulando 
há, pelo menos, dois séculos”  (Fonseca, 2016, p.272). Almeida (2019, 
p. 25) alerta que “racismo é uma forma sistemática de  discriminação 
que tem a raça como fundamento, e que se manifesta por meio de prá-
ticas  conscientes que culminam em desvantagens ou privilégios para 
indivíduos, a depender do grupo  racial ao qual pertencem.”  

No cotidiano escolar, atualmente, não são incomuns os conflitos 
envolvendo situações de  racismo. Tais conflitos, que geralmente, tem iní-
cio por uma provocação, alguma palavra de mau  gosto dita. Segundo 
Cavalleiro (2014) quando a criança inicia seu período escolar e esta já 
vem  estigmatizada e, por vezes, desprotegida pelo contexto familiar e 
entra em contato com outras  crianças ela, provavelmente, conhecerá 
seu estigma por meio de ofensas e/ou xingamentos com  relação ao seu 
pertencimento étnico. Provocações do tipo podem provocar reação da 
parte  ofendida gerando conflitos conforme conclui Cavalleiro (2014, p. 
65) quando acompanha  crianças da Educação Infantil durante ativida-
des no parque: “Silêncio, seguido de reação  violenta. O que se pode 
ver naquele parque infantil é nada mais que uma pequena reprodução 
da  própria história do negro em nosso país. Impotente diante da pressão 
racista, ele parte para a  violência e, consequentemente, é penalizado”. 

Quando isso acontece, algumas vezes o caso é encaminhado à figu-
ra de maior autoridade  do ambiente escolar, o diretor de escola e, na maio-
ria das vezes, esperando-se que o mesmo  tenha a solução para o conflito 
e que realize a intervenção de maneira precisa para resolver o  problema 
já que “o diretor é considerado por todos como o elemento mais importante 
na  administração da escola.” (Paro, 2015, p 20). A figura do diretor esco-
lar, ainda de acordo com o  autor “é aquele que atua como o responsável 
último pela administração escolar. Quer como  aquele que coordena (e 
controla) o trabalho de todos, quer como líder que estimula subordinados  e 
comanda a proposição e o alcance de metas.” (Paro, 2015, p 20).  

Mas quais serão os conhecimentos sobre o tema dos quais o dire-
tor escolar dispõe? Será  que sabe quais possíveis ações administrativas 
e ou pedagógicas comumente adotadas em  situações conflituosas são 
eficazes contra o racismo e para promoção de respeito mútuo entre  pa-
res? Como se daria a intervenção nessas situações?  

A presente pesquisa, diante de tudo que foi apresentado, tem 
como objetivo geral  identificar as significações dos diretores escolares 
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sobre o racismo na escola bem como conhecer  práticas administrativas 
e/ ou pedagógicas possivelmente adotadas por eles para resolução 
de  conflitos que envolvem racismo no contexto escolar, cotejando-as 
à noção de respeito mútuo e  desenvolvimento sociomoral. Dentro do 
apresentado delineou-se de forma específica, também: Realizar o levan-
tamento socioeconômico e profissional dos diretores escolares da rede 
pública  municipal de Presidente Prudente; Conhecer as significações de 
racismo manifestas pelos  diretores entrevistados; Verificar se os diretores 
escolares identificam situações de conflitos  étnico-raciais em sua escola, 
como fazem ou não para identificá-las e quais práticas  administrativas 
e pedagógicas adotariam diante dos possíveis conflitos e Relacionar as  
significações e as possiveis práticas adotadas aos conceitos de racismo 
estrutural, respeito mútuo  e desenvolvimento sociomoral. 

Desenvolvimento  
A presente pesquisa é de abordagem qualitativa, na modalidade 

de estudo descritivo. De  acordo com Minayo (2001) a metodologia é o 
caminho de articulação do pensamento e da  prática que abordam a re-
alidade. Deve estar fundamentada em uma teoria que dê sustentação à  
pesquisa, pois necessita incluir as concepções teóricas de abordagem, 
o conjunto de técnicas que  possibilitam a construção da realidade e o 
“sopro divino do potencial criativo do investigador” (Minayo, 2001, p. 
16). Pensando nessa sustentação e alcançar os objetivos propostos pela  
pesquisa é que a abordagem qualitativa será utilizada já que de acordo 
com Flick (2009, p.23)  seus aspectos essenciais consistem “na escolha 
adequada de métodos e teoria convenientes; no  reconhecimento e na 
análise de diferentes perspectivas; nas reflexões dos pesquisadores a  
respeito de suas pesquisas [...]”. O autor acrescenta ainda que a pesqui-
sa qualitativa considera a  interação e a comunicação do pesquisador 
com o campo, objeto, sujeito pesquisado como parte  explícita da pro-
dução de conhecimento e que acabam por tornarem-se dados por si 
mesmos  porque são parte do processo da pesquisa.  

Como modalidade de estudo descritivo Gil (2010) enfatiza que 
pesquisas descritivas  possuem objetivo principal de descrever as carac-
terísticas de determinado público, fenômeno ou,  ainda, estabelecer re-
lações entre as variáveis presentes na pesquisa. Acrescenta, ainda, que 
“entre  as pesquisas descritivas, salienta-se aquelas que têm por objetivo 
estudar as características de um  grupo [...]” (Gil, 2010, p. 27).  

Baseia-se ainda nos princípios do método clínico crítico, pois o 
mesmo compartilha o  sentido de ir além do óbvio nas respostas do en-
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trevistado, compreender o ponto de vista,  conceitos e significações dos 
participantes da pesquisa. Compreender essas significações e  concei-
tos é um importante trabalho que exige interpretação sobre as respostas, 
informações,  reações que foram construídas pelos participantes do es-
tudo a partir de experiências formativas e  vivências próprias. No sentido 
de afirmar esse importante trabalho de compreensão, Delval  (2007, 
p.48) assinala que:  

A construção de representações precisas da realidade, 
incluindo a si mesmo e os outros, é sem dúvida a maior 
conquista da espécie humana, sua arma mais poderosa 
para controlar a natureza. O homem reconstrói a reali-
dade em sua mente, descobre as relações entre coisas e 
eventos, desenha modelos de funcionamento das forças 
da natureza, das relações físicas entre os objetos, do pa-
pel dos outros e de si mesmo. Os homens não se limitam 
a agir para satisfazer as suas necessidades biológicas, 
inalienáveis e não adiadas, mas elaboram com as suas 
mentes aqueles modelos nos quais o mundo está repre-
sentado, o que dá um sentido mais amplo à sua atividade 
e confere-lhe uma eficácia muito maior do que se fosse 
limitada à mera ação.  

No método clínico-crítico, o pesquisador precisa ser capaz de 
identificar, por meio da  observação e da entrevista, elementos configu-
racionais do que se quer analisar, para então,  fundamentado na base 
epistemológica e referencial teórico pertinentes, oferecer uma perspecti-
va  de análise, dentre outras possíveis. 

A essência do método consiste na intervenção constante 
do experimentador em resposta à atuação do sujeito, com 
a finalidade de descobrir os caminhos que segue seu pen-
samento, dos quais o sujeito não tem consciência e que, 
portanto, não pode tornar explícitos de maneira voluntária. 
(Delval 2002, p.53). 

Por meio dessa fundamentação, o método instrumentaliza e em-
basa a busca do  pesquisador pelas significações a partir das respos-
tas dos participantes. Piaget (1926) enfatiza  que o método clínico é 
oportunizador de controle do pesquisador e da pesquisa identificando o  
essencial em cada uma das informações obtidas por meio das reações 
que foram geradas durante  as conversas/ entrevistas e que respondam 
ao objeto de estudo (problema de pesquisa).  
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Considerações éticas  
Toma-se por base norteadora para a presente pesquisa as reso-

luções nº 466, de 12 de  dezembro de 2012, nº 510, de 07 de abril de 
2016 e a Norma Operacional Norma Operacional do  Conselho Na-
cional de Saúde CNS 001/2013 que normatizam pesquisas envolvendo 
seres  humanos. Tendo como pressuposto primordial o respeito e a pro-
teção aos participantes da  pesquisa e seguindo os preceitos éticos, o 
presente estudo só será iniciado após ser submetido ao  Comitê de Ética 
em Pesquisa Envolvendo Seres Humanos da Universidade Estadual de 
Londrina  (CEP/UEL) como forma de garantir sua realização dentro dos 
padrões éticos estabelecidos pelas  normativas já citadas.  

Cenário da Pesquisa  
A pesquisa será realizada junto à Rede Municipal de Ensino de 

Presidente Prudente- SP  que teve início em suas atividades no ano de 
1976 com abertura de uma classe de pré-escola em  caráter experimen-
tal por meio do Projeto Casulo que era vinculado à LBA (Legião Brasilei-
ra de  Assistência). As aulas eram ministradas em espaços sociais ociosos 
e os professores realizavam  diversas tarefas não inerentes ao processo 
de ensino aprendizagem. O município atendia, nessa  época, também 
algumas classes de EJA (Educação de Jovens e Adultos).  

 Atualmente a Rede Municipal de Ensino de Presidente Prudente 
é responsável pelo  atendimento de 19 mil alunos, distribuídos estes nas 
etapas de Educação Infantil de 0 à 3 anos,  Educação Infantil de 4 à 5 
anos, Ensino Fundamental- Ciclo I, EJA (Educação de Jovens e  Adultos), 
Educação Espcial e Programa de Educação Integral- Cidadescola. O 
atendimento dos, aproximadamente, 19 mil alunos são realizados em 29 
escolas exclusivas em atendimento para  Educação Infantil, 13 unidades 
que atendem exclusivamente ao Ensino Fundamental e 19 escolas  com 
atendimento misto (Educação Infantil e Ensino Fundamental).  

Participantes  
Os Diretores de Escola da Rede Municipal de Presidente Prudente 

são, em maioria,  profissionais efetivos nesta função, aprovados em con-
curso público de provas e títulos cujos  requisitos básicos envolvem: ter 
concluído, ao menos, o curso de graduação em Pedagogia e 05  anos 
de docência na Educação Básica em Rede Pública de Ensino, no míni-
mo. As Unidades  Escolares onde não há diretor de escola efetivo tem 
as funções ocupadas por professores efetivos  na Rede Municipal que 
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já tenham concluído o período de estágio probatório, que é de 03 anos 
de  efetivo exercício, e que estejam inscritos em uma lista específica para 
substituição de tal função.  Cabe aqui salientar que o professor inscrito 
na referida lista e que tenha como escola sede a que  possui vaga dis-
ponível tem a preferência na ocupação da função de diretor de escola 
e a assume  em caráter de substituição pelo ano letivo corrente, caso a 
escola em questão seja ocupada por  diretor efetivo durante o processo 
anual de remoção e ingresso. Caso contrário a substituição  permanece 
por tempo indeterminado.  

Instrumentos e materiais  
Instrumentos: Um roteiro de entrevista semiestruturada: é compos-

to por uma primeira parte cujas  questões objetivas permitirão capturar 
o perfil socioeconômico dos participantes, dados da  formação pro-
fissional, auto declaração étnico racial, atuação como diretor escolar 
etc. A segunda  parte implica em questões que buscam capturar as 
significações dos participantes sobre racismo,  racismo estrutural, con-
flitos no ambiente escolar e as principais estratégias utilizadas para  
conduzir sua resolução.  

Materiais: gravador e celular para registro das informações, ca-
derno e caneta para anotações  manuais, computador para transcrição 
e armazenamento dos dados.  

Procedimentos de Coleta dos Dados 
Quanto aos procedimentos para o levantamento dos dados, pri-

meiramente, realizar-se-á  uma entrevista semiestruturada com os direto-
res escolares da Rede Municipal de Presidente  Prudente a fim de obter o 
perfil socioeconômico e profissional dos participantes, bem como  cap-
turar suas significações sobre racismo e a práticas que adotam diante de 
conflitos étnico raciais. Cabe salientar que o roteiro para as entrevistas 
foi submetido a juízes sendo estes  pesquisadores da área e com expe-
riência no método clínico crítico a fim de se obter maior  credibilidade 
ao instrumento. Batista, Matos e Nascimento (2017 apud Gil, 2008) 
colocam que  como a entrevista possui caráter flexível acaba por tornar-
-se uma técnica fundamental de  investigação em diversas áreas e que 
profissionais atuantes da área das ciências humanas como  psicólogos, 
pedagogos, sociólogos utilizam-na não somente como instrumento de 
coleta de  dados, mas também para obtenção de diagnósticos e possi-
bilidades de orientação.  
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Os autores ainda mencionam que “utilizar-se da entrevista para 
obtenção de informação  é buscar compreender a subjetividade do in-
divíduo por meio de seus depoimentos, pois se trata  do modo como 
aquele sujeito observa, vivencia e analisa seu tempo histórico, seu mo-
mento, seu  meio social[...]” (Batista, Matos, Nascimento, 2017, p.26). 
Portanto com base nesse exposto e  com intuito de atingir plenamente os 
objetivos propostos pela presente pesquisa optou-se por  essa técnica 
para a obtenção dos dados.  

As entrevistas serão realizadas individualmente e serão gravadas 
com a intenção de que  durem de 20 a 40 minutos a depender da 
espontaneidade dos diretores em interagir em suas  respostas e serão 
transcritas para que seja realizada a análise dos dados obtidos.  

Procedimentos de Análise dos Dados  
A análise dos dados seguirá os pressupostos da análise de conte-

údo, de Bardin (2011)  na busca pelo “desvendar crítico”. Bardin (2011, 
p.15) argumenta que “a análise do conteúdo é  um conjunto de ins-
trumentos de cunho metodológico em constante aperfeiçoamento que 
se  aplicam a discursos (conteúdos e continentes) extremamente diver-
sificados”. As subunidades de  análise e categorias levarão em conta 
conceitos centrais do respeito mútuo e do racismo  estrutural. Cabe aqui 
esclarecer, que não há a intenção de esgotar o tema, tampouco a pre-
sunção  de que serão reveladas todas as realidades presentes.  
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Resumo 
O presente trabalho trata das brincadeiras de papéis sociais na 

Educação Infantil, utilizando como recurso intencional os livros de ima-
gens. Tem como objetivo geral compreender a contribuição de livros 
de imagens como recurso intencional em brincadeiras de papéis sociais 
na formação leitora de crianças de três anos da Educação Infantil per-
tencentes à Rede Municipal de Londrina. O trabalho foi desenvolvido 
partindo do seguinte problema: Os livros de imagens como recurso in-
tencional em brincadeiras de papéis sociais contribuem na formação 
leitora de crianças de três anos da Rede Municipal de Londrina? Utili-
zando como procedimento metodológico a pesquisa experimental, com 
delineamento de levantamento, com tratamento qualitativos de dados e 
de abordagem crítico-dialético. Como resultados, verificaremos se a lei-
tura de livros de imagens contribui para o processo de desenvolvimento 
da formação de leitores.

Palavras-chave: Brincadeira de papéis sociais; Livros de ima-
gem; Pedagogia Histórico-crítica.
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Introdução 
A Educação Infantil no Brasil, é o primeiro nível da Educação Bá-

sica, com atendimento de crianças com idades de zero a cinco anos de 
idade, dividida em creche e pré-escola. 

Segundo a LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), 

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação 
básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral da 
criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psi-
cológico, intelectual e social, complementando a ação da 
família e da comunidade. 

Art. 30. A educação infantil será oferecida em: I – creches, 
ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de 
idade; II – pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 
(cinco) anos de idade.

Além dos aspectos que devem ser ampliados segundo a LDB, a 
Educação Infantil é capaz de conduzir a criança em seu autoconheci-
mento, autonomia, ampliar as diversas comunicações e busca por novos 
interesses por meio de experimentações, explorações e descobertas. É 
importante ressaltar que essa modalidade de ensino é o início da vida 
escolar das crianças e a base para as outras etapas do conhecimen-
to científico, também possibilita o protagonismo da criança fora do seu 
ambiente familiar, oportunizando novas relações sociais e a criticidade.

A concepção da brincadeira, em sua grande maioria, pelo sen-
so comum, é um momento de entretenimento, desvencilhado de uma 
ação essencial para a construção da personalidade do indivíduo. Os 
estudiosos Moreira, Eiras e Brockington (2018) realizaram experimen-
tos com crianças residentes de orfanatos ou espaços de guerra, que 
não brincaram em sua infância, constatando assim que, esses indivídu-
os possuíam um menor volume cerebral, especificadamente nas áreas 
de processamentos da empatia e das emoções, apresentando com-
portamentos não convencionais. 

Afirma-se que a brincadeira permite que as crianças se envolvam 
em diferentes cenários, sejam reais ou imaginários, oportunizando mo-
mentos para a expressão de suas emoções, sentimentos e autoconsciên-
cia. Através da brincadeira, as crianças também aprendem e a resolver 
conflitos, ao mesmo tempo que compreendem como o seu corpo respon-
de a diversas situações. Esse processo contribui para a formação de sua 
personalidade e para o reconhecimento de seus limites e capacidades. 
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É importante enfatizar que a brincadeira promove o desenvolvimento do 
pensamento crítico, da criatividade e da atenção, pois introduz novos 
modos de comunicação e expressão para as crianças.

Segundo Vygotsky (1988), o ato de brincar envolve a aplicação 
da imaginação e, embora a brincadeira possa não ter regras explíci-
tas, ela dita os comportamentos necessários. Ao brincar, as crianças são 
capazes de manifestar os seus desejos, comunicar de forma eficaz e 
alcançar a sua capacidade de pensamento abstrato. Acrescenta ain-
da, que as crianças, por estarem inseridas no ambiente sociocultural, 
exercem papel ativo para a formação do seu próprio conhecimento, 
pois as interações com adultos neste contexto têm o poder de estimular 
a aprendizagem. A brincadeira então, serve como um facilitador para o 
desenvolvimento da criança, ampliando a curiosidade, promovendo a 
autoconfiança e auxiliando na expressão das diversas linguagens. Por-
tanto, a importância de incorporar a brincadeira no processo educacio-
nal não pode ser desconsiderada.

O psicólogo russo, Elkonin (1998) realizou pesquisas sobre o jogo 
simbólico, afirmando que os adultos têm papel de influência no brin-
car infantil, sendo também um “significado poderoso da penetração da 
criança na realidade”. Para ele, os jogos de papéis desenvolvem ha-
bilidades de linguagem, representação e interação social, visto que as 
crianças podem recriar situações em cenários imaginários.

Uma instituição escolar principalmente pública, é formada por 
alunos de diferentes origens culturais. Organizacionalmente apresenta 
uma cultura própria para que não haja muitos conflitos e proporcione 
uma boa convivência entre seus membros. Se faz necessário fornecer 
espaços para que os alunos explorem, aprendam e vivenciem aspectos 
de outras culturas, não apenas para expandir o seu repertório cultural, 
mas também como estratégia para acabar com os pré-conceitos e pre-
conceitos existentes. 

Ao proporcionar às crianças momentos em que possam demons-
trar suas brincadeiras e convidá-las a criar outras, elas podem ser capa-
zes de redefinir o âmbito de sua cultura e criatividade, por isso, é fun-
damental proporcionar oportunidades de comunicação entre os pares 
sempre incentivando a convivência e aprendizado.

Portanto, é correto afirmar que é por meio da brincadeira que 
a criança se descobre como um indivíduo social, inserido em uma so-
ciedade com normas e regras. O desempenho de papéis sociais nas 
brincadeiras é essencial para o progresso das crianças em diversos 
aspectos. O aspecto social por exemplo oportuniza a prática de inter-
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pretar diferentes personagens, auxilia as crianças compreenderem e se 
adaptar às normas, regras e expectativas de conduta em diversos con-
textos. No quesito psicológico ao incorporarem diferentes personagens, 
as crianças experimentam uma diversidade de sentimentos e adquirem a 
habilidade de identificá-los e gerenciá-los. Esse processo colabora para 
o aprimoramento da inteligência emocional e da capacidade de supe-
ração. Quando se refere ao cognitivo, a participação em brincadeiras 
com indivíduos sociais exige imaginação, originalidade e habilidade 
para resolver desafios. Os pequenos necessitam conceber diversas si-
tuações, tomar decisões e prever as atitudes alheias, fatores que favore-
cem o progresso cognitivo.

Os livros de imagens, também conhecidos como livros ilustrados 
sem adição de textos, são recursos que aguçam a criatividade, visto que 
possuem somente signos que podem não ser familiares ao leitor e, ter 
várias narrativas segundo os sentidos criados por ele.

Pode-se afirmar que o livro de imagens possui várias informações, 
que serão interpretadas pelo leitor conforme seu contexto, suas emoções 
e compreensão de mundo, desde que este faça a leitura literária. De 
acordo com Ogura (2023, p. ?), 

Diferentes categorias de livros-imagem podem desenvolver 
noções sobre variados assuntos. A partir da contação de 
histórias, com exemplos práticos e visuais, os pequenos po-
dem aprender mais sobre si mesmos, sobre como gerenciar 
as emoções, como conviver em sociedade, sobre a impor-
tância da atividade física, da boa alimentação, do respeito 
à diversidade e até sobre sustentabilidade, antes mesmo de 
escreverem suas primeiras palavras.

A leitura de imagens para crianças pequenas deve ser uma prática 
contínua e fundamental em suas vidas, visto que este recurso oferece es-
tímulos visuais, desenvolvimento da linguagem, consciência visual, com-
preensão emocional e interesse pela leitura. Para que se torne uma ação 
efetiva, se faz necessário, a escolha de livros adequados com imagens 
grandes, simples e coloridas, questionamentos sobre o que se vê, inclusi-
ve relacionar as imagens com a realidade da criança, explorar as emo-
ções apresentadas pelos personagens e o incentivo da participação da 
criança a partir do apontamento de objetos e criação de novas histórias 
a partir das imagens apresentadas.

Importante salientar que a maioria dos Centros de Educação In-
fantil disponibilizam uma infinidade de livros de histórias, mas são pou-
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cos os que possuem só imagens, fazendo com que, a leitura seja feita 
apenas pela história descrita no livro, não permitindo que tenha criação 
de novas histórias com uso apenas das imagens. Além do desconheci-
mento das possibilidades de aprendizagens que um livro de imagens 
pode proporcionar aos estudantes.

Após a leitura de um livro de imagens, o que foi apresentado para 
a criança, pode ser alterado por uma brincadeira que traz consigo uma 
circunstância imaginária, conduzida por uma percepção própria capaz 
de alterar os significados dos objetos e transformar o cenário atual.

Sendo assim, o objetivo geral é compreender a contribuição de 
livros de imagens como recurso intencional em brincadeiras de papéis 
sociais na formação leitora de crianças de três anos da Educação Infan-
til pertencentes à Rede Municipal de Londrina. Assim, o problema que dá 
início a esse objetivo é: Os livros de imagens como recurso intencional 
em brincadeiras de papéis sociais contribuem na formação leitora de 
crianças de três anos da Rede Municipal de Londrina?

Desenvolvimento 
Os indivíduos estão sempre em evolução, sendo assim, é possível 

observar como as influências culturais, sociais, econômicas e políticas 
estão presentes na realidade de cada um. Desta maneira, as deman-
das pessoais e coletivas encaminham para a procura pelo aprendizado, 
portanto, a instituição de ensino se apresenta como um local de media-
ção entre o senso comum e o conhecimento científico, sendo uma opor-
tunidade de mudança na relação entre o indivíduo e a comunidade, já 
que, através do conhecimento acumulado ao longo da história, o ser 
humano é capaz de analisar de forma crítica os acontecimentos com a  
“[...] reflexão e ação sobre uma realidade buscando a transformação 
(Gamboa, 2010, p. 9)”, objetivando a ampliação de novas perspectivas 
(Martins, 2016).

Este projeto tem como objetivo compreender a contribuição de 
livros de imagens como recurso intencional em brincadeiras de papéis 
sociais na formação leitora de crianças de três anos da Educação Infan-
til pertencentes à Rede Municipal de Londrina.

Segundo Abrantes (2012), em sua periodização, dividiu a teoria 
histórico-cultural em épocas e períodos. Sendo as épocas divididas em 
Primeira Infância (0 a 3 anos), Infância (3 a 10 anos) e Adolescência (10 
a 17 anos) e os períodos, em Primeiro Ano (0 a 1 anos), Primeira Infância 
(1 a 3 anos), Idade Pré-Escolar (3 a 6 anos), Idade Escolar (6 a 10 anos), 
Adolescência Inicial (10 a 14 anos) e Adolescência (14 a 17 anos).
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A atividade objetal manipulatória, que poderá estar presente em 
algumas crianças pesquisadas, consiste, segundo Abrantes (2012), no 
processo em que as crianças exploram, interagem e manipulam os objetos 
físicos com o intuito de compreender o ambiente que a rodeia. Enquanto, 
outras crianças poderão estar na fase dos jogos de papéis, que de acordo 
com este mesmo autor, as crianças inserem a imitação de papéis sociais 
em suas brincadeiras, sendo esta fase essencial para o aprimoramento da 
linguagem e da compreensão das relações sociais existentes. 

Para obter os resultados e respostas acerca do problema apre-
sentado neste trabalho, foi adotada a metodologia da pesquisa expe-
rimental, no qual o pesquisador poderá visualizar o comportamento de 
crianças em sua própria sala de aula. Esse tipo de análise proporciona 
evidências atuais, visto que acontecerá durante a rotina das crianças de 
três anos em situações de leitura de livros de imagens e brincadeiras de 
papeis sociais, nos quais já fazem parte de sua realidade escolar.

As ações da pesquisadora ocorrerão em um CMEI da Zona Norte 
de Londrina, no Estado do Paraná, com 21 crianças da turma de C2 de am-
bos os gêneros (8 meninas e 13 meninos) entre 2 e 3 anos, durante o mo-
mento da experiência a fim de ampliar a formação leitora destes indivíduos. 

Trata-se de uma pesquisa experimental, com delineamento de 
levantamento, com tratamento qualitativos de dados e de abordagem 
crítico-dialético.

Para que ocorra a coleta de dados na turma do C2, será aplicado 
o planejamento com base no autor Gasparin, visto que ele é autor do 
livro “Uma Didática para a Pedagogia Histórico-Crítica”, que detalha os 
cinco passos necessários para implementar uma abordagem pedagógi-
ca fundamentada na visão dialética do conhecimento. Essas etapas me-
todológicas consistem em: prática social inicial do conteúdo, problema-
tização, instrumentalização, catarse e prática social final do conteúdo.
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Resumo 
Este estudo investiga, a partir do olhar dos professores o papel 

das plataformas digitais na organização  do trabalho e nas práticas 
educativas. A pesquisa fundamenta-se no conceito de plataformização 
na  educação e em teorias sobre o impacto das tecnologias digitais 
na prática educativa. O estudo se  constitui de abordagem qualitativa 
e quantitativa, modalidade exploratória e explicativa. Os dados serão  
coletados através de questionário on-line e terá como participantes, os 
professores paranaenses. A análise  dos dados será realizada por meio 
de codificação temática e técnicas estatísticas. Os resultados esperados  
contribuirão para a compreensão do papel da plataformização da edu-
cação no Estado do Paraná. 

Palavras-chave: Educação Escolar; Plataformas digitais; Plata-
formização da educação;  Práticas Educativas; Trabalho docente 

Introdução 
As mudanças sociais e culturais ocorridas com o passar dos anos 

permitiram a inserção  de inúmeros equipamentos tecnológicos no co-
tidiano, entre esses, os utilizados na área da  educação. Sendo assim, 
pesquisar a plataformização na educação no Paraná é importante para  
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entender o desenvolver dos professores na prática educativa a partir 
das transformações  oferecidas pelas tecnologias. É essencial analisar 
as implicações ocorridas desde a imposição  dessas tecnologias no am-
biente educacional e os desafios enfrentados pelos docentes. Além de  
identificar as perspectivas críticas quanto as plataformas, com base em 
teorias contemporâneas. 

As plataformas digitais, presentes de forma massiva no cenário atu-
al, apresentam uma  funcionalidade inovadora que permite a persona-
lização e ainda a interação a distância. São  inúmeras as escolas que 
se utilizam desses recursos como instrumentos mediadores das práticas  
educativas. Uma plataforma destinada ao processo de ensino e apren-
dizagem pode conter  videoaulas, textos, atividades, jogos e testes, ser 
utilizada em sala de aula ou em casa como  complemento ao ensino pre-
sencial, proporcionando uma aprendizagem além dos muros da  escola.

[Digite aqui] A interação com recursos digitais tornou-se uma práti-
ca comum para alunos e  professores, modificando, talvez, a forma como 
os estudantes aprendem e os docentes ensinam.  Para Lévy (1999) as tec-
nologias digitais viabilizam diferentes caminhos e possibilidades de  ação 
docente, na medida em que “o espaço virtual compreende o conjunto 
aberto ao infinito de  maneiras de se organizar” (Lévy, 1999, p.34). 

No entanto, para além da mediação e das potencialidades pe-
dagógicas presentes das  plataformas digitais, é preciso entender que as 
inovações envolvem inúmeras intenções quanto  ao processo mercado-
lógico e neoliberal na inserção de ferramentas no horizonte educacional. 

As políticas de inserção das tecnologias na educação apa-
recem com essa  proposta, no entanto percebe-se que, mais 
do que atender aos objetivos  pedagógicos descritos nos 
documentos oficiais, prevalece o caráter  economicista, guia 
do modo de produção capitalista, nessas ações. (Barra,  
2007.p166) 

A possibilidade de as plataformas servirem como promotoras de 
novas experiências e  não apenas como instrumentos para reprodução 
de práticas pode ser considerável no meio  educacional, tendo em vista 
uma gama de potencialidades que podem contribuir para a  construção 
de novos e diferentes cenários educativos. Todavia, para se chegar a 
esse propósito  deve-se analisá-las, principalmente, por serem sistemati-
camente e intencionalmente projetadas. 

No Estado do Paraná, diversos aplicativos e recursos tecnológicos 
foram implementados  nas escolas da Educação Básica desde o ensino 
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remoto. No site da Secretaria de Educação do  PR é possível identificar 
um total de 24 itens entre plataformas e aplicativos que devem ser utili-
zados pelos professores de forma obrigatória: ( Acervo Digital, Arduino 
Editor, Desafio  Paraná, Quizizz, EdfuTech, Expresso, GitHub, Google, 
Inglês Paraná, Inglês Professor, Kahoot,  Leia Paraná, Matemática Para-
ná (Khan Academy), Matemática Paraná (Matifc), mBlock IDE,  RCO, 
Redação Paraná, RH-Seed, Robótica Paraná, Sala Virtual Paraná (Clas-
sroom), Scratch,  Sere, Sistema Presernça, VS Code, Web Editor-p5,js. 
(SEED - PR, 2023).  

Para (Zuboff, 2020) no século XXI, o arsenal digital amplia o 
acesso a bens sociais e  culturais, mas também expande instrumentos de 
controle e vigilância, já VanDijck e Poell  (2018) conceituam a “platafor-
mização da educação” como a inserção de plataformas digitais  nas 
atividades escolares, alertando para os caminhos do capitalismo de vigi-
lância que moldam  comportamentos e expectativas. Peixoto (2016) criti-
ca o caráter economicista das políticas  públicas brasileiras, que impõem 
tarefas aos professores sem considerar sua participação na  elaboração 
dessas políticas. Ainda segundo Peixoto (2016), a adoção dessas tecno-
logias  também revela um lado mercadológico e neoliberal, priorizando 
interesses econômicos sobre  objetivos pedagógicos.

[Digite aqui] Neste sentido, a problematização que envolve a pre-
sente pesquisa é: Como os  professores que atuam na rede paranaense 
percebem e interpretam a implementação das  plataformas digitais em 
suas práticas educativas e na organização do trabalho docente? Já o 
objetivo geral do presente estudo é compreender o papel das platafor-
mas digitais na organização do  trabalho e nas práticas educativas pelo 
olhar do professor. 

Desenvolvimento 
A presente pesquisa é de abordagem quali-quantitativa e será re-

alizada a partir do  método survey, que corresponde a obtenção de da-
dos ou informações sobre opiniões de  determinado grupo de pessoas 
por meio de um instrumento de pesquisa, normalmente um  questionário. 
O público participante será constituído por professores da Rede Estadual 
de  educação do estado do Paraná que aceitarem responder ao ques-
tionário encaminhando de forma  on-line por email e pelas redes sociais.  

Os dados serão analisados a partir da Análise de Conteúdo pro-
posto por Bardin (1977),  que consiste em tratar as informações seguindo 
um roteiro composto por três fases, sendo elas:  pró-análises; exploração 
do material e o tratamento dos resultados. Será de abordagem  qualita-
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tiva e quantitativa, modalidade exploratória e explicativa. As análises e 
interpretações  serão elaboradas considerando todos os dados coleta-
dos a partir das diferentes fontes, buscando  evidenciar os resultados e 
as respostas para os objetivos. 
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Resumo
A partir do momento que entende a educação não como um pri-

vilégio, mas sim um direito ofertado por meio da Constituição Federal, 
a presente pesquisa objetiva compreender qual é, ou se tem, a relação 
entre a educação na modalidade da privação de liberdade com a rein-
serção do indivíduo na sociedade. O estudo ocorrerá na Carceragem 
Feminina de Londrina/PR, desejando esmiuçar essa modalidade de en-
sino, por meio de um questionário com seis perguntas que deverá ser 
respondido pelas alunas a respeito das expectativas com o futuro após 
o término do cumprimento do cárcere. Será viável cruzar as informações 
obtidas por meio dos alunos e uma análise do Projeto Político Pedagógi-
co da instituição, a fim de obter parâmetros pertinentes para compreen-
der se há consonância de expectativas e perspectivas. 

Palavras-chave: Cárcere Feminino; Apenadas; Ressocialização.
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Introdução
A disponibilização de um direito básico dos indivíduos, como a edu-

cação, dentro de espaços prisionais é um dever do Estado. Segundo Ahendt 
(2012), a privação de liberdade é a mais extrema forma de opressão, pois 
nega a capacidade de agir e de participar ativamente na sociedade.

Este trabalho faz-se importante justamente por dar enfoque a uma 
educação que está, muitas das vezes, a margem de todas às estatísticas 
e informações a respeito da educação. 

Além disso, relacionar dados e informações obtidas por meio dos 
órgãos públicos bem como o cruzamento do material conseguido atra-
vés do questionário ofertado aos estudantes, será possível analisar as 
perspectivas de ambos os lados, as expectativas e motivações. Portanto, 
o objetivo geral desse estudo é investigar se a educação na privação 
de liberdade oferece perspectivas para os apenados se ressocializarem. 

De acordo com Teixeira (1978), a reforma que se impõe não é 
uma reforma política ou social, mas sim uma reforma educacional, por-
tanto, faz-se essencial compreender a importância da disseminação da 
educação não apenas no ambiente escolar. Logo, entendendo que a 
prisão não corrige, porém, reprime e também que não ressocializa mas 
estigmatiza (Focault, 1975), questiona-se: Como se estabelece a relação 
dos estudos na reinserção do indivíduo na sociedade?

Desenvolvimento 
 A fim de tentar compreender a respeito do sistema carcerário 

brasileiro, cabe mencionar que a prisão surgiu no fim do século XVIII 
e início do século XIX com o objetivo de servir como peça de punição. 
Porém, somente em 1940 que, por meio do Código Penal Brasileiro e 
pelo Código de Processo Penal bem como pela Lei das Contravenções 
Penais de 1941, determinou-se que as mulheres cumprem pena em esta-
belecimento especial, ou, à falta, em secção adequada de penitenciária 
ou prisão comum, ficando sujeitas a trabalho interno. 
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Gráfico 01 – População Feminina Encarcerada em 2023.

Fonte: SISDEPEN – DIPEN/SENAPPEN (2024).

 A partir de então, é possível levantar questões a respeito dessa 
separação e especificidade feminina uma vez que há inúmeros estigmas 
presentes no cotidiano das mulheres, isso desde os primórdios, e nas 
penitenciárias não seria diferente. E, vale evidenciar que não é porque 
estejam privadas de liberdade que há um acesso aos itens básicos por 
parte do Estado.

De acordo com o Conselho Nacional de Justiça (2017), nas peni-
tenciárias femininas brasileiras as presas não têm acesso até os produtos 
de higiene básicos, como absorventes, as quais são sujeitas a terem que 
substituí-los por papel higiênico, jornal ou até mesmo como miolo de 
pão. Além disso, ainda falta a assistência durante a gestação, muitas 
relatam que durante a gravidez, tiveram pouco ou quase nenhum tipo de 
acompanhamento médico.

A Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados di-
vulgou um relatório em julho de 2006 com uma análise das péssimas 
condições das prisões brasileiras. O relatório apresenta como os prin-
cipais problemas encontrados no sistema penitenciário: superlotação, 
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agressões, torturas e impunidade dos acusados dessas práticas, falta 
de tratamento médico, falta de banho de sol, má qualidade da água e 
da comida servida, revista vexatória e falta de autorização para visita, 
falta de assistência jurídica, insuficiência de programas de trabalho e 
ressocialização.

Porém, mesmo que o   sistema carcerário   no   Brasil   enfrente   
problemas   estruturais   sociais, políticos   e   econômicos   que con-
tribuem para o seu colapso (DE JESUS, 2023), há um projeto que é 
referenciado legalmente pela Lei de Execução Penal, Lei 7210 de 11 de 
julho de 1984, Art. 18º e 20º; a Lei nº 6324 de 12 de outubro de 1991, 
que preveem a obrigatoriedade de ensino fundamental nas unidades 
carcerárias, em convênio com entidades pública e privada.

A pauta da educação da privação de liberdade possui uma di-
mensão psicossocial crítica uma vez que a dignidade dos indivíduos 
está em evidência. Questões a respeito de práticas pedagógicas nesse 
contexto exerce forte influência tanto na aquisição e manutenção dos 
comportamentos infratores.

Por meio dessa perspectiva, questiona-se como ocorre a relação 
dos estudos na reinserção dessas alunas na sociedade após o cumpri-
mento de sua respectiva pena.

A fim de tentar responder tal pergunta, um questionário a respeito 
do estudo ofertado na Carceragem Feminina de Londrina/PR, localiza-
da na Zona Oeste da segunda maior cidade do Paraná, nos auxiliará 
nesse processo. 

Abaixo segue as perguntas do questionário que será respondido 
pelas alunas.

1. Quantos anos você tem?
2. O que você entende por educação?
3. Você entende a educação como uma oportunidade? Justifi-

que.
4. Você, em algum outro momento, teve acesso à educação?
5. Qual foi o exato momento que você optou pelos estudos nes-

sa instituição?
6. Em seu caso, o ensino oferecido nessa instituição, de alguma 

forma, te motiva a realizar uma graduação? Justifique.

Vale mencionar que as perguntas serão oferecidas em papel im-
presso e não necessitará de identificação. O Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido será anexado junto ao questionário. Após realização 
da pesquisa, as estudantes poderão ter acesso aos resultados. 
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Para tanto, com o intuito de desenvolver esse estudo, opta-se pela 
concepção de uma pesquisa qualitativa, pois tal se preocupa com o 
processo e o comprometimento do pesquisador em estabelecer as téc-
nicas apropriadas para a observação e sistematização dos dados dis-
pensando assim a realização dos testes. No aspecto científico, a pesqui-
sa qualitativa somente se distingue da pesquisa quantitativa justamente 
nesse ponto da não necessidade de testes e laboratórios específicos 
(MARQUES, 1997. p. 20). Nesse sentido há que se considerar o caráter 
conflitivo, dinâmico e histórico da realidade.

Assim, pretende-se que tal pesquisa obtenha resultados semelhantes, 
mas com suas particularidades, em relação às palavras de Onofre (2015).

Esses estudos evidenciam que a escola, assim como as de-
mais práticas sociais ali existentes, é geradora de interações 
entre os indivíduos, promove situações de vida com melhor 
qualidade, enraíza, recompõe identidades, valoriza cultu-
ras marginalizadas, promove redes afetivas e permite (re)
conquistar cidadania. Inserida em um espaço repressivo, ela 
potencializa processos educativos para além da educação 
escolar, evidenciando-se a figura do professor como ator 
importante na construção de espaços onde o aprisionado 
pode (re)significar o mundo como algo dinâmico e inaca-
bado. (Onofre, 2015)

Além disso, Pires (1997, pág. 91) salienta que o materialismo his-
tórico-dialético interessa à educação e é fundamental na organização 
do processo educacional por discutir a respeito da humanização e alie-
nação: ‘’A educação estará, em suas várias dimensões, a ‘’serviço’’ da 
humanização ou da alienação?’’.

Logo, analisar, investigar, explorar, pesquisar e cruzar as perspecti-
vas do Projeto Político Pedagógico com a das alunas, surtirá efeitos para 
entender se, na prática, o PPP está cumprindo sua função.
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Resumo 
O presente estudo tem como principal problema a avaliação das 

ações didáticas do projeto ‘Cultura  Maker’ na Escola Maestro Roberto 
Pereira Pânico, objetivando investigar se o referido projeto  atende aos 
pilares do Espaço Maker em termos de estratégias didáticas. O presente 
estudo se  constitui como uma pesquisa de natureza experimental com 
tratamento de dados do tipo qualitativo  e, quanto aos procedimentos 
técnicos, estudo de caso. A coleta de dados se dará a partir de  obser-
vação direta e entrevistas com os professores ao início e ao término do 
semestre. Como  resultados, espera-se produzir dados que evidenciem a 
relevância de projetos que experimentem  alterar as práticas educativas 
e promovam a criatividade, a inovação, a autonomia e o aprendizado  
colaborativo desde os primeiros anos escolares. 

Palavras-chave: Educação Escolar; Espaço maker; tecnologias 
digitais; cultura maker. 
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Introdução 
As mudanças que aconteceram na sociedade no decorrer do úl-

timo século foram,  certamente, muito contundentes. As competências e 
habilidades que faziam um bom profissional  no século passado não 
são tão significativas hoje. Uma parcela importante dessas mudanças  
repousa no desenvolvimento tecnológico. 

A criação e a incorporação de diferentes dispositivos digitais no 
meio sociocultural  possibilitaram o surgimento de outras práticas nas 
relações sociais, no trabalho, na aprendizagem  que exigem um sujeito 
com outra gama de habilidades. A escola tem agora um papel diferen-
te do  que tinha no passado, como traz Andrade, Felipe e Medeiros 
(2020) no ensino tradicional não  existe espaço para esclarecimento de 
dúvidas e a participação ativa do estudante, pois importam  apenas os 
conhecimentos teóricos, sem questionamentos.  

Na tentativa de trazer algumas respostas para os processos educa-
cionais da  contemporaneidade, temos o Espaço Maker, o qual emergiu 
como uma abordagem pedagógica  inovadora que enfatiza a aprendi-
zagem prática, a criatividade e a resolução colaborativa de  problemas 
(Noga e Penteado,2022). A proposta do Espaço maker é buscar atender 
jovens em um  mesmo ambiente onde sejam convidados a desenvolver 
projetos, trabalhar de forma colaborativa, ser instigados a buscar respos-
tas e compartilhar experiências. Desta forma, a implementação de  es-
paços maker em ambientes escolares tem o potencial de transformar a 
experiência educacional,  tornando-a mais envolvente e relevante para os 
alunos. Tal proposta caminha na perspectiva da  formação de 

um sujeito que constrói sua inteligência, sua identidade e 
produz conhecimento através do diálogo estabelecido com 
seus pares, com os professores e com a cultura, na própria 
realidade cotidiana do mundo em que vive. Refiro-me, por-
tanto, aos alunos que são autores do conhecimento, e não 
meros reprodutores daquilo que já foi produzido. E, também, 
de um novo papel para os professores que, de únicos deten-
tores do conhecimento, passam a ser também mediadores 
do processo. (ARAÚJO, 2011, p.41) 

Esse tema não é novo, muitas pesquisas já foram realizadas bus-
cando produzir dados que  possam evidenciar as potencialidades de tal 
proposta no meio educacional. No entanto, entende se que não é um 
assunto esgotado, tanto que recentemente o Conselho Nacional de  De-
senvolvimento Científico e Tecnológico do Brasil, publicou a chamada do 
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Programa Mais  Ciências na Escola, que aplicará cem milhões de reais na 
criação de mais de mil laboratórios maker  em escolas públicas. Segundo 
a publicação Brasil (2024), o programa visa oferecer letramento  digital e 
educação midiática, combater a desinformação e diversificar a expansão 
do tempo escolar  através de aprendizagens baseada em investigação, 
experimentação científica e abordagem  STEAM (Ciências, Tecnologia, 
Engenharia, Artes e Matemática), com foco no protagonismo  estudantil. 

Neste ano também a Escola Municipal Maestro Roberto Pereira 
Panico, que se encontra  na cidade de Londrina, no Paraná, foi con-
templada do edital número 20 do Programa de apoio a  Ambientes 
Promotores de Inovação no Paraná: Edição Instituições/Organizações 
”chamada  pública Tadeu Felismino” e tem como objetivo selecionar pro-
postas de escolas e outras entidades  para ajudar com recursos financei-
ros com o objetivo de incentivar o desenvolvimento tecnológico. 

A proposta do projeto consiste na criação de um espaço Makers-
pace na Escola Municipal  Maestro Roberto Pereira Panico atende alu-
nos em contraturno e trabalha com a metodologia  STEAM. De forma 
prática, o projeto consiste na busca por soluções para problemáticas 
locais a  partir de uma proposta investigativa. Os objetivos do projeto 
são aproximar os aportes teóricos do  movimento Maker, do Ensino por 
investigação e suas relações com a metodologia de  aprendizagem de 
projetos, viabilizar espaço de trocas científicas, propor eventos e fei-
ras  envolvendo a comunidade no conhecimento científico. Pretende-se 
também incentivar a busca por  conhecimentos e habilidades que são 
contextualizadas ao colocar o aluno como sujeito ativo da sua própria 
aprendizagem e fazendo com que o professor possa se atentar a novas 
formas de lidar,  respeitar as particularidades de cada conteúdo e, prin-
cipalmente, associa ao processo de ensinar  Ciência. 

Com o recurso do programa será comprado equipamentos para 
o espaço maker como  televisão, impressora digitalizadora colorida, kits 
de robótica, notebooks, lousa digital/ interativa  e poltronas e ar condi-
cionado para o espaço de apresentações científicas. 

Esta iniciativa é particularmente relevante, pois aborda um período 
crucial no  desenvolvimento cognitivo e socioemocional das crianças, 
quando a curiosidade natural e a  capacidade de aprender por meio da 
experimentação são mais acentuadas e também porque vai  possibilitar 
uma diversidade de experiências formativas relacionadas à criatividade, 
inventividade  e produtividade dos alunos. 

Entendemos que a escolha da construção de um espaço maker é 
uma opção adequada pois  são flexíveis e possibilitam diferentes con-
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figurações de espaços e equipamentos, permitindo  adaptações con-
forme a disponibilidade do espaço físico e do orçamento das escolas 
(Raabe e  Gomes). 

No entanto, a implementação de projetos inovadores como este 
não está isenta de  desafios. Questões como a adequação dos recursos 
disponíveis, a capacitação dos professores, a  integração curricular, e a 
receptividade dos alunos e da comunidade escolar são fatores críticos  
que podem influenciar o sucesso do projeto. Além disso, é necessário 
compreender as possíveis  alterações que ocorrem ao longo do tempo, 
tanto nas práticas pedagógicas quanto na gestão do  espaço maker, 
a fim de identificar se correspondem ao que rege a cultura maker e se 
é uma proposta  que, verdadeiramente, altera as práticas educativas e 
contribui para o processo formativo do  estudante 

A presente pesquisa justifica-se pela necessidade de uma análise 
aprofundada na  implementação de projetos visando fornecer subsídios 
teóricos e práticos para a implementação  de espaços maker na edu-
cação. Ao documentar e analisar a experiência da Escola Municipal  
Maestro Roberto Pereira Panico, esta dissertação poderá contribuir signi-
ficativamente para a  literatura acadêmica e para as práticas educativas, 
oferecendo dados valiosos para outras  instituições que desejam adotar 
ou já adotaram a cultura maker em seus currículos. 

Sendo assim, nosso objetivo geral é avaliar em que medida as 
ações desenvolvidas no  projeto ‘Cultura Maker’ na Escola Municipal 
Maestro Roberto Pereira Panico atendem aos  princípios fundamentais 
da cultura maker e promovem alterações nas estratégias didáticas nos 
modos de ensinar os conteúdos escolares. Como objetivos específicos 
temos: a) entender como os  princípios fundamentais da cultura maker 
são integrados nas estratégias didáticas do projeto  ‘Cultura Maker’ na 
Escola Maestro Roberto Pereira Panico.; b) entender se as estratégias 
didáticas  mediadas pelos dispositivos digitais vivenciadas no espaço 
Maker contribuem para o engajamento  e aprendizagem dos alunos; c) 
identificar se houve e quais foram as alterações nas estratégias  didáti-
cas decorrentes da implementação do projeto Cultura Maker na Escola 
Maestro Roberto  Pereira Panico. 

Desenvolvimento 
O presente estudo se constitui como uma pesquisa de natureza 

experimental com  tratamento de dados do tipo qualitativo e, quanto aos 
procedimentos técnicos, estudo de caso.  Segundo Gerhardt e Silveira 
(2009, p. 32) a pesquisa qualitativa preocupa-se “[...], com aspectos  
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da realidade que não podem ser quantificados, centrando-se na com-
preensão e explicação da  dinâmica das relações sociais”. Sobre o es-
tudo de caso, Da Fonseca (2002, p.33) descreve: 

Um estudo de caso pode ser caracterizado de acordo com 
um estudo de uma entidade bem definida como um progra-
ma, uma instituição, um sistema educativo, uma pessoa, ou 
uma unidade social. Visa conhecer em profundidade o seu 
‘como’ e seus ‘porquês’, evidenciando a sua unidade e iden-
tidade próprias. é uma investigação que se assume como 
particularística, isto é, que se debruça deliberadamente so-
bre uma situação específica que se supõe ser única em mui-
tos aspectos, procurando descobrir a que há nela de mais 
essencial e característico. 

Entendemos dessa forma, que o estudo de caso permite uma aná-
lise mais detalhada de  um fenômeno específico dentro de seu contexto 
real, oferecendo a oportunidade de explorar essas  nuances em maior 
profundidade. Essa metodologia possibilita ainda observar diretamente 
as  práticas pedagógicas desenvolvidas no espaço maker. Isso inclui 
a interação entre professores e  alunos, a utilização dos recursos dis-
poníveis e as metodologias de ensino empregadas e as  experiências 
vivenciadas. Por meio de observações diretas, entrevistas e análise de 
documentos, é  possível obter uma visão completa e detalhada das prá-
ticas pedagógicas em ação.  

Diante do objetivo desta pesquisa, que é avaliar em que medida 
as ações desenvolvidas  promovem alterações, com foco nas estratégias 
didáticas nos modos de ensinar os conteúdos  escolares em um espaço 
maker, iremos acompanhar o grupo professores que irão participar do  
projeto semanalmente. Esse acompanhamento se dará durante um se-
mestre. Para nossa coleta de dados iremos entrevistá-los, no início e ao 
final do semestre, para entender quais as dificuldades e  possibilidades 
quanto ao desenvolvimento do projeto e assim fazer uma análise das ex-
pectativas e  do efetivo realizado, além de uma análise documental das 
estratégias didáticas realizadas nas  atividades dentro do espaço maker. 
A observação e a utilização de fotografias também serão  instrumentos 
de coleta de dados. Para esse propósito, iremos elaborar um protocolo 
de observação  para investigar a ação dos professores seguindo as 
etapas da cultura maker (introdução,  experimentação, prototipagem e 
feedback). 
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Resumo 
Esta proposta de pesquisa está vinculada à Linha 3 – Aprendiza-

gem e Desenvolvimento em  Contextos Escolares do Programa de Pós-
-Graduação em Educação da Universidade Estadual de  Londrina. O 
objetivo do estudo é investigar as interações sociais no ensino de música 
em uma  escola pública na cidade de Londrina, Paraná. Considerando 
que as interações sociais no processo  músico-pedagógico são signi-
ficativamente influenciadas pela afetividade e desempenham papel  
crucial na aprendizagem, reconhece-se a aprendizagem cooperativa 
como uma estratégia que pode  promover interações mais significativas 
e, consequentemente, a construção de uma identidade  grupal, aspectos 
fundamentais nas aprendizagens musicais. A pesquisa é de abordagem 
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qualitativa,  caracterizando-se como estudo de caso e fundamentando-
-se na Epistemologia Genética. Espera se que os resultados deste estudo 
possam contribuir para uma melhor compreensão das interações  pro-
fessor-aluno, da aprendizagem cooperativa no ensino de música, da 
importância da construção  da identidade grupal para o aprendizado 
musical, além de indicar novos caminhos para pesquisas  futuras nesta 
área específica do ensino de música no contexto escolar. 

Palavras-chave: Interação social; Afetividade; Aprendizagem cooperativa. 

Do problema à revisão de literatura:   
à guisa de introdução 

A aprendizagem musical é um processo complexo e multifacetado 
que não se restringe  apenas ao domínio técnico do instrumento ou ao 
conhecimento sobre teoria musical. Em aulas de  música, individuais ou 
em grupos, a relação que se estabelece entre o professor e os alunos  
desempenha um papel fundamental nesse contexto, afetando diretamen-
te a motivação, o  engajamento e os resultados alcançados pelos estu-
dantes (Davidson, Moore, Sloboda e Howe,  1998). Lehmann, Sloboda 
e Woody (2007) citam dois modelos de como pode se estabelecer a  
relação entre professor e aluno. Um deles é o modelo tutor-aluno, ca-
racterizado por uma relação  unilateral e verticalizada, onde o professor 
demonstra suas habilidades e o aluno reproduz o que  lhe é apresenta-
do. O segundo é o modelo mentor-amigo, uma relação horizontalizada 
onde há uma  troca de experiências entre professor e aluno. Nesse mo-
delo, o professor direciona o aluno à sua  própria experiência musical, 
incentivando maior participação do aluno na aula e propiciando-lhe  
maior autonomia para desenvolver sua musicalidade. 

Pensando na possibilidade de construir uma relação horizontaliza-
da nos moldes do  modelo mentor-amigo proposto por Lehann, Sloboda 
e Woody (2007), a aprendizagem  cooperativa surge como uma possi-
bilidade pedagógica para o contexto do ensino musical em  grupo. De 
acordo com Piaget (1999), o aprendizado ocorre quando há um desafio 
que gera um  desequilíbrio cognitivo. Menezes, Barbosa e Jófili (2007) 
afirmam que, segundo Piaget, o  desenvolvimento segue da fase indivi-
dual para a social e das operações individuais para as  cooperações. 
Por isso, os educadores precisam considerar métodos cooperativos de 
ensino e  aprendizagem, promovendo o conflito sociocognitivo e incen-
tivando uma reflexão crítica. Nesse  sentido, cabe ao professor atuar 
como mediador, criando estratégias de interação social que  propiciem 
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uma aprendizagem cooperativa e estimulem a autonomia dos alunos. A 
relação  professor-aluno se configura como a ferramenta principal nesse 
processo (Leão, Ciasca e Viana,  2020). A partir dessa experiência co-
operativa, os alunos constroem uma identidade de grupo,  compartilhan-
do experiências, pensamentos e normas comuns (Piaget, 1973). 

Severino (2014) propõe que a educação musical seja humani-
zadora, enriquecida por  conteúdos, mas não limitada a eles. O autor 
enfatiza que, além dos conteúdos abordados, é crucial  promover uma 
educação onde haja uma troca significativa entre professor e aluno: o 
professor não  apenas ensina, mas também aprende, enquanto o alu-
no não só aprende, mas também ensina, com  espaço para que sua 
voz seja valorizada. Assim, a educação musical deve priorizar a relação  
professor-aluno como ponto central, antes mesmo de se concentrar nos 
conteúdos a serem  ensinados (Moura, 2013). 

Em uma revisão das produções acadêmicas dos últimos quinze 
anos (2009-2024) que  abordaram a interação professor-aluno no 
contexto da educação musical como foco de pesquisa,  observou-se 
que a maioria das investigações tratou desse tema de forma secundária. 
É importante  destacar que, quando este levantamento foi realizado, o 
foco do estudo estava restrito à interação  entre professor e aluno, não 
abrangendo as interações sociais de forma mais ampla, como as entre  
aluno-aluno, dentro do contexto da sala de aula. A atualização do le-
vantamento não pôde ser  finalizada a tempo da submissão deste texto. 

Tendo como base, portanto, o levantamento inicial, foram encon-
trados poucos estudos  dedicados exclusivamente à interação profes-
sor-aluno como objeto principal de estudo. Na  plataforma Scielo, não 
foram identificados estudos sobre o tema, enquanto no Catálogo de Te-
ses  e Dissertações da CAPES foram localizadas três dissertações que 
abordam a interação professor-aluno na educação musical: Nascimen-
to Junior (2015), Moura (2013) e Braga (2009). Apesar da  relevância 
reconhecida dessa temática no processo de aprendizagem musical, su-
gerindo a  necessidade de novas pesquisas mais aprofundadas (Da-
vidson et al., 1998; Lehann et al., 2007;  Braga, 2009; Moura, 2013; 
Nascimento Junior, 2015), nota-se uma lacuna na produção científica  
nacional. A interações sociais ainda são pouco exploradas no contexto 
da educação musical no  Brasil, refletindo-se na escassez de debates 
sobre esse tema, especialmente no âmbito da educação  pública. 

Debates sobre temas ligados à educação básica são essenciais. 
Segundo dados do Censo  Escolar 2023, 83,6% dos estudantes brasilei-
ros matriculados no ensino médio frequentam escolas  públicas estaduais, 
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enquanto 3,1% estão em Institutos Federais, totalizando 86,7% da popu-
lação  estudantil nesse nível de ensino (INEP, 2024). A Lei 11.769, de 18 
de agosto de 2008, tornou  obrigatório o ensino de música na educação 
básica (Brasil). Diante dessas informações, é crucial  uma reflexão cuida-
dosa sobre o ensino musical no contexto da educação pública no Brasil.  

O levantamento destaca lacunas na pesquisa sobre a relação 
professor-aluno e  aprendizagem cooperativa no contexto da educa-
ção musical escolar. Portanto, há uma necessidade  premente de mais 
estudos sobre o ensino de música, que vão além da mera transmissão 
de  conteúdo. Isso permitirá que pesquisadores e educadores ampliem 
seu entendimento sobre a  importância da interação professor-aluno, 
abrangendo aspectos cognitivos, afetivos e sociais  envolvidos nessa 
dinâmica educacional.

Para compreender a interação professor-aluno, adotou-se a Epis-
temologia Genética de  Piaget (1972) como referencial teórico central, 
enfatizando o papel da afetividade. Além disso,  serão abordados neste 
texto os conceitos de interação social e cooperação, igualmente rele-
vantes  para este estudo. 

Segundo Piaget (1972), o conhecimento não pode ser considera-
do como algo  predeterminado nas estruturas internas do indivíduo, pois 
essas estruturas são o resultado de um  contínuo e efetivo processo de 
construção. Da mesma forma, o conhecimento não reside nas  carac-
terísticas preexistentes dos objetos externos ao indivíduo; ao contrário, 
esses objetos são  conhecidos pelo sujeito através da mediação neces-
sária das estruturas cognitivas. É por meio  dessas estruturas que o sujeito 
adquire conhecimento sobre os objetos externos e lhes atribui  signifi-
cado. É importante destacar que esta pesquisa se encontra justamente 
na revisão de  literatura, o que explica a discrepância entre a discussão 
teórica e o delineamento metodológico, a  ser tratado mais adiante no 
texto, que ainda está em construção. 

Segundo Piaget (1978), o conhecimento é construído de forma 
ativa através da  experiência, onde ideias e compreensões são continua-
mente ajustadas. Wadsworth (1997)  argumenta que o desenvolvimento 
cognitivo é um processo organizado de mudanças qualitativas  nas es-
truturas cognitivas (esquemas), em que cada evolução estrutural decorre 
logicamente da  estrutura anterior, de maneira consistente e invariável. O 
desenvolvimento é tido como um  continuum que atravessa todos os es-
tádios: sensório-motor, pré-operacional, operatório concreto e  formal. 
A Epistemologia Genética se fundamenta nessa construção contínua e 
dialética do  conhecimento. 
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Embora não seja o foco central da Epistemologia Genética e ape-
sar da escassez de estudos  e escritos diretos de Piaget sobre a afetivi-
dade, o autor a considerava uma parte indissociável do  desenvolvimen-
to cognitivo e psicológico (Souza, 2003). Cognição e afetividade são 
distintas em  natureza, mas inseparáveis na conduta concreta (Souza, 
2003). Nas palavras de Piaget (1978,  p.37): 

em toda conduta, as motivações e o dinamismo energético 
provêm da afetividade, enquanto as técnicas e o ajustamen-
to dos meios empregados constituem o aspecto cognitivo 
(senso-motor ou racionais). Nunca há ação puramente in-
telectual, assim como também não há atos que sejam pura-
mente afetivos. 

De acordo com Wadsworth (1997), na teoria piagetiana o desen-
volvimento intelectual  tem dois componentes, o cognitivo e o afetivo e da 
mesma forma pela qual o desenvolvimento cognitivo é marcado por está-
gios, o desenvolvimento afetivo também é construído e passa por  estágios, 
associados a cada um dos estágios cognitivos. Em todos os estágios cog-
nitivos, há um  estágio afetivo característica, sendo eles responsáveis pela 
“dinamização da atividade mental e  pela seleção dos objetos ou eventos 
sobre os quais agir” (Wadsworth, 1997, p.38). Souza (2003)  afirma que 
a afetividade interfere diretamente no funcionamento da inteligência, “es-
timulando-o ou perturbando-o, acelerando-o ou retardando-o” (p. 57). 

Nessa perspectiva, o desenvolvimento intelectual abrange dois 
componentes essenciais:  o cognitivo e o afetivo. Assim como o desen-
volvimento cognitivo é caracterizado por estágios  distintos, o desenvolvi-
mento afetivo também segue uma progressão estruturada, correlaciona-
da  com cada estágio cognitivo específico. Em cada estágio cognitivo, 
há uma fase afetiva  característica que dinamiza a atividade mental e 
influencia na seleção de objetos ou eventos nos  quais o sujeito age 
(Wadsworth, 1997). Souza (2003) argumenta que a afetividade exerce 
um  impacto direto no funcionamento da inteligência, podendo estimu-
lá-la ou perturbá-la, acelerando  ou retardando seu desenvolvimento. 

Com base nas concepções da Epistemologia Genética sobre a 
afetividade e o  desenvolvimento cognitivo, propõe-se uma abordagem 
das interações sociais sob a ótica  piagetiana, outro conceito fundamen-
tal para este estudo. Na obra Estudos Sociológicos, Piaget  (1973, p. 
40) apresenta sua concepção de interação social: 

Toda interação social aparece assim como se manifestando 
sob a forma de regras, de  valores, de símbolos. A socie-
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dade mesma constitui, por outro lado, um sistema de inte-
rações, começando com as relações dos indivíduos dois a 
dois e se estendendo até às interações entre cada um deles 
e o conjunto dos outros, e até às ações de todos os indiví-
duos anteriores, quer dizer de todas as interações históricas, 
sobre os indivíduos atuais. 

O texto destaca que toda interação social se manifesta através 
de regras, valores e  símbolos. A sociedade, por sua vez, é vista como 
um sistema complexo de interações que se  iniciam nas relações inter-
pessoais e se expandem para incluir interações entre cada indivíduo e o  
coletivo, abrangendo também as ações influenciadas por interações his-
tóricas. Isso sugere que as  dinâmicas sociais não são apenas relações 
diretas entre pessoas, mas também um tecido interligado  de influências 
e significados que evoluem ao longo do tempo. 

Treviso (2013) afirma que Piaget considera o indivíduo a partir de 
três dimensões:  biológica, psicológica e social, nas quais o ser humano 
pode ser observado em sua totalidade. 

Wadsworth (1997) ressalta que essas dimensões estão interligadas e 
se desenvolvem mutuamente.  As relações e interações sociais, como pro-
dutos primários da dimensão social, são de crucial  importância para o de-
senvolvimento afetivo e intelectual, pois é através da interação com o meio  
que o indivíduo se adapta a ele. Desde o nascimento, o indivíduo é inserido 
em um ambiente social  no qual interage, gradualmente se tornando um ser 
social (Wadsworth, 1997), uma vez que seu  comportamento é condiciona-
do desde os primeiros momentos da vida por fatores sociais (Piaget,  1973). 

Ao estabelecer intercâmbios com o meio social, o desenvolvimen-
to social age sobre o  desenvolvimento cognitivo e afetivo. Segundo 
Wadsworth (1997, p.75), “o nível de  desenvolvimento cognitivo deter-
mina a natureza do conhecimento social que ele pode construir a  cada 
momento”. Para Piaget (1973), as interações sociais têm importante fun-
ção no  desenvolvimento cognitivo e afetivo pois, ao encontrar experi-
ências que conflitam com seus  conhecimentos prévios, ocorre um con-
flito cognitivo, definido por Piaget (1973) como uma  desequilibração. 
Wardsworth (1997) afirma que o conflito cognitivo “é criado quando 
as  expectativas e hipóteses com base no próprio raciocínio não são 
confirmadas” (p.172), levando os  indivíduos a repensarem e a discutir o 
conteúdo em questão. De acordo com Silva (2012), o  conflito cognitivo 
leva o aluno a uma tomada de consciência de suas ações e funciona 
como um  “catalizador que acelera o aluno ao contato com seu perfil 
motivacional de realização” (p.231). 
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A partir do conceito de conflito cognitivo, que é possibilitado por 
meio de interações  sociais, a aprendizagem cooperativa desponta en-
quanto uma estratégia de ensino que, além de  ampliar o conhecimento 
dos alunos através do conflito cognitivo, pode ajudar a promover de 
forma  significativa as interações entre professor e aluno em sala de aula.  

Segundo Corbellini (2011)16, a cooperação é um dos conceitos 
essenciais na teoria  piagetiana e “um dos alicerces do processo de 
ensino-aprendizagem”. Cooperação está ligada a  interação e requer 
que existam vínculo e reciprocidade entre os componentes do proces-
so ensino aprendizagem (Corbellini, 2011). Em um contexto de grupo, 
composto por diferentes pessoas, com  diferentes vivências, diferentes 
ideias e formas de se relacionar com objetos externos entram em  conta-
to, gerando assim um conflito de ideias que é resolvido através da coo-
peração, buscando  solucionar os conflitos baseados no respeito mútuo 
(Wardsworth, 1997). Apesar disso, Piaget (1973) afirma que para que 
haja uma cooperação real, algumas condições são necessárias, sendo  
elas a existência de uma escala comum de valores, conservação dessa 
escala e reciprocidade. Diante do contexto apresentado e das lacunas 
encontradas, a presente pesquisa pretende investigar as interações so-
ciais no contexto do ensino de música em uma escola pública da cidade  
de Londrina, Paraná, e examinar a influência dessas interações na apren-
dizagem cooperativa  adotada como prática de ensino, assim como 
na construção da identidade de grupo da turma  investigada. Para isso, 
desdobram-se nas seguintes especificidades: 1) Investigar as interações  
sociais em uma turma da disciplina de música em uma escola pública, 
explorando afetos e  percepções tanto do professor quanto dos alunos 
sobre essa interação. 2) Analisar as convergências  e divergências nas 
significações do professor e dos alunos sobre as interações estabeleci-
das. 3)  Investigar a implementação da aprendizagem cooperativa no 
contexto das aulas de música e como  essa abordagem afeta e é afeta-
da pelas interações sociais. 

Desenvolvimento: delineamento   
metodológico da pesquisa 

Frente aos desafios mencionados, optou-se pela abordagem de 
estudo de caso como método  para uma compreensão mais aprofunda-
da de fenômenos sociais complexos, como os processos de  interações 
entre professor e aluno no contexto do ensino de música na escola. Yin 
(2001) destaca  a relevância do estudo de caso para investigar deta-

16 fonte não paginada
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lhadamente fenômenos que englobam aspectos  individuais, organiza-
cionais, sociais e políticos, como os examinados neste estudo específico. 
Será  realizado um estudo de caso de uma turma de ensino de música 
em uma escola estadual de Londrina, Paraná, onde os pesquisadores 
buscarão compreender em profundidade os sentimentos envolvidos nas 
dinâmicas de interação, com enfoque na interação professor-aluno, no 
contexto de uma sala de aula onde é trabalhado o ensino de música. 

Será adotado princípio do método clínico de investigação confor-
me proposto por Piaget.  Este método pode ser definido como um procedi-
mento de coleta e análise de dados cujo propósito  é estudar como o su-
jeito pensa, percebe, sente e age diante de atividades, tarefas, situações 
e  questionamentos ao longo de uma entrevista (Delval, 2002). Trata-se de 
um método crítico no qual  é proposta ao participante da pesquisa uma 
discussão sistemática, visando valorizar suas  contribuições, com o objetivo 
de estabelecer o equilíbrio entre ações e problemas apresentados. 

No início da coleta, serão realizadas entrevistas semiestruturados 
com o professor(a) e  estudantes, conforme orientado por Moura (2013). 
O roteiro de questões explorará a significação dos participantes acerca 
da interação professor-aluno, da interação aluno-aluno, a aprendiza-
gem  cooperativa e os sentimentos associados a essas interações. Além 
disso, o pesquisador participará  das aulas de música como observador, 
registrando informações detalhadas sobre as interações  entre os profes-
sores e os alunos, bem como entre os próprios alunos. 

Após a coleta de dados, será realizada a análise seguindo o mo-
delo de análise de conteúdo  de Bardin (2016). Inicialmente, na pré-a-
nálise, o material será submetido a uma leitura inicial para  familiariza-
ção, refinamento dos objetivos, formulação de hipóteses e indicadores. 
Em seguida, na  exploração do material, os dados serão examinados e 
codificados em categorias temáticas que  abordam a interação profes-
sor-aluno, aprendizagem cooperativa e os impactos afetivos, cognitivos  
e sociais dessas interações. Por fim, os resultados serão tratados e as 
categorias temáticas serão  analisadas à luz da Epistemologia Genética. 

Resultados esperados 
Espera-se que os resultados deste estudo contribuam significativa-

mente para a  compreensão das interações professor-aluno e aluno-aluno 
e da aprendizagem cooperativa no  ensino de música, destacando a im-
portância da construção da identidade grupal para o aprendizado  musi-
cal. Além disso, espera-se que abram novas perspectivas para pesquisas 
futuras neste campo  específico do ensino de música no contexto escolar. 
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Resumo 
A temática do trabalho é voltada à relação entre história e cinema, 

especificamente entre a história do cinema nacional e da história escolar 
brasileira. O objetivo é analisar e interpretar longas-metragens ficcionais 
produzidos entre o período de 1935 a 2023, que apresentem em suas 
tramas, direta ou indiretamente, elementos simbólicos e representacionais 
da escola, sua cultura e contexto histórico, tomando os filmes selecionados 
como objetos, fontes e meios de representação de culturas escolares. Para 
tanto, propõe-se um trabalho multidisciplinar capaz de elucidar pressupos-
tos históricos, sociológicos, pedagógicos, bem como estéticos, artísticos 
e provenientes das teorias do próprio cinema. Nesse sentido, os filmes 
serão analisados através de duas decodificações: uma de caráter técni-
co-estético e outra de caráter representacional, a fim de compreender e 
discorrer sobre elementos intrínsecos e extrínsecos das obras cinematográ-
ficas que apresentem representações sobre culturas escolares. Propõe-se 

mailto:tony@uel.br
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uma abordagem processual para compreender a história tanto da escola 
quanto do cinema brasileiro. Dessa forma, sendo o cinema um meio de 
comunicação de massas altamente variável em suas figurações históricas, 
estudá-lo em um período de quase noventa anos implica na compreensão 
de, no mínimo, três gerações que apresentam dinâmicas de permanências 
e mudanças sociais. Portanto, é necessário olhar para além da imediatici-
dade e examinar os processos sociais a partir da longa duração e sob um 
enfoque intergeracional, entendendo como e quais os símbolos e repre-
sentações da escola foram veiculados pelos filmes.

Palavras-chave: Cinema e história; História escolar; Representa-
ções simbólicas.

Introdução
O presente trabalho elucida a relação entre cinema e História da 

Educação, mais precisamente, entre a história do cinema brasileiro e a 
história da educação escolar no Brasil. Desse modo, a proposta é tomar 
como fontes primárias algumas produções da cinematografia nacional 
que abordem, de forma direta ou indireta, questões relacionadas às cul-
turas escolares. Busca-se entender esses filmes como possíveis narrativas, 
discursos e veículos de representações simbólicas sobre a história da edu-
cação escolar brasileira, além de compreender como a linguagem e a 
indústria cinematográfica no Brasil se desenvolveram ao longo da história 
permitindo que os filmes sejam tratados como objetos e fontes históricas.

Nesse sentido, o problema motivador da pesquisa é investigar 
como o cinema brasileiro de ficção, por meio de elementos simbólicos 
e representacionais, apresentou aspectos da cultura escolar ao longo do 
período de 1935 a 2023. Essa delimitação temporal abrange a criação 
da Cinédia, primeira companhia cinematográfica do Brasil, em 1930, até 
o ano de 2023, com filmes produzidos e veiculados por plataformas de 
streaming, como por exemplo, a Paramount+, entre outras. É importante 
levar em consideração que os sentidos das representações sobre culturas 
escolares veiculados pelas obras cinematográficas selecionadas sofreram 
mudanças ao longo do tempo e processos históricos, sobretudo, em 
relação às transformações políticas, econômicas e culturais da sociedade 
brasileira interdependentes com as figurações da escola e das mudanças 
técnicas e estéticas das próprias produções fílmicas.

Compreendendo a noção de culturas escolares em seus aspectos 
espaciais, materiais e temporais (Viñao Frago, 1995), assim como um con-
junto de práticas e normas (Julia, 2001), o objetivo geral desse trabalho é 
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investigar suas representações simbólicas presentes em longas-metragens 
ficcionais brasileiros no período supracitado. Sendo assim, os objetivos 
específicos consistem em explorar o cinema enquanto fonte para a his-
tória escolar, investigar a história da escola brasileira através da história 
do cinema nacional e analisar como os filmes selecionados representam 
elementos de culturas escolares.  

O trabalho ancora-se teoricamente em pressupostos históricos e 
sociológicos da abordagem processual desenvolvidos por Norbert Elias 
(1994a; 2006; 2008) a fim de compreender os processos e figurações 
sociais da História Escolar (Vidal & Schwartz, 2010; Ribeiro, 2011) e do 
cinema brasileiro (Xavier, 2001; Leite, 2005; Desbois, 2016), bem como 
suas dinâmicas e interpendências, a longa duração histórica. Ao tomar es-
sas produções cinematográficas como meios de representações simbóli-
cas de culturas escolares e fontes históricas entende-se a interdependência 
entre as transformações históricas da escola brasileira e o desenvolvimento 
da linguagem cinematográfica nacional. Outra questão fundamental tra-
ta-se da ampliação do trabalho com filmes na área da Educação, o que 
implica em não limitar a pesquisa apenas ao uso do cinema como recurso 
pedagógico ou como material ilustrativo e complementar da prática do-
cente.

Além disso, o trabalho explora as possíveis relações entre história e 
cinema, entendendo os filmes como meios de representações da história 
(Barros, 2012); tais representações como resultadas de práticas culturais 
(Chartier, 1991; 2002); a estética cinematográfica como construção histó-
rica (Lukàcs, 2013; 2023); os símbolos como elementos estandardizados 
de uma linguagem (Elias, 1994b); os símbolos do cinema como elementos 
da própria linguagem cinematográfica (Martin, 2003); e, por fim, a pos-
sibilidade de adotar as fontes audiovisuais em História da Educação e 
Escolar (Noma, 2006).

Desenvolvimento 
Os procedimentos metodológicos adotados para esse trabalho 

constituem uma bricolagem científica que envolve a combinação e adap-
tação de múltiplos métodos, teorias e técnicas para abordar uma questão 
de pesquisa. Neste caso, a questão é desenvolver uma metodologia ca-
paz de analisar e interpretar o filme selecionado com o intuito de compre-
ender suas representações simbólicas a respeito das culturas escolares. 

Em primeiro lugar, conforme sugestões de Marcos Napolitano 
(2010), o uso de fontes audiovisuais em História deve apresentar duas 
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decodificações: uma de natureza representacional e outra de natureza 
técnico-estética. A decodificação representacional implica na compre-
ensão de como e quais eventos, personagens e processos históricos são 
representados em um filme. A decodificação técnico-estética consiste em 
compreender e analisar quais os mecanismos formais específicos mobili-
zados pela linguagem cinematográfica. Essas duas decodificações não 
serão feitas em momentos distintos, pois tanto as análises externas quanto 
internas do audiovisual devem estar devidamente articuladas. 

Em segundo lugar, serão utilizadas diversas metodologias sobre in-
terpretação e análise de filmes, lembrando que ambas não são sinônimas, 
pois enquanto esta corresponde a “decomposição”, “desconstrução” e 
“descrição” dos elementos intrínsecos de uma obra a fim de analisa-la 
sistemática e rigorosamente (dependo do método); aquela se trata da “re-
construção” desses elementos sob o viés hermenêutico (Vanoye & Golio-
t-Leté, 1994). Todavia, tanto a análise quanto a interpretação serão feitas 
no nível da sequência (Jullier & Marie, 2009; Mascelli, 2010).

Para tanto, devem ficar claros quais e de que forma os elementos da 
linguagem cinematográfica foram operacionalizados pela sequência, tais 
como tipos de planos, ângulos, efeitos visuais e sonoros, entre outros (Au-
mont & Marie, 2013; Sijll, 2017). De tal modo, a sequência será analisada 
e interpretada por meio de três campos de registro por meio das dimen-
sões visuais e sonoras/verbais (Rose, 2002) apresentados em quadros, 
sempre com a demarcação temporal desta em minutos (’) e segundos (”) 
ao decorrer do tempo do filme. 
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Resumo
A pesquisa busca compreender os  princípios e concepções da po-

lítica curricular para a Educação Infantil no município de Florianópolis tra-
duzidos em seu conjunto de documentos curriculares no período de 2010 
a 2022, considerando as tensões existentes entre as Políticas Curriculares 
Nacionais e as especificidades da Educação Infantil em Florianópolis. O 
problema que deu origem à pesquisa é o seguinte: Quais os princípios e 
concepções da política curricular para a Educação Infantil no município 
de Florianópolis traduzidos em seu conjunto de documentos curriculares 
no período de 2010 a 2022? E os objetivos específicos são: 1 Identificar 
os princípios e concepções da política curricular para a educação infantil 
do município de Florianópolis e as influências sofridas, (ou-não), por po-
líticas internacionais e nacionais;2 Historicizar a formulação da política 
educacional curricular para a Educação Infantil do município de Florianó-
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polis no período de 2010 a 2022 (participantes e instituições); 3 Analisar o 
resultado de como os princípios e concepções da política curricular para 
a educação infantil do município de Florianópolis foram (re)significados 
pelos agentes educativos em suas escritas e vivências.  Será utilizado o 
Materialismo Histórico e Dialético como método de análise, pois permite 
compreender a realidade social como um produto da história e da luta de 
classes. A abordagem qualitativa  e documental irão delinear a pesquisa,  
uma vez que possibilita a compreensão dos significados e sentidos pre-
sentes nos documentos, levando em consideração o contexto histórico e 
social em que foram produzidos. A entrevista semiestruturada será utilizada 
como instrumento de geração de dados, pois permite a coleta de informa-
ções de forma mais aprofundada e flexível, possibilitando a compreensão 
das percepções e experiências das autoras envolvidas na pesquisa. 

Palavras-chave: Educação Infantil; Políticas Curriculares da Edu-
cação Infantil de Florianópolis;  Políticas neoliberais de educação. 

Introdução
Faz-se importante justificar o interesse da pesquisa, ocorre que em 

minha trajetória acadêmica, ao estudar políticas educacionais, participei 
por dez anos do Fórum de Educação Infantil do Paraná (FEIPAR -Pé Verme-
lho), uma instituição que faz parte do Movimento Interfóruns de Educação 
Infantil do Brasil (MIEIB) e do Grupo de Pesquisa CNPQ - Estado, Políticas 
Públicas e Educação, da Universidade Estadual de Londrina (UEL). 

O problema de pesquisa resulta da percepção de que há uma lacu-
na entre a definição da política nacional e a reformulação curricular  local 
da cidade de Florianópolis, e por isso o problema é se coloca da seguinte 
forma: Quais os princípios e concepções da política curricular para a Edu-
cação Infantil no município de Florianópolis traduzidos em seu conjunto de 
documentos curriculares no período de 2010 a 2022?

Em busca de respostas, o objetivo geral visa compreender os  prin-
cípios e concepções da política curricular para a Educação Infantil no 
município de Florianópolis traduzidos em seu conjunto de documentos 
curriculares no período de 2010 a 2022, e os objetivos específicos são: 
1 Identificar os princípios e concepções da política curricular para a edu-
cação infantil do município de Florianópolis e as influências sofridas (ou-
-não), por políticas internacionais e nacionais; 2 Historicizar a formulação 
da política educacional curricular para a Educação Infantil do município 
de Florianópolis no período de 2010 a 2022 (participantes e instituições); 
3 Analisar as entrevistas dos agentes educativos, a fim de saber como 
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ocorreu a elaboração da documentação em relação às escolhas políticas 
contidas nos documentos.

O método a ser utilizado é o Materialismo Histórico e Dialético. A 
pesquisa se pautará na abordagem qualitativa, e terá como procedimen-
tos de coleta de dados as entrevistas semi-estruturadas (Gil, 2008) e a 
análise documental, com base teórica-metodológica e técnica de análise 
de dados, em Evangelista (2012) e Shiroma, Campos e Garcia (2005). 

Este estudo busca a compreensão do fenômeno das políticas públi-
cas educacionais em sua complexidade dos agentes educacionais envol-
vidos, período histórico e governança política, de abordagem qualitativa, 
sendo na pesquisa documental e bibliográfica a sua base de sustentação, 
na busca de compreender os  princípios e concepções da política curricu-
lar para a Educação Infantil no município de Florianópolis traduzidos em 
seu conjunto de documentos curriculares no período de 2010 a 2022, em 
concomitância com os documentos nacionais.

 A fonte da pesquisa documental (em sua maioria de origem digital), 
terá no site do MEC e no da Secretaria de Educação da Prefeitura Munici-
pal de Florianópolis, sua fonte de acesso. Conforme Lüdke e André (1986, 
p. 38), a pesquisa documental “[...] pode se constituir numa técnica valiosa 
de abordagem de dados qualitativos, seja completando as informações 
obtidas por outras técnicas, seja desvelando aspectos novos de um tema 
ou problema” consolidando uma pesquisa de análise específica das rela-
ções macro/micro, associadas às perspectivas críticas do conhecimento 
teórico ao buscar entrelaçar o contexto educacional nacional e local.

O queremos confirmar é se de fato quanto mais articulações hou-
ver entre os níveis de educação e as representações de diferentes agen-
tes educativos na escrita dos documentos, maior será a possibilidade de 
materializar documentos curriculares que defendam a infância, pois essa 
articulação pode favorecer a construção de uma visão mais ampla e inte-
grada da educação infantil, considerando as especificidades e as neces-
sidades das crianças no currículo.

Desenvolvimento 
Tendo por premissa de que a criança é um ser em construção, e 

em processo de humanização, pertencente a uma sociedade em que os 
homens determinam as circunstâncias ao mesmo tempo que são determi-
nados por elas, sendo que a humanização ocorre justamente pela apro-
priação de formas de elevação acima da vida cotidiana (Marx, 1978), a 
instituição de Educação Infantil é um local privilegiado para a constituição 
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da personalidade e da feitura humana, e o currículo, nessa ótica  passa a 
ter uma grande importância.

As políticas públicas que geram a documentação curricular são ba-
silares na prática cotidiana das unidades, sua efetivação exige compro-
metimento dos sujeitos que podem se adaptar ou buscar outras formas de 
tensionar as proposições que são postas nos documentos.

Defendemos nesta pesquisa, uma EI que almeja o direito à infância, 
tal qual preconiza a DCNEI (Brasil, 2009) nas Interações e Brincadeira e 
não aquela que nega a infância e se aplica com conteúdo didatizados, na 
lógica da transposição, adequação ou adaptação de práticas alienantes, 
escolarizante e ideológicas mercadológicas.

Isso ocorre porque aquilo que é direito (no nosso caso a 
educação) e, portanto, pede a elaboração de políticas so-
ciais que garantam aos sujeitos sociais terem acesso a eles, 
sede lugar para práticas individualistas e meritocráticas. A 
educação é vista como mercadoria e os sujeitos como con-
sumidores, afastando-se assim da perspectiva de educação 
pública universal, de gestão pública, que atenda de forma 
indistinta todos os sujeitos sociais (Ruiz, 2017, p.24).

Buscamos conhecer e problematizar os documentos, pois é “na 
correlação de forças entre os atores sociais das esferas do Estado – a 
sociedade política e civil – que se definem as formas de atuação prática, 
as ações governamentais e, por conseguinte, se trava o jogo das políticas 
sociais” (Vieira; Albuquerque, 2002, p.26).

Na mesma lógica, Shiroma, Campos e Garcia, advertem que os 
“textos devem ser lidos com e contra outros, ou seja, compreendidos em 
sua articulação ou confronto com outros textos” (2005, p.432), e continu-
am: “Relembrando que os textos de políticas não são simplesmente recebi-
dos e implementados, mas, ao contrário, dentro da arena da prática estão 
sujeitos à interpretação e recriação”. 

No plano teórico-conceitual, a EI é concebida como um subsetor 
das políticas educacionais e de assistência ao trabalhador, portanto, no 
viés das políticas sociais, que utilizam da educação para amenizar ques-
tões sociais entre necessidades dos trabalhadores e interesses manifestos 
pelos diferentes segmentos que compõem a sociedade. As políticas edu-
cacionais emergem, 

[...] de um processo de escolhas sucessivas, que envolve 
confrontos, atritos, coalizões, pressões e contrapressões: 
que nesse processo de escolha, são muitas as forças envol-
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vidas – os segmentos sociais, os estamentos técnico-buro-
cráticos do Estado, o congresso, a presidência, os partidos, 
os sindicatos, os movimentos sociais, os especialistas e, não 
raro, suas corporações (Abranches, 1987, p. 11).

O neoliberalismo1 aponta para a necessidade de uma formação 
precoce, abrangente e exigente de modo a atender ao mercado, a EI faz 
parte dessas ações. A abrangência dos conflitos e interesses da constru-
ção das políticas curriculares deriva de movimentos de macro e microes-
feras, desde as organizações internacionais até chegar ao Projeto Político 
Pedagógico da unidade educativa.

Cada esfera organizacional (Estadual e Municipal) tem a incum-
bência de moldar a proposta, e podem se valer de negociações encon-
tradas nas margens dos documentos, para contrapor alternativas que mais 
se adequem à realidade em questão, sempre primando pelos princípios 
normativos nacionais.

Os municípios são os principais responsáveis pelo atendimento de 
crianças com idade de zero a cinco anos e 11 meses em instituições de 
caráter educativo. A Diretoria de Educação Infantil (DEI) da RMEF,  tem 
uma longa trajetória de construção de documentação pedagógica efeti-
vada com a parceria da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC).

O conjunto de documentos da RMEF, a partir das Diretrizes Educa-
cionais-Pedagógicas para a Educação Infantil (Florianópolis, 2010), até a 
Reedição das Orientações Curriculares para a Educação Infantil da Rede 
Municipal de Ensino de Florianópolis (Florianópolis, 2022) buscam res-
ponder aos anseios da Rede Municipal de Educação, bem como cumprir 
com a determinação legal das Leis de abrangência Nacional, conside-
rando o movimento histórico que remonta ao ano de 1976.

Esses documentos evidenciam o desejo de consolidar a diversidade 
das práticas educacionais-pedagógicas instituídas na rede, como um ato 
político. Nesse trajeto histórico, é possível investigar, a fim de revelar o 
processo de produção e elaboração, no qual os agentes educativos da 
rede e parcerias universitárias têm se engajado na construção do currículo.

Para a análise documental é preciso enfatizar que “não se trata de 
entender o significado de determinado discurso contido num documento, 
nem de reproduzir suas proposições, mas de explicar a que veio” (Evan-

1  Para Perry Anderson, o neoliberalismo é uma resposta às crises econômicas dos 
anos 1970, caracterizado pela liberalização dos mercados, privatização, desregulamentação 
e redução do papel do Estado. Ele critica o neoliberalismo por aumentar a desigualdade, 
enfraquecer a democracia e desmantelar o estado de bem-estar social, destacando sua resi-
liência e adaptação contínua apesar das crises e críticas, enfraquecendo a proteção social e 
os direitos dos trabalhadores.
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gelista; Shiroma, 2019, p.90). Esses são alguns desafios que o projeto se 
propõe investigar posteriormente na tese, ancorados na legislação, e nas 
entrelinhas de lutas que são empunhadas por diversas frentes de entidades 
e militâncias pela Educação Infantil.

Para conhecer a trajetória dos documentos curriculares da Secre-
taria Municipal de Educação de Florianópolis, o instrumento da entrevista 
semiestruturada será utilizada com os critérios de definição dos participan-
tes, e a esse respeito, Gomes (2007, p.58) orienta: 

[...] a definição dos sujeitos de uma pesquisa faz-se com 
base no universo delimitado para investigação mediante cri-
térios definidos em função do recorte teórico-metodológico 
que faz o investigador. Ou seja, os personagens ou atores 
sociais não são definidos aleatoriamente, mas sim de acor-
do com sua inserção no campo de estudo delimitado.

Dessa forma, serão convidados a serem partícipes da pesquisa onze 
agentes educativos, sendo oito diretamente ligadas à escrita do conjunto 
dos documentos curriculares (autoras) e três professoras que vivenciaram 
todo esse processo de implementação na rede, que trarão a contribuição 
sobre a implementação dos documentos. O instrumento da entrevista se-
miestruturada permite inferências por parte do pesquisador como interpre-
tações do que está nas entrelinhas, ampliação de questionamentos, nesse 
caso, o entrevistador usa um roteiro para a entrevista, sendo flexível em sair 
do roteiro para que o entrevistado possa discorrer subjetivamente sobre a 
questão colocada (Lüdke; André, 2004).

Entender como essa dinâmica vem se construindo sob o viés das 
políticas neoliberais internacionais, que pela política pública se instaura 
na documentação nacional e local, destinada à primeira infância, com a 
inferência dos agentes educacionais na concretização dos documentos 
curriculares locais nos quais os princípios e concepções da política curri-
cular para a Educação Infantil no município de Florianópolis traduzidos em 
seu conjunto de documentos curriculares no período de 2010 a 2022 é o 
alvo dessa pesquisa.
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Resumo 
Este projeto propõe uma análise da implementação da reforma 

do Ensino Médio, Lei nº 13.415/2017, no estado do Paraná e as implica-
ções no processo da formação dos jovens paranaenses, tomando como 
recorte o período de 2017 – 2024. O objetivo da pesquisa é com-
preender como a reforma do Ensino Médio está sendo implementada 
no estado do Paraná e quais as implicações para formação dos jovens 
paranaenses, a partir dos seguintes questionamentos: Como a reforma 
do Ensino Médio está sendo implementada nas escolas públicas do es-
tado do Paraná? Quais as implicações da reforma do Ensino Médio 
Médio (Lei nº 13.415/2017) para a formação da juventude paranaen-
se? A pesquisa será desenvolvida à luz do método materialista históri-
co-dialético. Será do tipo exploratória, com abordagem qualitativa, via 
estudo bibliográfico e análise documental. Tomando como referência os 
autores, Kuenzer (2017), Moura e Lima Filho (2017), Ferretti (2018), Silva 
(2018), Lima; Maciel (2018), Garcia et al. (2021), dentre outros, razão 
pela qual pretende-se desenvolver um estudo que contribua com as re-
flexões acerca da reforma do Ensino Médio, seus encaminhamentos e 
implicações na formação dos jovens paranaenses. 
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Palavras-chave: Políticas Educacionais; Reforma do Ensino Mé-
dio; Formação da Juventude. 

Introdução
 Historicamente, no Brasil, o Ensino Médio (EM) tem sido alvo de 

constantes disputas hegemônicas, com privilégios para a formação das 
elites em detrimento dos membros que compõem a classe trabalhadora, 
reforçando as desigualdades resultantes dos interesses da classe domi-
nante que busca uma formação aos trabalhadores que garanta a manu-
tenção da produção e da reprodução do capital. 

 O interesse pelo tema se deu a partir dos estudos no curso de 
Pós-graduação em Educação, Mestrado, problematizado pela temática 
Educação Integral na reforma do Ensino Médio, apresentada na Lei nº 
13.415/2017, considerou-se a necessidade de dar continuidade à pes-
quisa para aprofundar a discussão e investigar como a reforma do Ensino 
Médio está sendo implementada e quais os desbobramentos, as implica-
ções para a formação dos jovens, especificamente no estado do Paraná. 

 Considerando que no ano letivo de dois mil e vinte e dois encer-
rou-se o prazo de cinco anos para a implementação dessa reforma, e que 
o estado do Paraná, aderindo às políticas educacionais federais, iniciou 
a implementação gradativa do “Novo” Ensino Médio, esta pesquisa terá 
como objeto de estudo, a implementação da reforma do Ensino Médio 
no estado do Paraná e suas implicações para a formação da juventude 
paranaense. 

 Para que possamos reforçar nossas preocupações com essa te-
mática, considerando que a reforma do Ensino Médio altera a concepção 
de formação, a quantidade de disciplinas, os conteúdos que serão traba-
lhados, a pesquisa tem como problema: Como a reforma do Ensino Mé-
dio está sendo implementada nas escolas públicas do estado do Paraná? 
Quais as implicações da reforma do Ensino Médio (Lei nº 13.415/2017) 
para a formação da juventude paranaense?

 No atual contexto neoliberal, temos observado que as políticas 
educacionais implementadas nos últimos anos, do século XXI, atingem 
diretamente a última etapa da educação básica, com reformas em que 
prevalecem os interesses do mercado e concorrem para a minimização da 
formação dos estudantes do Ensino Médio.

 A reforma do Ensino Médio, aprovada pela Lei nº 13.415/2017, 
é marcada pela dualidade estrutural e pela luta de interesses de grupos e 
projetos societários distintos, a sua compreensão perpassa a análise da in-
fluência do neoliberalismo, corrente política e econômica que aponta que 
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o Estado é oneroso e o considera uma ameaça à liberdade econômica e 
política, havendo a necessidade de uma ou de um conjunto de reformas 
e que possuem mais um caráter de contrarreformas, ou seja, que nega 
direitos sociais já consquistados historicamente.   

 Com a mudança do modo de produção fordista-keynesiano para 
o da acumulação flexível, a inovadora gestão das empresas apresentou 
novas formas de organização do trabalho, com foco na polivalência, nas 
avaliações de desempenho, nos resultados imediatos, acarretando a in-
tensificação do trabalho (Dardot; Laval, 2016). Percebemos nesse modelo 
de acumulação flexível, a busca pela formação de profissionais conside-
rados mais competitivos, empreendedores, flexíveis, capazes de atuar no 
mercado atual. Esse modelo de acumulação, desde os anos 1990 vem 
influenciando as reformas educacionais, principalmente aquelas voltadas 
ao Ensino Médio. 

 Especificamente sobre o objeto deste estudo, a partir do processo 
de impeachement contra a presidenta Dilma Rousseff (2011-2016), consi-
derado por alguns autores como golpe de Estado (Orso, 2017; Mance-
bo, 2018; Maringoni, 2018), que levou Michel Temer ao poder, deu-se 
início numa série de ataques aos trabalhadores, à saúde, à seguridade 
social, inclusive à educação, dos quais podemos destacar no contexto do 
desmonte educacional, o surgimento da “nova” proposta de reforma do 
Ensino Médio.

 A reforma foi uma proposta inicialmente apresentada pela MP 
nº 746/2016, sem qualquer tentativa do governo Temer de estabelecer 
algum tipo de diálogo com a sociedade civil.  Neste processo, o discur-
so atacava a escola pública, argumentando a sua ineficiência, a cul-
pada pelo desinteresse da juventude em continuar os estudos, ou seja, 
pelos altos índices de abandono e baixo rendimento nas avaliações de 
larga escala.

 A MP nº 746/2016 foi convertida na Lei nº 13.415/2017, que al-
tera a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/1996 
e estabelece novas diretrizes e bases para o Ensino Médio (Brasil, 2017). 
Esta Lei visa fomentar a implementação de escolas de Ensino Médio em 
tempo integral e ampliar a carga horária de 800 para 1400 horas anuais 
- sendo esta uma das propostas centrais da Lei - elevando de quatro para 
sete horas diárias e a de flexibilizar o currículo composto pela Base Na-
cional Comum Curricular (BNCC) e pelos chamados itinerários formativos. 
A obrigatoriedade do ensino da Língua Portuguesa e da Matemática, a 
desobrigação do ensino de Educação Física, Arte, Sociologia e Filosofia, 
e a possibilidade de contratação de profissionais com notório saber para 
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atuarem na educação profissional também se configuram em propostas 
desta Lei (Ferretti, 2018); (Lima; Maciel, 2018).

 Para os autores Ferretti e Silva (2017), Kuenzer (2017), Leher, Vitto-
ria e Motta (2017), Lima e Maciel (2018), na organização da sociedade 
atual, essas propostas reformistas acentua a perspectiva de exigir-se da 
classe trabalhadora um mínimo de conhecimentos, aqueles voltados para 
a resolução dos problemas da vida cotidiana e prática. 

 A Lei nº 13.415/2017 altera profundamente a organização do En-
sino Médio atendendo à BNCC e respaldada pela Constituição Federal 
de 1988, LDBEN nº 9.394/1996, bem como pelo Plano Nacional de 
Educação (PNE), Lei nº 13.005/2014. A Resolução nº 4/2018 apresen-
ta a BNCC como um “[...] documento normativo, a BNCC-EM define o 
conjunto orgânico progressivo de aprendizagens essenciais como direito 
dos adolescentes, jovens e adultos no Ensino Médio [...]” com orienta-
ções para a construção dos currículos (Brasil, 2018, p. 3). Está centrada no 
desenvolvimento de competências gerais e específicas para cada área/
disciplina. Apresenta quatro áreas do conhecimento: Linguagens e suas 
Tecnologias, Matemática e suas Tecnologias, Ciências da Natureza e 
suas Tecnologias e Ciências Humanas e Sociais Aplicadas (Brasil, 2018).

 A BNCC tem como foco as competências, uma proposta alinhada 
às orientações dos organismos internacionais que estão presentes desde 
os anos 1990 nas reformas educacionais, visando a uma formação para 
o mercado de trabalho e a flexibilidade para a adaptação das condições 
oferecidas de ocupação. Para Ferretti e Silva (2019, p. 119), o retorno do 
modelo de competências presente na BNCC apresenta uma “perspectiva 
economicista”, modelo também adotado pela Organização para a Coo-
peração e Desenvolvimento Econômico (OCDE). 

 Para Silva (2018, p. 12), a ênfase nas competências esvazia o co-
nhecimento, “[...] se limita a dar respostas imediatas às situações-problema 
do dia a dia, e impede que se tome o conhecimento como objeto de expe-
riência que oportuniza a reflexão e a crítica”. Nesse sentido, apenas resol-
ver problemas corriqueiros da vida ou da empresa não permite ao sujeito 
pensar de maneira problematizadora a realidade e lutar por uma transfor-
mação social. Portanto, esse conhecimento esvaziado leva os estudantes à 
obtenção de um baixo grau de reflexão crítica sobre a realidade concreta. 
Segundo Gramsci (2001), é preciso que a classe subalterna se aproprie de 
conhecimento amplo para desenvolver a crítica e o pensamento científico 
para pensar a complexidade da realidade a qual está inserida. 

 Nos documentos oficiais, a justificativa para a reforma do Ensino 
Médio é a necessidade de estabelecer um currículo flexível, enxuto, dinâ-
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mico e atrativo aos jovens. No entanto, reconhecemos que tal justificativa 
reforça as demandas do trabalho na sociedade atual, com formação para 
um novo tipo de trabalhador, o trabalhador flexível para atuar no mercado 
de trabalho com a finalidade de manter o equilíbrio do capital.

 A reforma do Ensino Médio está voltada aos interesses do setor 
privado, que defende a flexibilização do currículo, a formação por com-
petências, uma formação com conhecimentos mínimos, que promova a 
competitividade e a colaboração, que capacite o trabalhador para reali-
zar várias atividades ao mesmo tempo (trabalhador polivalente), que seja 
capaz de resolver problemas do cotidiano das empresas.  

 Os interesses dos reformadores neoliberais subjacentes à reforma 
do Ensino Médio resultam em graves consequências para a formação do 
estudante, impossibilitando a formação numa perspectiva emancipatória. 
A educação insere-se na lógica mercadológica, tornando alvo de dispu-
tas, nos encaminhamentos de políticas educacionais. 

 No que tange à implementação da reforma, considerando o pra-
zo de cinco anos estabelecido na lei nº 13.415/2017, o estado do Para-
ná, aderindo fortemente às políticas educacionais dos governos Temer e 
Bolsonaro, em 2019, iniciou a escrita do Referencial Curricular para o En-
sino Médio do Paraná, passando por reuniões do Comitê e por consultas 
públicas, sendo esse aprovado pela deliberação CEE/PR nº 04/2021, 
aprovada em 27 de julho de 2021, alterada pela Deliberação CEE/
PR nº 06/2021, instituindo as Diretrizes Curriculares Estaduais do Ensino 
Médio e o Referencial Curricular para o Ensino Médio do Paraná, que 
passaram a nortear a implementação da reforma, tendo como central a 
oferta de componentes como Projeto de Vida, Pensamento Educacional e 
Educação Financeira.

 No ano letivo de 2022, os colégios paranaenses iniciaram a im-
plementação da reforma do Ensino Médio. Segundo Garcia et al. (2021, 
p. 9), tal reforma objetiva a formação do jovem empreendedor de sub-
sistência, entendido como: “o jovem conformado com uma sociedade 
marcada pelo desemprego estrutural, com aumento da informalidade e a 
queda na renda do trabalho, utilizando de sua ‘criatividade’ para a garan-
tia da subsistência imediata”. Diante do exposto, ressalta-se, a importân-
cia dos estudos sobre a implementação da reforma do Ensino Médio no 
estado do Paraná, tanto para compreender o seu processo, quanto para 
desvelar os seus impactos na formação dos jovens.

 A pesquisa tem como objetivo geral: compreender como a refor-
ma do Ensino Médio está sendo implementada no estado do Paraná e 
quais as implicações para formação dos jovens paranaenses. Como obje-
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tivos específicos: identificar o percurso histórico da elaboração, formação 
de consenso e aprovação da reforma do Ensino Médio; examinar os do-
cumentos oficiais, do Governo Federal e Estadual, que norteiam a reforma 
do Ensino Médio; analisar a proposta curricular da Secretaria de Estado 
de Educação do Paraná para a implementação do Ensino Médio; discutir 
as implicações acerca da implementação da reforma do Ensino Médio 
nas escolas públicas estaduais para os estudantes.

Desenvolvimento 
A pesquisa será desenvolvida à luz do método materialista históri-

co-dialético. Para realizar uma pesquisa na perspectiva dialética da edu-
cação, é importante discutir as categorias do método dialético, ou ainda, 
os conceitos básicos que possibilitam refletir sobre os aspectos gerais e 
essenciais do real (Cury, 2000).  

Como procedimentos de pesquisa, utilizaremos a análise bibliográ-
fica e documental, sob a abordagem qualitativa.

Na área educacional, toda pesquisa implica transformações so-
ciais, portanto, “[...] pode-se dizer que nenhuma pesquisa é neutra [...]” 
(Martins, 2016, p. 174), considerando aspectos como os sujeitos envolvi-
dos e os processos históricos e de temporalidade. Para Martins (2016, p. 
176), a pesquisa “[...] busca responder a uma questão, a uma pergunta, a 
um problema [...]” e, quando se encontra uma resposta, o conhecimento 
é produzido. 

Pode-se afirmar que a pesquisa bibliográfica “[...] implica em um con-
junto ordenado de procedimentos de busca por soluções, atento ao objeto 
de estudo [...]” (Lima; Mioto, 2007, p. 38). Será realizada por meio do le-
vantamento de teses, dissertações e artigos, respectivamente, no Catálogo 
de Teses & Dissertações – CAPES e no Portal de Periódicos da CAPES. 

No que se refere à análise documental, os documentos proce-
dem de determinações históricas que devem ser compreendidas durante 
a realização da pesquisa, fornecendo pistas ao pesquisador. Deve-se 
confrontar um texto com outros para identificar contradições que po-
dem surgir no decorrer da pesquisa, sendo necessário desconstruí-los 
para captar as questões e analisar a política educacional (Evangelista, 
2008; Shiroma; Campos; Garcia, 2005). No entanto, o pesquisador 
deve buscar apreender aquilo que está dito e o que não está, ou seja, 
ler nas entrelinhas e perceber as contradições que estão postas nos 
documentos analisados. Os principais documentos a serem analisados 
constituem-se nas normativas federais e estaduais que tratam sobre a Lei 
nº 13.415/2017 e a sua implementação.  
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A pesquisa bibliográfica e documental permite compreender o ob-
jeto em sua conjuntura, desenvolvimento e implementação, complemen-
tando e ampliando as possibilidades de análise e interpretação de dados. 
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Resumo
O presente projeto de pesquisa propõe avaliar os impactos criados 

pelas atuais tendências de privatização da educação básica brasileira no 
contexto de implementação do Novo Ensino Médio - NEM na modalida-
de da Educação Profissional e Tecnológica no Estado do Paraná. Proble-
matiza-se nesta pesquisa: 1) Quais são as Parcerias Público-Privadas - PPPs 
que atuam no processo de implementação do NEM na modalidade da 
Educação Profissional e Tecnológica no Estado do Paraná? 2) Quais são 
os impactos criados pelas atuais tendências de privatização da educação 
básica brasileira no contexto de implementação do NEM na modalidade 
da Educação Profissional e Tecnológica no Estado do Paraná no Estado 
do Paraná? 3) Quais são as alterações qualitativas engendradas no pro-
cesso de implementação do NEM por meio das PPPs, particularmente, no 
que concerne a Educação Profissional e Tecnológica? Para viabilizar esta 
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proposta, por meio de uma abordagem qualitativa, tomam-se como pro-
cedimentos a pesquisa bibliográfica e a análise documental.

Palavras-chave: Novo Ensino Médio; Parcerias Público-Priva-
das; Paraná. 

Introdução
O presente projeto de pesquisa se insere no terreno das investiga-

ções das políticas educacionais e propõe avaliar os impactos criados pe-
las atuais tendências de privatização da educação básica brasileira no 
contexto de implementação do NEM no Estado do Paraná.

A discussão sobre a reforma do Ensino Médio no Brasil tem se 
acirrado nos últimos anos principalmente pela implantação da Medida 
Provisória (MP) nº 746/2016, depois convertida em Lei nº 13.415/2017 
(BRASIL, 2017), instituída como política de fomento à implementação de 
escolas de Ensino Médio em tempo integral, alterando as bases que nor-
teiam o Ensino Médio no Brasil. No Estado do Paraná o NEM está sendo 
implementado gradativamente, a partir de 2022, com base em um novo 
formato curricular, estabelecido pela Lei Federal n. 13.415, de 16 de feve-
reiro de 2017 (BRASIL, 2017), que juntamente com a Resolução nº 03, de 
21 de novembro de 2018 (BRASIL, 2018a), pelo Conselho Nacional de 
Educação/Câmara de Educação Básica (CNE/CEB), reitera que a or-
ganização curricular deve ser organizada em duas partes indissociáveis: a 
Formação Geral Básica - FGB composta pelos componentes curriculares 
da Base Nacional Comum Curricular – BNCC e os Itinerários Formativos - 
IF organizados por meio da oferta de diferentes arranjos curriculares, con-
forme a relevância para o contexto local e a possibilidade dos sistemas 
de ensino. Na implementação do NEM no Paraná, com base nesse novo 
formato curricular, verifica-se diversos atores privados atuando em diferen-
tes nichos da educação como na elaboração e fornecimento do material 
didático, formação de professores, consultorias, entre outras.

O interesse em avaliar a implementação do NEM no Estado do 
Paraná é resultado de estudos e vivências ao longo da minha trajetória 
acadêmica. Durante o curso de graduação e pós-graduação, desenvolvi 
pesquisas relacionadas às políticas educacionais, especificamente, rela-
cionadas às políticas educacionais e gestão da educação.

Na esfera profissional, a experiência na atuação na educação 
básica como professor e pedagogo no Ensino Médio trouxe grande in-
teresse em aprofundar uma investigação sobre as mudanças nesta etapa 
da educação.
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A proposição em questão se faz relevante pelo atual contexto his-
tórico, político, econômico e social, caracterizado pelos avanços das po-
líticas neoliberais na educação e pelos poucos estudos que abordam as 
PPPs na implementação do NEM na modalidade da Educação Profissio-
nal no Estado do Paraná. Assim, esta pesquisa justifica-se na medida em 
que as respostas das questões aqui levantadas poderão contribuir com a 
compreensão e explicação da atual reforma do Ensino Médio no Brasil e 
de seus rumos, bem como enriquecer as discussões teóricas sobre a priva-
tização da educação pública.

O Ensino Médio no Brasil é marcado por mudanças constantes em 
sua concepção, estrutura e organização, por meio de diferentes reformas 
ao longo do século XX e início do século XXI, as quais demonstram as di-
ficuldades de se estabelecer uma identidade e de se definir com clareza 
as suas finalidades. 

Em determinado momento se aproxima da educação geral, em ou-
tros, da educação profissional, sendo isso resultado das relações da con-
juntura histórica, social, política, econômica e cultural que esta etapa da 
educação básica vem passando. 

Desde a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDBEN, 
Lei nº 9394/1996 (BRASIL, 1996), podemos afirmar que o Ensino Médio 
passou por três fases. A primeira, de 1998, período que demarca o apro-
fundamento das políticas neoliberais, a segunda, de 2012, elaborada no 
primeiro mandato da presidente Dilma Rousseff, e a terceira, em 2018, 
após o golpe de 2016, pelo qual o país passou a vivenciar a retomada do 
aprofundamento das políticas neoliberais, iniciada pelo presidente Michel 
Temer, com continuidade no governo de Jair Bolsonaro. 

Nas Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio – DC-
NEM de 1998, evidenciou-se que, embora em seu art. 12, afirma-se 
que não haveria “[...] dissociação entre a formação geral e a prepa-
ração básica para o trabalho [...]” (BRASIL, 1998), na prática, ficou 
clara a expansão de cursos profissionalizantes ofertados pela esfe-
ra privada, subsequente ou desarticulado com o Ensino Médio. Com 
essa configuração do Ensino Médio, após assumir o primeiro manda-
to, o governo Lula aprovou o Decreto nº 5154/2004, que retomou a 
possibilidade de integração entre educação geral e formação profis-
sional, e culminou em 2012 nas DCNEM, a qual apresentou em seu o 
art. 5°, que o Ensino Médio deverá basear-se na formação integral 
do estudante, considerar o trabalho e pesquisa como princípios edu-
cativos e pedagógicos, respectivamente, e ainda, a integração entre 
educação e as dimensões do trabalho, da ciência, da tecnologia e 
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da cultura como base da proposta e do desenvolvimento curricular 
(BRASIL, 2012). 

Com o processo de impeachment contra a presidenta Dilma Rous-
seff em 2016, tem-se uma extensa agenda de reformas, como a Emenda 
Constitucional nº 095/2016 (BRASIL, 2016a), a reforma da previdên-
cia e a reforma do Ensino Médio, iniciada com Medida Provisória (MP) 
746/2016 (BRASIL, 2016b), instituída pela Lei nº 13.415/2017 (BRASIL, 
2017) e regulamentada pela Resolução nº 03/2018 (BRASIL, 2018b). 

De acordo com autores como Moura e Lima Filho (2017) e Ferretti 
(2018), a reforma do Ensino Médio foi justificada pela necessidade de 
construção de um currículo mais flexível, que atenda aos interesses dos 
alunos, superando a baixa qualidade do ensino ofertado, os altos índices 
de evasão e repetência. 

É um problema que vem se arrastando em toda a educação básica, 
contudo, os índices de evasão e repetência são evidenciados sem analisar 
a totalidade dos aspectos envolvidos, como por exemplo, a infraestrutura 
das escolas e a condição social dos alunos que, em sua maioria, se 
afastam da escola para trabalhar e ajudar no sustento familiar. 

Evidencia-se na proposta da reforma do Ensino Médio o alinhamen-
to da educação aos interesses dos grandes centros capitalistas, expressos 
nas políticas dos organismos internacionais, como a forte defesa ao proje-
to de vida, ao comportamento cidadão e ao protagonismo, demarcando 
a redução do papel do Estado e a responsabilização do jovem pelo seu 
sucesso ou fracasso. Articulada a essa concepção, tem-se a proposta de 
Educação de Tempo Integral, que prevê a ampliação de 2.400h para 
3.000h (cinco horas diárias), progressivamente, ampliando para 1.400h 
anuais (sete horas diárias). 

Um dos pontos de destaque na reforma do Ensino Médio é rees-
truturação curricular, na qual é previsto, no artigo das DCNEM (BRASIL, 
2018a, p. 5), que “os currículos do Ensino Médio são compostos por for-
mação geral básica e itinerário formativo, indissociavelmente”. Embora o 
documento apresente a indissociabilidade entre formação geral e técnica, 
há na proposta, o desenvolvimento do currículo geral, a partir das áreas 
de conhecimento (I - linguagens e suas tecnologias; II - matemática e suas 
tecnologias; III – ciências da natureza e suas tecnologias, ciências hu-
manas e sociais aplicadas), atendendo aos dispostos na Base Nacional 
Comum Curricular - BNCC, com a obrigatoriedade de ensino apenas de 
português e matemática em todos os anos do Ensino Médio, sendo o ensi-
no das demais disciplinas, como Sociologia e Filosofia, reduzidas às prá-
ticas e estudos, que não necessariamente caracterizam a oferta das mes-
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mas. Tal temática é discutida por diversos autores, como Kuenzer (2017), 
Moura e Lima Filho (2017) e Ferretti (2018), que problematizam também a 
oferta dos itinerários formativos, a escolha dos alunos, a oferta de algumas 
disciplinas e a desvalorização de outras. 

Quanto aos itinerários formativos, na educação profissional de 
nível técnico, tem-se contrariamente à oferta da formação geral e téc-
nica integrada, mas também a separação entre ambas, na qual cada 
aluno deverá realizar suas escolhas e caberá à unidade escolar reali-
zar a sua oferta de acordo com sua realidade e necessidade. Sendo 
assim, a reforma provoca “[...] a fragmentação, a hierarquização social 
e a qualidade do EM [...] conduz o EM a uma lógica mercadológica 
[...]” (MOURA; LIMA FILHO, 2017, p. 120). Nesta lógica os autores 
afirmam que fica evidenciada a relação público/privado no “itinerário 
formação técnica e profissional”, possibilitando parcerias com a iniciati-
va privada, distanciando o estudante da sua formação integral visando 
a emancipação humana. 

Neste contexto, podemos afirmar que o Ensino Médio não tem sido 
afetado apenas pelas regulamentações por meio de leis e decretos, mas 
também por meio da influência de diversos atores privados. 

No Estado do Paraná, podemos identificar inúmeros regimes de 
parcerias entre o público e o privado, atingindo a educação, com pro-
posições de políticas que incorporam a lógica mercadológica para esse 
campo. Dentre as iniciativas, temos diversas atuando na execução e no 
apoio técnico das ações para a implementação do NEM no Estado do 
Paraná, à exemplo: a Unicesumar, o Instituto de Corresponsabilidade pela 
Educação, a Fundação Leman, Instituto Natura, Instituto Sonho Grande - 
ISG, Nova Escola, Instituto Reúna, Instituto Ayrton Senna, dentre outras que 
merecem ser estudadas. 

Podemos verificar a expansão dos interesses do capital no setor pú-
blico, em destaque na educação pública. A escola pública é um nicho de 
mercado importante, que não se resume apenas na realização de negó-
cios com o governo, mas também em implantar uma determinada ideolo-
gia nesse importante espaço de socialização das crianças e dos jovens 
(futuros trabalhadores), em inocular na escola pública a visão de mundo 
do empresariado. 

Compreender tal trajetória é essencial quando se trata de exami-
nar o atual momento de mercantilização da educação pública brasileira, 
cujo cenário foi delineado, especialmente, na última década do século 
passado. Isto posto, Shiroma; Moraes e Evangelista (2011) evidenciam 
o contexto conjuntural e estrutural no qual transcorre a Reforma do Ensino 
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Médio, desenhada, em grande medida, pelos organismos internacionais, 
com forte inclinação à privatização.

Diante do exposto, esta pesquisa pretende identificar as PPPs que 
atuam na implementação do NEM na modalidade da Educação Profissio-
nal e Tecnológica no Estado do Paraná; Analisar as alterações qualitativas 
engendradas no processo de implementação do NEM por meio das PPPs, 
particularmente, no que concerne a Educação Profissional e Tecnológica 
e; Evidenciar o processo articulado de privatização da educação pública 
no atual estágio de desenvolvimento capitalista, cuja consolidação se en-
contra no terreno da Parceria Público Privada – PPP.

Desenvolvimento 
O percurso teórico-metodológico caminha no sentido de explicar 

a realidade sob a perspectiva da totalidade. Nesses termos, a pesquisa 
buscará avaliar os impactos criados pelas atuais tendências de privati-
zação da educação básica brasileira no contexto de implementação do 
NEM no Estado do Paraná no âmbito da luta de classes, das disputas 
por um tipo de educação e de escola através da concepção materialista 
da história. 

Para tanto, cabe examinar tal fenômeno à luz da sua permanente 
interação com o modo de produção capitalista. De acordo com Kosik, 
“o princípio metodológico da investigação dialética da realidade social 
é o ponto de vista da totalidade concreta, que antes de tudo significa 
que cada fenômeno pode ser compreendido como momento do todo” 
(KOSIK, 1976, p. 49). Trata-se de apreender o objeto em sua processu-
alidade demonstrando como as políticas educacionais estão inseridas 
nas necessidades da acumulação capitalista nas condições brasileiras. 
Nesse sentido, é preciso captar a essência do objeto, de tal modo que 
ele se apresente como é, e não como se mostra na imediaticidade, que 
é própria do pensamento comum. O pensamento dialético permite assim 
distinguir entre representação – reprodução equivocada do real no pla-
no da consciência - e conceito da coisa, uma vez que “[...] trata da coisa 
em si” que, no entanto, “não se manifesta imediatamente ao homem” 
(KOSIK, 1976, p. 09). Partindo destes pressupostos, o estudo de cunho 
qualitativo utilizará como procedimentos metodológicos a pesquisa bi-
bliográfica e a análise documental. 

A pesquisa bibliográfica será realizada com base no levantamento 
de teses e dissertações com o propósito de embasar a pesquisa acerca da 
temática estudada identificando aquilo que se tem pesquisado na academia, 
sintetizar as principais conclusões, bem como identificar as lacunas existentes. 
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Na análise documental, a implementação do NEM no Paraná, será 
analisada como um todo, integrante de uma política educacional inserida 
num contexto histórico, social, econômico e político, que, segundo Shiro-
ma e Evangelista (2011, p. 9), possibilita realizar análises que considerem 
“[...] não apenas a dinâmica do movimento do capital, seus meandros e 
articulações, mas os antagônicos e complexos processos sociais que com 
ele se confrontam”. 

Apoiada nesta perspectiva, a análise documental será realizada de 
acordo com a percepção de Shiroma, Campos e Garcia (2005, p. 439), 
que afirmam que analisar documentos é: 

“ [...] colocar o dito em relação ao não dito, o que o sujeito 
diz em um lugar com o que é dito em outro lugar, o que é 
dito de um modo com o que é dito com outro, procurando 
ouvir, naquilo que o sujeito diz, aquilo que ele não diz, mas 
que constitui igualmente os sentidos de suas palavras”. 

O esforço na análise documental será pautado nos seguintes do-
cumentos federais: Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), na Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB de 1996 (BRASIL, 
1996) e no Plano Nacional de Educação de 2014 (BRASIL 2014), Lei nº 
13.415/2017 (BRASIL, 2017), Resolução CNE/CEB nº 3/2018 (BRASIL, 
2018a) que trata da atualização das Diretrizes Curriculares Nacionais 
para o Ensino Médio, a Resolução CNE/CP nº 4/2018 (BRASIL, 2018b) 
que institui a Base Nacional Comum Curricular na Etapa do Ensino Mé-
dio (BNCC-EM), como etapa final da Educação Básica, nos termos do 
artigo 35 da LDB e documentos normativos e legais que regulamentam a 
educação profissional e tecnológica. Ainda, serão objetos de análise os 
documentos que tratam da formalização das parcerias com o poder pú-
blico do Estado do Paraná, para a implementação do NEM, a exemplo, 
os contratos administrativos, termos de cooperação, termos de parceria, 
convênios, relatórios gerenciais emitidos pela Secretaria do Estado da 
Educação do Paraná, dentre outros. 

Referências

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988. Brasília, DF: Presidência da República, 1988. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. 
Acesso em: 29 nov. 2023.



   
   

D
O

U
TO

R
A

D
O

 

259

BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Diário Oficial [da] República 
Federativa do Brasil, Poder Executivo, Brasília, DF, 21 dez. 1996.

BRASIL. Conselho Nacional de Educação. Resolução CEB nº 3, de 
26 de junho de 1998. Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para o Ensino Médio. Diário Oficial da União, Brasília: Imprensa Na-
cional, n. 148, p. 21, 5 ago. 1998. Disponível em: tinyurl.com/tdpwzts. 
Acesso em: 10 jul. 2024.

BRASIL. Conselho Nacional de Educação. Resolução CNE/CEB nº 
2, de 31 de janeiro de 2012. Define Diretrizes Curriculares Nacio-
nais para o Ensino Médio. Diário Oficial da União, Brasília: Imprensa 
Nacional, n. 22, p. 20, 31 jan. [2012]. Disponível em: tinyurl.com/rx-
zenk8. Acesso em: 10 jul. 2024.

BRASIL. Emenda Constitucional Nº 95, De 15 de Dezembro De 
2016. Altera o Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para 
instituir o Novo Regime Fiscal, e dá outras providências. Câmara dos 
Deputados, Edições Câmara, 2016a. Disponível em: https://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc95.htm. 
Acesso em 20 out 2023.

BRASIL. Medida Provisória nº 746, de 22 de setembro de 
2016. Brasília, DF: Presidência da República, [2016b]. Disponível em: 
tinyurl.com/wsrhfcb. Acesso em: 10 jul. 2023.

BRASIL. Lei nº 13.415, de 16 de fevereiro de 2017. Altera as Leis 
nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 e 11.494, de 20 de junho de 
2007, e a Consolidação das Leis do Trabalho – CLT. In.: Diário Oficial 
da União, 17 de fevereiro de 2017, pp. 1-3.

BRASIL. Ministério da Educação. Conselho Nacional de Educação. Câ-
mara de Educação Básica (CEB). Resolução CNE/CEB n. 3, de 21 
de novembro de 2018. Atualiza as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para o Ensino Médio. Diário Oficial da União, Brasília, 22 nov. 2018a, 
seção 1, pp. 21-24.

BRASIL. Ministério da Educação. Conselho Nacional de Educação. Conselho 
Pleno (CP). Resolução CNE/CP n. 4, de 17 de dezembro de 2018. 
Institui a Base Nacional Comum Curricular na Etapa do Ensino Médio (BNCC-
-EM). Diário Oficial da União, Brasília, 18 dez. 2018b, seção 1, pp. 120-122.



   
   

D
O

U
TO

R
A

D
O

 

260

FERRETTI, C. J. A reforma do ensino médio e sua questionável concep-
ção de qualidade da educação. Estudos Avançados, São Paulo, v. 
32, n. 93, 2018. Disponível em: https://www.scielo.br/j/ea/a/RKF-
694QXnBFGgJ78s8Pmp5x/?lang=pt Acesso em: 08 jul. 2024.

KOSIK, K. Dialética da totalidade concreta. In: Dialética do Con-
creto. 2. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1976.

KUENZER, A. Z. Trabalho e escola: a flexibilização do ensino médio no 
contexto do regime de acumulação flexível. Educ. Soc. Campinas, v. 
38, n. 139, p. 331-354, abr./jun. 2017.

MOURA, D. H.; LIMA FILHO, D. L. A reforma do ensino médio: Regres-
são de direitos sociais. Revista Retratos da Escola. Brasília, v. 11, n. 
2, p. 109-129, jan./jun. 2017.

SHIROMA, E. O.; MORAES, M. C. M.; EVANGELISTA, O. Política 
educacional. 4. ed. Rio de Janeiro: Lamparina, 2011.

SHIROMA, E. O.; CAMPOS, R. F.; GARCIA, R. M. C. Decifrar textos 
para compreender a política: subsídios teórico-metodológicos para 
análise de documentos. Perspectiva. Florianópolis, v. 23, n. 02, p. 
427-446, jul.-dez. 2005.

https://www.scielo.br/j/ea/a/RKF694QXnBFGgJ78s8Pmp5x/?lang=pt
https://www.scielo.br/j/ea/a/RKF694QXnBFGgJ78s8Pmp5x/?lang=pt


   
   

D
O

U
TO

R
A

D
O

 

261

EPISTEMOLOGIAS 
TRANSATLÂNTICAS: O 

ENSINO DE HISTÓRIA DA 
ÁFRICA E O PENSAMENTO 

HISTÓRICO DE ESTUDANTES 
NO BRASIL E EM PORTUGAL

Eloá Lamin da Gama - UEL 

eloa_lamin@hotmail.com

Marlene Rosa Cainelli –  UEL

cainelli@uel.br

  

Resumo
Este projeto propõe investigar o ensino de História da África no 

Brasil e em Portugal a fim de compreender como o currículo escolar da 
disciplina de História e, por consequência, a ciência histórica produzida 
por meio da historiografia, em ambas as realidades, têm pensado a África 
e construído conhecimentos que baseiam o ensino desta história a jovens 
estudantes. Ao articular o campo de investigação da Educação Histórica 
com a Teoria da Consciência Histórica (Rüsen, 2006; 2010; 2015), o pro-
jeto tem por objetivo analisar o pensamento histórico de estudantes bra-
sileiros e portugueses, tratando suas narrativas como fontes fundamentais 
para a compreensão da apropriação do conhecimento adquirido acerca 
do continente africano. Amparado pelos pressupostos da Grounded The-
ory, o projeto abrange uma pesquisa de campo em instituições escolares 
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localizadas nas cidades brasileiras de Maringá e Londrina e na região 
norte de Portugal, que a partir de procedimentos metodológicos diversos 
como observações de aulas, registro em caderno de campo e aplica-
ção de questionários, levantará as narrativas de sujeitos que se encontram 
em contexto de escolarização. Vislumbrando as relações históricas entre 
Brasil, Portugal e o continente africano, atravessadas pelos processos de 
colonização e escravização, a relevância social e científica do projeto é 
ancorada na necessidade de desmistificação de estereótipos advindos 
do racismo e a emancipação de pensamentos reducionistas e enviesados 
sobre a História da África, que por sua vez, é envolvida por inúmeras 
complexidades epistemológicas que perpassam suas fronteiras e limites 
territoriais ao estabelecer relações históricas com o Brasil e Portugal.

Palavras-chave: História da África; Educação Histórica; Pensa-
mento histórico de estudantes brasileiros e portugueses.

Introdução
A fim de dar continuidade aos estudos desenvolvidos desde a ini-

ciação científica e aprofundados durante o Mestrado, o presente projeto 
busca ampliar o problema de pesquisa surgido a partir das constatações 
da dissertação acadêmica, concluída no ano de 2021 e publicada como 
livro. As considerações apontaram para possibilidades de sofisticação 
do pensamento histórico de jovens estudantes a partir da complexidade 
cognitiva atribuída pela Lei 10.639/03 e suas Diretrizes aos conteúdos 
substantivos da História e Cultura Africana e Afro-Brasileira, não apenas 
no sentido curricular, como também, epistemológico, de construção de um 
conhecimento histórico mais complexo e embasado na história ciência em 
sala de aula (Gama, 2023).

Fundamentando-se na Teoria da Consciência Histórica de Jörn Rü-
sen (2006; 2010; 2015) que contribui para a compreensão da formação 
da consciência histórica por meio da aprendizagem da História e sua fun-
ção de orientação da vida prática através do tempo, podemos afirmar 
que um conhecimento histórico mais aprofundado sobre determinada te-
mática pode reorientar pensamentos simplistas e superficiais apresentados 
por indivíduos e grupos sociais. Para o autor, o pensamento histórico é re-
levante e parte de um processo de formação onde “O primeiro passo [...] 
consiste em extrair perguntas das orientações temporais prévias da vida 
prática atual e do acervo de conhecimento histórico disponível – pergun-
tas que podem ser postas à experiência histórica e respondidas a partir 
dela” (Rüsen, 2015, p. 171).
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Em razão disso, este projeto procura averiguar o seguinte problema: 
qual conhecimento sobre a História da África tem sido construído por estu-
dantes brasileiros e portugueses a partir das aulas de História na escola? 
Corroboramos que o interesse investigativo em estabelecer condições de 
desenvolvimento do pensar historicamente o território africano, suas rela-
ções internas e externas, culturas, organizações sociais, cosmovisões e tra-
dições de forma mais complexa, elaborada e situada na ciência histórica, 
possibilita o rompimento com simplificações, generalizações e concep-
ções estereotipadas que circulam no ensino de História acerca de África.

Ao inserir-se na área do Ensino de História, o projeto parte de pre-
ocupações contemporâneas sobre os usos e sentidos que a ciência his-
tórica tem para sujeitos e grupos sociais diversos, em especial, aqueles 
em situação de escolarização formal. Logo, como parte das escolhas e 
posicionamentos epistemológicos, imprescindíveis para os estudos em 
Ciências Humanas, utilizamos como campo de investigação a Educação 
Histórica, sendo importante ressaltar que

A Educação Histórica, como área do conhecimento, ao 
abordar a questão epistemológica de uma cognição histó-
rica situada que privilegia a construção do pensamento dos 
indivíduos a partir dos conceitos da natureza do conheci-
mento histórico, está criando um caminho em busca da cons-
trução de um novo paradigma para o ensino de história e 
para as formas de se lidar com o passado (Ramos; Cainelli, 
2016, p. 13).

A fim de buscar respaldo e atribuir consistência teórica-metodológi-
ca, levantamos parte da literatura científica que trata do Movimento Ne-
gro e Educação, isto é, do papel fundamental dos movimentos sociais ne-
gros nas lutas por educação e escolarização da população negra e por 
introdução da História da África nos currículos escolares no Brasil. Partindo 
do pressuposto que o “[...] principal agente responsável pela gradativa 
transformação desse quadro histórico de invisibilidade foi o movimento so-
cial levado a cabo pelos próprios negros ao longo de todo o século XX e 
início do século XXI” (Silva; Duarte, 2018, p. 115), elencamos trabalhos que 
corroboram com essa perspectiva.

O reconhecimento das influências das epistemologias do Movimen-
to Negro no ensino de história no Brasil faz-se possível diante dos estudos 
acerca da Lei 10639/03, que introduziu oficialmente a História da África 
no cotidiano das salas de aula do país, porém, tal influência seria possível 
no contexto português? Essa é uma lacuna que também busca ser respon-
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dida no decorrer da pesquisa ao refletirmos acerca da organização dos 
movimentos negros em Portugal, sobretudo, aqueles compostos por mi-
grantes africanos (e seus descendentes) dos PALOP – Países Africanos de 
Língua Oficial Portuguesa – que vem ocupando cada vez mais espaços 
no tocante à movimentos sociais e culturais da sociedade portuguesa, em 
especial, na cidade de Lisboa (Gusmão, 2005).  

Fundamentando-se em tais perspectivas, o presente projeto tem 
como objetivo investigar o ensino de História da África no Brasil e em Por-
tugal, países cuja relação com o continente africano se deu por meio dos 
processos históricos de colonização e escravização, a fim de compreen-
der como o currículo escolar da disciplina de História e, por consequên-
cia, a ciência histórica produzida por meio da historiografia em ambas as 
realidades, têm pensado historicamente a África e construído conhecimen-
tos que baseiam o ensino desta história à estudantes. 

Desenvolvimento 
Buscando fazer uso de procedimentos metodológicos qualitativos 

que sustentem pesquisas em Educação Histórica, que por sua vez, preve-
em a realização de investigações in loco em escolas e ambientes educa-
cionais oficiais ou não oficiais, a pesquisa de campo torna-se fundamental 
para o estudo acerca de dinâmicas e relações educacionais situadas na 
matriz epistemológica da História, pois ao tratar de realidades de aprendi-
zagem histórica diversas, os/as pesquisadores/as da Educação Histórica 
necessitam encontrar meios de ambientação e adequação às condições 
da sala de aula, às narrativas de estudantes e ao trabalho docente.

A proposta apresentada é que a pesquisa de campo seja realizada 
em instituições escolares localizadas nas cidades brasileiras de Maringá e 
Londrina, situadas no norte do estado do Paraná, selecionadas através do 
contato com docentes da Educação Básica que integram o grupo de pes-
quisa “História e Ensino de História” da Universidade Estadual de Londrina 
e o Núcleo de Estudos Interdisciplinares Afro-Brasileiros da Universidade 
Estadual de Maringá, ambos espaços compostos pela acadêmica pro-
ponente do projeto. Para a realização da etapa da pesquisa em Portugal, 
algumas instituições escolares da região norte de Portugal serão selecio-
nadas por meio de critérios discutidos e estabelecidos nas orientações 
com a professora orientadora Marlene Rosa Cainelli, que se encontrará 
em Portugal no período e aplicará os questionários para as turmas selecio-
nadas caso não seja possível o doutorado sanduíche. 

Em razão do desenvolvimento de maiores condições formativas e 
cognitivas em estabelecer narrativas acerca de sua aprendizagem histó-
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rica por meio da ampla bagagem escolar no tocante aos conhecimentos 
obtidos, propomos que a pesquisa seja realizada em turmas que estejam 
em fase de encerramento do ciclo escolar. Neste sentido, no Brasil as 
turmas participantes seriam nonos anos do Ensino Fundamental II e tercei-
ros anos do Ensino Médio, já em contexto lusitano, as turmas integrantes 
corresponderiam aos nonos anos do 3° ciclo do Ensino Básico e os dé-
cimos segundos anos do Ensino Secundário, fases escolares equivalentes 
às brasileiras.

Em suma, os passos que nos guiarão metodologicamente no pro-
cesso de pesquisa, são: o levantamento de referências e composição do 
acervo, a fundamentação teórica do estudo, a leitura, seleção, fichamento 
de materiais e elaboração dos questionários, a pesquisa de campo em 
escolas públicas composta por observações e aplicação dos questioná-
rios, a análises de livros didáticos utilizados pelos docentes da disciplina 
de História, a elaboração de descritores e categorias para análise dos 
questionários (fontes narrativas) e a análise e discussão dos resultados.

A fim de fundamentarmos todos os procedimentos metodológicos 
que irão compor a pesquisa utilizaremos a Grounded Theory ou Teoria 
Fundamentada devido seu uso, cada vez mais frequente, em pesquisas 
em Educação Histórica. “De acordo com esta abordagem metodológica, 
pelos contributos que recebeu de uma perspectiva hermenêutica e feno-
menológica, focaliza-se a experiência do indivíduo e a partir daí tenta-se 
compreender como este percepciona o seu mundo, que significados atri-
buí à História e como ela é aprendida e ensinada” (Gago, 2007, p. 168).

Logo, ao levantarmos as narrativas de sujeitos escolares enquanto 
fontes para investigar o pensamento histórico de estudantes brasileiros e 
portugueses acerca de África, apropriados por meio dos processos de 
ensino e aprendizagem da História na escola, compreendemos a Grou-
nded Theory como uma metodologia pertinente para fundamentar o tra-
balho com dinâmicas que apontam para especificidades do pensamento 
histórico humano, qualidade das Ciências Humanas. É a partir do reco-
nhecimento de que o rigor metodológico não resulta apenas da compro-
vação de uma realidade moldada e permanente, mas sim, de um pro-
cesso de construção do conhecimento contínuo e vivo, que por vezes, é 
atravessado por limitações do tempo histórico que se encontra inserido e 
dificuldades materiais e simbólicas que surgem do decorrer da pesquisa, 
que este projeto se encontra embasado metodologicamente pela Teoria 
Fundamentada.

Portanto, possibilitando caminhos nas dificuldades encontradas, tra-
zendo novas perspectivas para análises significativas e fundamentando 
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todo o processo investigativo que temos na Educação Histórica e na Te-
oria Fundamentada o fundamento teórico-metodológico necessário para 
cumprir com os objetivos traçados e para amparar as complexidades que 
envolvem os processos de ensino e aprendizagem da História da África 
de forma cientificamente rigorosa, contudo, que não seja engessada, fixa 
e prescrita.
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Resumo 
Diante do cenário pós pandemia, a discussão sobre ansiedade 

tem sido pautada tanto no contexto acadêmico como social, por influen-
ciar a vida e o desenvolvimento das pessoas. A ansiedade, tida como 
patológica, se opõe à qualidade de vida e saúde mental impedindo o 
bem-estar, as realizações e a produtividade da pessoa. Afeta ainda a 
capacidade de funcionar bem mesmo diante do stress que faz parte da 
vida. A definição adotada neste estudo, entretanto, não toma a defini-
ção patológica, mas destaca a ansiedade como capacidade adaptati-
va frente às situações de stress e a regulação do próprio comportamento 
e dos recursos de que dispõe. O cenário do estudo é um curso de for-
mação de professores, Pedagogia, de uma universidade pública do sul 
do país. Para tal, objetiva compreender como a ansiedade é significada 
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pelos estudantes de pedagogia e verificar se e como a percepção de si 
e do próprio desenvolvimento acadêmico a ela se interrelacionam. Para 
cumprir esse objetivo, a pesquisa de teor qualitativo será embasada no 
método clínico piagetiano. A amostra da pesquisa será composta por 
48 estudantes do curso de pedagogia, sendo 12 de cada ano do curso, 
do período noturno, por manifestação voluntária. A realização da coleta 
de dados será em 3 momentos: seleção dos participantes; entrevista se-
miestruturada e dilemas hipotéticos. Espera-se como resultado contribuir 
com os profissionais da área da educação no desenvolvimento de prá-
ticas, projetos e intervenções que oportunizem momentos de reflexão e 
tomadas de consciência dos estudantes no curso de pedagogia.

Palavras-chave: Ansiedade; Tomada de consciência; Desem-
penho acadêmico.

Introdução
Pesquisas atuais demonstraram que inúmeros fatores são propícios 

ao desenvolvimento da ansiedade e que “vivemos na Era da Ansiedade” 
segundo o especialista (Leahy, 2011, p.12). Na contemporaneidade, ad-
ventos como a globalização, os avanços tecnológicos, conflitos políticos 
e econômicos, aumento dos índices de criminalidade, e a intensificação 
das exigências, com as expectativas existentes, são fatores que dificul-
tam a adaptação dos sujeitos frente a este novo panorama (Sadock, et. 
al., 2017). Assim, a manutenção dessa resposta adaptativa tem acarreta-
do um maior nível de adoecimento, interferindo no desenvolvimento em 
diversas áreas de vida.

O acometimento mundial pela pandemia da COVID-19 desen-
cadeou, além dos fatores extremos como mortes e sequelas causadas 
pelo vírus, importantes situações de ansiedade trazidas pelo isolamento 
e mudanças de rotina na população em geral (Maia; Dias, 2020). 

Estudos como (Silva, 2015; Castillo et al., 2016; Costa, 2019; Ace-
vedo, et. al., 2020), apontam que a ansiedade exerce um impacto direto 
no desenvolvimento dos sujeitos, apresentando baixa autoestima, baixa 
expectativa, desmotivação, e ocasionando influências no processo de 
aprendizagem.

A ansiedade patológica influência a qualidade de vida. A defini-
ção adotada neste estudo, entretanto, não toma a definição patológica, 
mas destaca a ansiedade como capacidade adaptativa frente às situ-
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ações de stress e a regulação do próprio comportamento e dos recur-
sos de que dispõe, para responder aos problemas da realidade, como 
resultado do processo de tomada de consciência das próprias ações.

O referencial teórico piagetiano, adotado nessa pesquisa, não 
trata diretamente da temática abordada – ansiedade – contudo, suas 
contribuições ao que se refere à construção do conhecimento, o desen-
volvimento da inteligência, da afetividade e da construção das significa-
ções torna-se indispensáveis para a discussão do tema proposto, uma 
vez que trazem subsídios para essa reflexão.

A aprendizagem e o desenvolvimento pautados na teoria piage-
tiana se constituem por três constructos interdependentes, sendo estes: 
afeto, cognição e o meio social. Nessa perspectiva, compreende-se 
que tais constructos não se desenvolvem separadamente, e se correla-
cionam em um movimento em espiral. 

Os estudos de Piaget (1974), apontam que o pensamento não é 
regido pela afetividade e vice-versa, mas, o pensamento também não é 
puro, existindo assim, uma correspondência entre inteligência e afetivida-
de. Portanto, a vida afetiva e cognitiva apesar de distintas são, contudo, 
inseparáveis. Isso se dá, pois, toda relação entre o sujeito e o meio pressu-
põe estruturação e significados, ou seja, cognição e afeto (Piaget, 1977).

Para construção de significados, os sujeitos dispõem de seus apa-
ratos que envolvem os fatores afetivos, cognitivos e sociais. Nessa cons-
trução de significados, os processos de tomada de consciência trata-se 
de desenvolver uma compreensão progressiva e reflexiva das estruturas 
mentais, transformando-se “conforme os graus da conceituação cons-
ciente que modifica essa ação” (Piaget, 1977, p. 10). 

Para tanto, a tomada de consciência nos permite refletir sobre os 
próprios processos de pensamento e compreensão. Assim, podemos in-
ferir e modificar nossas ações, dando novos significados as mais distintas 
situações vivenciadas, mediante as reflexões oriundas dos processos de 
tomada de consciência, que possibilitam condições para lidar com os 
mais diversos fenômenos da realidade social. 

Dentro do ambiente universitário, o aluno está constantemente 
sujeito a experiências desafiadoras, como aquisição de novos conhe-
cimentos, apresentação de trabalhos, realização de avaliativos, novas 
amizades, regras e normativas, dentre outros aspectos que possibilitam 
situações de desequilíbrio. Diante do novo, do diferente, e de situações 
desafiadoras, os estudantes podem vivenciar momentos de ansiedade 
que, quando não gerenciados adequadamente, acarretam adoecimen-
to físico, psicológico e problemas relacionados à aprendizagem
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Portanto, como questão problematizadora desse estudo,  faz ne-
cessário questionar se existe uma interrelação entre as significações de 
ansiedade construídas pelos estudantes de pedagogia, autoconceito 
acadêmico e desempenho expresso em notas.

As pesquisas quanto a ansiedade, majoritariamente, é realizada com um 
olhar da área médica, identificando as problemáticas que a ansiedade pode 
ocasionar no desenvolvimento e na vida do ser humano. Pesquisas que demons-
trem as significações e as construções individuais dos sujeitos interrelacionando 
aos processos de tomada de consciência ainda são escassas na literatura. 

Assim, a  presente pesquisa tem como objetivo compreender como 
a ansiedade é significada pelos estudantes de pedagogia e verificar 
como a percepção de si e do próprio desempenho acadêmico a ela se 
interrelacionam.  Portanto, tais compreensões podem vir a contribuir com 
os profissionais da área da educação no desenvolvimento de práticas, 
projetos e intervenções que oportunizem momentos de tomadas de cons-
ciência dos estudantes do curso de pedagogia. 

Desenvolvimento 
A presente pesquisa de abordagem exploratória e descritiva (Gil, 

1999, 2022) na modalidade qualitativa, apoiada nos princípios do mé-
todo clínico-crítico de Jean Piaget (Delval, 2002).

A amostra será composta por 48 estudantes a saber: 12 estudantes 
do 1° ano, 12 estudantes do 2° ano, 12 estudantes do 3° ano e 12 estu-
dantes do 4° ano, matriculados regularmente no curso de pedagogia de 
uma universidade pública do norte do paraná do período noturno. Os 48 
participantes serão divididos obedecendo aos seguintes critérios: número 
igual ou próximo do igual de pessoas, e de estudantes de cada ano/curso.

Os instrumentos da pesquisa serão compostos por: questionários 
sociodemográficos, pesquisa semiestruturada e dilemas.  As entrevis-
tas semiestruturadas foram elaboradas a partir de modelos de Delval 
(2002) e demais pesquisadores da perspectiva piagetiana.

Os dilemas também foram elaborados pautados no método clí-
nico-crítico piagetiano. Este configura-se por dilemas ou histórias hipo-
téticas com questões abertas listadas em protocolo flexível, de modo 
que possibilite a entrevistadora intervir sistematicamente com perguntas 
adicionais quando necessário, objetivando compreender e acompanhar 
o entrevistado em seu modo de pensar, perceber, agir e sentir (Delval, 
2002; Pereira, Saravalli, 2014; Freire, 2017; Peralta, Oliveira 2017). 

O presente projeto já se encontra aprovado pelo Comitê de ética, 
deste modo, a partir do segundo semestre de 2024 a pesquisadora en-
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trará em contato com a coordenação do departamento de pedagogia 
para repassar as informações necessárias em relação a pesquisa, poste-
riormente, falará com os professores do departamento de Educação, so-
licitando um tempo de suas aulas para a explicação da pesquisa. Con-
seguinte a explicação da pesquisa para os estudantes, serão entregues 
os TCLE presencialmente. Em um outro momento a ser combinado, após 
recebimento dos termos assinados, dar-se-á início à fase de seleção 
da amostra. Nesta fase os estudantes que desejarem participar irão ser 
convidados a responder a um questionário socioeducacional contendo 
13 questões. Caso o número seja maior que 12 participantes por ano/
turma, a pesquisadora realizará um sorteio. Após o sorteio ou o número 
de alunos forem selecionados, a pesquisadora conversará pessoalmente 
com cada aluno agendando o dia e a hora para dar andamento das 
fases seguintes da pesquisa. A possibilidade de perda amostral já está 
considerada nessa proposta de quantidade de participantes.

Após a seleção dos alunos e agendamento do dia e horário, a 
pesquisadora dará início a entrevista clínica que será composta por 14 
questões semiestruturadas e 3 dilemas. O local para realização da pes-
quisa será uma sala cedida pelo departamento de educação, um local 
longe de interferências de outras pessoas e de ruídos para que o partici-
pante se sinta à vontade para conversar 

Os dados coletados pelo questionário socioeducacional, pelas 
entrevistas semiestruturadas e os dilemas, serão analisados qualitativa-
mente, reestruturando os dados em categorias de análise de acordo 
com o que orienta o método clínico-crítico piagetiano (Delval, 2002).
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Resumo
Este projeto tem por objetivo analisar as condições para o desenvol-

vimento do pensamento multidimensional na educação escolar, especial-
mente no Ensino Fundamental I, por meio da prática de leituras de textos 
que abordem conceitos filosóficos. Trata-se de uma pesquisa exploratória 
e bibliográfica, somadas a um estudo de campo de caráter qualitativo, 
utilizando como metodologia a investigação-ação a partir do conceito 
de Comunidade de Investigação. As principais bases teóricas do proje-
to serão as bases conceituais de Filosofia para Crianças, especialmente 
no livro O Pensar na Educação (1995), desenvolvidas pelo filósofo da 
educação Matthew Lipman. Considerando que o ensino de filosofia no 
Brasil está se tornando cada vez mais precário diante das recentes refor-
mas educacionais, este projeto se justifica por buscar refletir acerca da 
importância do ensino de Filosofia e do filosofar na formação da criança. 
As etapas do projeto constituirão: levantamento bibliográfico para a fun-
damentação teórica da tese e levantamento bibliográfico da literatura que 
será aplicada no estudo de campo; desenvolvimento de prática filosófica 
de Comunidade de Investigação a partir do trabalho de leitura de litera-
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turas que abordem conceitos filosóficos e aplicação de avaliação para 
coleta de dados; por fim, analisar os dados obtidos durante a realização 
do estudo de campo e relacioná-los com o referencial teórico fornecido 
pela bibliografia pertinente. A hipótese é a de que a presença da filoso-
fia e do filosofar desde o início da educação básica, por meio leituras 
que abordem conceitos filosóficos, realizados através da Comunidade de 
Investigação, auxiliam no desenvolvimento do pensamento multidimensio-
nal, almejando assim uma educação emancipadora e significativa.

Palavras-chave: Filosofia para Crianças. Comunidade de Inves-
tigação. Pensar Multidimensional. 

Introdução
A Filosofia, enquanto componente da matriz curricular, apresenta-se 

como obrigatória na educação básica brasileira apenas a partir do En-
sino Médio, conforme disposto na lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional (LDB), 
na Seção IV, Art. 35-A, § 2º, a saber: “A Base Nacional Comum Curricular 
referente ao ensino médio incluirá obrigatoriamente estudos e práticas de 
educação física, arte, sociologia e filosofia (Incluído pela Lei nº 13.415, de 
2017)”. Portanto, não são muitas as escolas brasileiras do Ensino Funda-
mental (anos iniciais e anos finais) que desenvolvem o ensino da Filosofia, 
sejam essas escolas públicas ou privadas, tendo em vista a sua não-obri-
gatoriedade por lei, fazendo com que o filosofar muitas vezes seja empre-
endido de modo interdisciplinar ou enquanto disciplina genérica (Barros; 
Macedo, 2020, p. 462-463).

Desse modo, faz-se necessário refletir acerca da possível impor-
tância do ensino de Filosofia e do filosofar durante a infância, enquanto 
desenvolvimento pleno do pensamento multidimensional, a saber, o pen-
sar crítico, criativo e cuidadoso, através do questionamento filosófico e 
da leitura de textos que abordem conceitos filosóficos, afinal, “[...] se a 
principal contribuição da criança ao processo educacional é seu caráter 
questionador, e se a filosofia é caracteristicamente uma disciplina que le-
vanta questões, então a filosofia e as crianças parecem ser aliadas natu-
rais” (Lipman; Oscanyan; Sharp, 2001, p. 50).

Justificativa
Este projeto se justifica por conta de sua urgente relevância na edu-

cação contemporânea, tendo em vista que a Filosofia para Crianças, pro-
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grama educacional proposto por Lipman, ainda não se concretizou nos 
anos iniciais da educação básica brasileira, sendo também recente a sua 
realização obrigatória durante o Ensino Médio, inclusive esta modalidade 
que é ensinada de modo conteudista ou técnica, visando apenas a repro-
dução de conteúdos da história da filosofia, geralmente focados em temas 
cobrados no Enem ou em vestibulares e que não trazem a possibilidade 
para o desenvolvimento do pensamento multidimensional dos estudantes 
do Ensino Médio. Além disso, percebe-se que não há muitos estudos de 
campo acerca da realização do programa Filosofia para Crianças por 
meio de um projeto de leituras reflexivas, o que fundamenta a realização 
do presente projeto.

Portanto, percebe-se uma crescente necessidade de se analisar, 
neste estudo, a viabilidade da realização do programa Filosofia para 
Crianças, através de um projeto de leituras que trabalhem a reflexão acer-
ca de conceitos filosóficos, utilizando a metodologia da Comunidade de 
Investigação, para, em seguida, examinar as possibilidades e limitações 
da aplicação do programa Filosofia para Crianças nas realidades edu-
cacionais brasileira.

Problema de Pesquisa
A educação contemporânea continua sendo realizada através de 

uma base pedagógica que visa a educação tradicional, pautada por um 
ensino mnemônico, que muitas vezes não abre espaço para o desenvol-
vimento de um pensamento multidimensional, ou seja, para um pensar crí-
tico, criativo e cuidadoso. Por isso surge a necessidade de se pesquisar 
acerca de um modelo educacional que desenvolva no estudante uma 
educação emancipatória, significativa e mais próxima de sua realidade. 
A proposta deste projeto é investigar a possibilidade do desenvolvimen-
to do pensamento multidimensional das crianças do Ensino Fundamental I 
(anos iniciais), através da metodologia da Comunidade de Investigação, 
por meio da prática de leituras que abordem conceitos filosóficos. Para 
o desenvolvimento de tal problematização, este projeto se pautará pelas 
seguintes questões norteadoras: É possível uma educação filosófica do 
pensamento multidimensional da criança a partir da literatura voltada para 
crianças, realizada por meio da Comunidade de Investigação? Qual é a 
contribuição da literatura voltada para crianças no desenvolvimento (ou 
na educação) do pensamento multidimensional?
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Objetivos

 Objetivo Geral

Analisar as condições para o desenvolvimento do pensamento 
multidimensional das crianças do Ensino Fundamental I (anos iniciais), por 
meio da prática de leituras que abordem conceitos filosóficos, proposta 
pelo programa Filosofia para Crianças, utilizando a Comunidade de In-
vestigação como prática filosófica.

 Objetivos Específicos
- Pesquisar as condições necessárias para a aplicação do pro-

grama Filosofia para Crianças, do Lipman, no contexto da 
educação básica brasileira, especificamente, em turmas do 
Ensino Fundamental I (anos iniciais).

- Observar e mapear um estudo de campo, investigando a pos-
sibilidade do desenvolvimento do pensamento multidimensio-
nal nas crianças do Ensino Fundamental I (anos iniciais), por 
meio de leituras previamente selecionadas, que apresentem 
reflexões acerca de conceitos filosóficos, utilizando a prática 
filosófica da Comunidade de Investigação.

- Medir e descrever a mudança ou não do aprendizado dos 
estudantes no decorrer da pesquisa, realizando apontamen-
tos acerca da presença ou não da evolução do pensar mul-
tidimensional nos estudantes, mediante análise minuciosa dos 
dados coletados.

Revisão de Literatura
A Filosofia para Crianças, programa educacional proposto por Li-

pman, ainda não se concretizou nos anos iniciais da educação básica 
brasileira, sendo também recente a sua realização obrigatória durante o 
Ensino Médio, inclusive esta modalidade que é ensinada de modo con-
teudista ou técnica, visando apenas a reprodução de conteúdos da histó-
ria da filosofia, geralmente focados em temas cobrados no Enem ou em 
vestibulares e que não trazem a possibilidade para o desenvolvimento do 
pensamento multidimensional dos estudantes do Ensino Médio.

Portanto, percebe-se uma crescente necessidade de se analisar a via-
bilidade da realização do programa Filosofia para Crianças, através de um 
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projeto de leituras que trabalhem a reflexão acerca de conceitos filosóficos, 
utilizando a metodologia da Comunidade de Investigação, para, em se-
guida, examinar as possibilidades e limitações da aplicação do programa 
Filosofia para Crianças nas realidades educacionais brasileira.

Lipman elaborou a expressão pensamento multidimensio-
nal para caracterizar a excelência da reflexão: a crítica, a 
criatividade e o cuidadoso. Essas dimensões do pensar são 
encontradas na própria filosofia: a lógica oferece as condi-
ções para um pensar crítico, a dimensão estética para um 
pensar criativo e a dimensão ética para um pensar cuidado-
so. O desenvolvimento do pensamento multidimensional, ao 
combinar as áreas da lógica, da estética e da ética, permite 
um pensar não somente racional, mas, sobretudo razoável, 
qualidade necessária para a vida democrática (Muraro; 
Sousa, 2019, p. 82).

A Filosofia para Crianças, teoria filosófico-pedagógica proposta por 
Lipman na década de 1960, pretende desenvolver uma educação centrada 
na busca da excelência do pensar filosófico, através do desenvolvimento 
das habilidades conceituais. Este paradigma da educação propõe o pensar 
reflexivo como novo eixo orientador da educação, no qual o filósofo pre-
tende contrapor o paradigma da educação centrado no pensar filosófico 
com o paradigma da educação tradicional, que se centra simplesmente na 
transmissão de conteúdo (Alves; Muraro, 2020, p. 04).

O fazer filosofia exige conversação, diálogo e comunida-
de, que não são compatíveis com o que se requer na sala 
de aula tradicional. A filosofia impõe que a classe se con-
verta numa comunidade de investigação, onde estudantes e 
professores possam conversar como pessoas e como mem-
bros da mesma comunidade; onde possam ler juntos, apos-
sar-se de ideias conjuntamente, construir sobre as ideias dos 
outros; onde possam pensar independentemente, procurar 
razões para seus pontos de vista, explorar suas pressuposi-
ções; e possam trazer para suas vidas uma nova percepção 
de o que é descobrir, inventar, interpretar e criticar (Lipman, 
1990, p. 61). 

Parte importante do programa Filosofia para Crianças abarca um 
processo em que a reflexão filosófica é desenvolvida por meio de uma 
leitura investigativa, no qual a criança esteja consciente de seu processo 
de autotransformação, em ligação com a experiência do mundo concre-
to. Desse modo, deve-se incentivar as crianças a pensarem e sentirem de 
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modo autônomo. O interessante no método lipmaniano é que inicialmente 
trabalham-se nas salas de aula temas propostos por grandes pensadores, 
mas não se menciona a autoria desses pensadores para as crianças. As-
sim, as crianças passam a formular conceitos e manejar ideias a respeitos 
dos assuntos abordados, sem que fiquem inibidos frente a rótulos. Essa 
prática é essencial no projeto de Lipman, pois o seu verdadeiro compro-
misso é o de incentivar as crianças a desenvolverem a reflexão filosófica. 
Para isso, é de extrema importância desenvolver um corpo de professores 
que tenham a capacidade de modelar uma incessante busca de sentido, 
criando e refletindo acerca de respostas mais compreensivas sobre assun-
tos importantes da vida (Barros; Macedo, 2020, p. 464-465).

Como exemplo, podemos citar as novelas filosóficas criadas por 
Lipman, a saber, Ari e Luísa, que servem como modelos de comunidades 
de crianças, levando em consideração que tais novelas filosóficas nos 
apresentam alegorias acerca dos conceitos de investigação, sensibilida-
de e cooperação, entre outros. “Isso ajuda os estudantes a perceberem a 
viabilidade de uma comunidade ideal de crianças em que os participantes 
estão envolvidos intelectual e emocionalmente de uma forma ativa e vívi-
da” (Lipman; Oscanyan; Sharp, 2001, p. 228).

A reflexão filosófica pode ser desenvolvida através da leitura, no 
contexto da contação de histórias. Os docentes realizam uma seleção 
prévia acerca do que pode ser considerado como sendo o melhor ma-
terial para se trabalhar no momento literário, afinal, os educadores com-
preendem que não é toda história que propicia a criação do pensamento 
filosófico, por exemplo, as fábulas já possuem uma pré-intencionalidade 
na revelação de aprendizagens morais. Por isso, histórias com morais pre-
definidas retiram o poder da autonomia de pensamento das crianças, já 
que assim elas não extraem as próprias conclusões. Isso porque o ato 
filosófico se liga ao filosofar espontâneo, e não deve ficar a cargo do pro-
fessor se preocupar em limitar os questionamentos apresentados, mas sim 
a ter um compromisso com a investigação dialógica e com o respeito com 
as crianças que estão sendo ensinadas (Barros; Macedo, 2020, p. 472).

Para o desenvolvimento do programa Filosofia para Crianças, tor-
na-se essencial a presença da metodologia denominada Comunidade de 
Investigação, adaptada por Lipman através das ideias de Charles Pierce, a 
saber:

presumivelmente cunhado por Charles Sanders Peirce, foi 
originalmente restrito aos profissionais da investigação cien-
tífica, todos podendo ser considerados como formando 
uma comunidade por estarem igualmente dedicados à uti-
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lização de procedimentos semelhantes no desenvolvimento 
de objetivos idênticos. Desde Peirce, no entanto, este termo 
teve seu sentido ampliado a fim de incluir qualquer tipo de 
investigação, científica ou não científica. Podemos, portan-
to, falar em “converter a sala de aula em uma comunidade 
de investigação” na qual os alunos dividem opiniões com 
respeito, desenvolvem questões a partir das ideias de ou-
tros, desafiam-se entre si para fornecer razões a opiniões 
até então não apoiadas, auxiliarem uns aos outros ao fazer 
inferências daquilo que foi afirmado e buscar identificar as 
suposições de cada um. Uma comunidade de investigação 
tenta acompanhar a investigação pelo caminho que esta 
conduz ao invés de ser limitada pelas linhas divisórias das 
disciplinas existentes (Lipman, 1995, p. 31).

A Comunidade de Investigação é o cerne conceitual que inspira e 
constrói uma concepção de formação prática filosófico-educacional, que 
deve ser iniciada na infância, o que é denominado por Lipman de Filosofia 
para Criança. Nesse contexto, a Comunidade de Investigação pode ser 
entendida como um espaço adequado para se criar e desenvolver uma 
experiência lógica, reflexiva e dialógica através da contribuição do filoso-
far e da filosofia, por isso podemos tratar a Comunidade de Investigação 
como uma pedagogia do diálogo (Muraro; Sousa, 2019, p. 80).

A Comunidade de Investigação é uma metodologia adaptada por 
Lipman através das ideias de Charles Pierce, funcionando como o cerne 
do programa Filosofia para Crianças. A proposta consiste em transformar o 
ambiente escolar da sala de aula em um local de discussão. Desse modo, 
a Comunidade de Investigação serve como um instrumento para desenvol-
ver habilidades de pensamento multidimensional nas crianças. Portanto, a 
metodologia Comunidade de Investigação constitui um espaço no qual os 
alunos possuem a possibilidade de debater, dialogar e questionar sobre 
os mais variados conceitos que concernem os seus interesses e com o seu 
cotidiano. É no espaço da Comunidade de Investigação que são realiza-
das as leituras que abordam as temáticas filosóficas e que, por meio dos 
diálogos, as crianças podem associar as leituras e os debates com as suas 
experiências cotidianas (Silva, 2022, p. 59).

Lipman serve-se da comunidade de investigação com o objetivo de 
oferecer às crianças um ambiente investigativo-dialógico, primeiramente 
buscando os procedimentos da investigação no que diz respeito às temá-
ticas filosóficas, para posteriormente terem a possibilidade de desenvolver 
suas capacidades de pensar bem, suas habilidades e suas competências, 
de forma colaborativa. Assim, ao se aplicar a comunidade de investiga-
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ção a sala de aula deixa de ser um ambiente de verdades absolutas para 
passar a ser um ambiente no qual apresente um conjunto de concepções 
que sejam aceitas, por meio da experiência e do interesse dos estudantes. 
Desse modo, os questionamentos filosóficos devem ser aplicados de um 
modo que sua linguagem e contexto sejam significativos para as crianças, 
tornando sua própria existência mais complexa e problematizada (Lima, 
2018, p. 60).

Entretanto, precisamos entender que a comunidade de investigação 
em sala de aula precisa de conteúdos bem estruturados e clareza meto-
dológica para conduzir a investigação e o diálogo para o enfrentamento 
dos problemas a serem investigados, pois o exercício do pensamento mul-
tidimensional exige um pensar flexível e rico em recursos, que requer um 
trabalho sistemático e bem planejado (Lima, 2018, p. 61).

Lipman pretende a ocorrência do movimento do pensar que mani-
festa na criança uma busca constante por respostas, argumentos e con-
tra-argumentos através da experiência do pensar e da prática dialógi-
ca-investigativa que é praticada pelos integrantes da Comunidade de 
Investigação, estes que almejam respostas e problematizações de suas 
próprias experiências existenciais, desenvolvendo assim as quatro habi-
lidades de pensamento que são defendidas por Lipman, a saber: a in-
vestigação; a elaboração de conceitos; o raciocínio e a tradução (Silva, 
2022, p. 59-60). Podemos dizer então que:

Uma Comunidade de Investigação é uma sociedade deli-
berativa envolvida com o pensar de ordem superior [pensa-
mento multidimensional]. Isto significa que suas deliberações 
não são simples bate-papos ou conversações; são diálogos 
logicamente estruturados, todavia, não os impossibilita de 
atuarem como um estágio para o desempenho criativo (Li-
pman, 1995, p.302).

Através da Educação para o Pensar, ancorada na Comunidade de 
Investigação, espera-se alcançar uma educação que seja emancipadora, 
transformadora, crítica e democrática, que tome a criança como ser au-
tônomo, pensante, transformador e capaz de um pensamento multidimen-
sional. O pensamento multidimensional é rico em conceitos, sistemático, 
estruturado com fundamentos sólidos que se liguem à realidade prática, 
organizado de modo coerente e caracteristicamente investigativo. Desen-
volver um pensamento multidimensional, nos moldes lipmaniano, “signifi-
ca demandar um conjunto de esforços intencionais, buscando incentivar 
as crianças e jovens a exercer um pensamento reflexivo, rigoroso, crítico, 
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profundo, criativo, cuidadoso, contextualizado e autocorretivo” (Andery; 
Siquelli, 2015, p. 139).

Além do desenvolvimento das habilidades de pensamento multidi-
mensional, por meio da Comunidade de investigação, um dos objetivos 
centrais da disciplina de filosofia, segundo Lipman, é dedicar-se ao pen-
sar sobre o conceito, a saber, sobre seus aspectos de análise reflexiva de 
crítica, criatividade e cuidado, por meio do agir, do criar e do falar. Ao in-
tervir nas formas rotineiras de agir, por meio de uma busca conceitual para 
pensar e agir de modo reflexivo, a filosofia traz a possibilidade de se de-
senvolver uma realidade mais humana e justa, além de contribuir para uma 
comunicação social mais compreensiva (Alves; Muraro, 2020, p. 07).

A filosofia na escola primária fornece um espaço que pos-
sibilita às crianças refletirem sobre seus valores, assim como 
sobre suas ações. Graças a estas reflexões, as crianças 
podem começar a perceber maneiras de rejeitar aqueles 
valores que não estão à altura dos seus padrões e de guar-
darem aqueles que estão. A filosofia oferece um espaço 
no qual os valores podem ser submetidos à crítica. Esta é, 
talvez, a principal razão para sua exclusão, até agora, da 
sala de aula da escola primária, e uma razão fundamental 
para que seja, agora, finalmente incluída. (Lipman, 1995, p. 
240-241).

O filosofar, enquanto processo de pensar os conceitos e pensar o 
próprio pensar, torna-se essencial no ambiente educacional, já que, por 
intermédio do ato de filosofar, há uma preocupação quanto ao esclare-
cimento dos conceitos, através das ações como o criticar, o conceituar, 
o definir com rigor e o analisar, auxiliando no desenvolvimento de novas 
ideias para resolver situações problemáticas. Por isso, a filosofia fornece 
um arcabouço para as crianças descobrirem, autonomamente, a relevân-
cia das ideias que orientam a vida humana. Segundo a tradição da filoso-
fia, apenas os adultos teriam a capacidade de raciocinar filosoficamente. 
Porém, para Lipman, a atividade filosófica é um direito de todo ser huma-
no, em qualquer momento da vida, afinal, o filosofar afeta diretamente na 
construção da identidade do indivíduo. Por isso, Lipman defende que a 
criança aprende a raciocinar desde os primeiros estágios de seu desen-
volvimento (Alves; Muraro, 2020, p. 09-10).

A Comunidade de Investigação é uma metodologia adaptada por 
Lipman através das ideias de Charles Pierce, funcionando como o cerne 
do programa Filosofia para Crianças. A proposta consiste em transformar o 
ambiente escolar da sala de aula em um local de discussão. Desse modo, 
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a Comunidade de Investigação serve como um instrumento para desenvol-
ver habilidades de pensamento multidimensional nas crianças. Portanto, a 
metodologia Comunidade de Investigação constitui um espaço no qual os 
alunos possuem a possibilidade de debater, dialogar e questionar sobre 
os mais variados conceitos que concernem os seus interesses e com o seu 
cotidiano. É no espaço da Comunidade de Investigação que são realiza-
das as leituras que abordam as temáticas filosóficas e que, por meio dos 
diálogos, as crianças podem associar as leituras e os debates com as suas 
experiências cotidianas (SILVA, 2022, p. 59).

Levando em consideração as ideias aqui apresentadas, a hipótese 
lançada acerca do presente projeto é a de que a prática pedagógica 
de leituras que trabalhem conceitos filosóficos, realizadas desde o início 
da educação básica, juntamente com a metodologia da Comunidade de 
Investigação, tornam-se um excelente instrumento para uma educação 
emancipatória e mais significativa para as crianças, desenvolvendo nas 
crianças o pensamento multidimensional.

Para ser mais específico, as leituras filosóficas e a metodologia da 
comunidade de investigação estimulam as crianças a questionarem, ana-
lisarem e avaliarem diferentes perspectivas, desenvolvendo suas habilida-
des críticas (pensamento crítico). O envolvimento com conceitos filosóficos 
e a necessidade de gerar novas ideias e soluções durante as discussões 
promove a criatividade (pensamento criativo). O ambiente de diálogo e 
respeito mútuo necessário para a Comunidade de Investigação incentiva 
um pensamento ético, onde as crianças consideram as implicações morais 
e sociais de suas ideias (pensamento cuidadoso).

A filosofia para crianças, conforme proposta por Lipman, visa preci-
samente o desenvolvimento de habilidades de pensamento multidimensio-
nal, sendo fundamentada em práticas reflexivas e dialógicas. A introdução 
da filosofia nos anos iniciais da educação básica pode proporcionar uma 
educação mais emancipatória e significativa, ao contrário do tradicional 
enfoque mnemônico. A Comunidade de Investigação é uma metodologia 
bem estruturada para o desenvolvimento do pensamento multidimensional 
nas crianças, promovendo um ambiente propício para o aprendizado fi-
losófico.

Metodologia
Trata-se de uma pesquisa exploratória e bibliográfica, somadas a 

um estudo de campo de caráter qualitativo, utilizando como prática a me-
todologia a Comunidade de Investigação. Para a pesquisa bibliográfica 
serão examinados livros, teses e artigos que abordem os temas “Filosofia 
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para Crianças”, “Comunidade de Investigação”, “Pensamento Multidi-
mensional” e “Educação para o Pensar”, tendo por principal referência o 
filósofo da educação Matthew Lipman, com o fim de compreender melhor 
e de fundamentar o proposto tema (GIL, 2021).

Participantes
Estudantes do Ensino Fundamental I.

Instrumentos de coleta de dados
Papel e gravador de áudio.

Procedimentos
O desenvolvimento do projeto ocorrerá através das seguintes etapas:
1ª Etapa: levantamento bibliográfico de livros, teses e artigos 

para a fundamentação teórica da tese;

2ª Etapa: levantamento bibliográfico das leituras a serem apli-
cadas no estudo de campo, com o fim de investigar as 
possibilidades e limitações do desenvolvimento do pen-
samento multidimensional nas crianças do Ensino Fun-
damental I (Temas filosóficos: conhecimento, verdade, 
valores, justiça, amizade, liberdade, sociedade, leis, 
democracia, ciência, arte);

3ª Etapa: avaliação de pré-realização do estudo de campo, 
para levantar dados sobre os conhecimentos prévios 
das crianças do Ensino Fundamental I antes da aplica-
ção do estudo de campo;

4ª Etapa: aplicação das atividades relacionadas às leituras em 
sala de aula com as crianças do Ensino Fundamental I 
(preferencialmente uma turma de cada série), através da 
metodologia da Comunidade de Investigação;

5ª Etapa: avaliações a serem aplicadas durante e após a realiza-
ção do estudo de campo, para levantar dados sobre as 
possibilidades e limitações do desenvolvimento do pen-
sar crítico, criativo e cuidadoso das crianças;

6ª Etapa: análise e sistematização dos dados levantados nas eta-
pas anteriores.
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Faz-se necessário deixar claro que o presente projeto de pesquisa 
envolve pesquisa com seres humanos direta e indiretamente e, portanto, 
enseja o encaminhado ao Comitê de Ética em Pesquisa. Todas as despe-
sas serão de responsabilidade do pesquisador.

Cronograma

ATIVIDADES 2023 2024 2025 2026

Levantamento bibliográfico X X

Análise dos dados bibliográficos X X X

Leitura e resenha da bibliografia primária e 
secundária

X X X

Participação em grupo de pesquisa e con-
gressos

X X X X

Envio de artigos para periódicos X X X

Produção do 1º Capítulo X X

Entrega 1º Capítulo X

Levantamento bibliográfico das literatura 
voltada para as crianças

X X

Aplicação do Estudo de Campo X X

Produção do 2º Capítulo (dados analisados 
do estudo de campo)

X X X

Entrega 2º Capítulo X

Exame de qualificação X

Entrega trabalho final X

Defesa da Tese X
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Resumo 
A pesquisa em pauta tem como propósito estabelecer uma cone-

xão entre as abordagens do ensino  de história e do patrimônio histórico 
durante a primeira infância, tanto em âmbito brasileiro  quanto italiano. 
Por meio de aplicação de questionários com professores desses países, 
busca-se  compreender como diferentes perspectivas educacionais in-
fluenciam a percepção e a valorização  da história e do patrimônio his-
tórico por parte das crianças. A pesquisa justifica-se pela  importância de 
se estabelecerem conexões entre o patrimônio, o ensino de história e as 
memórias  locais. Adicionalmente, busca-se entender o impacto da longe-
vidade das cidades nos saberes  relacionado ao patrimônio, bem como 
sua influência nas dinâmicas de aprendizagem,  considerando também o 
papel da abordagem adotada pelos professores no ensino sobre o  patri-
mônio. Para embasar teoricamente este estudo, serão exploradas as con-
tribuições de diversos  autores, Maria Helena Mendes Nabais Faria Pinto 
(2011) , Jean Piaget (1975) , Lóris Malaguzzi  (2008) , Ivo Matozzi (2008) 
, Aldo Fortunati (2009) , dentre outros. A metodologia adotada  pauta-se 
na análise dos questionários através da metodologica de Bardin (1977) e 
pesquisas  bibliográficas. No contexto do estudo sobre patrimônios histó-
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ricos e ensino histórico, com  questionários aos professores em três escolas 
situadas no interior da Toscana, na Itália e três  escolas localizadas em 
uma cidade do interior do Estado de São Paulo, no Brasil. O estudo visa  
contribuir para uma compreensão mais ampla e aprofundada das práticas 
de ensino sobre  patrimônio histórico na primeira infância. 

Palavras-chave: Ensino de história. Patrimônio Histórico. Primeira 
Infância. 

Introdução 
O ensino de história e a preservação do patrimônio desempe-

nham papéis cruciais no  desenvolvimento infantil, fornecendo às crianças 
uma compreensão profunda de sua identidade  cultural, promovendo a 
tolerância e o respeito à diversidade, além de fortalecerem o senso de  
pertencimento. No entanto, é importante ressaltar que empiricamente as 
abordagens educacionais  podem variar significativamente entre diferen-
tes contextos culturais e sistemas educacionais. Nesse  sentido, este estu-
do busca investigar essas variações, com foco nas práticas pedagógicas 
adotadas  por professores no Brasil e na Itália durante a primeira infância. 

Compreender as diferenças e semelhanças nas abordagens do en-
sino de história e do  patrimônio entre Brasil e Itália é essencial para apri-
morar as práticas pedagógicas e promover uma  educação mais inclusiva 
e culturalmente relevante. Além disso, investigar como a longevidade das  
cidades e a história influenciam no ensino do patrimônio pode fornecer 
reflexões valiosas para a  preservação cultural e o desenvolvimento de 
currículos escolares mais eficazes. Considera-se a  amplitude do debate 
educacional analisando a projeção de um processo de ensino-aprendi-
zagem que esteja em diálogo com as especificidades de cada região, 
valorizando a identidade cultural dentro de um ambiente pilar da socie-
dade como é a escola, o que fortalece a relevância de tal  instituição, 
corroborando assim, para constituir seu papel cada vez mais consolidado 
como uma  possibilidade não somente de transferência de conhecimento, 
mas como formadora de agentes  ativos que contribuam para o reconhe-
cimento das práticas e saberes locais.  

Neste ínterim, o presente trabalho também se insere dentro de um 
espaço pouco  explorado pelas pesquisas literárias, e que com um re-
pertório analítico consistente, almeja-se somar  às produções científicas 
e pensar propostas e desafios futuros. Nossa pesquisa se destaca pela  
constituição de fontes de pesquisa por meio de metodologias multidisci-
plinares que corroboram  para potencializar as investigações e, posterior-
mente, os resultados. 
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Aportaremos-nos a compreender como as múltiplas formas de co-
nhecer e de  reconhecer, ao passar pelo viés cultural e de patrimônio his-
tórico, se apresentam como uma gama  de possibilidades para se manter 
viva a história local através do ambiente escolar, que é uma das  redes 
de socialização que a criança mais tem contato durante a sua infância. 
Nessa perspectiva,  observamos ser imprescindível estudar como esses 
processos acontecem e como as relações  entrecruzadas entre cultura e 
educação abrem um campo de diálogo e de mútuo crescimento. 

Como mencionado no resumo deste trabalho, iremos pontuar 
abordagens feitas pela  pesquisadora Maria Helena Mendes Nabais 
Faria Pinto (2011) que através da sua pesquisa no  âmbito de doutorado, 
realizou um estudo com o objetivo de aprofundar o estudo de uma temá-
tica  de interesse cultural e cientifico, dando sequência a trabalhos ante-
riores da autora, isto é, em nível  de mestrado, sobre educação histórica 
e patrimonial, a relevância incide nos domínios do ensino de  História 
e Patrimonial, afirmando sendo necessário problematizar, os “Usos” da 
História e do  patrimônio, de forma a promover competências históricas 
e sociais nos jovens. 

Neste sentido a autora pontua que o patrimônio é fundamental como 
fonte histórica  para interpretar o passado, e as atividades de sensibilização 
podem promover sentimentos de  responsabilidades e pertença, bem como 
o enquadramento teórico, nas áreas de Epistemologia, da  história, concei-
to-chave em torno do que se pretende sistematizar, sendo de interesse da 
pesquisa  refletir sobre a seguinte indagação: De que forma os alunos e 
professores de História interpretam a  evidencia de um sítio histórico? Uma 
análise qualitativa e indutiva dos dados para identificar perfis  conceptuais 
de alunos e professores interpretando fontes patrimoniais, tipos de consciên-
cia  histórica. Nesse interim, Maria Helena Pinto (2011) ressalta que: 

Se a análise das concepções dos professores acerca da 
evidencia histórica exige um enquadramento teórico anco-
rado na Epistemologia da História e na investigação já exis-
tente em educação Histórica, mostra também a necessidade 
de aprofundar a pesquisa na área especifica da evidencia 
histórica, numa perspectiva  transversal, em termos de anos 
de escolaridade, com propostas de tarefas adequadas, 
atendendo a formulação de questões, a duração de ativi-
dades e a avaliação dos materiais, permitindo experiências 
educativas com significado, dirigidas a participantes de ní-
veis de escolaridades diferentes, em contextos diversos (Pin-
to, 2011, p. 380). 
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Sob esse viés, observam-se os indicativos que se constituem como 
fatores contribuintes  e que oferecem margens de complexificação das 
temáticas envolvidas, mostrando a importância de  novas pesquisas que 
possam contribuir e alcançar novos resultados para o direcionamento da  
perspectiva educacional aqui debatida. 

Em nossa abordagem, será interessante destacar também as dis-
cussões em torno da  Educação Patrimonial porque, segundo Monteiro 
(2022) o patrimônio não deve ser utilizado  apenas como símbolo ou re-
presentação, mas como intermediário entre o passado e o presente,  acre-
ditando que as sociedades democráticas devem criar condições para que 
todos tenham acesso  aos produtos culturais, não apenas materialmente, 
mas também tenham recursos para absorvê-los, e  esses projetos traba-
lham na interface entre memória, patrimônio e educação patrimonial, por  
exemplo: oficinas, palestras e eventos. São importantes porque trazem re-
flexões sobre a  reinterpretação dos “lugares de memória” propostos por 
Pierre Nora (1993) e, nesse sentido,  Monteiro (2022) enfatiza: 

Os patrimônios (materiais e imateriais) são elementos/ob-
jetos da memória; da história, da sociedade local, da geo-
grafia regional, carregando em si as marcas do tempo, e 
oferecem uma identidade urbana; são testemunhos de todos 
os processos de transformação que ocorreram e ocorrem na 
cidade e sua preservação construiu uma crescente ligação 
com outra área importante do campo do patrimônio cultural, 
a educação. A Educação patrimonial surge como mais uma 
maneira de contribuição de uma função social aos locais 
de memória, com o objetivo de passar o conhecimento a 
comunidade, para que ela possa ajudar na preservação de 
sua memória (Monteiro, 2022, p. 67). 

A pesquisa no campo do Ensino Patrimonial no Brasil e na Itália é 
de suma  importância, pois ajuda no conhecimento profundo das políticas, 
do quadro jurídico e das práticas  adotadas por ambos os países. Este 
estudo pode fornecer resultados promissores relativamente aos  métodos 
utilizados para avaliar o que está a funcionar, bem como às dificuldades 
que podem ser  abordadas, refinando ainda mais essas políticas, Cassier 
(2010) afirma que os contextos culturais  apontam formas pedagógicas e 
que as articulações em diferentes instâncias também constituem em  desa-
fios para a educação patrimonial. 

Para tanto, seguirmos com a pesquisa, na qual iremos aplicar ques-
tionários de cunho  qualitativo com professores e professoras, para perce-
ber de forma as abordagens dentro do  processo de aprendizagem cau-
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sam impactos, de que maneira a longevidade das localidades  incidem 
nos saberes, observando a importância do papel do professor no proces-
so de ensino aprendizagem. Serão analisados, conforme a metodologia 
de Bardin (1977), que é utilizada em  diferentes áreas de pesquisa para 
analisar e interpretar dados qualitativos, permitindo uma  abordagem sis-
temática e rigorosa da análise de conteúdo. Também consideraremos os  
procedimentos éticos de manuseio e tratamento das fontes constituídas, vi-
sando sempre a cientificidade da pesquisa, e fortalecendo a sua relevân-
cia acadêmica, uma vez que poderá ser  utilizada em outras pesquisas, 
bem como analisar teóricos que versam sobre os conceitos centrais e  ad-
jacentes para a presente pesquisa, discutindo abordagens já realizadas e 
que serviram de base no  que se refere à discussão bibliográfica. 

Esperamos que os resultados obtidos nessa pesquisa sirvam de base 
para ações que  possam favorecer políticas públicas, bem como dinami-
zar os currículos escolares. Para isso,  devemos enfatizar a originalidade 
da presente pesquisa, pois se trata de uma análise comparativa  inédita ao 
relacionar de maneira intercultural a educação infantil entre Brasil e Itália. 

A presente pesquisa tem como objetivo compreender como dife-
rentes perspectivas  educacionais afetam as crianças na primeira infância, 
quanto ao ensino de história e patrimonial, no  Brasil e na Itália. Portanto, 
reconhecer como essas abordagens impactam a percepção e valoriza-
ção  da história e do patrimônio pelas crianças pode contribuir com pro-
fissionais da área da educação no  desenvolvimento de práticas, projetos 
e intervenções que promovam uma maior integração entre  educação e 
patrimônio cultural. 

Desenvolvimento 
A pesquisa incluirá professores de quatro escolas de Educação In-

fantil em uma cidade  do interior do Estado de São Paulo, no Brasil, e qua-
tro escolas em uma cidade no interior da  Toscana, na Itália. Para a coleta 
de dados, serão utilizados questionários semiestruturados com  perguntas 
direcionadas e abertas, abordando temas como recursos utilizados, ativi-
dades externas,  projetos escolares, planejamento, autoavaliação, meto-
dologias de ensino e desafios enfrentados. 

Começaremos com uma revisão bibliográfica para estabelecer 
uma base teórica sólida.  Após a aprovação pelo Comitê de Ética da 
Plataforma Brasil e pelo Comitê de Ética em Pesquisa  CEP/CONEP na 
Universidade Estadual de Londrina, as entrevistas serão conduzidas com 
os  professores. Os dados serão analisados segundo a metodologia de 
Bardin (1977). 
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A execução da pesquisa será iniciada na Itália, com a solicitação 
de autorização ao La  Bottega di Geppetto para aplicação dos questio-
nários. No Brasil, será solicitada autorização aos  diretores das escolas. 
A seleção das escolas e dos participantes será feita por amostragem  in-
tencional, incluindo escolas próximas e distantes de patrimônios históricos 
para observar como a  proximidade influencia o ensino. 

Os dados serão analisados utilizando análise de conteúdo para 
identificar padrões,  diferenças e semelhanças nas abordagens educa-
cionais dos professores em relação ao ensino de  patrimônio histórico. As 
respostas dos questionários serão fragmentadas em unidades de registro e  
categorizadas em temas iniciais, intermediários e finais. A análise compa-
rativa destacará aspectos  similares e diferentes entre os dados coletados 
no Brasil e na Itália.

O tratamento dos resultados consistirá em identificar os conteúdos 
explícitos e  implícitos presentes nos questionários, documentos e observa-
ções. A análise será respaldada pelo  referencial teórico de autores como 
Aldo Fortunati, Ivo Matozzi, Jean Piaget, Lóris Malaguzzi,  Maria Helena 
Mendes Nabais Faria Pinto, entre outros. Os resultados serão apresenta-
dos de forma  clara e objetiva, contribuindo para o avanço do conheci-
mento na área do ensino de história e  patrimônio histórico, fornecendo in-
sights relevantes para práticas pedagógicas mais eficazes e  culturalmente 
sensíveis tanto no Brasil quanto na Itália. 
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Resumo
Este projeto de pesquisa busca conhecer as instituições educacio-

nais – formais e não formais – voltadas para o público feminino nas ci-
dades de Londrina, Cambé e Rolândia entre os anos 1930 e 1970 para 
compreender o tipo de formação destinada às mulheres. A metodologia 
deste projeto se fundamenta, em momento inicial, na revisão bibliográfica 
e na análise documental em arquivos e acervos físicos e digitais, como o 
acervo do Núcleo Regional de Educação – Londrina e os acervos das ins-
tituições a serem investigadas. Neste momento de elaboração do projeto 
de pesquisa, o mapeamento das instituições educacionais se encontra em 
estágio inicial. Este estudo se divide em duas partes. A primeira parte se 
faz pela revisão bibliográfica dos temas História da Educação das mulhe-
res no século XX. A segunda parte tem como ponto inicial o mapeamento 
das instituições e de possíveis fontes para a pesquisa, além da análise 
documental do material localizado. Além de alcançar um maior entendi-
mento da História da Educação das mulheres, busca-se com esta pesquisa 
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construir um panorama da educação das mulheres em Londrina, Cambé e 
Rolândia, partindo do recorte temporal que se inicia no contexto de coloni-
zação das terras pela Companhia de Terras Norte do Paraná (CTNP), que 
possibilite novas pesquisas na área da História da Educação.

Palavras-chave: Educação de mulheres; Instituições educacio-
nais; Norte do Paraná.

Introdução
A pesquisa aqui descrita pretende dar continuidade à pesquisa de-

senvolvida à nível de mestrado que discorreu sobre uma escola – privada, 
católica e exclusivamente feminina - de educação familiar na segunda 
metade do século XX na cidade de Londrina, Paraná. Durante o desen-
volvimento da pesquisa de Mestrado, concluiu-se que as escolas de edu-
cação familiar são quase desconhecidas, com pouquíssimas pesquisas 
realizadas. Além disso, descobriu-se ainda que outras escolas da mesma 
tipologia existiram pelo Brasil. A pesquisa resultou na dissertação “‘Meus 
tempos de normalista’: memórias de alunas sobre a Escola de Educação 
Familiar de Londrina nas décadas de 1960 e 1970” (Barros, 2022), e em 
um artigo, intitulado “A escola de educação familiar de Londrina em docu-
mentos (1960 - 1970)” (Barros; Oliveira, 2023), publicado no periódico 
Educação em Foco (UFJF). Ao dar continuidade à pesquisa na temática da 
educação das mulheres no século XX, este projeto de pesquisa justifica-se 
pelo seu potencial de acrescentar novos conhecimentos à História da Edu-
cação das mulheres a partir da investigação sobre as instituições escolares 
existentes em Londrina, Cambé e Rolândia.

Esta pesquisa fundamenta-se na Nova História, perspectiva historiográ-
fica que entende o conceito de História e Historiografia de modo mais amplo, 
incorporando a expansão de fontes, interdisciplinaridade, crítica ao positivis-
mo e uma nova escrita da História que não apenas narrava acontecimentos 
do passado tomando os feitos dos grandes homens como relevantes nesta 
narrativa. Tem-se uma perspectiva ampla do que pode ser considerado do-
cumento, compreendendo que “o documento não é qualquer coisa que fica 
por conta do passado, é um produto da sociedade que o fabricou segundo 
as relações de força que aí detinham o poder” (Le Goff, 2013, p. 495).

Essa nova historiografia apresenta novos modos de se olhar para os 
sujeitos da História, como as mulheres.  A historiadora Joan Scott (2011) 
afirma, sobre a história das mulheres que este campo

Atingiu uma certa legitimidade como um empreendimento 
histórico, quando afirmou a natureza e a experiência sepa-
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radas das mulheres, e assim consolidou a identidade cole-
tiva das mulheres. Isso teve o duplo efeito de assegurar um 
local para a história das mulheres na disciplina e afirmar sua 
diferença da ‘História’. (Scott, 2011, p. 87).

Ao se buscar construir um estudo que se coloca no campo da His-
tória da Educação e que espera desvendar conhecimentos na área da 
História da Educação das mulheres – localizando-se no norte do Paraná 
-, é necessário fazer escolhas quanto às suas fontes de pesquisa e a forma 
de tratamento dos documentos - a serem localizados. De acordo com Le 
Goff, não sobrevive tudo do que existiu no passado, o que temos hoje é 
uma seleção sob duas perspectivas, pelo menos, “uma escolha efetuada 
quer pelas forças que operam no desenvolvimento temporal do mundo e 
da humanidade, quer pelos que se dedicam à ciência do passado e do 
tempo que passa, os historiadores” (Le Goff, 2013, p. 485).

A revisão de literatura sobre a História das mulheres no Brasil, con-
tando com autoras como Carla Pinsky, Mary del Priori, Guacira Lopes Lou-
ro e Jane Soares de Almeida, fornecerá informações para se compreender 
o contexto no qual as mulheres estavam inseridas no momento do recorte 
temporal e comporá um breve panorama da vida das mulheres desde o 
século XVI para que se possa identificar permanências e rupturas. Apre-
sentando um panorama da educação da mulher brasileira ao longo da 
História, Rosemberg (2018) coloca que 

No Brasil, denegou-se a educação formal às mulheres 
em nome de sua ‘natureza corruptível’, (...). Posteriormente, 
sustentou-se a necessidade de se educar as mulheres (co-
medidamente, porém) porque elas seriam ‘educadoras de 
homens’, necessários à nação. Defendeu-se a educação 
diferenciada, porque mulheres eram tidas como menos inte-
ligentes e mais frágeis que os homens. Incluiu-se a Economia 
Doméstica em seu currículo, porque ‘a mulher é rainha do 
lar’. Criticou-se a escola mista, por ser ‘promíscua’. Estimu-
lou-se a formação de professoras, porque elas, ‘verdadeiras 
mães’, têm ‘vocação para o sacerdócio’ que é o magistério. 
(Rosemberg, 2018, p. 338)

Tendo as escolas femininas como foco nesta pesquisa, compreen-
de-se que as escolas femininas no século XX acompanhavam a mentali-
dade de seu tempo de forma que suas práticas escolares, seu currículo, 
o edifício escolar e outros elementos de sua instituição, seguiam o que se 
tinha como ideal e esperado para a educação. Escolano Benito coloca 
que “as instituições sociais – como a escola – pressupõem uma historici-
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dade compartilhada, e não podem ser entendidas se não se compreende 
o processo histórico por meio do qual foram gestadas” (Escolano Benito, 
2017, p. 41). Portanto, para compreender-se a existência de uma institui-
ção, deve-se retomar o seu contexto de criação e os momentos que o 
antecederam.

Para além deste contexto, tem-se o contexto do recorte geográfico 
delimitado para a pesquisa (1930 – 1970) para compreender como se 
deu o desenvolvimento das cidades de Londrina, Cambé e Rolândia. Au-
tores como Arias Neto (2008) e Tomazi (1997) trazem perspectivas sobre 
a colonização, a urbanização e o desenvolvimento da região, enquanto 
e Castro (1994) acrescenta um olhar específico para as mulheres e as 
representações femininas. 

Para analisar as particularidades da educação das mulheres no 
contexto do processo colonizador da CTNP nas cidades de Londrina, 
Cambé e Rolândia, esta pesquisa tem ainda como objetivos: conhecer as 
escolas femininas existentes em Londrina, Cambé e Rolândia entre as dé-
cadas de 1930 e 1970; investigar o currículo das instituições para analisar 
a formação para o lar e para o trabalho destinada às mulheres; apontar 
as nuances entre as instituições escolares formais e não-formais femininas 
nas suas práticas; escrever parte da história das instituições pesquisadas. 
Espera-se que esta pesquisa possibilite a ampliação do conhecimento so-
bre a educação das mulheres na região de Londrina entre as décadas de 
1930 e 1970.

Desenvolvimento 
Dado que esta pesquisa visa dar continuidade na pesquisa desen-

volvida por esta autora durante o Mestrado, parte-se do levantamento bi-
bliográfico realizado em tal momento. Tal levantamento, sobre as escolas 
de educação familiar, indicou um número restrito de produções acadêmi-
cas sobre a temática da Educação Familiar. 

Léa Resende Archanjo apresenta, em 1996, sua dissertação “re-
lações de gênero e educação escolar: Colégio Estadual do Paraná 
(1950/1960)”, possibilitando uma introdução às escolas de moças e 
de educação familiar no Paraná. A pesquisa de Cleusa Maria Fuckner, 
“Magistério e casamento: memória e formação no Colégio de Educação 
Familiar do Paraná (1953 – 1986)”, realizada como Dissertação de Mes-
trado no ano de 2000 se debruça sobre a instituição de Curitiba e forne-
ce dados importantes para a compreensão do caráter desta instituição. 
Outra dissertação, do ano de 2018, é a de José Roberto Corrêa Such 
intitulada “Civilidade e Caridade na História da Educação Feminina da 
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Elite Curitibana (Décadas de 1960 e 1970)” que teve como fontes mate-
riais de ex-alunas da mesma instituição. Ainda no Paraná, sobre a cidade 
de Londrina, foi produzida minha pesquisa sobre a escola de educação 
familiar da cidade intitulada “Meus tempos de normalista”: memórias de 
alunas sobre a Escola de Educação Familiar de Londrina nas décadas de 
1960 e 1970”.

O primeiro encaminhamento para o desenvolvimento desta pes-
quisa foi revisão bibliográfica sobre o tema Educação de Mulheres. Em 
um primeiro momento a pesquisa se encaminhou para a investigação 
das escolas de Educação Familiar na região sul do Brasil. Portanto, 
levantamento bibliográfico realizado no Catálogo de Teses e Disserta-
ções da CAPES utilizando como palavras-chave “Escola de Educação 
Familiar” ou “Educação Familiar”, resultou sem novos resultados que 
diferissem das pesquisas encontradas durante minha pesquisa de Mes-
trado. Em seguida foi realizado o levantamento de teses nos bancos de 
dados da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) 
e no Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES, que versaram so-
bre o tema da Educação de mulheres/Educação Feminina a partir de 
palavras-chave como “escolas femininas”, “história da educação das 
mulheres”, “escolas confessionais”, “cultura escolar”, “formação da 
mulher”, “práticas escolares” e “educação familiar”. Outros descritores 
utilizados durante a busca foram: região sul, Paraná, século XX. Para 
combinar os termos desejados, foram utilizados os operadores boo-
leanos E / OU. Ao levantar as teses publicadas, quatro teses se des-
tacaram pela sua proximidade com a temática e pelas metodologias 
apresentadas.

A tese de Rita de Cássia Grecco dos Santos defendida em 2012 
no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Fede-
ral de Pelotas (UFPel), intitulada “A educação das meninas em Pelotas”: a 
cultura escolar produzida no Internato Confessional Católico do Colégio 
São José” caracterizou a cultura escolar em uma instituição confessional 
na cidade de Pelotas, Rio Grande do Sul. Para tal, a autora utilizou-se de 
fontes plurais, como entrevistas, anúncios em periódicos, mobiliário esco-
lar, fotografias e documentação escolar.

A pesquisa de Roseli Bilobran Klein, “O colégio Santos Anjos da 
Congregação das Irmãs Missionárias Servas do Espírito Santo (1917-
1970): uma referência da educação feminina no planalto norte catarinen-
se”, defendida no Programa de Pós-Graduação da Universidade Tuiuti do 
Paraná (UTP) no ano de 2014, analisou a cultura escolar produzida pela 
instituição citada. A autora, assim como Santos, recorreu a uma diversi-
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dade de fontes: entrevistas, documentação escolar (atas de reuniões e 
exames, visitas de inspetores, relatórios) e fotografias.

Em outra área de estudos, no Programa de Pós-Graduação em 
Tecnologia e Sociedade da Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
(UTFPR), foi localizada a tese de Ana Caroline de Bassi Padilha, defendida 
no ano de 2019. Neste trabalho, intitulado “Alinhavando memórias: do-
mesticidades e pedagogias de gênero no curso de corte e costura da Es-
cola Técnica de Curitiba: anos 1940 a 1960”, a autora investigou como as 
práticas ensinadas e os artefatos utilizados e/ou produzidos pelas alunas 
na dialogavam com o ambiente doméstico neste período na cidade de 
Curitiba. O ponto de encontro entre a pesquisa realizada por Padilha na 
área de design e esta pesquisa está no que se refere à educação, gênero 
e domesticidade, além das práticas domésticas e escolares no Paraná do 
século XX. A autora recorre a fontes orais (entrevistas), fotografias e docu-
mentos escolares para compreender as práticas ensinadas e legitimadas 
no curso de corte e costura da instituição.

Na região nordeste do país, em especial na Universidade Federal 
do Rio Grande (UFRN) são realizadas muitas pesquisas na temática da 
educação de mulheres. Nesse contexto, foi selecionada a tese de An-
dréa Gabriel F. Rodrigues, “Educar para o lar, educar para a vida: cul-
tura escolar e modernidade educacional na Escola Doméstica de Natal 
(1914-1945)”, defendida em 2006. Ainda que o recorte geográfico da 
tese (Natal, Rio Grande do Norte) seja distante da pesquisa a ser desen-
volvida neste trabalho (Norte do Paraná), a pesquisa de Rodrigues, ao 
analisar a Escola Doméstica de Natal no início do século XX traz a ideia 
republicana de educação feminina naquele contexto, fornecendo um pa-
norama geral da mentalidade sobre a formação mulher no período.

A partir das teses selecionadas, foi realizado o levantamento das 
referências bibliográficas para mapear o recorte teórico dos trabalhos re-
alizados – selecionados e apresentados aqui - até então. Constatou-se 
que as pesquisas se apoiam em uma pluralidade de fontes que fornecem 
novas formas de se pensar o objeto estudado. Além disso, referendou uma 
base teórica interdisciplinar com autores de diferentes campos, como a 
Sociologia, História Cultural, História Social, Filosofia.

Em seguida, houve a (re)definição do objeto de pesquisa e seu recor-
te espaço-temporal para investigar como se deu a formação das mulheres 
na região de Londrina, Cambé e Rolândia, com foco na formação para o lar 
e suas práticas. Para tanto, optou-se por seguir o recorte temporal partindo 
da fundação das cidades, no contexto da colonização – ou reocupação – 
das terras da região pela Companhia de Terras Norte do Paraná (CTNP) no 
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início da década de 1930, analisando as cinco décadas seguintes, até os 
anos 1970. Quanto a tipologia das instituições a serem analisadas, optou-se 
por escolas de caráter formal e não formal, de iniciativa privada e pública 
para se formar um panorama mais amplo possível no que se refere à forma-
ção das mulheres nos municípios selecionados.

Após a decisão do recorte da pesquisa, a etapa seguinte é a locali-
zação dos documentos das instituições. Será feito contato com as instituições 
ainda existentes e com o NRE-Londrina para acessar a documentação, po-
rém após a aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa Envolvendo Seres 
Humanos (CEP/UEL). Por se tratar de uma pesquisa que lida com seres hu-
manos – seja por meio das entrevistas ou do acesso à documentação – é 
necessário passar por este processo. Espera-se a aprovação do projeto ain-
da no terceiro trimestre de 2024. Depois de localizadas as instituições, será 
realizada uma pesquisa sobre as tipologias escolares. 

Após a etapa de levantamento da documentação e fontes localiza-
das, será realizada a sua análise, dando continuidade à pesquisa. Espe-
ra-se narrar a história da educação das mulheres em Londrina, Cambé e 
Rolândia por meio da história das instituições, suas documentações e pelas 
alunas que passaram por esses lugares. Compreende-se que a análise da 
documentação escolar oficial não é o único meio de recontar o passado, 
mas um meio que fornece uma perspectiva pessoal e humana do passado, 
por isso poderão ser incluídas como fontes fotografias, cadernos, produ-
ções das alunas, entrevistas e mais.
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Resumo 
Os direitos humanos são fruto da luta e do trabalho humano contra 

toda forma de opressão. O arcabouço jurídico tem contribuído para 
a efetivação desses direitos na esfera jurídico- institucional. Para além 
disso, é preciso uma cultura de construção, respeito e promoção dos 
direitos humanos em todos os espaços sociais, sobretudo escolares. Para 
tanto, tem-se a Educação em Direitos Humanos (EDH) e, nesse ponto, 
uma proposta educativa é o trabalho com a literatura, pois é um direi-
to e uma necessidade humana, e um elemento que permite ao leitor o 
desvelamento da sua realidade, por vezes, marcada pela violação des-
ses direitos. Isto posto, questiona-se: quais são as implicações, limites e 
possibilidades do trabalho educativo com a literatura para a formação 
humana dos alunos dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, com vistas 
à consolidação de uma cultura de construção, respeito e promoção dos 
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direitos humanos no contexto escolar, a partir de um experimento didá-
tico-formativo, tendo como premissa teórica-metodológica a Teoria da 
Atividade de Estudo de Davidov? O objetivo geral consiste em compre-
ender, por meio de um experimento didático-formativo, as implicações, 
limites e possibilidades da literatura para a formação humana dos alunos 
dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental com foco no desenvolvimen-
to de uma cultura de direitos humanos no âmbito escolar, tendo como 
premissa a Teoria da Atividade de Estudo de Davidov. Trata-se de uma 
pesquisa bibliográfica, documental e de campo, com análise qualitativa 
de dados e abordagem crítico dialética, baseada nas categorias con-
tradição, historicidade e totalização.

Palavras-chave: Literatura. Educação em Direitos Humanos 
(EDH). Formação omnilateral. Teoria da atividade. Experimento didáti-
co-formativo. Materialismo histórico-dialético.

Introdução
Os direitos humanos são defendidos, reconhecidos, anunciados, 

divulgados, porém, constantemente violados. Convenções, declarações, 
leis, políticas públicas, resoluções e diretrizes constituem um arcabouço 
jurídico que tem servido a tutela desses direitos na esfera jurisdicional. 
Entretanto, o reconhecimento e a proteção dos direitos humanos não 
podem se limitar aos mecanismos jurídicos de repressão e reparação, 
para além disso, é necessária uma cultura de direitos humanos em todos 
os espaços sociais e, com esse propósito, surge a Educação em Direitos 
Humanos (EDH) (Candau, 2012).

Porém, dada a complexidade da temática dos direitos humanos, 
não se pode admitir  que seja abordada de maneira indiferente ou super-
ficial, permeada de senso comum. Ao contrário, esse processo educativo 
é fundamental não somente para o conhecimento do conteúdo dos direi-
tos humanos, mas que o aluno seja capaz de reconhecer a necessidade 
dos direitos humanos, as razões para suas violações, a fragilidade de sua 
efetivação no capitalismo, os seus limites e possibilidades conceituais e 
práticas na consecução da emancipação humana e o foco na formação 
omnilateral do educando, baseada em pressupostos teóricos, científicos 
e culturais.

Nesse ponto, ressalta-se a importância da literatura, uma fonte de 
humanização do indivíduo, que contribuiu para a reflexão crítica da rea-
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lidade a partir da compreensão e desvelamento das diversas dimensões 
e determinações que perpassam a obra de arte, uma vez que ela não é 
neutra, mas produto de uma vida e de um determinado contexto histórico-
-cultural. Tal entendimento corrobora para a apreensão do homem como 
ser histórico e coletivo, pois a obra literária não pode ser compreendida 
dissociada da realidade em que foi constituída e na qual está posta.

A partir dessa concepção de literatura, entende-se que ela, ao 
mesmo tempo que é um direito humano por si, também possibilita o tra-
balho educativo e formativo em direitos humanos, pois é um elemento de 
desmascaramento e desvelamento da realidade do leitor, possibilitan-
do a percepção da sua realidade material, marcada pelas violações e 
restrições de humanização as quais os direitos humanos se propõem a 
remediar. Assim, o problema de pesquisa é: quais são as implicações, 
limites e possibilidades do trabalho educativo com a literatura para a 
formação humana dos alunos dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, 
com vistas à consolidação de uma cultura de  construção, respeito e pro-
moção dos direitos humanos no contexto escolar, a partir de um experi-
mento didático-formativo, tendo como premissa teórica-metodológica a 
Teoria da Atividade?

O objetivo geral consiste em compreender, por meio de um expe-
rimento didático- formativo, as implicações, limites e possibilidades da 
literatura para a formação humana dos alunos dos Anos Iniciais do Ensi-
no Fundamental com foco no desenvolvimento de uma cultura de direitos 
humanos no âmbito escolar, tendo como premissa a Teoria da Atividade.

Desenvolvimento 
O problema da pesquisa será desenvolvido por meio da aborda-

gem crítico-dialética, aproximando-se dos pressupostos do materialismo 
histórico-dialético. O procedimento metodológico consiste na pesquisa 
de tipo descritiva, com tratamento qualitativo dos dados, de abordagem 
crítico-dialética, tendo como parâmetro de análise a categoria contra-
dição, historicidade e totalização, compreendidas como interligadas à 
realidade concreta.

A coleta de dados ocorrerá mediante três etapas empíricas: I) ob-
servação participante e vivência do campo; II) entrevista individual com 
questionário semiestruturado; III) experimento didático-formativo. Além 
disso, tem-se uma etapa documental, que consiste na análise dos docu-
mentos curriculares, de acordo com os objetivos da investigação no que 
diz respeito à Educação em Direitos Humanos (EDH) e a realização do 
grupo focal, que ocorrerá ao longo de todo o experimento didático-for-
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mativo, destinado a coleta de dados mediante a discussão dos temas 
propostos para cada encontro.

Inicialmente, procura-se realizar uma imersão no campo de inves-
tigação a partir de uma fase de observação e vivência da comunidade 
escolar e da turma do quinto ano dos Anos Iniciais do Ensino Fundamen-
tal, com intuito de perceber as dinâmicas, acompanhar os processos rea-
lizados na escola e na comunidade em geral, a fim de que a elaboração 
do experimento didático-formativo seja conduzido a partir da realidade 
material do local, e não seja imposto verticalmente, desconsiderando as 
particularidades da comunidade. 

Para Ludke e André (1986, p. 26), a observação permite que o 
investigador se aproxime da perspectiva dos indivíduos, pois “na medida 
em que o observador acompanha in loco as experiências diárias dos 
indivíduos, pode tentar apreender a sua visão de mundo, isto é, o signi-
ficado que eles atribuem à realidade que os cerca e às suas próprias 
ações.” Entre as possibilidades de observação, elege-se a observação 
participante, em que os objetivos da pesquisa são explicitados para a 
comunidade escolar, e o investigador interage com os processos educa-
cionais do campo.

Na sequência, objetiva-se discutir e problematizar o objeto de in-
vestigação a partir da análise de dados coletados mediante a técnica 
da entrevista presencial por meio de formulário estruturado com perguntas 
semiestruturadas. O público-alvo serão os alunos, professores e gestores 
do quinto ano dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental de uma escola lon-
drinense. A entrevista possibilitará o levantamento de informações e dados 
relacionados ao perfil do profissional da educação participante da inves-
tigação, suas visões, percepções e concepções sobre a educação, pro-
cesso de ensino e aprendizagem e os direitos humanos e leitura literária. 

As entrevistas serão transcritas individualmente, enumeradas e trata-
das como uma parte constitutiva do corpus analítico. O tratamento dos da-
dos terá como premissa as categorias marxistas contradição, historicidade 
e totalização em uma perspectiva do materialismo histórico-dialético. Para 
Cury (1985, p. 22), as categorias “[...] não são formas puras que dão con-
ta de toda e qualquer realidade para todo o sempre. Elas são relativas, 
ao mesmo tempo, ao real e ao pensamento, ou seja, a todo o movimento 
no real e no pensamento. Daí o fato de tanto pertencerem ao campo do 
conhecimento, quanto indicarem os aspectos objetivos do fenômeno.”.

A partir desse primeiro momento, e tendo como premissa os re-
sultados obtidos, a segunda etapa é constituída por um experimento 
didático-formativo, que será realizado de acordo com as etapas de 
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desenvolvimento da atividade de estudo, quais sejam: I) análise sen-
sório-objetal; II) modelação; III) reconstrução; IV) dedução; V) controle 
e VI) avaliação. Para tanto, Davidov (1988) aponta para etapas do de-
senvolvimento da atividade de estudo. 

Na primeira etapa, o aluno deve ser conduzido a compreender 
um determinado objeto para além de sua aparência imediata, criando, 
a partir da análise mental, abstrações e generalizações. As obras serão 
selecionadas a partir do seu potencial em permitir a discussão a respeito 
dos direitos humanos, de acordo com as políticas curriculares nacionais, 
ao mesmo tempo em que se estuda e constrói o pensamento teórico 
relativo ao gênero literário.

Após a leitura do texto do conto, será realizada uma roda de con-
versa para que os alunos possam discutir sobre a obra. Pretende-se es-
timular a discussão a partir da provocação, interrogação e contradição 
das falas dos alunos, discutindo sobre o tema central, os direitos huma-
nos, as percepções dos alunos e a estrutura analítica-sensorial do conto, 
com intuito de que os alunos possam perceber o que faz com que o texto 
que foi lido seja um conto e não outro gênero literário, qual o seu estilo 
próprio, como foi escrito, quais elementos, estrutura, e assim por diante.

Na sequência, a partir da abstração, o aluno precisa descobrir 
a essência do objeto por meio da construção de um modelo mental ou 
material baseado em símbolos, letras ou gráficos. Nessa etapa, desve-
lando os elementos essenciais que determinam o objeto, o aluno tem 
condições de iniciar o processo de conceitualização. Nesse momento, 
pretende-se destinar 3 encontros para a construção de um modelo por 
meio de mapas mentais que tenha a finalidade de consubstanciar o mo-
delo a partir das informações obtidas na etapa anterior, as relativas a 
estrutura e caracterização próprias do gênero literário estudado.

Na terceira etapa, o aluno precisa reconstruir seu objeto a partir do 
modelo constituído na etapa anterior, o abstrato agora volta ao concre-
to, tornando-o concreto pensado, isto é, um conceito. A esse respeito, 
Marx (1978, p. 77) explica que “o concreto é concreto porque é 
síntese de múltiplas determinações, portanto, unidade da diversidade”, 
e continua, “por essa razão, o concreto aparece no pensamento como 
processo da síntese, como resultado, não como ponto de partida [...]”. 
Por isso, é preciso essa etapa para que o aluno ascenda do pensamento 
abstrato ao concreto, não como empírica imediata, mas como concreto 
pensado, que é síntese e não pressuposto do pensamento. 

A próxima etapa é marcada pela construção de conceitos teóricos 
a partir do que foi estudado. Nesse ponto, os alunos tornam-se autôno-
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mos à medida em que, com o aparato desenvolvido, podem solucionar 
tarefas particulares a partir de um procedimento único, assim, orientam-se 
pelas tarefas em que podem aplicar esse procedimento geral. Para Da-
vidov (1988, p. 184), “é como se os próprios estudantes construíssem o 
conceito, ainda que sob a direção sistemática do professor (ao mesmo 
tempo, o caráter dessa direção muda paulatinamente e cresce, também 
paulatinamente, o grau de autonomia dos estudantes).”

Nessa última etapa, em aproximadamente 3 encontros distintos, a 
atividade proposta será a criação de um conto, com toda estrutura estu-
dada ao longo das etapas anteriores, cujo tema central será os direitos 
humanos. Ademais, tem-se as etapas de controle, que devem permear to-
das as fases, a fim de que os estudantes possam monitorar a composição 
operacional e verificar se está sendo executada corretamente. A ava-
liação, por sua vez, tem o intuito de analisar se a apropriação está ocor-
rendo em cada uma das etapas, e se elas estão sendo dirigidas para o 
objetivo de aprendizagem (Davidov, 1988).
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Resumo 
A presente pesquisa é de natureza histórica da educação e envol-

ve as práticas corporais do ensino de Educação Física que se articulam 
no processo de construção do município de Londrina, Paraná. A pergunta 
a ser investigada consiste em: como o processo de municipalização de 
Londrina esteve atrelado às práticas corporais de Educação Física (1950-
2000)? Tem-se como objetivo geral analisar as práticas corporais de 
Educação Física presentes na escolarização praticada no município de 
Londrina no período entre as décadas de 1950 e 2000. A hipóstese é 
que elas permitem compreender a municipalização da localidade. Como 
aporte teórico e metodológico se apoia na história cultural e na história 
do município pedagógico. Como fonte histórica serão consultados os do-
cumentos institucionais da Secretaria Municipal de Londrina disponíveis 
no projeto Museu Escolar de Londrina (MEL) da Universidade Estadual 
de Londrina. O acervo indica documentos produzidos entre a década de 
1950 e o início dos anos 2000, e, por ora, esta é a periodização histórica 
assumida para o desenvolvimento desta pesquisa.

Palavras-chave: Município-Pedagógico; Práticas corporais; 
História da Educação. 
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Introdução
O presente projeto de pesquisa insere-se na área da Educação e 

da Educação Física, no que diz respeito à temática das práticas corporais 
de Educação Física desenvolvidas dentro do cenário local/regional das 
instituições de ensino no município de Londrina, Paraná.  Apresenta como 
tema a Educação Física delimitada sob o viés das práticas corporais em 
suas diferentes manifestações. Dessa forma, centra-se nos processos his-
tóricos que levaram as práticas corporais de Educação Física, cabendo 
abordá-las sobre o viés do currículo, do ensino, da saúde, do lazer, do 
esporte, da recreação, da brincadeira, entre outras.

 Souza et al. (2011, p. 212) define, dentro do pensamento das prá-
ticas culturais, o conceito de prática sendo “atividades reais da organiza-
ção, desde as cotidianas até as mais inovadoras, as quais, por sua vez, 
representam as manifestações culturais da organização”. Nessa perspec-
tiva, Santos e Cristina (2019) estabelecem que “as práticas culturais são 
consideradas verdadeiras interações sociais, que promovem a ação en-
tre os grupos e fortalecem laços entre os participantes” (Santos; Cristina, 
2019, p. 49). 

O ensino e as práticas culturais, junto com o municipalismo na edu-
cação, evidenciam-se, no campo da Educação Física, como fenômenos 
interdependentes uma vez que essas práticas são influenciadas pela atu-
ação dos professores de Educação Física ou pelo professor (pedagogo), 
ao mesmo tempo em que influenciam a formação e a experiência deles.

Diante do exposto, ressaltamos que a história da Educação atrelada 
às práticas da Educação Física, inspira a compreender a Educação como 
campo de representação e investigação, tomada pela epistemologia, 
acrescendo o sentido histórico-educacional, ao pleitear a compreensão 
dos processos de formação educativo pelo viés dos municípios pedagógi-
cos como lugares identitários e de cidadania. Essa dimensão pedagógica 
e institucional colabora na ampliação sob a investigação da História da 
Educação brasileira, abarcando as necessidades e mudanças em detri-
mento da categoria município pedagógico, num sentido proposto por Jus-
tino Pereira de Magalhães, Wenceslau Gonçalves Neto e interlocutores.

Na perspectiva de Gonçalves Neto e Magalhães (2009), o muni-
cípio detém de uma certa autonomia. O deslocamento do poder central 
para os municípios estabelece uma direção que visou e visa minimizar a 
distância entre o Estado e a população local, mormente em suprir as ne-
cessidades básicas. Esses traços expostos pelo projeto municipalista ou 
municipalismo estratificam versões a serem pensadas e questionadas por 
essa categoria analítica, a qual dá margem para investigar desdobramen-
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tos atrelados às ações fundadas principalmente na esfera local. Assim, 
levantamos perspectivas administrativas, políticas, sociais e educacionais. 

 No âmbito histórico da Educação Física problematizamos as 
ações municipais sob o viés das práticas corporais na relação com o con-
ceito de município pedagógico. Instiga buscar entender como, onde e 
de que forma ocorreram essas práticas ou ações a partir do município de 
Londrina, aportando suas particularidades, tendências e motivadores.

A justificativa se pauta pelo levantamento de questões sobre os pro-
cessos de municipalização em Londrina pelo viés das práticas corporais 
de Educação Física, utilizando-se dos documentos da SME (Secretaria 
Municipal de Educação) contidos no MEL (Museu Escolar de Londrina).

A problemática está em diálogo com a História da Educação Física 
e da Educação. O campo da História da Educação Física, nas últimas 
décadas, intensificou intersecções com o campo da História, da História 
da Educação e História Cultural. Assim, parte do questionamento: como 
o processo de municipalização de Londrina esteve atrelado às práticas 
corporais de Educação Física (1950-2000)?

O objetivo da pesquisa se modera em analisar as práticas corporais 
de Educação Física presentes na escolarização praticada no município 
de Londrina no período entre as décadas de 1950 e 2000, e como elas 
permitem compreender a municipalização da localidade. Os objetivos es-
pecíficos se pautam em: 

• No acervo documental disposto no Museu Escolar de Londri-
na (MEL), mapear as fontes históricas referentes às práticas de 
Educação Física promovidas nas escolas municipais de Londrina 
entre os anos de 1950 e 2000. 

• Analisar a(s) característica(s) e os contextos do município de 
Londrina.

• Relacionar as práticas de Educação Física e a construção do 
município de Londrina. 

• Contribuir com a criação de um fundo (acervo) composto por 
documentos voltado às práticas de Educação Física.

Desenvolvimento
As discussões teóricas selecionadas visam potencializar possibi-

lidades de pesquisa e têm se apropriado de construtos historiográficos 
do movimento da Escola dos Annales (Burke, 1997), da Nova História 
(Le Goff, 2005), da História Cultural (Chartier, 1990) e da categoria 
Município pedagógico (Magalhães & Gonçalves Neto, 2009). Dessa 
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forma, caminham para uma ótica voltada para o próprio campo da Edu-
cação e da Educação Física, com interseções e trajetórias históricas de 
suas práticas. 

Os instrumentos de coleta de dados passarão pela documentação 
do acervo do MEL, que detém mais de 1.300 caixas (box-arquivo). As 
caixas guardam documentos institucionais da Secretaria Municipal de 
Educação (SME), revelando os marcos temporais entre a década de 
1950 e o início dos anos 2000. 

A catalogação dos documentos será disposta por uma planilha em 
Excel que servirá para registrar os dados identificados nas fontes, utilizan-
do dos seguintes campos para disposição dos dados: Tipologia; Conte-
údo geral; Local de acondicionamento dos documentos; Código físico; 
Informações do documento; Produtor número de páginas e folhas; Ano; 
Data do levantamento; Município ou distrito; Iconografia; Condições do 
documento; Digitalizado (data); Observações; Responsável.

Compreender a história/trajetória da Educação Física sobre a 
categoria de análise do município (pedagógico) detém lograrmos múl-
tiplos fatores. Cabe apontar os processos de municipalização, a dispor 
de tensões e fluxos que inferem e emergem sob condicionantes decor-
rentes a alçar a condição de município pedagógico (Gonçalves Neto 
& Magalhães, 2009).

A reelaboração da dinâmica apresentada sob a ação do muni-
cipalismo entendido como iniciativas relativamente autônomas e funda-
mentadas na Educação, levaram adiante com a constituição do município 
pedagógico. Com isso, participa insistentemente no processo histórico 
educacional à frente da escolarização pública. Trazendo em foco a pro-
jeção do desenvolvimento socioeconômico e a expansão do poder local.

A compreensão da trajetória histórica dos municípios na região nor-
te do Paraná, encarrega de acender possibilidades no processo trans-
formador das territorialidades e dos sujeitos situados, explorando assim 
diversos contextos apurados perante ao ensino das práticas de Educação 
Física, principalmente, no processo da rede de escolas municipais. Parte 
com o intuito de esclarecer as relações das práticas ligada aos sujeitos 
envolvidos no aspecto formativo. 

Assim, respalda na relação entre as práticas de Educação Física, 
os indivíduos que as criam e praticam e a história municipal na educação 
em Londrina. Ao mesmo tempo, essas interdependências potencializam a 
comunicação de setores de intervenção no âmbito sociocultural ligados 
pelo processo municipalista.
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Resumos
O objetivo da pesquisa é analisar a formação crítica de professoras 

da Educação infantil por meio da teoria freiriana. A formação crítica de pro-
fessoras é manifesta na prática e no modo de refletir a realidade do trabalho 
docente. Ao propor um recorte de pesquisa que envolve apenas mulheres 
que exercem a profissão docente na educação infantil no município de lon-
drina, esta pesquisa propõe a reflexão sobre como se encontra a compre-
ensão de professoras quanto à formação do pensamento crítico, a partir de 
uma perspectiva freiriana. Para a realização da pesquisa a metodologia de 
trabalho será análise documental, revisão de biografias e entrevistas com 
professoras da educação infantil. A estrutura selecionada para a pesquisa 
é entrevista semiestruturadas associando as respostas ao aporte teórico e 
verificando, pelo menos em parte, a realidade docente da educação, a 
nível da educação infantil compreende a importância de sua prática e iden-
tificam uma práxis crítica vinculada a proposta freiriana. Além de Paulo Freire 
(2008, 2011, 2013, 2014) , autores como Streck (2021), Scocuglia (2019) e 
Ghiggi (2002) farão parte do aporte teórico da pesquisa. 

Palavras chave: Educação Infantil, Paulo Freire, Formação Crítica.
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Introdução
A escolha da pesquisa diz respeito, também, aos níveis educativos 

experienciados pela autora. A possibilidade de exercer a docência da 
educação infantil a cursos preparatórios para o vestibular, somada aos 
estudos, grupos de pesquisa e o contato com pesquisadores e professoras 
sérios, apresentou uma hipótese de trabalho, a qual diz respeito à educa-
ção infantil, talvez a etapa que mais se aproxima de um processo educa-
tivo propriamente dito. Essa possibilidade se apresenta em duas partes: a 
primeira, diz respeito à facilidade com que a amorosidade é dispensada a 
crianças pequenas, e a outra é a urgência de permitir à criança o autorre-
conhecimento, a autonomia e a participação consciente no mundo, temas 
que fundam o conceito de educação para Freire, como instrumento para 
se reconhecer existente e portanto, capaz de buscar a própria liberdade.

Há de se cuidar com essas duas possibilidades, a primeira, a amorosi-
dade pode sim ser permeada por um romantismo licencioso sobre a infância, 
inocência e incapacidade dos pequenos, levando a se pensar como pode-
riam elas se reconhecerem livres com tão poucas experiências e conteúdos? 
A outra, voltada à consciência de si e à autonomia, no sentido de que tal 
ideia pode recair numa crença potencialmente autoritária, de que a criança 
já sabe ou entende mais do que realmente o seu desenvolvimento permite, o 
que coloca uma responsabilidade maior do que o infante é capaz de lidar. 

Tendo em vista estas questões temos como demanda social pensar 
a educação infantil, mais precisamente, neste trabalho as professoras nes-
ta etapa educativa. Parece adequado buscar um entendimento de dois 
elementos sociais: o primeiro é, as professoras que trabalham de bebês a 
crianças pequenas, entendem a importância de sua prática e as consequ-
ências dela na vida de cada educando e na sociedade na qual eles farão 
parte? A outra é, as professoras da educação infantil trabalham baseadas 
na percepção crítica, numa perspectiva freiriana, em sua realidade? Esses 
elementos culminam na reflexão, há práxis críticas conscientes na ação 
docente das participantes da pesquisa? Se sim, em que nível? E, estes 
pontos são, também, o que move a demanda social desta pesquisa.

No âmbito acadêmico, ao não encontrar elementos de pesquisa 
que façam o recorte de uma educação libertadora, como propõe Freire, 
no sentido da formação de professores a nível da educação infantil de-
monstra tanto o ineditismo da pesquisa quanto uma certa urgência desta 
produção, no intuito de instrumentalizar professores a se colocarem como 
sujeitos do processo educativo, se reconhecendo na prática libertadora e 
defendendo a formação de professores com estudos que se organizem 
frente a realidade e a prática educativa.
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Além disto, a tese é uma continuidade da dissertação “A liberdade 
como princípio educativo” (2015), por isso tem em sua produção o desdo-
bramento das ideias de libertação e humanização no processo e contexto 
escolar, bem como a tomada de consciência crítica de professoras, tra-
zendo entrevistas semiestruturadas e questões técnicas sobre a formação 
das professoras que participaram da pesquisa. 

Para direcionar o problema central da pesquisa é: como se encon-
tra a compreensão de professoras da Educação Infantil no município de 
Londrina quanto à formação do pensamento crítico, a partir de uma pers-
pectiva freiriana em que se principia a liberdade? Trazendo o objetivo a 
ser atingido, ao término da pesquisa uma análise 

crítica sobre a formação de professoras na educação infantil, por 
meio da teoria freiriana e com o recorte no município de Londrina.

Desenvolvimento 
Além da revisão bibliográfica e direcionamento teórico pautados 

na pedagogia libertadora proposta por Paulo Freire, retomada de con-
ceitos, a pesquisa documental retomando legislações e produções cienti-
ficas e sobre a formação de professoras, com ênfase na Educação Infantil. 
Além disto, uma das ênfases da pesquisa será a análise da realidade, a 
qual se realizará por meio de entrevista semiestruturada busca-se entender 
como professoras da educação infantil se identificam em relação a sua 
formação crítica e como isto influência sua prática.

O foco desta tese se dará na formação de professoras da educação 
infantil. Para tanto, utilizaremos os conceitos e propostas freirianas presentes na 
pedagogia libertadora. A fim de explorar a realidade da formação de pro-
fessoras e verificar como se estrutura o processo crítico-reflexivo de docentes, 
envolveremos profissionais-mulheres que trabalham no munícipio de Londrina 
como Professoras da Educação Básica (PEBU) atuando na educação infantil.

Está pesquisa é de caráter qualitativo, portanto, se estrutura a par-
tir de questionário semiestruturado. Serão 10 entrevistadas, sendo 2 da 
região norte, 2 da zona rural, 2 da zona leste, 2 da zona oeste e 2 da 
área central. A escolha se dará por contato telefônico ou por e-mail a 
Centros Municipais de Educação Infantil, cujos nomes serão retirados da 
lista oficial de instituições, com autorização da Secretaria Municipal de 
Educação, sendo as gestoras da instituição responsáveis quem indicarão 
as professoras para pesquisa.

A entrevista será gravada e as participantes assinarão termo de au-
torização para o uso das informações, além de expressarem o mesmo no 
início da gravação da entrevista. 
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Para atingir os objetivos da pesquisa, teremos uma proposta de 4 
capítulos. O primeiro capítulo intitulado “A liberdade como princípio e fi-
nalidade, a crítica como meio” é uma continuidade da pesquisa realizada 
na dissertação, com um olhar ampliado ao tema. Neste capítulo, o ob-
jetivo é articular a liberdade como princípio e finalidade educativos em 
perspectiva à formação crítica de professoras.

No segundo capítulo traremos de “A educação freiriana e a forma-
ção inicial de educadores e professoras da educação infantil”. O objetivo 
específico deste capítulo gira em torno de categorizar, a partir de Freire, 
a formação crítica e como está se manifesta na formação de professoras. 
Além disto, faremos uma análise sobre a legislação que trata da formação 
de professoras, evidenciando tanto a LDB, as DCNs para a Formação 
Inicial de Professoras e a BNC-formação, quanto à formação versa sobre 
o pensamento crítico e o praticismo no fazer pedagógico.

No terceiro capítulo teremos como objetivo específico “identificar 
qual o papel do pensamento crítico na formação de professoras da Educa-
ção Infantil”. Neste Capítulo apresentaremos elementos para elaborar o se-
guinte objetivo específico: “propor a formação crítica como instrumento para 
uma prática da liberdade e, por consequência, da transformação social”.

No 4 capítulo a soma da perspectiva freiriana é apresentada na 
qual 10 professoras da rede municipal de Londrina são ouvidas, por entre-
vista semiestruturada e por meio da qual teremos como objetivo avaliar a 
perspectiva de professoras, por meio dos dados coletados em relação ao 
pensamento crítico e a necessidade de mudança social.

Com o propósito de retomar os conceitos e as críticas apresentadas 
ao longo dos capítulos, incluiremos em nossa análise o que será exposto 
nas palavras das professoras, em vista da consideração de como as re-
lações e formações conduzem as práticas e as ideias sobre o trabalho 
pedagógico na educação infantil.  
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CULTURA CORPORAL 
E DESENVOLVIMENTO 

INFANTIL: Contribuição da 
Formação Continuada 
de professores para a 
educação da criança, 

na perspectiva 
metodológica do Piotr 
Yakovlevitch Galperin 

Roberson Rodrigues Lupion - UEL 

Marta Silene Ferreira Barros  - UEL

Resumo: 
A escola de Educação Infantil deve ser um espaço responsável 

para a socialização dos conhecimentos científicos, filosóficos, artísticos 
e culturais nas suas formas mais elaboradas. Isso porque, essa etapa 
educacional é relevante e necessária, pois se constitui espaço legítimo 
de educação das crianças e tem como função primordial, a promoção 
do seu desenvolvimento integral. Nessa direção o problema proposto 
consiste em saber: Em que medida a Formação Continuada de professo-
res da Educação Infantil embasada na metodologia do Galperin pode 
contribuir para a melhoria da práxis pedagógica que envolve a Cultura 
Corporal e o desenvolvimento infantil, no sentido de possibilitar a apren-
dizagem e o desenvolvimento integral das crianças e seu processo de 
humanização? Diante do exposto, o presente estudo tem como objetivo 
geral investigar as concepções e as práticas dos professores da Educa-
ção Infantil sobre a Cultura Corporal e desenvolvimento infantil e, como 
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a importância da formação de professores e suas implicações na apren-
dizagem e desenvolvimento da criança e seu processo de humanização 
por meio de uma perspectiva metodológica do Galperin. A perspectiva 
busca propor um curso de Formação Continuada, com vistas a contribuir 
para a melhoria do trabalho pedagógico envolvendo uma práxis inten-
cional e o processo de desenvolvimento psíquico da criança. Para al-
cançar o objetivo proposto, os pressupostos teóricos que fundamentarão 
a pesquisa será o método crítico-dialético, a Teoria Histórico Cultural e 
a Pedagogia Histórico-Crítica e, a partir dessa base, definiu-se como 
procedimentos metodológicos a pesquisa bibliográfica, documental e 
descritiva e, como instrumentos de pesquisa optou-se pela observação 
participativa e o questionário inicial e final da pesquisa. Como contri-
buição esse estudo pretende subsidiar o trabalho educativo, proporcio-
nando as condições adequadas para assim, potencializar as máximas 
qualidades humanas às crianças pequenas. 

Palavras-chave: Educação Infantil. Cultura Corporal. Forma-
ção Continuada. 

Introdução 
Segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), 

publicada no ano de 1996, estabeleceu a Educação Infantil como pri-
meira etapa da Educação Básica e definiu, no artigo 29, que a sua fina-
lidade é promover o desenvolvimento “integral da criança de até cinco 
anos de idade em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, 
complementando a ação da família e da comunidade” (Brasil, 1996, p. 
57). É preciso analisar tanto os avanços quantoos retrocessos presentes no 
interior dessas instituições principalmente no que tange ao cuidar e educar 
e como são direcionadas as práticas educativas que promovam a humani-
zação, levando em consideração a qualificação do professor. 

À escola, compete o ensino dos conteúdos clássicos por meio 
da transmissão e assimilação dos saberes sistematizados, por meio de 
elaboração de organização dessas atividades norteados pelo currículo 
escolar que é organizado pelo conjunto das atividades nucleares, de-
sempenhando a função social da escola que é o ensino e os elementos 
culturais pelos indivíduos da espécie humana (Saviani, 2013). 

Segundo o autor, para existir a escola: 

Não basta a existência do saber sistematizado. É necessá-
rio viabilizar as condições de sua transmissão e assimilação. 
Isto implica dosá-la e sequenciá-la de modo que a criança 
passe gradativamente do seu não domínio ao seu domínio. 
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Ora, o saber dosado e sequenciado para efeitos de sua 
transmissão assimilação no espaço escolar, ao longo de um 
tempo determinado, é o que nós convencionamos chamar 
de saber escolar (Saviani, 2013, p. 17). 

Assim, a escola tem a responsabilidade de socializar as produ-
ções científicas e culturais às novas gerações, garantindo o acesso ao 
conhecimento e apropriação a esses bens culturais produzidos histori-
camente pela humanidade, corroborando para o desenvolvimento das 
máximas capacidades humanas desde a mais tenra idade. 

A integração e a articulação das concepções sobre corpo e mo-
vimento com outras esferas da vida, como a arte, a ciência, o lúdico 
bem como outros campos de conhecimento, são fundamentais para en-
riquecer a prática pedagógica e promover uma educação integral e 
significativa para as crianças. 

As questões relativas ao corpo e ao movimento, relacionadas 
à Cultura Corporal, os educadores podem proporcionar experiências 
educativas que vão além do simples desenvolvimento físico das crian-
ças. Essa abordagem holística reconhece o corpo como um lócus de 
expressão, aprendizado e interação com o mundo, que se entrelaça 
com outras dimensões da experiência humana. 

Por exemplo, ao explorar o movimento corporal por meio da dan-
ça, os educadores podem não apenas trabalhar aspectos físicos, como 
coordenação motora e equilíbrio, mas também estimular a criatividade, 
a expressão artística e a apreciação estética das crianças.

Da mesma forma, ao investigar os princípios científicos por trás dos 
movimentos corporais, as crianças podem desenvolver habilidades de 
observação, experimentação e análise crítica, ao mesmo tempo em que 
expandem seu entendimento sobre o funcionamento do corpo humano. 

Discutir a área de conhecimento da Cultura Corporal no contexto 
da Educação Infantil remete-nos à reflexão sobre os elementos que impli-
cam direta e indiretamente para o desenvolvimento dessa área no campo 
educacional, tais como as concepções de corpo, cultura, ludicidade e o 
próprio movimento corporal infantil, conforme enfatiza Rossi (2013). 

Segundo Ayoub (2001) é importante que se pense num currículo 
para a Educação Física na Infantil, tomando como ponto de partida as 
próprias crianças, respeitando as suas necessidades e particularidades. 
A compreensão do currículo para esta etapa de ensino implica repensar 
as especificidades da Educação Física, como área do conhecimento, 
nesse caso, como objeto de estudo as atividades da Cultura Corporal: 
Brincadeiras, Jogos, Lutas, Esportes e Ginásticas. 
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Para Arce (2014), há indicativos diretos dos efeitos do desenvol-
vimento das habilidades motoras nas aulas de Educação Física, quan-
do ministradas pelo professor especialista, comparando-se às crian-
ças que apenas realizam momentos de recreação. Assim, organizar 
os espaços e o tempo nas instituições infantis de modo que favoreçam 
esse desenvolvimento é o grande desafio de uma proposta educativa 
de qualidade. 

O Referencial Curricular Nacional para a Educação Infan-
til (RCNEI) já salientava que o movimento é um importante eixo do 
trabalho pedagógico. Este se constitui uma linguagem que permite 
às crianças agirem sobre o meio físico e atuarem sobre o ambiente 
humano, mobilizando as pessoas por meio de seu teor expressivo 
(Brasil, 1998, p. 15). 

É verdade que ao longo da história, diferentes concepções de 
corpo influenciaram a forma como a ação pedagógica com o movimen-
to corporal foi abordada na escola. Uma das dicotomias mais proemi-
nentes é a concepção de corpo como algo separado e, muitas vezes, 
inferior em relação à mente ou alma. 

Essa visão dicotômica do corpo pode ter impactos significativos 
na forma como o movimento corporal é abordado na escola. Por exem-
plo, se o corpo é considerado como algo inferior ou secundário em 
relação à mente, pode haver uma tendência a subestimar a importância 
do movimento corporal na educação e na formação integral da criança. 

Já, as Diretrizes Curriculares para a Educação Infantil (DCNEI), 
assinalam que as práticas pedagógicas na Educação Infantil devem ter 
como eixos norteadores as interações e as brincadeiras e deve garantir, 
nas questões afetas ao corpo, que “promovam o conhecimento de si e do 
mundo por meio da ampliação de experiências sensoriais, expressivas, 
corporais que possibilitem movimentação ampla, expressão da individua-
lidade e respeito pelos ritmos e desejos da criança” (DCNEI, 2010, p. 25). 

E, também na Base Nacional Comum Curricular (BNCC), são 
apresentados os campos de experiências e, trago destaque aqui, o 
campo “corpo, gestos e movimentos, pois 

O corpo, no contato com o mundo, é essencial na constru-
ção de sentidos pelas crianças, inclusive para as que pos-
suem algum tipo de deficiência [...]. Por meio do tato, do 
gesto, do deslocamento, do jogo, da marcha, dos saltos, 
as crianças expressam-se, reconhecem sensações, brincam, 
habitam espaços e neles se localizam, construindo conheci-
mento de si e do mundo (Brasil, 2015,  p. 23). 
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Os direitos de aprendizagem e desenvolvimento relacionados ao cam-
po de experiência do corpo, gestos e movimentos na Educação Infantil são 
fundamentais para promover o desenvolvimento integral das crianças. Expres-
sos pelos verbos conviver, brincar, explorar, participar, comunicar e conhecer-
-se, esses direitos sinalizam a importância do corpo e do movimento como 
formas de expressão, produção de sentidos e experiências para as crianças. 

Os documentos oficiais citados acima, apontam a importância do 
trabalho pedagógico com as questões corporais para potencializar o 
desenvolvimento das crianças, porém, há uma lacuna na implementação 
dessas diretrizes na prática educacional. Essa desconexão entre a teo-
ria expressa nos documentos oficiais e a prática pedagógica conforme 
assinala Mello et al., (2010), “o movimento no ambiente escolar, ainda 
é considerado sinônimo de bagunça. Isso acontece porque o corpo é 
compreendido como parte que se estende do pescoço para baixo e é 
assunto exclusivo da disciplina de Educação Física”. 

Mas já se sabe que, em muitas escolas, tanto privadas quanto 
públicas, não têm o professor especialista na área de Educação Física, 
portanto, compete ao professor regente, desenvolver a prática pedagó-
gica relacionadas ao corpo e movimento e, muitas vezes esses profes-
sores por receio, ou também por uma fragilidade na formação inicial e 
continuada não inserem na sua prática pedagógica, uma sistematização 
e um trabalho com intencionalidade para as crianças, reduzindo apenas 
ao momento no parque ou o brincar livre. 

A percepção do movimento no ambiente escolar como sinônimo de 
bagunça reflete uma visão limitada e estereotipada do corpo e do papel 
do movimento na educação. Essa concepção tende a reduzir o corpo a 
uma dimensão meramente física, desconsiderando sua integralidade e sua 
interação com o desenvolvimento cognitivo, emocional e social.

Assim, ancorado em estudos de pesquisadores da Educação In-
fantil Arce (2013), Bracht (1992), Mello (2010), Nascimento (2021), 
Pasqualini (2010) Castellani Filho et al. (2009), Santos e Rossi (2016) 
e outros, acreditam-se que as atividades da Cultura Corporal podem 
contribuir para potencializar o desenvolvimento infantil nas suas máximas 
capacidades humanas. Diante da exposição e importância do objeto 
proposta, o presente estudo terá como embasamento teórico, o Méto-
do Crítico Dialético, que poderá trazer contribuições para a comunida-
de científica, alargando as reflexões e sobre os saberes escolares dos 
professores e a ressignificação da práxis pedagógica sob a ótica da 
Cultura Corporal, da Teoria Histórico Cultural e da Pedagogia Histórico-
-Crítica, promovendo uma educação desenvolvente. 



   
   

D
O

U
TO

R
A

D
O

 

325

Justificativa 
O interesse por esse tema origina-se da Dissertação de Mestrado 

2que elaborei e, teve como objetivo geral demonstrar a contribuição da 
atuação do professor de Educação Física para a promoção do apren-
dizado e desenvolvimento integral da criança de zero a cinco anos a 
partir das questões afetas à corporeidade. 

Para dar continuidade nos estudos para o doutorado, busca-se o 
avanço para a análise científica das propostas de Formação Continuada 
de professores da Educação Infantil, visando elaborar uma proposição de 
um curso de formação continuada para os professores de Educação Infantil 
(regentes de sala) e, para os professores que atuam na Educação Infantil. 

Almejo assim, contribuir com professores que atuam diretamente 
na Educação Infantil, levando à análise e à reflexão sobre a possibilida-
de de um ensino de qualidade, superando as práticas espontaneístas e 
esvaziadas de conteúdos, por meio da Linguagem Corporal, de grande 
relevância para esse nível de ensino. 

À escola compete o ensino dos conteúdos clássicos por meio da 
transmissão e assimilação dos saberes sistematizados, por meio de ela-
boração de organização dessas atividades norteados pelo currículo 
escolar que é organizado pelo conjunto das atividades nucleares, de-
sempenhando a função social da escola que é o ensino e os elementos 
culturais pelos indivíduos da espécie humana (Saviani, 2013). 

Segundo o autor, para existir a escola: 

Não basta a existência do saber sistematizado. É necessá-
rio viabilizar as condições de sua transmissão e assimilação. 
Isto implica dosá-la e sequenciá la de modo que a criança 
passe gradativamente do seu não domínio ao seu domínio. 
Ora, o saber dosado e sequenciado para efeitos de sua 
transmissão assimilação no espaço escolar, ao longo de um 
tempo determinado, é o que nós convencionamos chamar 
de saber escolar (Saviani, 2013, p. 17). 

Assim, a escola tem a responsabilidade de socializar as produ-
ções científicas e culturais às novas gerações, garantindo o acesso ao 
conhecimento e apropriação a esses bens culturais produzidos histori-
camente pela humanidade, corroborando para o desenvolvimento das 
máximas capacidades humanas desde a mais tenra idade. 

Há indicativos diretos dos efeitos do desenvolvimento das habili-
dades motoras nas aulas de Educação Física, quando ministradas pelo 

2 http://www.bibliotecadigital.uel.br/document/?did=8593
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professor especialista, comparando-se às crianças que apenas realizam 
momentos de recreação (Arce, 2014). Destarte, organizar os espaços e 
o tempo nas instituições infantis de modo que favoreçam esse desenvol-
vimento é o grande desafio de uma proposta educativa de qualidade. 

Para Martins (2012, p. 95) “os conteúdos de formação operacional, 
que compreendem os saberes interdisciplinares que devem estar sob o do-
mínio do professor e subjacentes às atividades para os alunos”, portanto, 
os professores precisam apropriar-se dos estudos teóricos para possibilitar 
qualidade no processo de ensino e aprendizagem, levando em conside-
ração o que ensinar e como ensinar para as crianças pequenas. 

O ensino na Educação Infantil é o espaço em que o professor 
corrobora para a formação de conceitos à criança e a confrontar co-
nhecimentos. O planejamento de ensino intencional deve ser realizado 
pelo professor nas atividades pelas crianças, mediante as interações e 
brincadeiras, para além de práticas espontaneístas, sem sentido e signi-
ficados para ampliação do repertório cultura da criança (Arce, 2013). 

Essas considerações conduzem à importância conferida à forma-
ção de professores, uma vez que a fragilidade na formação inicial não 
trouxe subsídios teóricos para apropriação e o domínio dos conteúdos, 
para avançar o conhecimento espontâneo para potencializar o conheci-
mento historicamente e culturalmente produzido pela humanidade.

Problema de Pesquisa 
A situação problema levantada para essa proposição de tese, tem 

como fio condutor a seguinte indagação: Em que medida a Formação 
Continuada de professores da Educação Infantil, embasada na metodo-
logia do Galperin pode contribuir para a melhoria da práxis pedagógica 
que envolve a Cultura Corporal e o desenvolvimento infantil, no sentido 
de possibilitar a aprendizagem e o desenvolvimento integral das crian-
ças e seu processo de humanização? Espera-se que esta pesquisa atenda 
a problemática apresentada para este estudo, diante disto as hipóteses 
elaboradas são: A Formação Continuada de professores pode minimizar 
a carência da formação inicial no que diz respeito às atividades da Cul-
tura Corporal: Esportes, Danças, Lutas, Jogos, Brincadeiras, Ginásticas, 
na Educação Infantil; O aligeiramento dos cursos de formação em ser-
viço, dificultam a compreensão dos professores sobre a importância do 
trabalho pedagógico com a corporeidade e desenvolvimento psíquico 
nos momentos que envolvem a rotina na educação da criança; Os co-
nhecimentos acerca da Teoria Histórico-Cultural e da Pedagogia Históri-
co-Crítica contribuem para as mudanças das concepções e das práticas 
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dos professores sobre a corporeidade na educação da criança pequena 
e seu processo de desenvolvimento psíquico e humano. 

Estas hipóteses foram surgindo, a partir das minhas experiências como 
docente na rede privada de ensino e, também na rede pública. Assim, para res-
ponder à problemática supracitada, foram delineados os seguintes objetivos. 

Objetivo Geral e Objetivos Específicos: 
Objetivo Geral: 

• Investigar as concepções e as práticas dos professores da 
Educação Infantil sobre a Cultura Corporal e desenvolvimento 
infantil e, analisar a importância da formação de professores 
e suas implicações na aprendizagem e desenvolvimento da 
criança e seu processo de humanização por meio de uma 
perspectiva metodológica do Galperin.

Objetivos Específicos: 

• Investigar a concepção de Educação Infantil como espaço de 
desenvolvimento integral à luz da Teoria Histórico-Cultural, ex-
plorando os princípios fundamentais dessa abordagem e sua 
aplicação na prática pedagógica; 

• Analisar os desafios e as oportunidades na formação de pro-
fessores para um ensino desenvolvente na Educação Infantil, 
examinando as políticas educacionais, programas de forma-
ção e práticas pedagógicas voltadas para a promoção do 
desenvolvimento integral das crianças; 

• Investigar as atividades da Cultura Corporal na Educação Infan-
til, sob a perspectiva da Pedagogia Histórico-Crítica e da Abor-
dagem Crítico-Superadora, identificando como essas aborda-
gens contribuem para uma educação emancipatória e inclusiva; 

• Avaliar a aplicabilidade e os impactos da proposta metodoló-
gica de Piotr Yakovlevitch Galperin na prática pedagógica da 
Educação Infantil, analisando como suas etapas de formação, 
e das ações mentais podem ser implementadas e adaptadas 
no contexto educacional; 

• Analisar o percurso metodológico à luz do método crítico-
-dialético, investigando como essa abordagem filosófica pode 
informar e enriquecer as práticas pedagógicas na Educação 
Infantil, promovendo uma compreensão crítica das relações 
sociais e históricas presentes no contexto educacional. 
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Revisão de Literatura 
É preciso compreender que o desenvolvimento humano, deve ser 

potencializado por meio da educação escolar desde a mais tenra idade, 
destacando, portanto, a educação como emancipadora dos sujeitos, 
mediante a socialização do conhecimento sistematizado. Assim, cabe 
ao professor o papel de selecionar e transmitir, da forma mais adequa-
da, o que há de mais avançado na produção humana (Saviani, 2013). 

Nessa perspectiva, defende-se o compromisso de socializar as 
produções históricas do gênero humano relativo às atividades da Cultura 
Corporal, com as crianças de zero a cinco anos de idade. Para Rodrigues 
et al. (2019, p. 15) em relação ao destinatário dessa ação pedagógica, 
a saber as crianças pequenas, a Pedagogia Histórico-Crítica busca nas 
referências da Psicologia Histórico-Cultural “elementos para compreen-
der como se desenvolve o psiquismo humano e como a educação formal 
pode favorecer esse processo em suas máximas potencialidades”.

Há um grande esforço por parte dos autores que compartilham des-
se referencial em apresentar propostas para a Educação Infantil (Arce; 
Galvão; Pasqualini; Saccomani). Esse esforço é justificado pela compre-
ensão do desenvolvimento humano como fruto de um processo de me-
diações que deve ser iniciado na Educação Infantil e, articulado às outras 
etapas de ensino, ser ampliado em todo o processo de escolarização. 

As instituições de Educação Infantil já tiveram um grande avan-
ço quanto às questões do  assistencialismo e, precisam avançar nas 
questões das práticas espontaneístas para que os professores possam 
oportunizar às crianças aprendizagens mediadas pela cultura, em suas 
formas mais elaboradas, como condicionante para o desenvolvimento 
pleno de suas potencialidades humanas. 

A formação e o acúmulo histórico teórico-prático desse campo 
de conhecimento podem contribuir fortemente com a equipe de profis-
sionais das escolas no que compete à organização de aulas mediadas 
pelos conhecimentos da Cultura Corporal (Castellani Filho et al., 2009), 
materializados nos jogos, nas brincadeiras, nas danças nos esportes, nas 
ginásticas, nas lutas. 

Apoiado nos pressupostos filosóficos, metodológicos e psicoló-
gicos da Teoria Histórico-Cultural, é de responsabilidade do professor 
o desafio de planejar o ensino das sequências didáticas pautadas na 
tríade conteúdo-forma-destinatário e, a compreensão do professor deve 
se atentar às atividades guias presentes nesta etapa de ensino, conforme 
Elkonin (1987), comunicação emocional direta, atividade objetal mani-
pulatória e jogo protagonizado. 
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A humanização não está dada a priori, como algo que acontece 
independentemente das mediações. Segundo Mello (2010, p. 90): 

[...] a criança que surge da observação e da teoria que a vê 
como um ser histórico-cultural é desde muito pequena, ca-
paz de explorar os espaços e os objetos que encontram ao 
seu redor, de estabelecer relações com as pessoas, de ela-
borar explicações sobre os fatos e fenômenos que vivencia. 

Ao contrário do que propõe as pedagogias de caráter espontane-
ísta, considera-se aqui o processo de formação humana requer a intencio-
nalidade pedagógica e ação docente, que seja capaz de promover saltos 
qualitativos e rupturas das funções psicológicas elementares: de origem 
biológica, presentes no ser humano e também nos animais, tais como ações 
reflexas, reações automatizadas, para as funções psicológicas superiores: 
memória, atenção e linguagem, concentração, pensamento abstrato. 

O papel da atividade escolar retrata um processo pelo qual cabe 
a garantia dos aspectos essenciais da produção do conhecimento hu-
mano. É somente na escola que o sujeito terá acesso ao saber científico 
e mais elaborado, ou seja, aquele conhecimento que não está presente 
em sua vida cotidiana. 

Aspectos relacionados à formação e prática docente, vem sendo 
discutidos na atualidade de forma ampla e ao mesmo tempo complexa, 
sobretudo na busca de uma teoria e prática que objetive a transforma-
ção do sujeito e de sua realidade, um desafio para a humanização e 
desenvolvimento humano. 

Para Martins (2010) a formação de professores tem sido reconhe-
cida, na atualidade, como merecedora de grande atenção e análise, se 
relevando, no entanto diretamente proporcional ao seu esvaziamento. 
O destaque a ela conferido, a particularização da aprendizagem, a 
forma em detrimento do conteúdo, não é representativo daquilo que de 
fato deva ser a assunção dos elementos fundamentais requeridos a uma 
sólida formação de professores, no que se inclui, em especial, a apro-
priação do patrimônio intelectual da humanidade. 

Publicações contemporâneas voltadas à educação de crianças 
pequenas apresentam a partir da década de 1990 reflexões e debates 
acerca da especificidade do trabalho pedagógico junto a essa faixa 
etária (Pasqualini, 2010). Ainda para a autora, “partimos da hipótese de 
que os postulados teóricos de Vigotski, Leontiev e Elkonin, sustentam a 
defesa do ensino com elemento fundante do trabalho do professor junto 
à criança de 0 a 5 anos” (Pasqualini, 2010, p. 164). 
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O processo de apropriação das objetivações humanas começa 
na mais tenra idade, sendo assim, a humanização do indivíduo e o de-
senvolvimento de sua personalidade iniciam-se a partir do nascimento e 
complexificam com o passar dos anos. 

Segundo Carvalho e Martins (2017, p. 175) assim como não basta 
viver em sociedade para se humanizar: 

Não basta apenas frequentar a escola para se apropriar 
das objetivações para si. Dificilmente esses conteúdos serão 
aprendidos de modo espontâneo. O ensino dos conheci-
mentos científicos, artísticos e filosóficos mais elaborados da 
cultura humana depende de ações intencionais e planeja-
das e na educação escolar, tal tarefa é responsabilidade 
do professor. 

Para as autoras, é mister munir os professores de sólidas teorias e 
práticas eficazes, defendemos que nas disciplinas de didática e meto-
dologias de ensino os alunos devem se apropriar do domínio dos conte-
údos específicos da área a ser ensinada e do devido preparo pedagó-
gico-didático para ensinar tais conteúdos. Isso implica a superação da 
dicotomia entre teoria e prática (Carvalho; Martins, 2017).

Saviani (2013) aponta que não se pode perder de foco a real 
função social da escola e os conteúdos nucleares nas formas mais ela-
boradas. Os conteúdos clássicos e científicos não devem ser substituídos 
por aquilo que seja secundário, ou acessório. Assim, as atividades da 
Cultura Corporal foram construídas ao longo da história da humanidade 
e são considerados conteúdos que deverão ser estruturados e inseridos 
também na escola de Educação Infantil. Segundo Taffarel (2016, p. 18): 

Como para a Psicologia Histórico-Cultural, quanto para a 
Pedagogia Histórico-Crítica, a afirmação da natureza social 
do homem confere à aprendizagem e ao ensino um lugar 
de destaque, também para a metodologia do ensino Crí-
tico-Superadora da Educação Física, este princípio teórico 
é  fundamental. Advém daí a precisão na proposta meto-
dológica da organização dos conhecimentos clássicos dos 
conteúdos escolares – em ciclos de aprendizagem. Quan-
do tratamos dos conteúdos escolares, estamos tratando das 
bases das ciências. 

O desenvolvimento da criança está relacionado ao movimento cor-
poral, como linguagem, sendo este um elemento fundamental para o desen-
volvimento infantil, por essa razão, o ensino da Cultura Corporal na escola. 
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As práticas pedagógicas devem ter como eixos norteadores as 
interações e as brincadeiras, garantindo experiências que promovam o 
conhecimento de si e do mundo por meio da ampliação de experiências 
sensoriais, expressivas, corporais que possibilitem movimentação ampla 
e expressão da individualidade 

Apoiados em autores que vem discutindo a Cultura Corporal, a partir 
de uma perspectiva Histórico-Cultural (Castellani Filho, et al., 2009; Esco-
bar, 2009; Pasqualini (2018); Taffarel; Nascimento, 2014). Segundo Pas-
qualini (2018) a Cultura Corporal está objetivada nas atividades de jogo, 
luta, ginástica, atletismo e dança. Vislumbra-se que o trabalho pedagógico 
com os conteúdos dessa área. A autora concorda com Santos et al. (2016, 
p. 410), que também defendem que o objetivo geral é de garantir à criança: 

As condições para ampliar as possibilidades de domínio 
consciente e voluntário das ações corporais de natureza lú-
dica, artística e de destreza por meio da apropriação de 
atividades da cultura corporal tais quais as brincadeiras de 
jogo, de dança e de ginástica. 

Essa formulação destaca uma abordagem mais consciente e in-
tencional em relação ao trabalho com a Cultura Corporal na Educação 
Infantil. Em vez de apenas proporcionar momentos de movimento livre ou 
recreação, o objetivo é oferecer às crianças experiências que as ajudem 
a desenvolver uma consciência mais profunda de suas ações motoras e 
de seu corpo como um todo. 

Essa abordagem reconhece que os conteúdos da Cultura Cor-
poral são fundamentais não apenas para o desenvolvimento físico, mas 
também para a humanização da criança, ou seja, para sua formação 
como ser humano completo e integrado. 

Na Teoria Histórico-Cultural, considera-se duas linhas do desen-
volvimento humano, o biológico e o cultural. Segundo Vigotsky (2007), 
o desenvolvimento dos processos psicológicos tipicamente humanos se 
dá na esfera do social, nesse sentido, as funções superiores (atenção, 
percepção, memória, linguagem, abstração e o raciocínio) se originam 
nas relações humanas, assim, pode-se dizer que, o biológico é condi-
ção, mas não suficiente para o desenvolvimento. 

Como afirmam Mello e Farias (2010), na Teoria Histórico-Cultu-
ral, o ser humano é produto do momento histórico, da sociedade e da 
cultura que está inserido, sendo o seu desenvolvimento não apenas cir-
cunstância do processo de aprendizagem, mas, consequência. Neste 
sentido, a boa aprendizagem promove o desenvolvimento. 
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Para Arce (2013, p. 10), “o ensino está presente no planejar inten-
cional que deve ser realizado pelo professor das atividades que preten-
de realizar com as crianças.” Portanto, é preciso valorizar as atividades 
corporais na Educação Infantil, através da organização de ambientes 
de aprendizagens, selecionando recursos educativos que criem neces-
sidades nas crianças se movimentarem, por meio de práticas educativas 
intencionais.Com o intuito de propor ações didáticas que auxiliem na 
elaboração do conhecimento sobre as atividades da Cultura Corporal 
na Educação Infantil, os estudos de Piotr Yakovlevitch Galperin, seguidor 
de Lev Vigotski, fornecem subsídios metodológicos valiosos. Galperin, 
por meio de sua Teoria da Formação das Ações Mentais por Etapas, 
oferece uma estrutura que pode ser aplicada de forma eficaz no contex-
to educativo, embasada na Teoria Histórico-Cultural. 

A teoria de Galperin, conhecida como Teoria da Formação das 
Ações Mentais por Etapas, é uma extensão significativa da Teoria Histó-
rico-Cultural de Vigotski. Esta teoria propõe um modelo estruturado para 
a aprendizagem, composto por várias etapas que ajudam na internali-
zação do conhecimento (Núñez, 2009). 

Ainda para o autor citado, a principal contribuição de Galperin cen-
trou-se na questão de como a atividade mental emerge a partir da atividade 
externa. Sua metodologia de ensino e aprendizagem foi sistematizada pela 
decomposição detalhada do processo de internalização de ações externas 
em internas, bem como das funções orientadoras que têm como missão evi-
denciar as características essenciais de um conceito a ser aprendido.

Metodologia 
Os participantes da pesquisa serão professores que atuam na Pré-es-

cola no ano letivo de 2024, de um Centro Municipal de Educação Infantil e 
um Centro de Educação Infantil filantrópico, ambos localizados na cidade 
de Londrina-PR, com turmas C1, C2, C3, P4 e P5, no  período matutino. 

Para instrumentalizar a pesquisa, adotaremos múltiplos métodos. Ini-
ciaremos com observação participativa para compreender de forma direta 
o ambiente escolar, em seguida, os professores irão responder a um questio-
nário inicial contendo questões específicas relacionadas ao objeto de estu-
do, a Cultura Corporal, após análise se elaborará o projeto de intervenção. 

Para avaliar a apropriação dos professores em relação ao projeto 
de intervenção, os professores responderão um questionário final. Este 
questionário terá como objetivo principal verificar o grau de assimilação 
dos conceitos abordados, a aplicação prática no contexto escolar e o 
impacto percebido nas práticas pedagógicas dos professores. 
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A metodologia do questionário final incluirá perguntas estrutura-
das que abordarão temas como: 

 — Compreensão dos conceitos teóricos discutidos durante a in-
tervenção; 

 — Implementação das orientações práticas advindas do projeto; 
 — Experiências e feedback sobre os resultados alcançados; 
 — Sugestões para a continuidade e aprimoramento das estratégias 

propostas. O objeto de estudo desta pesquisa será apoiado na 
revisão bibliográfica que servirá como  fundamento para analisar 
os resultados obtidos ao longo do processo investigativo. Estaa-
nálise  será embasada nos princípios do método crítico-dialético, 
da Teoria Histórico-Culturale da  Pedagogia Histórico-Crítica. 
Esses referenciais teóricos serão essenciais para guiar a interpre-
tação dos dados coletados e para sustentar as conclusões da 
pesquisa. O método norteador proposto por Sánchez Gamboa 
(1998), que é o crítico-dialético, fundamentado nos pressupostos 
filosóficos do Materialismo Histórico e Dialético de Karl Marx.  
Este método proporcionará uma abordagem analítica e reflexi-
va sobre as práticas educacionais investigadas, para uma abor-
dagem que vai além da mera descrição dos fenômenossociais, 
buscando compreendê-los criticamente e, em sua totalidade 
histórica e dialética. A abordagem crítico-dialética enfatiza a im-
portância de analisar não apenas os aspectos superficiais, mas 
também as relações sociais subjacentes, as estruturas de poder e 
as condições materiais que moldam o contexto educacional. Isso 
possibilita uma reflexão mais profunda

 — sobre como as práticas pedagógicas são moldadas e como 
podem ser transformadas para promover uma educação mais 
justa e emancipatória. 

Portanto, ao utilizar o método crítico-dialético na pesquisa edu-
cacional, pretende-se não apenas descrever e explicar, mas também 
contribuir para a transformação e o aprimoramento das práticas educa-
tivas, alinhando-se aos princípios de uma educação que considera as 
dimensões históricas, sociais e dialéticas de forma integrada. 

A Teoria Histórico-Cultural, por sua vez, permitirá uma compreen-
são ampliada das interações sociais e culturais que influenciam o pro-
cesso educativo. Já a Pedagogia Histórico Crítica oferecerá subsídios 
para entender as contradições e os desafios na prática pedagógica, vi-
sando à transformação social e à emancipação dos sujeitos envolvidos. 
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Segundo Saviani (2013) a Pedagogia Histórico-Crítica procura 
compreender a questão educacional tendo como base, o desenvolvi-
mento histórico social na sua concreticidade. Assim, como afirma Savia-
ni, essa concepção embasada sob o olhar da Pedagogia Histórico-Crí-
tica, “[...] é o materialismo dialético, ou seja, a compreensão da história 
a partir do desenvolvimento material, da determinação das condições 
materiais da existência humana [...]” (2013, p. 76). 

O materialismo dialético, conforme descrito por Saviani, implica 
em entender que a história humana é moldada pelas condições concre-
tas e materiais em que as pessoas vivem e se desenvolvem. Isso inclui as 
relações de produção, as estruturas sociais, econômicas e políticas que 
determinam as possibilidades e limites da prática educativa. 

Dessa forma, para a Pedagogia Histórico-Crítica, é essencial con-
siderar as condições materiais e as transformações históricas que mol-
dam as experiências educativas e influenciam as formas como o conhe-
cimento é produzido, transmitido e apropriado pelos indivíduos e pela 
sociedade como um todo. Essa abordagem crítica e histórica busca não 
apenas compreender, mas também transformar as práticas educativas, 
visando à emancipação e ao desenvolvimento humano integral.

Cronograma 

2023

ATIVIDADES JAN FEV 

MAR 
ABR 
MAI 
JUN 
JUL 

AGO 

SET 
OUT 
NOV 
DEZ

REVISÃO DE 
LITERATURA 

X X X X X X X X X

SELEÇÃO 
DE PARTICI-

PANTES 
X X X X X

COLETA DE 
DADOS 

X X X X

2024



   
   

D
O

U
TO

R
A

D
O

 

335

ATIVIDADES JAN FEV 

MAR 
ABR 
MAI 
JUN 
JUL 

AGO 

SET 
OUT 
NOV 
DEZ

REVISÃO DE 
LITERATURA 

X X X X X X X X X X X X

SELEÇÃO 
DE PARTICI-

PANTES 
X X X X X X X X X X X X

COLETA DE 
DADOS 

X X X X X X

REDAÇÃO E 
SUBMISSÃO 
DE ARTIGO 

X X X X

2025

ATIVIDADES JAN FEV 

MAR 
ABR 
MAI 
JUN 
JUL 

AGO 

SET 
OUT 
NOV 
DEZ

REVISÃO BI-
BLIOGRÁFICA 

X X X X X X X X X X X X

ANÁLISE DE 
DADOS 

X X X

QUALIFI-
CAÇÃO 

X

2026

ATIVIDADES JAN FEV 

MAR 
ABR 
MAI 
JUN 
JUL 

AGO 

SET 
OUT 
NOV 
DEZ

REVISÃO BI-
BLIOGRÁFICA 

X X X X X X

DEFESA DO 
TRABALHO 

X



   
   

D
O

U
TO

R
A

D
O

 

336

Referências 

ARCE, Alessandra (org.). O trabalho pedagógico com crianças 
de até três anos. Campinas: Alínea, 2014. 

ARCE, Alessandra. É possível falar em pedagogia histórico crítica para 
pensarmos a Educação Infantil? Germinal: Marxismo e Educação em 
Debate, Salvador, v. 5, n. 2, p. 5- 12, dez. 2013. Disponível em: https://
portalseer.ufba.br/index.php/revistagerminal/article/view/9695. 
Acesso em: 15 out. 2020. 

AYOUB, Eliana. Reflexões sobre a Educação Física na Educação In-
fantil. Revista Paulista de Educação Física, São Paulo, Supl. 4, p. 
53-60, 2001. Disponível em: http://www.revistas.usp.br/rpef/article/
view/139594. Aceso em: 16 out. 2020. 

BRASIL. Ministério de Educação e Cultura. LDB - Lei nº 9394/96, de 
20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da Educa-
ção Nacional. Brasília: MEC, 1996. 

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Dire-
trizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. Brasí-
lia: MEC/SEB, 2010.

CARVALHO, Bruna; MARTINS, Lígia Márcia. Formação de professores: 
superando o dilema teoria versus prática. Germinal: Marxismo e Edu-
cação em Debate, Salvador, v. 9, n. 1, p. 172-181, ago. 2017. Disponí-
vel em: https://portalseer.ufba.br/index.php/revistagerminal/article/
view/15382. Acesso em: 17 out. 2020 

CASTELLANI FILHO, Lino; SOARES, Carmen Lúcia; TAFFAREL, Celi Nel-
za Zülke; VARJAL, Elizabeth; ESCOBAR, Micheli Ortega; BRACHT, Val-
ter. Metodologia do Ensino da Educação Física. 2. ed. rev. São 
Paulo: Cortez, 2009. 

ELKONIN, D (1987). Sobre el problema de la periodização do desenvolvi-
mento psíquico na infância. In: M. Shuare (Org.), La psicologia evolutiva 
e pedagógica em la URSS – Antologia (pp. 104-124). Moscou: Progresso. 

MARTINS, Lígia Márcia. O ensino e o desenvolvimento da criança de 
zero a três anos. In: ARCE, Alessandra; MARTINS, Lígia Márcia (orgs.). 



   
   

D
O

U
TO

R
A

D
O

 

337

Ensinando aos pequenos: de zero a três anos. Campinas: Alínea, 
2012, p. 93-121, 2. edição. 

MARTINS, Lígia Márcia; DUARTE, Newton. Formação de profes-
sores: limites contemporâneos e alternativas necessárias/ Lígia Márcia 
Martins, Newton Duarte (orgs.); apoio técnico Ana Carolina Galvão 
Marsiglia. – São Paulo: Cultura Acadêmica, 2010. 

MELLO, Maria Aparecida et al. Linguagens corporais e seus significa-
dos e sentidos para todas as crianças. In: MELLO, Maria Aparecida; 
CAMPOS, Douglas Aparecido de. (Org.). As Linguagens Corpo-
rais e suas implicações nas Práticas Pedagógicas: cultura, cor-
po e movimento. São Carlos: EdUFSCar, 2010, p. 24-46. 

MELLO, Suely Amaral; FARIAS, Maria Auxiliadora. A escola como lugar 
da cultura elaborada. Educação (UFSM), v. 35, p. 53-68, 2010. Educa-
ção, Santa Maria, v. 35, n. 1, p. 53-68, jan./abr. 2010 53 Disponível 
em: http://www.ufsm.br/revistaeducacao. Acesso em: 19 out. 2020. 

NASCIMENTO, Carolina Picchetti. A atividade pedagógica da 
Educação Física: a proposição dos objetos de ensino e o desenvolvi-
mento das atividades da Cultura Corporal. 2014. 293 f. Tese (Doutorado 
em Educação). Faculdade de Educação da Universidade de São Pau-
lo, São Paulo. Disponível em: https://www.teses.usp.br/teses/disponi-
veis/48/48134/tde 01102014-105809/. Acesso em: 19 out. 2020. 

NÚÑEZ, I. B. Vygotsky, Leontiev, Galperin. Formação de Conceitos 
e princípios Didáticos. Brasília: Liber Livro, 2009. 

PASQUALINI, Juliana Campregher. Princípios para a organiza-
ção do ensino na Educação Infantil na perspectiva Histórico-
-Cultural: um estudo a partir da análise da prática do professor. 2010. 
268 f. Tese (Doutorado em Educação Escolar). Faculdade de Ciências e 
Letras da Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho, Cam-
pus Araraquara, São Paulo. Disponível em: https://repositorio.unesp.
br/handle/11449/101525. Acesso em: 18 out. 2020.

RODRIGUES, Anegleyce Teodoro; CAUPER, Dayse Alisson Câma-
ra; ANDRADE, Leonardo Carlos de; MARTINS, Poliana de Carvalho 
(orgs.). O ensino da Educação Física na Educação Infantil: re-
flexões teóricas e relatos de experiências com a Cultura Corporal na 
primeira etapa da Educação Básica. Curitiba: CVR, 2019. 



   
   

D
O

U
TO

R
A

D
O

 

338

SAVIANI, Dermeval. Pedagogia Histórico-Crítica: primeiras apro-
ximações. 11º ed. Campinas: Autores Associados, 2013. 

TAFFAREL, Celi Zülke. Pedagogia Histórico-Crítica e metodologia de 
ensino Crítico Superadora da Educação Física: nexos e determinações. 
Nuances: estudos sobre Educação, Presidente Prudente-SP, v. 27, n. 
1, p. 5-23, jan./abr. 2016. Disponível em: https://revista.fct.unesp.br/
index.php/Nuances/article/view/3962. Acesso em: 23 de set. 2020. 

VYGOTSKY, L. S. A formação social da mente: o desenvolvimento 
dos processos psicológicos superiores. 7ª. ed. São Paulo: Martins Fon-
tes, 2007.



   
   

D
O

U
TO

R
A

D
O

 

339

INFÂNCIA, EXPERIÊNCIA 
E O BRINCAR:UM ESTUDO 

BIBLIOGRÁFICO EM 
WALTER BENJAMIN 

Roberta Franciele Silva - UEL 

roberta.franciele@uel.br; 

Marta Regina Furlan de Oliveira - UEL 

mfurlan@uel.br; 

Resumo
Esse texto faz parte do processo de escrita do pré-projeto de dou-

torado de uma discente do Programa de Pós-Graduação em Educação 
da Universidade Estadual de Londrina e apresenta as principais ideias 
e estudo. Para construção deste trabalho, realizaremos uma pesquisa 
teórica tendo como objetivo analisar conceitualmente o conceito de in-
fância, experiência e o brincar pelas lentes do filósofo, sociólogo e críti-
co Walter Benjamin, conceitos estes que se desdobram em implicações 
e reflexões do trabalho pedagógico na Educação Infantil. Para tanto, 
pretende-se refletir a respeito da relação entre a infância, o brincar e 
a modernidade esboçando esses conceitos a partir das memórias ben-
jaminianas. Partindo para uma análise do conceito de experiência em 
Benjamin, visitaremos as categorias vivência e experiência evidenciando 
suas diferenças. Ao falarmos da experiência infantil, direcionamos nossa 
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discussão para formação das crianças e, nesse sentido, a escola infantil 
se apresenta como um espaço que deve garantir experiências formati-
vas. Deste modo, traremos as implicações e reflexões para o trabalho 
pedagógico na Educação Infantil a partir dos aforismos benjaminianos, 
entre eles, rua de mão única. Mesmo pessimista quanto à sociedade 
moderna e a formação dos indivíduos em decorrência do declínio da 
experiência, da tradição e da narração, Walter Benjamin nos abre uma 
rua para reflexão sobre quais experiências brincantes estamos oferecen-
do às crianças na contemporaneidade, e assim pensarmos em possibili-
dades de mudança para que essas experienciem livres infâncias. 

Palavras-chave: Experiência; Infância; Walter Benjamin. 

Introdução

Tudo que era guardado a chave per-
manecia novo por mais tempo...  

Mas meu propósito não era conservar 
o novo e sim renovar o velho. 

Walter Benjamin 

Esse texto faz parte do processo de escrita do pré-projeto de dou-
torado de uma discente do Programa de Pós-Graduação em Educação 
da Universidade Estadual de Londrina, em consonância com a partici-
pação no Grupo de Estudos e Pesquisa em Educação, Infância e Teoria 
Crítica e do projeto CRITinfância – Reinventando novos sentidos para 
Educação Infantil da mesma universidade.  

 A pesquisa acerca da infância, o brincar e a experiência em 
Walter Benjamin emergiu das inquietações suscitadas pela pesquisa de 
mestrado intitulada “O brincar Tecnológico e a (des) potencialização 
formativa e lúdica na Infância” (Silva, 2021). Na ocasião, discutimos 
o brincar tecnológico através dos dispositivos móveis e evidenciamos 
que na contemporaneidade o brincar digital faz parte da cultura lúdica 
infantil; assim, nasceu na pesquisadora uma rua, assim como em Walter 
Benjamin (1987), uma rua de mão única para refletir sobre o brincar, a 
infância e a experiência de forma a vislumbrar uma cultura infantil com 
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possibilidades de criar, imaginar e viver livres infâncias em meio às arma-
dilhas de um mundo encantado pela técnica.  

Vivenciando uma infância e brincar pensados e administrados pe-
los adultos, o brinquedo industrializado com poucas exceções é provido 
de um manual que determina quem, quando, como e onde brincar. Dire-
cionando às crianças para um brincar aligeirado e cronológico, possibi-
litam pouca ou nenhuma capacidade imaginativa e criatividade, viven-
ciando um brincar permeado por  narrativas empobrecidas decorrido 
da ausência da experiência nos enredos brincantes, as crianças passam 
por vivências que não instigam o pensamento reflexivo mas as direcio-
nam para busca sempre de novos brinquedos criando necessidades de 
consumo infantil “cada grupo está mapeado e deve possuir a gama de 
opções à sua disposição” (Oliveira, 2011, p. 31).  

Na modernidade, o brinquedo industrializado se legitima pelo 
“véu tecnológico” já que pela Indústria Cultural a inserção das crianças 
no mundo tecnológico também é legitimada como ampliação de opor-
tunidades, aprendizagem e desenvolvimento. Aqui nem a educação está 
ilesa, visto que a pseudoformação também tem adentrado a escola nas 
práticas dos professores, no material didático e no brincar das crianças, 
quando acontecem de maneira acrítica. Posto isso, surgem muitos ques-
tionamentos acerca das experiências ofertadas às crianças. 

De acordo com Benjamin (2009), para que as experiências de 
fato se concretizem é necessário que sejam compartilhadas com outros 
sujeitos pela narração podendo assim serem resinificadas por aquele 
que narra e, também, por aquele que ouve, contudo. No caso das crian-
ças, ainda de acordo com Benjamin (2009), a narração exerce grande 
importância, mas é através da repetição e comportamento miméticos 
que as crianças experimentam sensações e acontecimentos de sua vida. 

Benjamin em sua obra “Experiência e pobreza” (1987) destaca 
que com a sociedade moderna ocorreu o fim da tradição, resultando 
na ausência de experiência. Ao falar da experiência, o autor destaca 
que “é preferível confessar que essa pobreza de experiência não é mais 
privada, mas de toda a humanidade. Surge assim uma nova barbárie”. 
(Benjamin, 1987, p. 115).

Os escritos de Walter Benjamin revelam as memórias, as narrativas 
e as sensações que somente a experiência pode possibilitar, mas que 
constantemente são ameaçadas pelos processos (de) formativos da In-
dústria Cultural. Conforme clarifica Vaz (2010), a experiência para Wal-
ter Benjamin se entrelaça a histórias coletivas, que por meio da narrativa 
mantém o passado vivo no presente marcadas pela dimensão sensorial.
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Ao olhar para infância em Berlim, é possível recriar a experiência 
composta por aventuras, descobertas, sonhos, medos e brincadeiras re-
pletos por repertórios sensoriais. A partir disso, levantamos como ques-
tionamento para o problema de pesquisa o seguinte ponto: como tem 
se constituído o conceito de infância, experiência e o brincar em Walter 
Benjamin, e quais são as reflexões e implicações para o trabalho peda-
gógico na educação infantil?

O estudo tem como objetivo geral analisar e refletir acerca do 
conceito de infância, experiência e o brincar à luz de Walter Benjamin, e 
se desdobra para reflexões e implicações para o trabalho pedagógico 
na Educação Infantil. Como objetivos específicos, pretende-se: a) ana-
lisar as infâncias e as crianças à luz das contribuições benjaminianas e 
de outros pensadores da escola de Frankfurt; b) refletir sobre o conceito 
de experiência e do brincar em Walter Benjamin a partir das categorias: 
narrativa, memória, mimesis e emoções; e c) apresentar reflexões e im-
plicações para o trabalho pedagógico na educação infantil à luz das 
contribuições em Walter Benjamin.   

Embora nos últimos anos a discussão acerca do brincar infantil 
seja frequente entre pesquisadores da área, discutir o brincar é extrema-
mente importante, especialmente porque até mesmo nas pesquisas an-
teriores percebemos que “tudo já foi dito e pensado” sobre as crianças, 
todavia, o brincar deve ser um lugar de imprevisto, descoberta, fantasia 
e experiência.  Sendo assim, essa proposta se justifica pela possibilida-
de benjaminiana de que as crianças tenham um livre brincar em meio a 
experiências brincantes, ao mesmo tempo contribuir com os professores 
a fim de que contemplem em sua prática conhecimentos que garantam 
sua formação. 

Desenvolvimento 
A metodologia da pesquisa é de caráter qualitativo, alicerçada 

em um estudo bibliográfico conceitual acerca do conceito de experiên-
cia em Walter Benjamin, que tem seus fundamentos na Teoria Crítica da 
Sociedade. Ainda, enquanto movimento teórico-metodológico, apre-
sentamos reflexões e implicações brincantes para o trabalho pedagógi-
co na educação infantil pelos limiares benjaminianos.

A pesquisa ainda se apoia em outros intérpretes contemporâneos 
que dialogam com essa base teórica. Os autores elencados para as re-
flexões são: a) Conceito de infância, jogos e brinquedos em Walter Ben-
jamin: Benjamin ( 2009); Agamben (2007); Gagnebin (2004); Krammer 
(1999); Meira (2003); Almeida (2006); Corsino (2009); Flores (2005); 
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Murillo (2012); Nascimento (2022); Sanches e Silva (2018); b) Conceito 
de experiência, narrativa e memória: Benjamin (1994; 2015); Vaz (2010; 
2005); Lessa (2016);  Macedo (2010); Moom (2006); Sanches (2017);  
Schlesenr (2015); Silva (2017); Salgado e Vaz (2020); Alves (2018);  c) 
Teoria Crítica:  Adorno (1987); Jay (2008); Nobre (2004); Xavier et al. 
(2016) Formação e trabalho docente: Silva, Bittencourt e Oliveira (2019); 
e Oliveira e Silva (2021) e outros. 

A pesquisa bibliográfica, segundo Severino (2007), parte do [...] 
registro disponível, decorrente de pesquisas anteriores, em documentos 
impressos, como livros, artigos, teses etc. Utilizam-se dados de catego-
rias teóricas já trabalhadas por outros pesquisadores e devidamente re-
gistrados. (Severino, 2007, p. 122).

Para além da teoria tradicional que apenas capta a realidade, a 
Teoria Crítica busca apresentar a realidade visando a sua superação. 
De acordo com Nobre (2004), a Teoria Crítica não é neutra, pois, “[...] 
a análise do existente a partir da realização do novo – que se insinua 
existente, mas ainda não é – permite a apresentação de ‘como as coisas 
são’” (Nobre, 2004, p. 10).  Assim, a Teoria Crítica procura apresentar 
“as coisas como são”, excluindo de si teorias utópicas, normativas e po-
sitivistas, a partir do desenvolvimento histórico e de um diagnóstico do 
presente “tanto dos potenciais emancipatórios, quanto dos obstáculos à 
emancipação”. (Nobre, 2004, p. 10). 

Para Benjamin (1987, p. 37) “um acontecimento vivido é finito, ou 
pelo menos encerado na espera do vivido, ao passo de que o aconte-
cimento lembrado é sem limites, porque é apenas uma chave para tudo 
que veio antes e depois”.
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Resumo
Esta pesquisa objetiva compreender os impactos de um Curso de 

Formação Continuada acerca das  práticas de leitura literária adotadas 
por professores dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental das escolas 
públicas de Londrina-PR no retorno presencial pós-pandemia, a fim de 
evidenciar o problema da presente pesquisa: em que medida cursos 
de formação continuada podem contribuir para as práticas de leitura 
literária dos professores dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental das 
escolas públicas de Londrina no retorno presencial pós-pandemia? O 
Curso de Formação Continuada visa possibilitar caminhos e conheci-
mentos científicos que consigam corroborar com estratégias de ações 
docentes capazes de atingir resultados que levem ao enfrentamento e 
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soluções dos impactos sofridos pela educação que surgiram no período 
de pandemia, tendo como parâmetro as categorias conteúdo e forma. 
Tendo como arcabouços teórico-metodológicos a Teoria Histórico-Cul-
tural e Teoria da Atividade de Estudos, esta pesquisa será desenvolvida 
por meio da abordagem dialética com tratamento quali-quanti dos da-
dos. Ao final, espera-se contribuir para com os processos de ensino e 
aprendizagens e à formação de sujeitos leitores, por meio de retornos 
práticos/educacionais adquiridos no Curso de Formação Continuada, 
tais como: produção de materiais didáticos e elaboração de planos de 
aula junto aos professores participantes desta pesquisa.

Palavras-chave: Educação escolar; Leitura literária; Formação 
Continuada.

Introdução
Justifica-se a realização desta pesquisa3 o reconhecimento que 

desde longa data sinaliza para o avanço da comunicação da huma-
nidade por meio da escrita, o que tem possibilitado um destaque ao 
tema leitura, sobretudo nas últimas décadas, o que possibilitou o fortale-
cimento de interesses por parte de estudos e pesquisas voltados ao tema 
práticas de leitura literária, a qual é de fundamental importância para o 
desenvolvimento da percepção humana acerca dos fenômenos (estéti-
cos e artísticos, social e político, histórico e social, econômico e cultural, 
bem como acerca do processo de humanização). A outra questão que 
justifica a realização desta pesquisa consiste no quadro desencadeado 
pelo isolamento físico e social durante a pandemia da Covid-19, em que 
dados do Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef) revelam 
que aproximadamente 95% das crianças se encontravam fora da esco-
la na América Latina e Caribe, reverberando no aprofundamento das 
desigualdades no ensino e convergindo em riscos de abandono dos 
estudos, sobretudo nos casos dos mais vulneráveis (Unicef, 2020).

Tendo como arcabouços teórico-metodológicos a Teoria Históri-
co-Cultural e Teoria da Atividade de Estudos, esta pesquisa será desen-
volvida por meio da abordagem dialética com tratamento quali-quanti 
dos dados. Esta técnica de pesquisa leva em consideração a preocupa-

3  Está vinculada ao Projeto de Pesquisa “Leitura e práticas pedagógicas na Escola 
da Infância em tempos de pandemia: ação docente para o ensino e aprendizagem on-line e 
presencial”, sob parecer nº 5.495.626 e desenvolvida no Programa de Pós-Graduação em 
Educação da Universidade Estadual de Londrina-PR, bem como aprovada pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa da Universidade referida, posto que atendeu a todos os dispositivos da 
Resolução 246/2012 do Conselho Nacional de Saúde e seus complementares.
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ção de trazer à tona uma compreensão profunda da realidade do fenô-
meno práticas de leitura literária e contribuirá na interação entre pesqui-
sador e objeto da pesquisa, posto que, para Gatti (2002), a quantidade 
(quantitativo) representa um significado atribuído à grandeza com que 
um fenômeno se apresenta. O outro lado do fenômeno precisa de uma 
interpretação qualitativa, visto que sem uma relação à algum referencial 
não há significação em si, o que permite considerar que, sendo a rea-
lidade multifacetada, é preciso analisar dados gerados por métodos.

Assim, esta pesquisa objetiva compreender os impactos de um 
Curso de Formação Continuada acerca das  práticas de leitura literária 
adotadas por professores dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental das 
escolas públicas de Londrina-PR no retorno presencial pós-pandemia, 
a fim de evidenciar o problema da presente pesquisa: em que medida 
cursos de formação continuada podem contribuir para as práticas de 
leitura literária dos professores dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental 
das escolas públicas de Londrina  no retorno presencial pós-pandemia?  
O Curso de Formação Continuada visa possibilitar caminhos e conheci-
mentos científicos que consigam corroborar com estratégias de ações 
docentes capazes de atingir resultados que levem ao enfrentamento e 
soluções dos impactos sofridos pela educação que surgiram no período 
de pandemia, tendo como parâmetro as categorias conteúdo e forma. 
Os objetivos específicos desta pesquisa consistem em entender como 
Cursos de Formação Continuada podem impactar nas concepções de 
leitura literária dos professores dos Anos Inicias do Ensino Fundamental 
público de Londrina, com o intuito de intervir por meio de propostas de 
práticas pedagógicas humanizadoras; identificar as práticas de leitura 
literária adotadas pelos professores do Ensino Fundamental público de 
Londrina-PR no  retorno do Ensino presencial pós-pandemia e o que fora 
ensinado acerca das obras literárias, objetivando montar um quadro 
demonstrativo das práticas adotadas pelos professores, a fim de poder 
identificar fragilidades em suas práticas e, assim, poder trabalhar, por 
meio do Curso de Formação, caminhos e métodos pedagógicos que 
possam atenuar ou mesmo resolver tais fragilidades referentes ao traba-
lho com a leitura literária.

Desenvolvimento e metodologia
As capacidades desenvolvidas historicamente pelo homem acer-

ca do trabalho (material e imaterial) possibilitaram a transformação dos 
desafios exigidos pela natureza em algo proveitoso para a sua exis-
tência, e com isso tornando possível a sua produção e reprodução ao 
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longo dos tempos, bem como qualificando-o enquanto sujeito ontoló-
gico, social, histórico, cultural e em constante desenvolvimento (Marx, 
1978; Lukács, 2013, 2004; Duarte, 2014, 2013, 2001; Vigotskii, 2010; 
Leontiev, 2014,1999; dentre outros. E pelo fato de ser um sujeito histórico 
e inacabado, o homem precisou e ainda precisa, desenvolver, adquirir, 
compartilhar e partilhar de determinado nível de compreensão acerca 
do cenário onde nasce e se desenvolve, sendo de muita importância 
que consiga forjar e elaborar a comunicação enquanto um elemento 
principal na relação entre os sujeitos, natureza e meio social (Duarte, 
2014, 2013, 2001; Leontiev, 2014).

Tendo como parâmetro as categorias conteúdo e forma para a 
análise dos dados e como referencial teórico-metodológicos autores 
marxistas, a pesquisa será desenvolvida em 5 momentos, quais sejam: 
1) Formulação do questionário estruturado que será aplicado aos pro-
fessores do 5º Ano do Ensino Fundamental de 4 escolas públicas de 
Londrina-PR (sendo uma de cada região da cidade), com questões sub-
jetivas e objetivas. Trata-se de um questionário formulado que buscará 
obter respostas concernentes ao perfil dos professores (gênero, idade, 
formação, qualificação), bem como questões relacionadas ao trabalho 
pedagógico com a prática da leitura literária nos Anos e escolas supra-
citados, referente ao período do retorno presencial pós-pandemia. Este 
questionário será formulado pelo pesquisador desta pesquisa a partir 
dos objetivos propostos e voltados para esta pesquisa, não contendo 
relação direta com o questionário que fora utilizado na pesquisa maior. 
O critério de escolha das escolas será definido por meio do baixo índice 
alcançado no Ideb, a fim de poder contribuir para com o desenvol-
vimento do cenário de fragilidade de desempenho dessas instituições 
específicas de cada região. 2) Encaminhamento do Termo de Consenti-
mento às escolas escolhidas das 4 regiões da cidade de Londrina e aos 
professores que aceitarem participar da pesquisa, bem como a aplica-
ção do questionário juntamente aos professores dos Anos Iniciais supra-
citados, a fim de obter dados referentes as suas práticas de leitura lite-
rária no período de ensino presencial pós-pandêmico. 3) Realização, 
por meio das plataformas Google acadêmico e Scielo, de um estudo 
de Dissertações e Teses a partir dos buscadores “leitura literária, méto-
do dialético, categorias dialéticas, Formação Continuada e Teoria da 
Atividade de Estudos”, e terá como finalidade buscar na literatura mais 
atual os problemas relacionados ao tema aqui abordado. 4) Pesquisa 
documental, com a intenção de identificar como os documentos Oficiais 
(Base Nacional Comum Curricular, Base Nacional Comum-Formação 
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de Professores) lidaram com a questão dos conteúdos formativos a partir 
da leitura e da literatura nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, bem 
como com a formação de professores. 5) Curso de Formação Continu-
ada que será promovido pelo pesquisador com o intuito de coletar mais 
dados referentes às práticas de leitura literária trabalhadas nos Anos Ini-
ciais e no período pós-pandêmico. O Curso de Formação Continuada 
ocorrerá via Meet. A escolha via on-line consiste na abrangência de 
demanda que o Curso poderá proporcionar, bem como no que diz res-
peito a praticidade de acesso ao curso por parte dos professores.

Considerações
Compreender a forma com que os professores dos Anos Iniciais do 

Ensino Fundamental das escolas públicas de Londrina-PR trabalham com 
a leitura literária no período pós-pandêmico é buscar desencadear cami-
nhos e conhecimentos científicos que consigam corroborar com estratégias 
de ações docentes capazes de atingir resultados que levem ao enfrenta-
mento e soluções dos impactos sofridos pela educação que surgiram no 
período de pandemia, tendo como parâmetro as categorias dialéticas. 
Portanto, espera-se, com esta pesquisa , contribuir para com os processos 
de ensino e aprendizagens, ao processo de formação do sujeito leitor, 
por meio de retornos social, científico e educacional, visto que se percebe 
a importância da leitura literária na vida das crianças, uma vez que os 
fenômenos sociais e culturais ao redor das mesmas são permeados de 
símbolos e significados, o que exigirá uma compreensão para além das 
aparências dos fenômenos, das relações e interações sociais e culturais.
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Resumo 

As crenças de autoeficácia constituem a fundação da agência hu-
mana e possuem função reguladora sobre o comportamento. O papel 
do professor em sala de aula tem sofrido algumas mudanças durante os 
últimos anos, especialmente no tocante a transmissão de informação, 
pois o acesso a informação tem se tornado cada vez mais amplo em 
razão das tecnologias digitais. A pesquisa sobre as crenças de auto-
eficácia de professores universitários no uso de tecnologias digitais se 
mostra necessária no contexto educacional, especialmente após a pan-
demia da Covid-19, para que instituições de ensino superior reestruturem 
as formações docente com foco na realidade tecnológica presente na 
sociedade. A presente pesquisa é caracterizada como descritiva, com 
abordagem quantitativa e será realizada com professores universitários 
de diversas IES no Brasil, na qual será utilizado dois instrumentos, sen-
do um questionário com dados socioedemográficos e uma escala de 
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autoeficácia de padrões de tecnologia educacional de professores. O 
objetivo será avaliar as possíveis relações entre as crenças de autoeficá-
cia docente no ensino com o uso de tecnologias digitais por professores 
universitários, e as variáveis pessoais, variáveis de atividade docente, 
variáveis de uso de tecnologias e variáveis contextuais. Ao final, a pes-
quisa pretende contribuir para futuras intervenções na formação docente 
no fortalecimento das crenças de autoeficácia no uso de tecnologias 
digitais no ensino superior.

Palavras-chave: Crenças de autoeficácia; Professores universi-
tários; Tecnologias digitais.

Introdução
A partir da perspectiva da Teoria Social Cognitiva, Bandura de-

senvolveu um modelo triádico composto por uma rede de influência bi-
direcional com três fatores – comportamentais, pessoais e ambientais 
–, e traz a concepção de agência humana, princípio integrativo de sua 
perspectiva teórica, destacando sua função no autodesenvolvimento, 
adaptações e mudanças pessoais (Azzi, 2017).

Bandura (1997) afirma que, apesar de receber influências do am-
biente (fatores ambientais), todo ser humano tem capacidade de refletir 
e julgar, e que isto influencia seu comportamento e este, por sua vez, afe-
ta o ambiente. Enfatiza então o papel ativo do ser humano e do controle 
que possui de sua vida, como verdadeiro agente.

As crenças de autoeficácia, no contexto geral, podem ser defi-
nidas quanto as percepções que os indivíduos têm sobre suas próprias 
capacidades, e são a base da motivação humana, do bem-estar e das 
realizações pessoais (Pajares; Olaz, 2008). Correspondem ao proces-
so reflexivo no qual as pessoas avaliam e pesam uma combinação de 
fatores pessoais e situacionais ao julgarem sua condição de lidar com 
as condições que levam a algum objetivo (Azzi; Casanova, 2020). As 
crenças de autoeficácia são, portanto, fundamentais para o constructo 
de agência humana. O indivíduo agente é aquele que busca o futuro 
planejado, e para isto precisa acreditar na sua capacidade de exercer 
ações que levem aos resultados pretendidos.

O avanço tecnológico e as novas realidades implicam novos de-
safios de adaptação e maiores oportunidades para as pessoas exerce-
rem o controle sobre seu desenvolvimento pessoal, com o fortalecimento 
da agência humana (Bandura, 2017). As mudanças ocorridas no ensino 
superior após a pandemia da Covid-19, exigiram do professor universi-
tário elevadas crenças de autoeficácia no uso de tecnologias digitais, e 



   
   

D
O

U
TO

R
A

D
O

 

356

a reconfiguração do seu papel em sala de aula, de mero transmissor de 
conteúdo para desenvolvedor de habilidades cognitivas necessárias no 
mundo conectado (Lemos, 2005). 

Neste processo de reconfiguração do modo de ensinar, o profes-
sor universitário também precisa ser agente no manejo da classe, para 
usar estratégias de ensino, para adotar inovações tecnológicas e para 
motivar os alunos. O professor universitário, nos dias de hoje, se depara 
com um estudante em sala de aula hiperconectado, capaz de manipular 
várias informações ao mesmo tempo. Enquanto os jovens são os maiores 
usuários das tecnologias digitais, “as práticas vivenciadas na universida-
de têm se mostrado praticamente inalteradas, como se fosse um mundo à 
parte” (Moraes; Lima, 2018, p.633). O estudante tem nas redes acesso 
ilimitado ao conhecimento, ainda que de forma desordenada, e por isso 
não espera do seu professor que apenas repasse aquilo que já encontra 
com tanta facilidade nas redes.

O conhecimento acerca das crenças de autoeficácia dos profes-
sores constitui elemento fundamental para a promoção e facilitação de 
sua formação docente, e possui relação direta com as escolhas a serem 
tomadas, com a energia a ser dispendida, com a capacidade de au-
torregulação diante dos desafios a serem enfrentados, sua resiliência 
à adversidade, e o quanto de estresse e depressão vivenciarão com 
demandas do ambiente (Iaochite, 2014). 

Professores com alta crença de autoeficácia esperam resultados 
mais favoráveis dos seus esforços e vem as dificuldades como superáveis 
através do esforço e autodesenvolvimento, enquanto professores com 
baixa crença de autoeficácia esperam resultados mais pobres de seus 
esforços, e são facilmente convencidos da futilidade dos esforços frente 
as dificuldades (Bandura, 2017). Portanto, se faz necessário questionar 
quais as possíveis relações entre as crenças de autoeficácia de profes-
sores universitários no uso de tecnologias digitais e as variáveis pessoais, 
institucionais, tecnológicas, de formação docente e as percepções so-
bre o uso de tecnologias na educação?

As pesquisas quanto as crenças de autoeficácia no uso de tec-
nologias digitais na educação, em sua grande maioria, são realizadas 
com estudantes do ensino fundamental e ensino médio. Ainda é escassa 
a pesquisa direcionada aos professores, mais ainda quando se trata de 
professores universitários. 

A presente pesquisa tem como objetivo avaliar as possíveis re-
lações entre as crenças de autoeficácia docente no ensino com o uso 
de tecnologias digitais por professores de universidades brasileiras, e 
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as variáveis demográficas e contextuais. Conhecer as variáveis que in-
terferem na crença de autoeficácia docente para o uso de tecnologias 
digitais pode possibilitar futuras intervenções e formações docentes. O 
fortalecimento de crenças de autoeficácia dos professores pode condu-
zir a um aumento do uso de estratégias de ensino, as quais terão reflexos 
no desempenho final, na motivação de professores e na motivação do 
estudante, que conseguirá fazer escolhas acertadas frente às exigências 
acadêmicas (Bzuneck, 2009), entre elas o uso de tecnologias digitais.

Desenvolvimento 
Trata-se de pesquisa descritiva, pois busca identificar possíveis re-

lações e associações entre as crenças de autoeficácia no uso de tecno-
logias digitais e outras variáveis (Gil, 2022). 

A pesquisa se desenvolverá a partir do levantamento de dados 
com um questionário e uma escala que serão aplicados a professores 
do Ensino Superior de universidades públicas e privadas do Brasil. Para 
a escolha dos participantes, buscou-se as duas Instituições de Ensino 
Superior de cada Estado da federação brasileira com a maior nota no 
Índice Geral de Cursos (IGC) de acordo com o Ministério da Educação 
(MEC). O Ministério da Educação disponibiliza os dados cadastrais da 
IES no Brasil pelo Cadastro e-Mec (2024), e a partir da listagem apre-
sentada, foi selecionada a IES pública com a maior nota no IGC e a IES 
privada com a maior nota no IGC. Apenas no Estado do Paraná foram 
selecionadas mais duas outras IES além daquelas com a maior pontua-
ção no IGC em razão de uma ser a IES onde a pesquisadora realiza o 
doutorado e a outras ser a IES onde a pesquisadora leciona como pro-
fessora da graduação. No total foram selecionadas 56 IES brasileiras.

Inicialmente será aplicado um Questionário de Caracterização do 
Participante (Apêndice A) criado pela pesquisadora com 34 perguntas 
divididas em cinco seções: 1) Informações gerais; 2) Informações sobre 
a docência na Instituição de Ensino Superior; 3) Uso de tecnologias di-
gitais; 4) Formação e treinamento docente; 5) Percepção sobre o uso de 
tecnologias digitais. 

O segundo instrumento será uma Escala de autoeficácia de pa-
drões de tecnologia educacional (ETSSE) (Simÿek; Yazar, 2016) (Apên-
dice B). A escala é constituída por 40 itens, com resposta tipo Likert de 
cinco pontos: concordo completamente, concordo, concordo pouco, 
não concordo, completamente não concordo. Esta Escala é organizada 
em cinco fatores, que correspondem a: 1) Facilitar e inspirar a aprendi-
zagem e a criatividade dos alunos: item 1 ao 9; 2) Projetar e desenvolver 
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experiências e avaliações de aprendizagem na era digital: item 10 a 19; 
3) Modelagem do trabalho e da aprendizagem na era digital: item 20 
a 24; 4) Promover e modelar a cidadania e a responsabilidade digital: 
item 25 a 31; 5) Envolver-se no crescimento profissional e na liderança: 
item 32 a 40.

Após a aprovação do projeto pelo Comitê de ética, todos os pro-
fessores das 56 instituições de ensino superior serão convidados para 
participar da pesquisa por meio de carta convite enviada via email ins-
titucional a cada um deles, individualmente. Nas IES que não disponibi-
lizam no site oficial o email dos professores, a pesquisadora entrará em 
contato com a direção das instituições para pedir autorização e solicitar 
os endereços de email. Com o aceite, será encaminhado aos professo-
res o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) para assinatura 
e início de pesquisa. Estima-se que cada participante dispenderá cerca 
de 30 minutos para responder toda a pesquisa. 

A análise de dados será realizada por meio da estatística des-
critiva e inferencial. por meio do software SPSS, que será feita entre as 
variáveis e os dados obtidos na escala de autoeficácia de padrões de 
tecnologia educacional (ETSSE) (Simÿek; Yazar, 2016).

A pesquisa pretende, portanto, contribuir para futuras formações 
docentes com foco no fortalecimento de crenças de autoeficácia dos 
professores no uso de tecnologias digitais e possibilitar que os docentes 
regulem seu comportamento com os estudantes.
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Resumo
A democracia como modo de vida será abordada nesta pesquisa 

enquanto conceito fundamental a ser aprimorado em comunidades e terri-
tórios que enfrentam as mais graves condições de vida resultantes da desi-
gualdade social e é conceito importante a ser analisado para fundamentar 
uma proposta de educação popular. O objetivo é analisar a democracia 
como modo de vida para desenvolver uma educação popular voltada 
para a transformação social de comunidades em vulnerabilidade social. 
Para alcançar o objetivo proposto a pesquisa será realizada por meio 
de revisão bibliográfica voltada para a análise de conceitos e argumen-
tos de autores do campo educação popular que permitam a sustentação 
teóricas das práticas propostas. A pesquisa de campo, de caráter partici-
pativa focada em projeto a ser elaborado a partir do referencial teórico 
estudado. A Educação Popular tem como um dos principais referenciais 
as ideias apresentadas por Paulo Freire, especialmente a noção de Edu-
cação como prática de liberdade, esse autor servirá ainda de base para 
pensar a democracia como modo de vida. Como resultado esperado 
deveremos apresentar o estabelecimento de práticas educativas voltadas 
para a Educação Popular que sejam capazes de atuar como instrumento 
de fortalecimento das lutas populares contra as desigualdades sociais que 
afetam de forma tão violenta os mais marginalizados e oprimidos.

Palavras-chave: Democracia; Educação Popular; Comunidade
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Introdução
A Educação Popular, como campo de estudos da Filosofia da Edu-

cação, consiste em concepções, práticas e ações construídas com as 
classes populares em condições de pobreza. A presente pesquisa visa a 
proposição e o desenvolvimento de práticas de Educação Popular que 
possam ser executadas no Município de Londrina promovendo o aprimo-
ramento da vida social e a promoção de uma comunidade democrática 
em territórios vulneráveis e periferias.

Os indivíduos que enfrentam situações de desproteção e vulnera-
bilidade social são mais afetados pela desigualdade social e necessitam 
de meios de resistência e luta contra essas desigualdades. Esse processo 
de resistência só será possível e efetivo por meio da humanização desses 
indivíduos através de práticas educativas que promovam a valorização do 
conhecimento popular contrapondo-se à epistemologia hegemônica. A 
valorização do conhecimento popular e a articulação deste com o conhe-
cimento científico compõe as bases das práxis educativas propostas e que 
orientarão a pesquisa. 

A adoção do viés metodológico da experiência e da experimen-
tação como orientação desse projeto implica em pesquisa de campo a 
ser realizada em espaços educativos que permitam a prática de propos-
tas de Educação Popular. Neste sentido, o campo de pesquisa será o 
CEPAS – Centro Esperança Por Amor Social, instituição privada, sem fins 
lucrativos que atende cerca de 800 crianças, adolescentes e suas famí-
lias na cidade de em Londrina / PR. Considerando que esta instituição 
tem experiência consolidada no campo de atendimento das demandas 
das comunidades em situação de vulnerabilidade social, ela oferece 
condições adequadas para o desenvolvimento desta proposta de pes-
quisa, configurando-se como um campo possível para esta experiência. 
Além disso, promove a aproximação da pesquisa acadêmica em nível 
de pós-graduação em educação com os territórios periféricos e dos co-
nhecimentos populares. Como resultado devemos fazer a proposição 
das ações e novas práxis educativas a serem adotadas visando a apro-
ximação com a Educação Popular.

Considerando a pesquisa fundamentada na partilha de conheci-
mento e no beneficiamento mútuo entre o conhecimento científico e o co-
nhecimento artesanal, entendemos que ambos os processos se encontram 
na incompletude (Santos, 2019). Essa partilha e articulação entre campos 
igualmente importantes e válidos de conhecimento é justificada pela já 
citada incompletude, pela convergência de interesse e pela potência que 
o conhecimento científico tem de fortalecer as lutas populares. Nessa dis-
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cussão encontramos o principal argumento que justifica essa pesquisa: a 
necessidade de fortalecimento das lutas populares e a consequente apro-
ximação da função social da academia com as lutas contra as desigual-
dades. Por um lado, temos o conhecimento científico esclarecendo como 
a sociedade se organiza, quais são e como funcionam os sistemas de 
opressão. Por outro lado, temos o conhecimento popular, artesanal con-
tribuindo com a experiência vivida no sistema de dominação trazendo as 
marcas e características culturais e políticas que exprimem os sinais de suas 
condições e contextos de vida (Santos, 2019).

Os conceitos de educação popular e de democracia são cru-
ciais para essa pesquisa. Os autores que se debruçaram em analisar 
as possibilidades da educação popular serão as bases da discussão 
em torno da Educação Popular no Brasil. A Educação Popular será 
compreendida nessa pesquisa através das concepções apresentadas 
por Paulo Freire e Boaventura de Souza Santos que nos apresentam 
ideias que contribuem para o estabelecimento de práticas educativas 
voltadas para o reconhecimento das classes populares e resistência às 
práticas de exclusão social.

Na obra O que é Educação Popular Brandão (1983) afirma que, 
atualmente a Educação Popular tem apresentado quatro possíveis sentidos 
para o termo:

1) Educação da comunidade Primitiva anterior à divisão so-
cial do saber; 2) como a educação do ensino público; 3) 
como educação das classes populares; 4) como a educa-
ção da sociedade igualitária. (Brandão, 1983 p.8)

As definições apresentadas acima não descrevem o que autor en-
tende como educação popular e elas não consideram uma noção essen-
cial para este campo de acordo com os autores dessa pesquisa que cri-
tica a educação ou o educar para, e propõem o educar com, não saber 
sobre, mas saber com (Santos, 2019). Por isso, as ações, contribuições e 
resultados dessa pesquisa devem ser consideradas como uma construção 
coletiva advinda das classes populares.

Ao trazer os aspectos que configuram a educação popular Brandão 
a coloca como prática educativa de caráter puramente político, tendo como 
base a cultura dos grupos com as quais ela é pensada. A Educação Popu-
lar deve, não somente apresentar novos métodos de trabalho como, servir 
como instrumento de conscientização política e agente transformador das 
relações sociais a fim de contribuir no processo de passagem do indivíduo: 
“[...] de sujeito econômico a sujeito político” (Brandão, 1983, p.46).
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Outro conceito fundamental para essa pesquisa é o de democracia 
como modo de vida. O conceito de democracia como modo de vida será 
abordado nessa pesquisa de acordo com as definições e abordagens 
trazida por Paulo Freire. Este pensador conceitua democracia da seguinte 
maneira: “A democracia que, antes de ser forma política, é forma de vida, 
se caracteriza sobretudo por forte dose de transitividade de consciência 
no comportamento do homem” (Freire, 1967, p. 81).

Dessa forma, essa pesquisa busca investigar a seguinte questão: em 
que bases a democracia como modo de vida pode promover uma edu-
cação popular transformadora das comunidades em condições de vulne-
rabilidade? Tem enquanto objetivo analisar a democracia como modo de 
vida para desenvolver uma educação popular voltada para a transforma-
ção social de comunidades em vulnerabilidade social. Enquanto objetivos 
específicos, temos os seguintes: Analisar a concepção de democracia como 
modo de vida em Paulo Freire para elaborar diretrizes para uma educação 
popular. Compreender o desenvolvimento da educação popular no Brasil 
para buscar elementos para construção de uma concepção de educação 
popular ligada à democracia. Desenvolver estudos da realidade social de 
vulnerabilidade para embasar um projeto de educação popular. Elaborar 
projeto de intervenção social de educação popular como prática democrá-
tica baseada no modo de vida de problematização e diálogo. 

Desenvolvimento 
A pesquisa proposta bem como seus resultados terão aplicações 

imediatas ao campo da educação com contribuições ao campo da Filo-
sofia da Educação pois, ao analisar a democracia como modo de vida 
vamos desenvolver uma proposta de Educação Popular voltada para bus-
car a transformação da realidade social.

Os objetivos propostos são de caráter exploratório, ou seja, indicam 
que essa pesquisa deve contribuir para obter mais entendimento e infor-
mações a respeito do objeto de estudo, conforme posto por Gil (2002), 
dessa forma, contará com um planejamento flexível podendo ser agrega-
das novas considerações no decorrer da pesquisa de acordo com seus 
aspectos variados.

A abordagem para análise de dados será qualitativa, ou seja, os 
dados coletados serão analisados no âmbito das práticas sociais, grupos 
e contextos das quais pertencem, considerando ainda que:

“[...] a pesquisa qualitativa deriva de uma investigação, de 
uma situação-problema social e histórica, de uma coleta e 
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análise de dados reais e concretos não estabelecidos em 
uma pesquisa rígida. Isso porque a condução do processo 
traz sempre novos elementos problematizadores que podem 
modificar as interpretações iniciais. (Rodrigues; Oliveira; 
Santos, 2021, p. 162)

O procedimento adotado para a coleta de dados será a pesquisa 
participante, na qual o pesquisador realiza a observação dos fenôme-
nos no campo de pesquisa na medida em que compartilha vivencias e 
experiências, troca de interações e identificação com os demais sujeitos 
envolvidos na pesquisa (Severino, 2003). Conforme já mencionado an-
teriormente, na pesquisa participante torna-se inviável descrever de for-
ma precisa um plano rigoroso de ação, contudo algumas etapas devem 
ser previamente estabelecidas e devem atender aos objetivos específicos 
propostos conforme vamos elucidar mais adiante. Os participantes dessa 
pesquisa, além da pesquisadora proponente, também serão convidados 
a participar: a equipe pedagógica da instituição que servirá como campo 
de pesquisa e as crianças e adolescentes atendidas pela instituição.

Para coleta de dados, serão realizados os seguintes procedimen-
tos: observação em campo; leitura e análise do planejamento da equipe 
pedagógica e, análise qualitativa de dados extraídos dos sistemas de in-
formações disponíveis a respeito do público envolvido na pesquisa e dos 
atendimentos prestados pela instituição.

Na observação em campo, serão analisados os seguintes aspectos 
relativos aos educandos atendidos: indicativo sobre a capacidade dos 
educandos em desenvolver o diálogo em suas relações; as interações ver-
bais e não verbais; as características afetivas dos educandos; repertório 
vocabular; capacidade de identificar problemas e propor soluções; parti-
cipação nas atividades propostas; capacidade de envolver-se em proble-
mas e soluções que vão para além de seus interesses individuais.

Com relação aos educadores, serão analisados os seguintes aspec-
tos: análise de postura dialógica ou antidialógica dos educadores; além 
de análise de aspectos relativos aos saberes necessários para a prática 
educativa propostas por Freire (2006), com destaque para: a postura de 
respeito aos saberes dos educandos; criticidade; corporeificação das pa-
lavras pelo exemplo; rejeição a qualquer forma de discriminação; reflexão 
crítica sobre a prática; respeito a autonomia dos educandos; humildade 
e tolerância e luta pelos direitos dos educandos/educadores; apreensão 
da realidade; comprometimento; capacidade exercer a autoridade (sem 
autoritarismo); saber escutar; reconhecer que a educação é ideológica; 
disposição para o diálogo; querer bem aos educandos.
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Os aspectos aqui colocados serão observados durante o período de 
atendimento aos educandos, reuniões pedagógicas e formações realizadas 
com a equipe, sendo necessário registro no diário de campo e relatório 
de observação a ser produzido no decorrer da pesquisa. Considerando o 
caráter flexível da pesquisa participante, será possível a inclusão de novos 
aspectos a serem observados mediante o embasamento e argumentação 
teórica. O método de observação utilizada será a observação participante:

Uma forma ativa de observação é a observação participan-
te, em que o pesquisador se junta à atividade como partici-
pante, não apenas para se aproximar dos outros participan-
tes, mas para tentar aprender algo com a experiência que 
eles têm descrita no papel. (STAKE, 2011, p. 107).

Na leitura e análise do planejamento da equipe pedagógica serão 
analisados os seguintes aspectos: A capacidade de problematização de 
aspectos relativos a vivências e experiências da realidade social dos edu-
candos, através dos temas e problemas apresentados no planejamento; o 
respeito ao conhecimento prévio dos educandos e a rigorosidade metódi-
ca e a pesquisa (Freire, 2006).

Por fim, a análise dos dados extraídos do sistema de informação. 
Através do IRSAS (Informatização dos serviços socioassistenciais), será 
possível analisar e identificar os seguintes dados: Nível de frequência dos 
educandos na instituição; quantidade de atendimentos aos educandos 
que foram realizados devido a postura antidialógica entre os educandos 
(desentendimentos) quantidade de matrículas e desligamentos realizados 
na instituição e análise das razões de desligamento de educandos.

Para dar início a pesquisa, considerando os aspectos metodológi-
cos até aqui apresentados, é necessário o envio do projeto de pesquisa 
para apreciação e avaliação do Comitê de Ética em Pesquisa Envolvendo 
Seres Humanos (CEP-UEL). É necessário ainda buscar uma instituição que 
aceite e tenha condições para contribuir com o projeto de pesquisa aqui 
proposto, é necessário apresentar o projeto para a equipe de gestão e/
ou diretoria da instituição, deixando claro os objetivos da pesquisa, as 
pessoas envolvidas e os resultados esperados. Considerando a necessária 
flexibilidade com relação a proposta pedagógica e curricular, indica-se 
realizar a pesquisa em instituições no campo da Educação Não-Formal. 
Com essas duas etapas concluídas, é possível, considerando os objetivos 
propostos, seguir para as próximas etapas.

Para condução da pesquisa, é necessária a leitura das obras de 
Paulo Freire enquanto autor que deve fundamentar a compreensão da De-
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mocracia como modo de vida. Esse momento de análise bibliográfica será 
realizado nas seguintes obras: Educação como prática da liberdade (Frei-
re, 1967); Pedagogia do oprimido (Freire, 2005); Educação e atualidade 
brasileira (Freire, 2001); Pedagogia da Autonomia: Saberes necessários 
à prática educativa (Freire 2006); Educação e Mudança (Freire, 1979); 
Pedagogia da Esperança (Freire, 1997). As principais obras utilizadas na 
análise bibliográfica serão estudadas e discutidas com o grupo de edu-
cadores sociais e equipe técnica no campo de pesquisa, para construção 
do plano de intervenção a ser elaborado de forma coletiva. As leituras e 
análise bibliográfica realizadas tem por objetivo: analisar a concepção 
de democracia como modo de vida em Paulo Freire para elaborar diretri-
zes para uma educação popular.

Será necessário ainda, uma análise histórica do desenvolvimento da 
Educação Popular no Brasil, objetivando a compreensão de seu desenvol-
vimento para buscar elementos para construção de uma concepção de 
educação popular ligada à democracia.

Conforme avanço nas discussões a equipe deverá construir uma 
proposta de intervenção, baseada nos princípios de democracia como 
modo de vida de acordo com os autores estudados. Essa proposta de 
intervenção será executada junto às crianças e adolescentes atendidas na 
instituição, será um processo contínuo de estudos, discussões, construção, 
avaliação e reconsiderações.

Nesse momento da pesquisa, ocorrerá também as observações em 
campo, analisando de forma qualitativa os aspectos já apontados ante-
riormente, sendo, sempre possível reconsiderações, inclusão de novo as-
pectos a se observar e a reavaliação coletiva, inclusive com os educan-
dos, da proposta construída.

Para fundamentar a construção de tal proposta, considerando a re-
levância que se espera-se desempenhar na comunidade, será realizado 
ainda, um estudo do território e da comunidade com a qual essa proposta 
será desenvolvida. Serão destacados e analisados dados relativos ao ter-
ritório, como por exemplo, análise socioeconômica, composição familiar; 
ocupações presente no território, nacionalidades e etnias, condições de 
moradia; acesso a serviço e aparelhos públicos e demais aspectos con-
siderados importantes para análise da realidade. Tais dados serão extra-
ídos do IRSAS – Informatização da Rede de Serviço Sócioassistenciais e 
de documentos produzidos que nos tragam dados do território, como por 
exemplo: Diagnóstico socioterritorial (Londrina, 2021). Os dados analisa-
dos serão compartilhados entre a equipe, além disso, será possível tam-
bém realizar visitas ao território para conhecimentos mais aprofundado da 
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realidade. Essa análise tem por objetivo desenvolver estudos da realidade 
social de vulnerabilidade para embasar um projeto de educação popular.

Com o projeto de intervenção social elaborado e fundamentado 
nos princípios de Educação Popular como prática democrática baseada 
no modo de vida de problematização e diálogo e os dados coletados por 
meio das observações em campo conforme descrito anteriormente então, 
como etapa final da pesquisa, será realizada a análise de dados quali-
tativos para determinar em que bases a democracia como modo de vida 
pode promover uma educação popular transformadora das comunidades 
em condições de vulnerabilidade. Toda a metodologia descrita deverá 
ser executada tendo como base o “saber-com”, a construção coletiva de 
conhecimento e principalmente a correlação entre os saberes científicos/
acadêmicos e os saberes populares que devem compor as conclusões ou 
inconclusões dessa pesquisa.

A partilha de conhecimentos é importante e necessária para fortale-
cer a luta contra as desigualdades sociais que afetam e oprimem de forma 
tão violenta determinados grupos e essa partilha deve gerar ou ampliar a 
solidariedade e a cooperação na comunidade, por mais desafiador que 
essa tarefa seja.
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